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RESUMO: A existência do Cemitério Militar Brasileiro em Pistóia e a construção do 
Monumento aos Mortos da Segunda Guerra Mundial no aterro do Flamengo, permitem 
analisar as relações e atitudes diante da morte por parte da sociedade brasileira 
contemporânea. A pesquisa tem como objeto os embates provocados pela destinação dos 
corpos dos soldados mortos em combate durante a guerra e as discussões envolvendo as 
tradições populares, instituições militares e as instituições religiosas neste processo. 
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A presente pesquisa tem como objetivo identificar as questões suscitadas 

pelo caso da destinação dos corpos dos soldados brasileiros no período posterior à 

Segunda Guerra Mundial. Como os demais soldados aliados que lutaram na Europa, 

o Brasil tinha um cemitério militar em Pistóia, local de homenagens, visitas e 

celebrações religiosas no período de 1945 até 1960. Neste ano, os corpos são 

trazidos para o Brasil e depositados no Monumento aos Mortos da Segunda Guerra 

Mundial no Aterro do Flamengo no Rio de Janeiro. Os debates provocados, as 

discussões relativas ao monumento e a utilização do espaço permitem refletir sobre 

as questões das atitudes e representações diante da morte no Brasil 

contemporâneo, em que tradições populares, instituições militares, instituições 

religiosas demonstram o embate entre o laico e o confessional no período de 1889 

até 1960. 

 Somente em tempos recentes as atitudes diante da morte em tempo de 

guerra tem sido tomado como objeto de estudo. A escala maciça da mortandade nas 

duas guerras mundiais e em vários outros conflitos armados no século XX inspirou a 

coletânea organizada por Jay Winter e Emmanuel Sivani. Neste livro são abordados 

diversos contextos nacionais e a relação das culturas populares e dos poderes 

institucionais com a destinação e rememoração dos mortos nas guerras.  

Raros são os estudos das atitudes diante da morte no Brasil no século XX. 

Poucos também são os trabalhos acadêmicos elaborados sobre a Força 

Expedicionária Brasileira (FEB). Neste aspecto, destaca-se a tese de Francisco 

César Ferraz intitulada “A guerra não acabou: reintegração social dos ex-



2 

 

combatentes da Força Expedicionária Brasileira (1945-2000)ii”. Da maior importância 

para esta pesquisa, são as considerações do autor referentes ao processo de 

rememoração dos mortos da FEB com a transladação dos corpos dos soldados 

brasileiros do Cemitério de Pistóia na Itália para o Memorial aos Mortos da FEB no 

aterro do Flamengo no Rio de Janeiro.  De particular interesse para esta pesquisa é 

o processo de consultas que teria sido elaborado pela Comissão de Repatriamento 

dos Mortos, encarregada de indagar aos parentes e familiares dos combatentes 

caídos em combate sobre sua preferência no que se referia a destinação dos 

corpos, entendendo-se que a adesão ao sepultamento coletivo no mausoléu em 

questão seria opcional.  

A construção deste mausoléu, destino final dos corpos dos que morreram 

durante a Campanha da Itália, se insere num contexto marcado por uma série de 

conflitos, envolvendo o Exército, a Igreja e elementos da cultura popular ligados aos 

rituais fúnebres. O Exército brasileiro havia, com a proclamação da República (1889) 

abolido o corpo de capelães militares e extinto todas as práticas religiosas no interior 

dos quartéis. A ampla disseminação dos ideais positivistas nas forças armadas levou 

não só à laicização das suas práticas, mas também a um acentuado anti-

clericalismo. A entrada do Brasil na Segunda Guerra Mundial colocou este 

compromisso institucional em cheque. Por razões ainda não totalmente 

esclarecidas, o corpo de capelães militares é recriado, sendo incorporados à Força 

Expedicionária Brasileira 25 (vinte e cinco) padres católicos e 2 (dois) pastores 

protestantes. Logo após o início das operações militares na Itália é construído um 

cemitério militar em Pistóia, de características inequivocamente cristãs: seu solo foi 

consagrado, os mortos baixavam à sepultura com os ritos inerentes à sua religião, 

sobre cada túmulo era colocada uma cruz de madeira branca e, no pátio central do 

cemitério, foi colocada uma enorme cruz que dominava todo local. Com o translado 

dos corpos para o Brasil, abandonou-se toda e qualquer referência a Deus e à 

religião, assumindo o monumento – sob alguns protestos e muitas polêmicas – 

feições assumidamente cívicas e patrióticasiii.  

O estágio atual das pesquisas relativas às representações e atitudes diante 

da morte tem enfatizado a importância do entendimento da preparação em vida para 

o próprio falecimento. No processo desempenham papel central as instituições 

encarregadas de organizar o conjunto de atitudes e providências que o indivíduo 
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gostaria que fossem tomadas por ocasião da sua morte. Entende-se, pois, o êxito 

das pesquisas que se dedicam à relação do indivíduo com a Igreja, tanto no que se 

refere à observância às suas normas, quanto no que diz respeito ao papel social da 

instituição com a guarda e arquivamento dos principais documentos de registro 

destas práticas, os testamentos.  

O desafio colocado pelo recurso as fontes do Exército Brasileiro para o 

enfrentamento destas questões é bastante claro. Afinal de contas, trata-se de uma 

instituição que era senão anti-clerical, certamente laica, e que apenas sob pressão 

das implicações decorrentes na participação em um conflito de dimensões mundiais, 

e mesmo assim somente à última horaiv, admitiu a incorporação de padres e 

sacerdotes à força destacada para lutar na Segunda Guerra Mundial.  Contudo, o 

fato de ser também uma burocracia de grandes proporções, possibilita o 

levantamento e a sistematização de fontes e documentos alternativos e, até aqui, 

completamente inéditos para o entendimento da p interpretar os documentos da 

Administração do Monumento Votivo de Pistóia na Itália, a fim de entender a relação 

do Cemitério Militar com seus visitantes (italianos e brasileiros) e homenagens ali 

ocorridas no período 1945-1960. Da mesma forma pretende-se proceder no que se 

refere à relação da sociedade mais ampla com o atual Monumento Nacional aos 

Mortos na Segunda Guerra Mundial, construído no Aterro do Flamengo. 

Documentação necessária a esta pesquisa reparação em vida para a morte 

daqueles indivíduos.  

Para Michel Vovelle, os monumentos modernos funerários tem por característica a 

democratização e funcionalização da representação da morte em favor dos vivos. 

Enquanto o período entre-guerras assistiu o fenômeno da proliferação de 

monumentos aos mortos, o Brasil, por não ter tido participação no conflito não fez 

parte deste processo. O moderno monumento aos mortos 

Ainda Vovelle identificou este período como o ciclo de nascimento, vida e 

morte do monumento "comemorativo", que se encerraria no segundo pós-guerra 

com a anulação das fórmulas triunfalistas, com a construção de monumentos 

abstratos e antimonumentos. 

Neste sentido o caso brasileiro foi uma exceção, sendo praticamente o único 

a aparecer nos manuais sobre a arquitetura moderna brasileira, o Monumento 
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Nacional aos Mortos na Segunda Guerra Mundial é uma das obras, em relação ao 

tema do monumento, que alcançaram maior repercussão no país. Esta repercussão 

está associada à forte presença da campanha da Força Expedicionária Brasileira 

(FEB) no imaginário nacional – ou nacionalista – oficial daquele período.  

 As discussões acerca da escolha do monumento são trabalhadas no artigo 

de Ricardo de Souzav que coloca o Monumento inserido na confluência de várias 

séries: desde a mais geral, relacionada aos monumentos aos mortos ou caídos em 

conflitos – que admite uma subdivisão por tipos: fúnebre, patriótico etc, passando 

pela série dos "monumentos ao expedicionário; incluindo a que se refere 

especificamente ao "monumento ao Brasil na Guerra" ou ao "monumento nacional 

aos mortos na Segunda Guerra Mundial" – da qual faz parte ainda o bem menos 

conhecido Monumento Votivo Militar Brasileiro (1967), projeto de Olavo Redig 

Campos, localizado no Cemitério de Pistóia, na Itália.  

  Cemitério Militar Brasileiro em Pistóia (Itália) 

O Monumento aos Mortos no aterro do Flamengo teve alguns elementos 

inspirados em outras obras fúnebres militares, no caso, para o túmulo do soldado 

desconhecido veio daquele existente no Arco do Triunfo, em Paris: um pórtico 

abrigando o fogo simbólico.  

A idéia de uso público e acesso livre do espaço do Monumento aos Pracinhas 

privilegiou a visão da baía desde o solo, idéia de que fora cumprida a promessa do 

Marechal Mascarenhas de Moraes, então comandante da FEB de que nenhum 

soldado brasileiro ficaria na Itália. Além disso, o projeto articulou a idéia de 

monumento e cotidiano, já que ao mesmo tempo se tornou espaço de "lazer" 

integrado ao Parque do Flamengo e lugar cerimonial e cívico. 
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 Monumento Nacional aos Mortos da Segunda 

Guerra Mundial no Aterro do Flamengo, Rio de Janeiro (Brasil) 

Elementos significativos do embate entre o laico e o confessional na 

concepção do monumento está no fato da ausência de cruzes e imagens de santos. 

Ainda que para as famílias dos mortos tais imagens teriam maior significado num 

monumento que guardaria os corpos de seus entes queridos, o Estado como 

financiador do projeto, preferiu destacar o caráter de monumento nacional, onde a 

pátria (e não os pais) homenageava seus filhos.  

Para o historiador Michel Vovellevi, estas características comuns  do modelo 

"contemporâneo" do monumento aos mortos pode ser caracterizado por  uma 

igualização progressiva , em que ocorre a substituição do monumento ao general 

vitorioso por um túmulo do  soldado desconhecido, atenuaria a hierarquização do 

papel do indivíduo na guerra. Assim também, configuraria em uma  difusão cada vez 

maior do monumento, ligada ao fato de que o  obscurecimento do caráter religioso 

ou expiatório torna o monumento coletivo  mais apto a transmitir uma mensagem 

política funcional. 

A questão dos locais em que os soldados foram sepultados e da constituição 

dos cemitérios militares indica como as representações diante da morte da 

sociedade brasileira contemporânea. 
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Este artigo versa sobre o enterramento de escravos, forros e libertos na região do Seridó. É 
nosso interesse compreender a relação estabelecida entre a população escrava dessa 
região norte-rio-grandense com a morte, especialmente tratando de seu lugar de sepultura. 
Os templos católicos seridoenses foram, até 1856, o local, por excelência, de residência dos 
mortos. Sendo uma particularidade do catolicismo o enterramento dentro das igrejas, 
caracteriza-se especialmente pela comunhão entre vivos e mortos. Em praticamente todo o 
Brasil as igrejas, principalmente das irmandades e ordens terceiras eram os espaços de 
maior aceitação quando se tratava de repouso eterno. Isso demonstra que para os cristãos, 
o templo tem um sentido particular que ultrapassa as dimensões do culto, sendo 
essencialmente o símbolo do sagrado e de sua instituição. Dentro dessa perspectiva, se 
explica o desejo cristão em conseguir a salvação mediante o sepultamento ad sanctos, já 
que ser enterrado no ambiente sacrossanto dos templos significava uma forma de garantir a 
vida eterna, além do auxílio do protetor celeste para que o morto pudesse gozar da 
incomensurável paz do além. Especialmente na região do Seridó, encontramos uma 
particularidade: os escravos sendo inumados no interior dos templos. Embora o padrão 
fosse o enterramento fora do ambiente sagrado, os escravos, forros e libertos seridoenses 
fugiram a essa regra. Nossa pesquisa está sendo conduzida com base em pesquisas feitas 
nos registros de óbitos da Freguesia da Gloriosa Senhora Sant`Ana do Seridó no período 
que vai de 1811 a 1857. Os resultados desse trabalho serão publicados em breve com a 
conclusão de nossa pesquisa de doutoramento realizado junto a Faculdade de História da 
Universidade Federal de Goiás, sob a orientação da Professora Maria Elizia Borges. 
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Os templos católicos seridoenses foram, até 1856, o local, por excelência, 

de residência dos mortos. Sendo uma particularidade do catolicismo o enterramento 

dentro das igrejas, caracteriza-se especialmente pela comunhão entre vivos e 

mortos. Em todo o Brasil, a exemplo de Salvador/BA e Rio de Janeiro/RJ, as igrejas, 

principalmente das irmandades e ordens terceiras eram os espaços de maior 

aceitação quando se tratava de repouso eterno. Isso demonstra que para os 

cristãos, o templo tem um sentido particular que ultrapassa as dimensões do culto, 

sendo essencialmente o símbolo do sagrado e de sua instituição. Dentro dessa 

perspectiva, se explica o desejo cristão em conseguir a salvação mediante o 

sepultamento ad sanctos, já que ser enterrado no ambiente sacrossanto dos templos 

significava uma forma de garantir a vida eterna, além do auxílio do protetor celeste 

para que o morto pudesse gozar da incomensurável paz do além. A escolha pela 

igreja era de grande importância, pois revelava a devoção do morto. Cultivando esse 

desejo de adquirir morada eterna, os templos católicos da região do Seridó foram, 

até 1856, ocupados por vivos e mortos.  

A cobiça pela salvação era, na maioria das vezes, expressa pelo pedido 

de sepultamento. O testamento era um grande aliado no sentido de indicar os rituais 

necessários ao repouso após a morte. Não só a capela ou igreja matriz eram 

especificadas, mas essencialmente se indicava o ponto, na nave central, onde o 

corpo esperaria o julgamento final, informação confirmada por meio dos obituários. 

Mesmo que variasse o tipo e o local da sepultura, houve um gosto comum a mais de 

90% dos vivos em sepultarem seus entes queridos no interior das capelas. Não 

receber sepultura eclesiástica era sinal de mau pressagio, assim, o seridoense tinha 

todo um cuidado quanto à escolha do lugar no qual seus mortos aguardaria o 

julgamento final.  

Por meio de pesquisas realizadas em registros de óbitos da Freguesia da 

Gloriosa Senhora Sant`Ana do Seridó 1, referentes aos anos de 1788 a 1857, 

                                                
1 Segundo Olavo de Medeiros Filho, “o território, outrora representado pela Freguesia da Gloriosa Senhora Santa 
Ana do Seridó – criada no ano de 1748 – compreendia, na sua extensão, áreas pertencentes às então capitanias 
da Paraíba e Rio Grande do Norte. Dele, fazia parte o sistema hidrográfico formado pelos rios Seridó e 
Espinharas. A grosso modo, os limites naturais daquela freguesia eram: ao norte, as serras de Santana, ao 
sul,os contrafortes da Borborema, de cujas fraldas desciam todos os tributários que compunham as ribeiras das 
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pudemos analisar o quantitativo de sepulturas realizadas em solo sagrado. Dos 

2.930 obituários aqui analisados, somente 262 não especificaram o lugar de 

enterramento, aproximadamente 9% do total. Contrastando com esse número 

temos, então, 2.668 assentos especificando esse espaço, ou seja, 91% dos mortos 

seridoenses no período citado.  Desses, 47,75%, ou seja, 1.399 defuntos receberam 

sepultura na Matriz de Sant’Ana do Seridó, sede da Freguesia de mesmo nome, 

primeiro recorte oficial da região. A capela de Nossa Senhora da Guia do Acari 

abrigou em seu solo sagrado o segundo maior número de seridoenses, um total de 

529, equivalente a 18,5%, no mesmo período. As demais capelas receberam 

33,75% dos mortos. A documentação investigada demonstra que a cartografia 

celeste foi amplamente preenchida, variando apenas o lugar de sepultura.  

A maioria dos indivíduos recebeu sepultura no corpo da igreja 

(correspondente à nave central), região destinada à grande massa da população. A 

localização na geografia celeste refletia, em muito, a posição social do moribundo e 

sempre passava pelo crivo do clero. Tanto é que os testadores se preocupavam em 

anotar devidamente a quantia que deixariam em favor deste pela administração dos 

sacramentos e posteriores cuidados com o funeral, designando, ainda, a importância 

que receberia a igreja matriz ou a irmandade.  

Um dado importante, e que não poderia passar despercebido, é que, 

dentre os 978 óbitos registrados no livro no. 01 que compreende o período de 1788 a 

1811, somente 12 defuntos foram enterrados no adro, local destinado às pessoas 

pobres e os escravos. Outro fato curioso é que, entre esses 12, não foi constatado 

nenhum cuja condição social tivesse sido especificada como escravo. Os livros dois, 

que vai de 1811 a 1838 e o três, de 1838 a 1857, também não trouxeram nenhum 

registro cuja inumação tenha sido feita em frente ou ao lado da igreja. A exceção 

dos sepultamentos feitos nos sítios e os efetuados nos cemitérios – esses últimos 

somente no ano de 1857, apenas 0,72% dos que apontaram lugar de sepultura, 

foram enterrados fora dos templos, o que significa que a população primou por um 

bom lugar de descanso de seu corpo.  

Este artigo busca enfatizar o lugar de sepultura dos escravos, forros e 

                                                                                                                                                   

Espinharas, Sabugi, Quipauá, e do próprio Seridó; ao leste,  as serras, também integrantes do sistema da 
Borborema, de onde provinham os afluentes do Seridó; ao oeste,o rio Piranhas, desde a altura de Jucurutu até a 
barra do Espinharas; e daí, seguindo-se, as serras que servem de divisórias das águas que correm para o 
Espinharas” . MEDEIROS FILHO, Olavo de. Velhos inventários do Seridó, Brasília: Centro Gráfico do Senado 
Federal, 1983, p. 9. 
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libertos seridoenses. Nesse sentido torna-se importante mencionar a relação que 

essa população mantinha com seus escravos. Até meados do século XIX, na região 

do Seridó, o criatório de gado tornou-se um elemento econômico de grande 

relevância. As atividades pastoris envolviam a todos: proprietários, homens livres e 

escravos. O sertão potiguar viu, então, na atividade pecuarista não só uma produção 

essencial para a ocupação de seus espaços, mas, sobretudo, uma forma de 

estruturação de sua economia. Apesar de não exigir muita mão-de-obra, os negros 

escravos tiveram papel decisivo no tocante ao desenvolvimento dessa economia. 

Com a Lei do Ventre Livre – 28 de setembro de 1871, o número de escravos na 

região na região do Seridó foi reduzido.  

Muitos escravos compravam sua liberdade, mas não tinham onde se 

instalar, nem como sobreviver e, por isso, diante do quadro de penúria em que se 

encontravam não lhes era apresentada outra alternativa senão continuar nas terras 

daqueles de quem tinham sido servos. Portanto essa liberdade funcionava apenas 

como uma institucionalização da não-condição de coisa ou mercadoria.2 A 

possibilidade de o escravo conseguir acumular pecúlio suficiente para adquirir sua 

liberdade aumentava quando ele era vaqueiro. A força de trabalho escravo era 

delimitada segundo a necessidade das atividades econômicas. Para Maria Regina 

Mattos, “a mão-de-obra que trabalhou a terra do sertão do Seridó foi a escrava, na 

pessoa dos negros, e, principalmente, do homem livre e pobre, representados, pelos 

vaqueiros, pelos pequenos criadores, pelos feitores e pelos próprios posseiros de 

pequenas glebas de terras”. 3 

Notadamente, a população escrava da capitania do Rio Grande do Norte 

concentrou-se na região litorânea, por ocasião da produção e do cultivo da cana de 

açúcar. Por volta do ano de 1855, na região do Seridó conta com uma população 

escrava estimada em pouco mais que 10% do total de seus habitantes. No que diz 

respeito à ocupação da mão-de-obra escrava, percebemos que, em sua totalidade, 

está ativamente envolvida com a produção econômica local. Quanto à religião, o 

                                                
2 Macêdo enfatiza que “após 1871, ano de promulgação da Lei do Ventre Livre, quando foi permitida a compra 
da alforria pelo escravo, os forros diminuem as estatísticas da escravidão no Seridó, como de resto em todo o 
país. Uma peculiaridade no caso seridoense é o considerável número de escravos que possuíam, além do 
pecúlio em moeda corrente, amealhada ao longo de penosos anos, algumas cabeças de gado, que entravam no 
pagamento de sua liberdade. No entanto, muitas das alforrias eram condicionais. O ex-escravo permanecia 
trabalhando nas terras do senhor até a morte de seu antigo proprietário”. MACÊDO, Muirakytan Kennedy de.  A 
penúltima versão do Seridó. Op. cit. p. 44. 
3 MATTOS, Maria Regina. Vila do Príncipe (1850-1890) – Sertão do Seridó: um estudo de caso da pobreza. 
Instituto de Ciência e Filosofia, Universidade Federal Fluminense. Niterói, SP, 1989, p. 28. 
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catolicismo era devoção exclusiva entre a população livre e a escrava.  

Notadamente, a escravidão seridoense se difere das formas de servidão 

presenciadas em outras regiões brasileiras. Escrevendo sobre Acari, cidade sede da 

antiga Freguesia da Conceição, Jaime de Santa Rosa, observa que “aliás, em Acari 

como no Seridó, consideravam-se os escravos de ambos os sexos como um 

prolongamento da família, uma espécie de agregados”. 4 Essa afinidade era 

percebida por meio da relação de proximidade estabelecida entre os membros da 

família e seus servos. Talvez por essa razão seja que encontramos em muitos dos 

testamentos seridoenses, não só o desejo de libertar seus escravos após sua morte 

por parte dos senhores, como casos em que o testador realiza o enterramento 

desses com individuo com relativa pompa fúnebre, dando a ele sepultura 

eclesiástica e o sepultando dentro do espaço sagrado dos templos.    

Para melhor compreensão dessas informações fizemos análise do lugar 

de sepultura dos escravos seridoenses, registrados nos livros dois e três de óbitos 

da Freguesia de Sant’Ana do Seridó, no total de 2.061 registros. 5 Dos 2.061 

assentados nos registros paroquiais de óbitos da Freguesia, somente 317 

informaram a condição, sendo 278 escravos, 19 forros e 20 libertos. Do numero total 

de escravos, tivemos em 93 registros a indicação do lugar de sepultura, dispostos no 

interior das capelas nos seguintes espaços: corpo, 41 assentados, equivalente a 

75,93%; as grades abaixo receberam 12,96% dos enterramentos, referente a 7 

escravos. Nas grades acima foi enterrado 01 escravo, 1,85%. Os demais, um 

percentual de 9,26% referente a 05 sepulturas, aconteceu já nos cemitérios, 

precisamente o Cemitério do Jardim (01 registro) – Jardim de Pinhas/RN, Cemitério 

do Príncipe (03 registros) – Vila do Príncipe, atual Caicó/RN e no Cemitério da Pedra 

do Moleque, município de Caicó/RN, onde encontramos mais 01 escravo sendo 

inumado.  

Em se tratando dos forros, dos 19 registros, encontramos 07 em que o 

vigário paroquial registrou o seu local de enterramento, todos inumados no corpo 

                                                
4 SANTA ROSA, Jayme da Nóbrega. Acari. Fundação, História e Desenvolvimento. Rio de Janeiro –Guanabara, 
Editora Pongetti, 1974, p. 81/82. 
5 Para elaboração desta tabela, ficam de fora os dados quantitativos do livro de óbitos no. 01 – 1788/1811, não 
sendo possível análise dos mesmos devido que o arquivo encontra-se em processo de reorganização técnica 
para tabulação desses dados. Certamente que essa análise será importante para compor nossa investigação e 
notadamente fará parte das nossas anotações futuras. Por enquanto é possível informar que dos 978 mortos 
assentados neste livro primeiro, somente 12 tem seu lugar de sepultura informado como sendo no adro, ou seja, 
fora do templo. Vale constar que nossa investigação já observou que nenhum desses mortos tiveram sua 
condição social assinalada como escravo, conforme já mencionamos.  
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das capelas. Já para os libertos a quantidade registrada com indicação de lugar de 

sepultura foi de 10 enterramentos, sendo 08 enterramentos feitos no corpo e 02 

abaixo das grades. O número de óbitos onde se encontram registrados a capela em 

que o individuo foi sepultado é maior que o indicador dos lugares de enterramento, o 

que significa dizer que o vigário paroquial teve maior preocupação em informar a 

circunscrição religiosa de devoção do morto ao contrário do detalhamento de seu 

espaço de repouso eterno. Desse modo, encontramos 257 assentos de escravos 

trazendo a igreja onde se realizou a inumação e, no que diz respeito aos forros, 16 

deles trouxeram em seus registros essa informação. E dos 20 libertos assentados, 

somente 01 não indicou a capela em seu corpo repousou. A tabela a seguir mostra 

disposição dos lugares de enterramento no interior das capelas na região do Seridó, 

segundo condição social no período compreendido entre 1811 a 1856. 

 

 

Tabela 01: Sepulturas nas capelas seridoenses segundo condição social - 
1811/1856 

 
 

Escravos 

Igreja/Capela Quantidade de cada 
inumação 

% 

Capela da Conceição (Jardim do 
Seridó/RN) 47 

16,91 

Capela de Nossa Senhora da Guia 
(Acari/RN 33 

11,88 

Capela de Nossa Senhora do Ó (Serra 
Negra do Norte/RN) 26 

9,35 

Capela de Nossa Senhora dos Aflitos 
(Jardim de Piranhas/RN) 18 

6,47 

Capela de Santa Ana dos Currais Novos 
(Currais Novos/RN) 25 

8,99 

Capela de Santa Luzia – Matriz dos Patos 
(Santa Luzia/PB) 10 

3,60 

Capela de São João Batista (São João-RN) 05 1,80 
Capela do Arcanjo  01 0,36 

Igreja Matriz do Seridó - Sant'Ana 
(Caicó/RN) 

92 33,09 

Não indicou 21 7,55 
Total 278 100 
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Forros = 16 registrados 

Igreja/Capela Quantidade de cada 
inumação 

% 

Capela de Nossa Senhora da Guia 
(Acari/RN) 

04 21,05 

Capela de Santa Ana dos Currais Novos 
(Currais Novos/RN) 

05 26,32 

Igreja Matriz do Seridó - Sant'Ana 
(Caicó/RN) 

07 15,79 

Não indicou 03 36,84 
Total 19 100 

 

Libertos = 19 registrados 
Igreja/Capela Quantidade de cada 

inumação 
% 

Capela da Conceição (Jardim do 
Seridó/RN) 

01 05,00 

Capela de Nossa Senhora da Guia 
(Acari/RN) 

04 20,00 

Capela de Nossa Senhora do Ó (Serra 
Negra do Norte-RN) 

03 15,00 

Capela de Santa Ana dos Currais Novos 
(Currais Novos-RN) 

01 05,00 

Igreja Matriz do Seridó - Sant'Ana 
(Caicó/RN) 

10 50,00 

Não indicou 01 05,00 
Total 20 100 

 

 

 

Embora o padrão fosse o enterramento de escravos fora dos templos, os 

escravos seridoenses fugiram a essa regra: foram inumados dentro dos templos 

religiosos. Se o Livro nº. 01 revela um pequeno percentual de enterramentos no 

adro, o Livro dos mortos nº. 02 vai muito mais adiante, trazendo um número de 

1.263 mortos sem que nenhum sepultamento tenha se realizado no adro. E 

seguindo esse mesmo padrão, dos 976 enterramentos registrados no livro dos 

mortos nº. 03 também não observamos sepultamentos no adro. E, conforme 

pudemos observar na tabela acima, os templos católicos seridoenses foi também 

ocupados pelos escravos, forros e libertos.  

Ajudar na salvação de um escravo seria uma forma de contribuir para a 

obtenção da vida eterna? É nesse sentido que interpretamos que os senhores de 

escravos, desejosos de dar um bom descanso a sua alma, teriam buscado a 

Fonte: Livros de óbito da Freguesia de Sant’Ana – 1811-1838/1838-1857 
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remissão de seus pecados promovendo um enterramento digno para seus servos, 

pois, de acordo com o pensamento da época, a realização de um ato piedoso, como 

libertar um escravo, saldar dívidas – tanto materiais quanto espirituais -, reparar 

alguma má ação, como reconhecer filhos bastardos e ajudar a familiares, eram 

formas de o moribundo alcançar uma situação confortável diante do tribunal celeste. 

No Seridó antigo, a cartografia da fé6, que representava os locais de 

sepultura (covas) no terreno das igrejas, obedecia à classificação a seguir:  

 

 Corpo da igreja - compreendia a nave central do templo, ou seja, o 

espaço que segue da entrada ao cruzeiro. Contudo havia uma separação 

feita pelas grades de madeira, conforme nos mostram os registros. 

Poderia, também, existir essas grades após o cruzeiro, sob o arco da 

capela mor. 

 

 Cruzeiro da igreja - espaço compreendido entre o corpo da igreja e a 

capela mor. Os registros de óbito fazem menção aos espaços abaixo e 

acima do cruzeiro.  

 

 Capela mor - espaço geralmente destinado aos párocos, sacerdotes, 

fundadores e benfeitores dos templos. Era um lugar bastante cobiçado, 

uma vez que permitia maior proximidade do sagrado. 

 

 Adro - base de alvenaria que envolve um templo religioso. Nesse 

terreno eram geralmente enterrados os pobres e os escravos. É 

importante ressaltar que o adro não estava de todo fora da sacralidade 

confirmada pelo templo, uma vez que a própria palavra igreja não 

designava apenas o edifício ou seu interior, mas também todo este 

espaço. 

 
 

Algumas outras variações se apresentam. É o caso dos enterramentos 

                                                
6 O termo cartografia da fé foi tomado de empréstimo ao historiador Helder Alexandre de Medeiros, em Vivências 
índias, mundos mestiços: relações interétnicas na Freguesia da Gloriosa Senhora Santa Ana do Seridó entre o 
final do século XVIII e início do século XIX. Monografia (Graduação em História). Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte. Centro de Ensino Superior do Seridó, Departamento de História e Geografia. Caicó, RN, 2002. 
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realizados junto à grade do arco, do arco para dentro, dentro do arco da capela-mor, 

ao entrar da porta principal, na capela da pia batismal, da capela-mor para cima, das 

grades a cima e a baixo, e etc., entretanto todos esses locais derivam dos demais 

espaços sagrados. 
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Resumo: Constitui objeto desta investigação, a história do Cemitério da Venerável Ordem 
Terceira da Penitência do Seráfico Pe. São Francisco, partindo da proibição dos sepultamentos 
no interior das igrejas e catacumbas, à adaptação das atitudes, práticas, representações e 
interpretações de morte na Cidade de Salvador–Ba.  
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Abstract: The object of Investigation, the story of Cemetery Veneravel  the Third Order of the 
Penitência Seráfico Father Francisco So, starting  from prohibition of burials inside churches and 
catacombs refurbishments of attitudes, practices, interpretations and representation of death in 
the city of Salvador, Bahia. 
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A Venerável Ordem Terceira do Pe. Seráfico São Francisco, foi até o séc. XIX uma das 

Ordens Terceiras mais ricas e influentes de Salvador. Para pertencer a esta Ordem, a 

pessoa deveria ser de cor branca e possuidora de condição econômica privilegiada. 

 

Esta Ordem, juntamente com outras Ordens Terceiras, é figura atuante em fatos 

religiosos ocorridos em Salvador – Ba. Juntamente com a Venerável Ordem Terceira do 

Carmo e a Ordem Terceira de São Domingos, realizava eventos e procissões, 

envolvendo muita pompa, posto terem sido as Ordens mais imponentes da Bahia.  

 

Com a mudança do sepultamento das igrejas e catacumbas para os cemitérios, houve 

um enfrentamento sem proporções já registradas na Bahia. O que veio a ocorrer em 

maior escala, com a proposta de construção do Cemitério do Campo Santo em 1836. 
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Momento em que todas as Ordens Terceiras se uniram contra o a mudança das 

tradições. 

 

A Venerável Ordem Terceira de São Francisco, quando convocada a opinar sobre a 

criação desta nova necrópole, se omite, fato confirmado por Marieta Alves (1948). 

 

 
Em 24 de outubro de 1836 a V. O. T. S. F. recebeu uma carta da 
V.O.T.C. convidando-a para uma reunião às 10:00h da manhã do dia 25, 
a fim de representar ao Exmo Governador Provincial acerca do novo 
cemitério que estava para ser inaugurado, o Campo Santo. A resposta da 
V. O. T. S. Foi de que “ponderavam razões muito fortes e com mágoa no 
coração”. A V. O. T. S. F. não tomou parte na parte na destruição 
(ALVES, 1948, p. 281). 

 
 
 

A área à qual pertenceria ao Cemitério do Campo Santo, denominava-se Fazenda São 

Gonçalo, localizava-se numa área elevada e arejada – como exigiam os higienistas – 

fora dos limites urbanizados da Cidade. Em 1836, foi comprada por 6:000$ (seis contos 

de réis) pela empresa concessionária do novo cemitério: José Augusto de Matos & Cia, 

iniciando ali a construção do atual Cemitério do Campo Santo. 

 

Mas a construção desse cemitério não foi ponto pacífico, principalmente pelo fato do 

Governo baiano conceder “privilégio exclusivo” para os enterros pelo prazo de 30 anos 

nesta necrópole, o que atiçou ainda mais os ânimos baianos, sendo forte a oposição, 

liderada pelo Visconde de Pirajá (Joaquim Pires de Carvalho e Albuquerque), apelidado 

pelo povo de Coronel Santinho. 

 

Esse evento tornou-se conhecido pelo nome de Cemiterada: 

 

 

Eles começaram seu requerimento, dizendo-se possuídos de sentimentos 
religiosidade, e amor pelo bem do seu País, e no entanto foram construir 
um Cemitério aberto às profanas visitas, por ser do lado cercado de 
grades de ferro aberto, que torna aquele recinto, em vez de um lugar de 
solidão e recolhimento, teatro de divertimento, por ficarem expostos às 
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públicas chincalhações e zombarias dos viandantes aqueles que, levados 
de um zelo religioso, e possuídos de amarga dor, forem chorar sobre o 
Túmulo de seus mais caros (REIS, 1991, p. 310). 

 
 
 

 
Na verdade, este cemitério constituiu-se na época da sua fundação, uma espécie de 

símbolo da Lei vencendo os costumes, através da mudança do local dos mortos 

baianos. Porém, tão logo a população viu-se ameaçada pela Epidemia do Cólera, 

terminou aceitando os sepultamentos fora das igrejas, e, consequentemente este 

cemitério passou a ser via de acesso a inúmeras outras localidades que foram 

crescendo em  suas cercanias. 

 

Pois bem, a Ordem Terceira de São Francisco, foi a única das Ordens Terceiras que 

não participou da Cemiterada. Sua intenção era fundar o seu próprio cemitério o quanto 

antes. Quando, em 10 de novembro de 1850, a Mesa da Ordem afirma: ”Se esta Ordem 

não for a primeira a fundar seu cemitério extra-muros, certo não será a última a seguir o 

movimento do progresso da Luzes” (ALVES, 1948, p. 289).  

 

Em Ata da sessão de 04 de fevereiro de 1855, a Ordem Terceira de São Francisco, 

referenda que está edificando na Quinta dos Lázaros um lugar reservado para as 

inumações dos irmãos falecidos por ter de extinguir-se o uso dos enterramentos nas 

igrejas (ALVES, 1948, p. 290). 

 

 

Em ofício de 13 de fevereiro do mesmo ano, endereçado ao Capitão do 
Corpo de Engenheiros, Manoel da Silva Pereira, Jonnathas Abbott, 
ministro da V. O. T. S. F. pede para que se digne qual a parte do 
cemitério público deve contar a mesma Ordem, a fim de que aviste a 
planta, marque o local e a quantidade do terreno. Em 18 de fevereiro de 
1855 um Irmão Secretário, o Procurador Geral, o Vigário e o Ministro 
Abbott, se dirigiram ao novo cemitério da Quinta dos Lázaros e como 
Diretor de Obras do cemitério, demarcaram o lugar concedido pelo 
Governo da Província para jazigo mortuário aos Irmãos da Ordem, 
ficando demarcado o lado esquerdo da Capela, um terreno com 37 
palmos de largo, sobre 210 de comprimento em que se devem edificar 
160 carneiras, mandando proceder o orçamento (ALVES, 1948, pp. 291- 
292). 
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Antes e depois da construção do Cemitério do Campo Santo, muitos dos membros da 

Ordem Terceira de São Francisco continuaram sendo sepultados em seus Carneiros, 

como também no próprio Cemitério do Campo Santo da Santa Casa de Misericórdia, o 

que pode ser comprovado através da leitura do Livro de óbitos da V.O.T.S.F., datado 

dos Anos de 1855 e 1856: 

 

 

(...) Em 28 de setembro de 1855, faleceu Dona Joaquina Maria da 
Conceição, sendo sepultada no Cemitério do Campo Santo (...) Em 02 de 
outubro de 1855, faleceu Dona Orminda da Silva, sócia remida, com 
direito a 100 missas, sepultada no Cemitério do Campo Santo(...) Em 06 
de dezembro de 1855, faleceu Dona Maria Luiza da Conceição Noviz, 
sepultada no Cemitério do Campo Santo (...) Em 21 de janeiro de 1855, 
faleceu Dona Maria Joaquina de São José, sepultada no Cemitério do 
Campo Santo (...) Em 13 de fevereiro de 1856, faleceu 13 de março de 
1956, faleceu Dona Francisca Moniz Pinto da Silva, sepultada no 
Cemitério do Campo Santo (...) Em 18 de abril de 1856, faleceu a Irmã 
Dona Maria Niclescia de Carvalho, sepultada no Cemitério do Campo 
Santo (...) Em 11 de julho de 1856, faleceu o Irmão Manoel Joaquim... 
sepultado no Cemitério do Campo Santo (...) Em  12 de julho de 1856, 
faleceu Dona Maria Guilhermina Nogueira, sepultada no  Cemitério do 
Campo Santo (...) 
 
 
 
 
 

O último sepultamento de um membro da V.O.T.S.F. realizado no Cemitério do Campo 

Santo, ocorreu em julho de 1856. Enquanto que a fundação do seu cemitério ocorreu 

em 31 de agosto de 1856, com 90 carneiros, que receberam benção solene às quatro 

horas da tarde, sendo lavrado o Termo do Ato do benzimento das Carneiras edificadas, 

sito na Quinta de São Cristóvão dos Lázaros, subúrbios da Cidade. 

 

Informação confirmada por Marieta Alves (1948):  

 

 

“Foi seguido o Rito Canônico e Cerimonial para tais solenidades, ficando 
a partir desta data em diante habilitado o Cemitério a receber os 
cadáveres dos nossos Irmãos, a quem Deus for servido chamar. Em 16 
de setembro de 1856, o Cemitério da Ordem Terceira recebe o cadáver 
do Irmão Lourenço Luiz Pereira de Souza, a quem coube inaugurar a 
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então pequena e modesta necrópole dos Terceiros Franciscanos da 
Bahia” (ALVES, 1948, pp. 302-303). 
 

 
 

O cemitério da Venerável Ordem Terceira de São Francisco foi o segundo cemitério 

particular criado em Salvador, no séc. XIX, após a instituição de cemitérios fora dos 

muros da cidade.  

 

                                            

 

Quadra de S. Izabel e jardim, reformados entre 1934 e 1936. Arquivo pessoal. 
 
 

Este Cemitério possui imponente pórtico de entrada, em arco guarnecido de rico gradil 

de entrada da serralheria baiana dos oitocentos. Sua entrada é um caminho 

enladeirado de muro branco e azul, findando aos pés da capelinha, de porta e óculo 

singelo e triangular. Situada no topo de uma outra rampa suave rodeada de  

Arcadas. 

 

 
Cemitério da V.O.T.S.F. em 2008. Arquivo pessoal. 
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No seu interior, possui azulejos até meia parede, retábulo, bancos corridos, mesa de 

console e portas nas laterais, decoradas em ferro entrelaçado. Grande maioria dos 

túmulos do séc. XIX e início do séc. XX foram importados de Portugal.  

 

A procura da Venerável Ordem Terceira de São Francisco para a realização de 

sepultamentos é muito intensa. São amigos, companheiros de Ordem, parentes e 

personalidades sepultadas neste cemitério. Dentre elas, a “crioula mestra da cozinha 

baiana, falecida em 1958, que ficou rica com seu restaurante no Mercado Modelo” 

(VALLADARES, 1967, p.117).  

 

Seu nome era Maria São Pedro. Nascida em Santo Amaro da Purificação, desde 1925, 

na chamada Feira do Sete, e mais tarde por intervenção do vereador Genebaldo 

Figueiredo, seu cliente, transferiu-se para o Mercado em 1942. Recebeu em seu 

restaurante, situado no sobrado de um dos torrões do mercado, não apenas os mais 

famosos viajantes que passaram pela Bahia, como foi convidada para organizar 

banquetes no Palácio da Aclamação e até mesmo do Catete, quando da posse de 

Getúlio Vargas, em 1951, e na mansão dos Matarazzo, em São Paulo, por ocasião do 

IV Centenário da Cidade. A tradição de boa comida de Maria de São Pedro foi mantida 

graças ao trabalho de seus filhos, Luiz Domingos de Souza e irmãs (AZEVEDO, 1985, 

pp. 61 - 65). 

 

Este Cemitério, pertencente à V.O.T.S.F., compreende uma das necrópoles mais 

antigas, decorrentes do processo de transferência dos sepultamentos das igrejas para 

fora dos muros da cidade de Salvador-Ba. 

 

Administrado por Maria Mattos há mais de 20 anos, constitui-se num dos mais 

organizados e limpos da comunidade baiana. Nele são permitidos rituais das mais 

variadas religiões, que convivem pacificamente naquele espaço, nesta Bahia de Todos 

os Santos. 
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FINITUDE DA VIDA NO SÉCULO XIX. LITERATURA, JORNAIS E EPÍGRAFES 
TUMULARES DE SALVADOR-BA. 

 
Cibele de Mattos Mendes 

Museóloga e Mestre em Artes Visuais pela EBA/ UFBA. 
 
 

Resumo: Constitui objeto desta investigação, a finitude da vida no séc. XIX, na cidade de 
Salvador-BA; expressa em textos literários, jornalísticos e tumulares, que refletem as práticas, 
representações e interpretações de morte, possibilitando olhares multifacetados da formação de 
um imaginário coletivo perpetuado por símbolos, formas, dimensões e temas fúnebres.  
 
 

Palavras – Chave: Luto; Textos; Mentalidade. 
 
 
Abstract: It constitutes object of this inquiry, the process of I fight of séc. XIX, lived in the city of 
Salvador-BA; Express in literary, journalistic texts and tumulares, that they reflect the practical 
ones, representations and interpretations of death, making possible multifaceted looks of the 
imaginary formation of a collective one perpetuated by symbols, forms, dimensions and subjects 
fúnebres. 
      
Key-words: I fight; Texts; Mentality. 
 
 

Tratar da finitude da vida, no século XIX é um universo muito conflituoso, pois em meio 

às discussões das autoridades com a ameaça dos mortos à saúde dos vivos serem 

considerados insalubres. Os costumes e tradições vão sendo modificados pelas Leis, 

que incidem diretamente sobre as atitudes, práticas e representações coletivas.  

 

Muitas foram as Leis que regulamentaram essas práticas, mas a primeira lei colonial 

que combatia todo tipo de enterramento dentro dos limites urbanos foi a Carta Régia nº 

18, de 14 de janeiro de 1801(baseada no Opúsculo sobre os prejuízos causados pelas 

sepulturas dos cadáveres no templo, publicado pelo brasileiro Vicente Coelho Seabra 

Silva Telles, professor da Universidade de Coimbra). Seus estudos causaram ampla 

influência sobre a política metropolitana de saúde pública e suas idéias passaram a ser 

debatidas no meio acadêmico, que bem assimilou a teoria dos miasmas, no entanto não 

foi posta em prática. O movimento de medicalização estendeu-se por muitos anos em 

todo o Brasil, exercendo à sua forma, campanhas contra enterros nas igrejas, 

possuindo adeptos até no clero e inimigos entre as irmandades.  
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No século XIX, a morte apareceu como “reflexo de uma sociedade, porém como um 

reflexo ambíguo”, pois, acontecimentos históricos anteriores contribuíram para as 

grandes mudanças, como a Revolução Francesa, que firmou uma nova moral baseada 

na sublimação do heroísmo ou pela vitória sobre a morte (VOVELLE, 1987, p.148). 

Sob a influência do Iluminismo, com o seu cientificismo antimetafísico e o sonho de 

controle da morte, a estranheza do homem moderno frente ao definhamento do corpo 

foi acentuada. Essa nova atitude enfatizou o chamado “drama ontológico”, originado do 

choque entre o desejo de prolongamento da existência humana e a convicção da 

inevitabilidade do seu fim. 

O fim das inumações no interior dos templos foi encarado pelos setores mais 

tradicionalistas como uma ameaça à memória histórica das comunidades e grupos 

familiares, e à crença na ressurreição final dos corpos. Essa pretensão de modificação 

nos lugares de enterramento trazia aos familiares dos mortos temores de que houvesse 

a profanação dos túmulos, uma vez que agora eles estariam longe do sagrado altar - ad 

sanctos et apud ecclesiam - fato este extremamente preocupante para os crentes, 

revelando o choque existente entre hábitos arraigados e as novas práticas decorrentes 

de modo tradicional de consagração. 

Em se tratando de Brasil, a adoção de medidas sanitárias foi considerada pelo saber 

médico, como a maneira mais segura de prevenção e, principal forma de tratamento 

para as inúmeras doenças que assolavam o país. Para tanto, era fundamental que 

higienistas vigiassem tudo aquilo que fosse considerado por eles substâncias sujas, ou 

que exalassem odores. Adicionada a esta questão, estaria a idéia de higiene 

incorporada ao cotidiano da população e de cada indivíduo, que deveria tornar-se um 

“sentinela” atento e pronto a identificar práticas e “cheiros perniciosos” que indicassem 

perigo. 

Os argumentos dos cientistas, em 1850, não alcançavam a todos, e o costume ia 

vencendo. Mas a questão da salubridade, levantada pelos médicos higienistas, 

articulou-se de imediato aos interesses do governo, preocupado com a higiene pública, 

a falta de drenagem, o calçamento nas ruas, falta de regulamentação sobre o comércio 
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de alimentos e redes de esgotamento sanitário. O que foi um casamento perfeito entre 

poder público e medicina (FREIRE, 1978, p. 260).  

O poder público atuava de acordo com a emergência do momento, empenhando-se na 

adoção de medidas de salubridade, com fins de empreender seu projeto de 

urbanização; enquanto a imprensa divulgava o desenvolvimento de um saber médico 

empenhado na prevenção das doenças, recomendando a implantação de medidas 

higiênicas rigorosas para os mais variados espaços da cidade, dentre elas, a 

necessidade de transferir as sepulturas para longe dos limites da ocupação urbana 

(RODRIGUES, 1997, p.54). 

Foi necessário um longo processo de assimilação no imaginário cultural, para ventilar, 

drenar, aterrar, iluminar, calçar tudo e retirar os mortos do centro.Tudo isso serviria para 

eliminar os odores pútridos da cidade, para deleite de uma seleta parcela da população. 

Mas houve uma certa demora, para que o odor de decomposição fosse assimilado 

como perigo de doença (CATROGA, 1999, p.75).  

Nesse período houve um desenvolvimento crescente da dor do luto, acarretando numa 

volta do culto aos mortos, continuando a manifestar-se no século XIX. Estas 

considerações reforçam o caráter individual da morte que tem por fim o reconhecimento 

da perda dos próximos, que são tidos como únicos (MORIN, 1997, p. 02): 

 

A dor provocada por uma morte só existe se a individualidade do morto 
estiver presente e for reconhecida, pois, quanto mais o morto for 
próximo, íntimo, familiar, amado ou respeitado; isto é, “único”, mais 
violenta é a dor, nenhuma ou quase nenhuma será a perturbação, se 
morre um ser anônimo que não era “insubstituível”. 

 

Para o historiador francês Phillipe Ariès (2003) é possível perceber importantes 

aspectos para compreender as dificuldades de lidar com a morte nesta sociedade. A 

morte hoje, para ele, é vista como um assunto mórbido, interdito, e que é ocultado ao 

máximo. No Entanto, nem sempre foi assim. Na Antiguidade a visão da morte era 
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familiar e próxima, contrapondo-se com a atual. Era importante, diz Ariès, que os 

parentes, amigos e vizinhos estivessem ao lado do moribundo no momento de sua 

morte. O quarto do moribundo transformava-se num local público, onde se circulava 

livremente, inclusive as crianças. Ariès enfatiza a simplicidade com que os ritos da 

morte já foram aceitos e cumpridos, diferentemente daqueles do mundo atual. 

 

Na perspectiva do sociólogo alemão Norbert Elias (2001), a dificuldade não está em 

apenas falar sobre a morte, isto é, no teor do que é dito sobre ela, mas sim na forma 

que se refere a ela. Os adultos, por exemplo, diz o autor, evitam tocar no assunto com 

seus filhos, pois sentem que podem transmitir a eles suas próprias angústias. No 

entanto, na opinião do autor, tal comportamento pode gerar efeitos traumáticos uma vez 

que se trata de negação de um fenômeno natural. Nesse sentido, ele advoga a 

importância, para as crianças, da familiaridade com o fato da morte, da finitude de suas 

próprias vidas e a de todos os demais. 

  

Segundo Elias, nunca o medo da degradação do corpo, na história da humanidade, foi 

tão ocultado e os moribundos tão isolados. Para ele, esta aversão é fruto do temor que 

as pessoas manifestam pelas coisas da morte. Este temor é suficiente para separar os 

que envelhecem dos vivos, tornando-nos frágeis e excludentes. É fragilidade, diz Elias, 

“a maior responsável pelo isolamento dos que estão morrendo na nossa sociedade”.  

 

Para o filósofo francês Edgar Morin (1997), é nas atitudes e crenças diante da morte 

que o homem exprime o que a vida humana tem de mais fundamental. A sociedade 

funciona organizada pela morte, ao mesmo tempo em que luta contra ela. Segundo 

este autor, a existência da cultura só tem sentido porque as antigas gerações morrem e 

é necessário transmiti-la às novas gerações. Para a espécie humana, a morte se faz 

acompanhar de ritos funerários, sendo a única a crer na sobrevivência ou no 

renascimento dos mortos, o que faz da morte um dos traços mais culturais da espécie.  

 

Morin chama a atenção para o fato de que a consciência da morte não é algo inato e 

sim resultado de uma consciência que capta o real, isto é, é só por experiência que o 
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ser humano sabe que irá morrer um dia. A morte humana, segundo ele, é um 

conhecimento do indivíduo que vem sempre do exterior, isto é, é um conhecimento 

aprendido, o que favorece uma atitude surpresa diante de cada fim de uma vida.  

 

Nesta perspectiva da morte como algo aprendido, ressalta que as pessoas cada vez 

mais dão à morte um sentido ocasional (doenças, infecções, acidentes) para este 

fenômeno, o que revela uma tendência grupal de não reconhecer a dimensão 

necessária que a morte apresenta como necessidade para a continuação da espécie. É 

nesta perspectiva que o autor defende a importância de se trabalhar o tema da morte, 

no intuito de formar cidadãos mais críticos e pensadores dos problemas sociais no 

planeta e que saibam articular diferentes culturas.  

 

Na visão de Maria Júlia Kovács (1992), professora de Psicologia e pesquisadora da 

USP, que realiza estudos sobre a morte como tema educacional para crianças e jovens, 

o conhecimento da morte aparece desde a mais tenra infância. Para a autora, engana-

se quem acredita que a morte só é um problema no final da vida, e que só então deverá 

pensar nela. Pode-se, é claro, tentar esquecer, ignorar ou mesmo fingir que a morte 

não existe, mas tal comportamento é problemático, diz a autora, porque toda 

experiência de morte que se adquire é fundamental para as nossas vidas.  

 

Para Kovács, as pessoas trazem dentro de si sua própria representação de morte e, 

cada experiência mostra que o medo é a responsável psicológica mais comum diante 

da morte. Nenhum ser humano está livre do medo da morte e todos os demais medos 

existentes estão de alguma forma, relacionados a ele.  

 

Finitude da vida, em Salvador no séc. XIX: textos literários, jornais e epígrafes 

tumulares. 

 

Pesquisar sobre a finitude da vida no séc. XIX, não é algo inédito, pois muitos autores já 

o fizeram, mas, partindo da literatura, dos jornais e epígrafes tumulares, talvez seja 

menos convencional detectar a relação dialética da vida dos homens e a maneira como 
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eles a narram, vivem e expressam, através da literatura, dos jornais e epígrafes 

tumulares. 

 

Os artefatos funerários, que dão suporte às epígrafes, constituem sim, um domínio 

excepcional para a observação e análise, pois partem da cultura material, revelam os 

fenômenos de dinâmica cultural, social e artística, representando um resumo simbólico, 

uma espécie de imagem da sociedade, onde as categorias e as distinções são 

mantidas. 

 

O que, na opinião do historiador francês Jacques Le Goff (1994), enquanto 

conhecimento do passado, a história não teria sido possível se este não tivesse deixado 

traços, monumentos, suportes da memória coletiva, cuja característica principal, é de 

ser um elo com a perpetuação de sociedades históricas, que, tidos como fontes visuais, 

e encarados como documentos, devem ser pensados como objetos criados com 

intencionalidade, para agir como a reprodução de uma época e representar a visão do 

seu autor.  

 

Esse tipo de fonte oferece um estudo das sociedades, permitindo indagar, a concepção 

do cotidiano, o imaginário coletivo, as formas como estas sociedades concebiam o seu 

cotidiano, porque a história das idéias e das imagens é uma nova corrente, ou, 

possibilidade de análise da obra de arte, em que o fazer artístico é uma elaboração no 

imaginário individual e coletivo. Dessa forma, uma representação não pode ser 

separada do seu fim e das exigências da sociedade.  

 

Ao realizar esta pesquisa, foram eleitos os textos literários, jornais e epígrafes 

tumulares, de Salvador–Ba; buscando-se tornar visíveis o mundo dos vivos com o 

mundo dos mortos, as manifestações culturais e literárias, bem como o papel 

desempenhado pelos periódicos na circulação, divulgação e formulação de uma dada 

cultura. Em cada um desses meios de comunicação há uma forma de escrita, uma 

tradução, uma difusão e um desenho, que mantém uma relação direta com o imaginário 

coletivo e as representações das cidades. 
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Pela riqueza dos suportes selecionados, foi possível identificar possíveis convenções 

socialmente criadas; sentimentos e motivos de uma época; elementos componentes de 

uma ideologia; utopias regressivas ou progressivas; mitos e idéias capazes de 

estimularem uma atividade social; bem como uma representação mental coletiva que 

retrata aspectos pontuais e exatos do cotidiano de outras épocas; os hábitos de lazer, 

os aspectos políticos; as questões da saúde, enfermidade e morte; além das formas 

como eram atendidas estas questões, oferecendo pistas dos modos de viver de uma 

época.  

 
Esta pesquisa elegeu para tratar da finitude da vida, os textos literários e jornalísticos do 

séc. XIX, por serem porta-vozes do Iluminismo, tendo a missão de suprir a falta de 

escolas e livros através dos seus textos, assim como a manutenção de intensas trocas 

com o Norte, restante do país e a França. O caráter multidisciplinar desta pesquisa está 

expresso na afirmação de Robert Darnton (1990, p. 132) “o historiador de hoje precisa 

trabalhar com uma concepção mais ampla de literatura, que leve em conta, os homens 

e as mulheres que em todas as atividades tenham contato com as palavras”. 

 

O interesse por esse período de estudo, adveio da constatação de que a mudança dos 

locais de sepultamentos interferiu nas práticas e representações fúnebres, como 

também no estabelecimento das novas relações, confrontos e soluções histórico–

sociais, incidindo diretamente na produção literária, jornalística e tumular; traduzindo 

materialmente aspectos da sociedade, elementos de considerável relevância para o 

entendimento da mentalidade desta época na Cidade do Salvador-Ba. 

  

A questão da salubridade levantada pelos médicos higienistas articulou-se de imediato 

aos interesses do governo, preocupado com a higiene pública, com a falta de 

drenagem, o calçamento nas ruas, a falta de regulamentação sobre o comércio de 

alimentos e redes de esgotamento sanitário; juntamente com as Epidemias de Febre 

Amarela, Varíola e Cólera, ceifando muitas vidas, nas capitais e interiores do Brasil. 

Neste caso, foi um casamento perfeito entre poder público e a medicina, fazendo com 

que os costumes e tradições sobre a finitude da vida, fossem vencidos pela Lei 
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(FREIRE, 1978, p. 260). Os cemitérios, a partir desse momento, são coercitivamente 

instituídos. 

            

Nesta investigação, foi possível identificar atitudes, práticas e representações da 

finitude da vida no séc. XIX, na literatura, nos jornais e epígrafes tumulares, como 

reproduções do imaginário coletivo; distinguindo nos textos jornalísticos formas de apoio 

e/ou resistência às Leis do Poder Público; manutenção dos rituais de morte pós-

mudanças dos costumes pelas leis, bem como o medo das epidemias do séc. XIX. 

 

Definida como descritiva, esta pesquisa preocupou-se com as variadas formas de 

apresentação do fenômeno da finitude da vida, cuja abrangência espaço-temporal foi 

estabelecida em (1801 – 1900), período considerado como o século das epidemias e 

cenário dos ideais de higienização e urbanização, provenientes da Europa. 

 

Foi possível perceber, que um padrão de escrita se repetia em vários locais de norte a 

sul do país, tornando-se necessário respeitar as especificidades de cada área do 

conhecimento, ou seja, da rede de significados em cada um dos suportes utilizados. 

Neste caso, a abordagem teórica utilizada foi qualitativa, por ser rica em contextos e 

enfatizar as interações.  

 

As técnicas de análise foram indutivas, por serem orientadas pelo processo e os seus 

resultados não serem generalizáveis; sendo trabalhadas fontes, tanto manuscritas 

quanto impressas, privilegiando a pesquisa documental, realizada em arquivos 

municipais, estaduais e particulares da Cidade do Salvador - Ba. Tendo sido 

considerados documentos por excelência: os textos literários, jornalísticos e tumulares, 

compreendidos como fontes primárias. 
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Na contramão do vandalismo: o uso da fotografia como ferramenta de 
preservação na memória dos cemitérios 

Clarissa Grassi,  
Relações Públicas, Vice-presidente da ABEC 

 

  

Resumo: O objetivo dessa comunicação é mostrar a importância que a fotografia tem como 
ferramenta de registro, preservação da memória e como fonte de dados para o 
desenvolvimento e manutenção da pesquisa da arte tumular diante de um cenário de 
constante vandalismo e furtos nos cemitérios. Para isso, utiliza-se a pesquisa de campo 
realizada no Cemitério Municipal São Francisco de Paula durante a produção do livro Um 
olhar... A arte no silêncio. 
 

Palavras-chave: fotografia, preservação, arte tumular 

 

O estado da arte 

Entre os anos de 2004 a 2006, foram pesquisados 54 túmulos do Cemitério 

Municipal São Francisco de Paula, em Curitiba. O objetivo era retratar, por meio da 

fotografia, uma leitura dos símbolos presentes nos túmulos com o intuito de capturar 

a beleza do campo santo, divulgando e promovendo a arte tumular. O livro Um 

olhar... A arte no silêncio (Grassi, 2006), aborda detalhadamente esculturas de 54 

jazigos do cemitério, mesclando informações obtidas junto às famílias 

concessionárias e estudos realizados a partir da bibliografia específica sobre arte 

tumular e simbologia.  

Situado na Praça Padre João Sotto Maior, no bairro São Francisco, o 

Cemitério Municipal São Francisco de Paula, abriga 5792 concessões, somando 

70.422 sepultamentos em seus 51.414 m2 1. Fundado em 7 de dezembro de 1854, o 

cemitério reúne um vasto acervo de esculturas e manifestações artísticas provindas 

de países como Itália, França, Uruguai e Portugal, além das produções escultóricas 

executadas por artistas locais como João Turin. Além de ornamentar os túmulos, 

essas obras de arte fazem parte da história contemporânea de Curitiba, guardando a 

visão de nossa população diante da morte, revelando a expressão artística de uma 

época, refletindo o meio social e suas especificidades. O cemitério indica 

características pertinentes dos moradores da cidade.  

Durante o registro fotográfico e a pesquisa de campo para elaboração do 

livro, ficou evidente a fragilidade na conservação de muitas esculturas, seja por 

variáveis como a ação do tempo, vandalismo, furtos, assim como o próprio 



desconhecimento das famílias acerca de métodos de conservação e limpeza das 

peças.  

No período de investigação, 6 das 54 peças pesquisadas, sofreram algum tipo 

de dano desde: o roubo de ornamentos como vasos e baixo-relevos em mármore, a 

quebra de partes da escultura, tentativas de furto (algumas das peças foram 

arrancadas, mas devido ao grande peso não puderam ser levadas), até um banho 

com tinta vermelha na estátua de uma alegoria, simulando lágrimas de sangue e 

marcas de batom na boca de um anjo. Diante desse cenário, as fotografias 

executadas para análise das esculturas tornaram-se um registro efetivo de túmulos 

que hoje, em conseqüência da ação de vândalos e ladrões, não existem mais em 

sua construção e adereços originais.  

Ainda que exista o policiamento e câmeras de segurança instaladas, a própria 

distribuição dos túmulos e o traçado do cemitério acabam por facilitar a ação de 

vândalos e ladrões, que se escondem facilmente entre as sepulturas. Dois guardas-

municipais são responsáveis por garantir a integridade de todo o campo santo 

durante o dia, sendo que a noite o policiamento não acontece dentro do cemitério, 

limitando-se às suas cercanias.  

Os cemitérios intramuros também sofrem com a descaracterização dos 

túmulos, em função de ampliações ou reformas. Com o crescimento das cidades e 

conseqüente estrangulamento das áreas destinadas aos cemitérios, a carência de 

jazigos livres para sepultamento força famílias concessionárias de túmulos a 

investirem constantemente em reformas com o intuito de aumentar a capacidade de 

armazenamento dos jazigos. 

Isso implica em intervir na arquitetura original dos túmulos, muitas vezes 

abandonada por completo após a reforma. Como resultado final, muitos túmulos são 

adaptados verticalmente, passando a ter 2 ou 3 carneiras, e têm seu acabamentos 

alterados para azulejos, granito ou cimento. Além disso, é comum que, durante o 

processo de reforma, os epitáfios dos túmulos sejam movidos para sua parte lateral. 

De acordo com Borges (2002) a modernização das áreas mais antigas dos 

cemitérios tem um impacto negativo na arte tumular. As construções modernas 

muitas vezes implicam na demolição dos túmulos existentes causando a destruição 

de peças com grande valor artístico, construídas inclusive com mármore de Carrara. 

É natural que estes jazigos sofram constantes intervenções pelas famílias, 

sejam elas na busca de ampliação na capacidade de carneiras, assim como 



adequações estéticas aos gostos de época. Sendo assim, o cemitério não deixa de 

ser um espaço em constante mudança, refletindo períodos, gostos, anseios e 

desejos de seus proprietários. Hoje, o vandalismo e a má conservação dos túmulos 

demonstram um afastamento da morte no cotidiano das famílias e autoridades 

responsáveis, contrastando significativamente com o século XIX, onde os cemitérios 

eram considerados locais sagrados de culto aos mortos. Isso, por si só, já dá ao 

registro fotográfico um status de ferramenta de registro, onde é possível 

acompanhar essas alterações, auxiliando pesquisadores a compreender as nuances 

e diferenças na visão da morte ao longo dos tempos.   

 

Imagem e história 

Infelizmente, no Cemitério Municipal São Francisco de Paula, a identificação 

dos autores de mausoléus e esculturas é uma tarefa complicada, já que a maioria 

dos túmulos não possui placas de identificação das marmorarias, assim como a 

assinatura de seus escultores ou artesãos. Uma exceção é o caso da Marmoraria 

Vardânega, fundada na cidade em 1879, por Bortolo Vardânega, executora de um 

grande número dos túmulos deste cemitério, os quais foram identificados através de 

placas com o nome da marmoraria afixadas nos próprios túmulos. O que 

aparentemente facilitaria o trabalho do pesquisador, transforma-se em frustração ao 

constatar-se que o grande conhecedor da história destes jazigos, o senhor Renato 

Vardânega, neto do fundador da empresa, faleceu levando consigo uma história não 

registrada pela empresa e desconhecida por seus descendentes.  

Ao contrário do que vemos no importante levantamento realizado por Maria 

Elizia Borges sobre arte funerária e marmorarias em Ribeirão Preto (2002), onde 

resgata o funcionamento das mesmas, assim como os catálogos utilizados na 

comercialização das peças, no caso da Marmoraria Vardânega, restaram apenas 

algumas fotos de túmulos feitos pela empresa. Dentre os 54 túmulos constantes no 

livro Um olhar... A arte no silêncio, 7 possuem identificação como sendo executados 

por esta marmoraria. Felizmente foi possível encontrar o registro fotográfico de 4 

esculturas, sendo em dois casos, as imagens determinantes para se compreender o 

contexto original do túmulo, que em ambos casos sofreram furtos alterando 

drasticamente sua estética original.  



Uma delas representava em bronze o Cristo durante a Via Crucis, no 

momento em que sofre uma queda enquanto segura a cruz. Apesar da obra 

presente no cemitério ter sido executada pela Marmoraria Bérgamo, de São Paulo, 

uma das fotos da Vardânega apresentava uma escultura idêntica. Por meio da 

fotografia é possível visualizar a composição do Cristo segurando a cruz. Essa foi 

roubada, deixando a imagem do Cristo “pairando” no ar (Figura 1).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1. Túmulo da Família Procopiak executado pela Marmoraria Bérgamo em 1954 

 

A segunda peça fazia uma alusão a passagem bíblica que cita Cristo reunido 

com crianças (Figura 2). Na peça original, o Cristo em bronze aparece junto a duas 

crianças, uma em seu colo e a segunda de pé, debaixo de sua mão. A criança que 

estaria em pé e para a qual o Cristo dirigia seu olhar foi roubada, deixando a 

imagem de certa forma desconexa, já que o Cristo aparece olhando para sua mão. 

Vale ressaltar que essa imagem sofreu mais um ataque de ladrões logo após o 

término da pesquisa, quando numa tentativa de roubo a arrancaram da base, mas, 

devido ao seu peso, não pode ser levada.  

 

 

 

 

 

 

 



 

Figura 2: Túmulo da Família Cunha executado pela Marmoraria Vardânega em 1956 

 

Quando o pesquisador Clarival do Prado Valladares2 passou pelo Cemitério 

Municipal São Francisco de Paula durante sua pesquisa para o livro Arte e 

sociedade nos cemitérios brasileiros (1972), registrou a imagem do túmulo do jovem 

Pierino Riva, classificando-o como a mais significativa dentro de todo o conjunto do 

cemitério. A obra do escultor italiano Alberto Bazzoni não escapou da ação de 

vândalos e ladrões. Em uma tentativa de roubo, a escultura em bronze que mede 

1,88 foi tombada, mas também não pode ser levada devido ao seu peso. Com a 

queda, a escultura ficou danificada em uma das pernas. Não passou muito tempo, a 

obra foi novamente vítima de roubo: arrancaram e levaram os dois vasos de bronze 

que circundavam Pierino.  

Das 51 imagens restantes na pesquisa, 17 tiveram partes pequenas como 

vasos, cetros e outros adornos roubados. Os danos estão presentes em toda a área 

do cemitério. É o caso do túmulo da dupla caipira Nhô Belarmino e Nhá Gabriela, 

autores da moda “As mocinhas da cidade”, cujo jazigo, que trazia uma viola sobre a 

lápide, sofreu atos de vandalismo que resultaram na retirada quase completa do 

instrumento. 

Estes não são os únicos e, muito menos, os mais recentes casos de 

vandalismo ou roubo que o Cemitério Municipal São Francisco de Paula sofreu. O 

número de pedestais vazios, em que antes figuravam imagens de mármore, 

medalhões de bronze e demais acessórios, e que simplesmente sumiram do 

cemitério, são inúmeros. Além disso, as histórias de incêndios criminosos e 

reposições de peças são uma constante no relato de concessionários. Nem mesmo 

a capela de Maria Bueno, uma personagem pitoresca considerada uma santa local, 

foi poupada de ataques, que durante essa pesquisa foram dois, sendo o último mais 

severo, com tijolos arremessados dentro da capela onde encontra-se uma estátua 

da “santa”. 

Para aqueles que apreciam a arte tumular fica o vazio e muitas vezes o 

desconhecimento de obras de arte que já adornaram esse campo santo. É nesse 

contexto que se configura a importância do registro fotográfico destes túmulos, como 

auxílio na preservação dos cemitérios. Kossoy (2003) fala da história através da 

fotografia.  



 

 [...] as imagens que contenham um reconhecido valor documentário são 
importantes para os estudos específicos nas áreas de arquitetura, 
antropologia, etnologia, arqueologia, história social e demais ramos do 
saber, pois representam um meio de conhecimento da cena passada e, 
portanto, uma possibilidade de resgate da memória visual do homem e do 
seu entorno sociocultural. Trata-se da fotografia enquanto instrumento de 
pesquisa, prestando-se à descoberta, análise e interpretação da vida 
histórica (KOSSOY, 2003, p.55) 

 

A ABEC 

O estudo e levantamento de informações sobre os cemitérios ganharam um 

reforço eficaz com o surgimento da Associação Brasileira de Estudos Cemiteriais 

(ABEC). Graças aos encontros bienais realizados desde 2004, é possível que 

pesquisadores de diversas áreas façam intercâmbio de dados e pesquisas sobre 

cemitérios situados nas mais diversas cidades brasileiras. Bellomo (2000, p.15), 

enuncia as possibilidades de pesquisa dentro de um campo santo, classificando-as 

como fontes para a reconstrução do passado. 

 

Ao longo tempo as sociedades humanas estão em constante transformação 
e os cemitérios constituem-se vestígios a céu aberto que propiciam aos 
historiadores interpretações históricas dessas sociedades. São fontes 
escritas e não escritas para a reconstrução do passado, pois viabilizam a 
compreensão das relações sociais que se desenvolvem continuamente 
dentro de determinado grupo social.  

 

Em um cenário onde as pesquisas cemiteriais se multiplicam e a sociedade 

em geral tem a oportunidade de conhecer de forma mais aprofundada a história de 

seus cemitérios, o registro fotográfico de túmulos e cemitérios nos traz a 

oportunidade de preservar um patrimônio relegado a própria sorte.  

 
 
A fotografia, que revoluciona a memória: multiplica-a e democratiza-a, dá-
lhe uma precisão e uma verdade visuais nunca antes atingidas, permitindo 
assim guardar a memória do tempo e da evolução cronológica. (LE GOFF, 
1994, p.466) 

 

Infelizmente esse tipo de registro ainda não é uma ferramenta normatizada 

dentro dos estudos cemiteriais, carecendo de indicativos para sua aplicação. De 

forma autônoma, alguns pesquisadores efetuam registros nos campos santos que 

estudam, salvaguardando a memória visual de algumas peças, como o caso do 

Cemitério Municipal São José de Ponta Grossa, que sofreu o furto de esculturas 



inteiras de seus túmulos. As peças, algumas de autoria de Eugênio Prati, hoje só 

podem ser visualizadas em poucas fotos feitas por Kasprzak (2006) quando da 

época de sua pesquisa. 

Ainda que muitos campos santos estejam sofrendo o processo de 

tombamento, o que teoricamente asseguraria uma maior preservação de suas 

características, o vandalismo e os furtos acontecem de forma muito mais rápida, 

diariamente dilapidando e ceifando nossos cemitérios de tantas obras de arte.  

 Em 2005, o então Deputado Estadual Rafael Greca de Macedo entrou na 

Assembléia Legislativa do Paraná com o pedido de tombamento do Cemitério 

Municipal. Apesar de ser um grande passo para a conservação das características 

artísticas originais deste campo santo, o processo encontra-se parado, não tendo 

sido colocado em votação na Assembléia Legislativa do Paraná. 

Em Curitiba, é proibido efetuar registros fotográficos dentro dos cemitérios 

municipais, sendo necessário aos pesquisadores recorrer à autorizações individuais 

dos concessionários para poder executar a fotografia dos túmulos. Mais um percalço 

diante de registros antigos e defasados de contato dos familiares proprietários dos 

túmulos.   

Infelizmente a cidade de Curitiba não possui um acervo fotográfico relevante 

de seu principal cemitério. As poucas imagens registradas no final do século XIX e 

inicio do XX encontram-se na Casa da Memória e foram utilizadas por Cassiana 

Lacerda, na elaboração do Boletim da Casa Romário Martins – Boletim Cemitério 

Municipal São Francisco de Paula, monumento e documento, em 1995, ocasião em 

que a nova fachada do cemitério foi inaugurada após inúmeras modificações na 

estrutura de capelas, administração e portal de entrada, além da revitalização da 

praça. Esse livro contém uma das poucas fotos que registram a antiga capela, 

localizada dentro do campo santo até a década de 20, quando foi demolida sem um 

registro do motivo. 

O vandalismo nos túmulos de cemitérios não é exclusividade do Brasil. 

Cemitérios como o Pére Lachaise em Paris, Cementério de La Chacarita em Buenos 

Aires e tantos outros, contam diariamente através de jornais, histórias pitorescas, 

envolvendo roubo, rituais de magia negra e vandalismo. Mato (2008), cita alguns 

casos como o do túmulo de Jim Morrison, vocalista da banda de rock The Doors, 

localizado no Pére Lachaise. Além do roubo do busto do cantor que ficava sobre a 

lápide, teria ocorrido também, em 1986, uma tentativa de roubo do próprio cadáver 



do cantor. Nesse mesmo cemitério encontra-se o jazigo de Oscar Wilde. A escultura 

de autoria de Jacob Epstein – uma esfinge alada – foi alvo do ataque de duas 

senhoras inglesas que, indignadas com a exposição da genitália da escultura, 

golpearam a mesma com um guarda-chuva até quebrarem o órgão masculino da 

esfinge.  

No Cemitério de La Chacarita, em Buenos Aires, durante uma visita guiada 

com o pesquisador Hernan Vizzaro, descobriu-se que as cinzas de José Ingenieros 

– engenheiro responsável pela criação do crematório desse campo santo – haviam 

sido roubadas junto com a ânfora de bronze fixada em um monumento na entrada 

do crematório. O receio de administradores de cemitérios com prováveis vândalos 

ou ladrões faz, muitas vezes, com que se proíba fotografias dentro do campo santo. 

É o caso do Cementério de Los Británicos, localizado ao lado do Cementério de La 

Chacarita, que proíbe qualquer tipo de registro fotográfico. Segundo a administração 

do cemitério, algumas pessoas usam dos registros fotográficos para encomendar o 

roubo das peças. 

É nesse panorama de furtos e atos de vandalismo que o registro fotográfico 

dos túmulos tem maior relevância. De acordo com Rigo (2004): 

 

Esta preservação da memória individual e coletiva, através das 
fotografias, faz com que o historiador possa se utilizar de tal 
instrumento para a realização de uma ampla pesquisa quantitativa, 
religiosa, social, cultural e étnica.  

 

Para isso, é preciso eleger formas de registro destas obras tumulares, de 

forma que não se percam detalhes e características inerentes à cada produção, seja 

de artista ou artesão. Não é possível esperar pela atitude de líderes governantes 

para efetuar esse levantamento. Uma prova disso é obtida se comparamos o estado 

das esculturas do Cemitério Municipal de Curitiba há 5 anos atrás, na época do 

pedido de tombamento requerido por Greca, com o seu estado atual, quando se 

encontram fragmentadas e vitimizadas por vândalos e ladrões.  

 

Considerações finais 

 

Se a fotografia ainda não se encontra presente na maioria dos estudos 

cemiteriais realizados até o presente, não significa que não seja um importante 



instrumento de registro e acompanhamento das variações estéticas presentes nos 

campos santos. Registros como os que Valladares (1972), Borges (2002) e Castro 

(2008) fizeram em cemitérios brasileiros e a depredação que se observa quando 

comparamos esses registros com o estado atual das esculturas são a prova disso.  

A partir dos inventários e levantamentos fotográficos realizados por esses e 

outros autores, propõe-se que estudos posteriores se dediquem a sugerir a 

classificação de enquadramentos apropriados, além de outras premissas técnicas 

que sejam relevantes na preservação e documentação do acervo artístico de nossos 

cemitérios.  

Além disso, é importante que busquemos junto às autoridades competentes 

mecanismos que facilitem o acesso de pesquisadores e fotógrafos aos cemitérios 

brasileiros, pois, como vimos, o “estado” atual dessa arte representa descaso com a 

nossa história e, nesse caso, infelizmente, a arte não espera.      

  

 

Notas  

1. Fonte Serviço Funerário Municipal de Curitiba. 
 

2. Valladares foi pioneiro nas pesquisas cemiteriais no Brasil e as viagens que realizou por várias cidades do 
país retratam a arte presente nos túmulos de inúmeros cemitérios. Seu trabalho não apenas traz um panorama 
da arte funerária brasileira, como configura um registro histórico dos túmulos retratados. 
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Resumo: 
Este artigo pretende mostrar os mausoléus da nobreza nos cemitérios do Rio Grande 
do Sul. As diferenças entre seus mausoléus e entre as sepulturas dos nobres do 
restante do país, bem como nossa aristocracia e a alta burguesia. Seus elementos, 
títulos, figuras e outros elementos nestes espaços. 

 
Abstract: 
This article pretends to show the tombs of aristocracy people in  Rio Grande do Sul´s  
cemetery. The differences  between  their tombs and another aristocracy tombs inside 
the country,  and between  this aristocracy with the high common people.  Be will 
analyze yours  elements, titles, pictures and many another things in these spaces.  
 

Palavras-chaves: Nobreza, Burguesia, Diferenças.   
 

 

Os títulos nobiliárquicos eram distinções honoríficas, sendo concedidas 

por reis, imperadores ou outros soberanos. Na escala decrescente, são assim 

relacionados: duque, marquês, conde, visconde e barão. O termo duque é 

oriundo do latim dux que significa chefe., pois na época do Império Romano os 

chefes das fronteiras com autoridade militar, administrativa e judiciária eram 

chamados de dux. Marquês era designativo do governador de uma marca, que 

era uma zona de fronteira. A palavra conde é derivada do latim, comes, que 

significa companheiro. No Império Romano, os governadores das cidades ou 

administradores dos palácios eram chamados de comes. A designação 

visconde, também derivada do latim (vice-comes) eram os ajudantes dos 

condes. Barão, por sua vez, vem do baixo latim barus e significa homem. 

Inicialmente, esses títulos eram concedidos a conquistadores e militares. 

Diplomatas e altos burocratas reais também passaram a receber tais 

distinções. Com a Revolução Industrial, a burguesia passou a ser agraciada 

com títulos. 
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No Brasil, os senhores que libertavam seus escravos recebiam essas 

distinções honoríficas assim como os coronéis da Guarda Nacional. No Rio 

Grande do Sul foram várias as pessoas nobilitadas. Por serem pessoas que 

exerceram expressivo papel na comunidade, também apresentaram em seus 

túmulos e mausoléus ornamentos que denotavam sua riqueza e tradição. São 

encontradas estátuas, brasões ou títulos. Mas com todo este ornamento, ainda 

conservavam uma simplicidade, ao contrário da burguesia que necessitava 

exibir o que havia conquistado durante a sua vida. Os túmulos da alta 

burguesia, eram requintados e denotavam o significado de status. Um exemplo 

claro desta distinção, são os mausoléus do veador Joaquim Ferreira Porto e de 

seu irmão o Barão do Caí. No primeiro temos vários elementos, tais como: 

alegoria da caridade, alegoria da fé, alegoria do silêncio e alegoria da 

eternidade. Ainda possui o busto do morto, por tanto é um túmulo cívico-

celebrativo, e quatro leões adormecidos, significando o sono eterno. No 

segundo somente há o busto do morto, o título de Barão do Caí e o brasão do 

mesmo. Em outras palavras, Joaquim Ferreira Porto era um grande proprietário 

de terras e senhor de escravos (burguês) enquanto seu irmão foi agraciado 

pelo imperador com um título de nobreza. (nobre). Muitos também colocavam a 

coroa em relevo, designativa de seus títulos. Cada título tinha um modelo 

diferente de coroa. Ainda havia aqueles que eram agraciados com títulos 

acompanhados de grandeza. Como por exemplo,  o Visconde de Jaguari. 

Primeiro, ele foi agraciado com o título de Barão. Alguns anos depois, recebeu 

o título de Visconde com grandeza. Passou, então, a representar a coroa de 

Conde e não mais de Visconde.  No entanto, no Rio Grande do Sul, não 

encontramos túmulos com a coroa de Marquês ou de Duque.   

Um outro ponto a ser discutido, é que em algumas cidades do Rio Grande 

do Sul, como em Pelotas, alguns mausoléus da nobreza são mais 

ornamentados, o que não significa que são exagerados como os da alta 

burguesia. Isto se deve porque, no caso desta cidade, sempre houve uma 

sociedade que adotou um maior requinte em sua vida política, econômica, 

social e cultural com o desenvolvimento das charqueadas na região. Esta 

prosperidade permitiu, que padrões de requinte fossem importados da Europa 

que, por sua vez, passaram a permear toda a sociedade pelotense. Quando 

falo em sociedade, não somente na dos vivos, mas aquela que é objeto deste 
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artigo. Foram encontrados em testamentos, como os mortos gostariam de 

serem enterrados: 

 

 

“(...) com a farda e a espada (se fossem militares), em 
um caixão de madeira nobre, forrado de veludo vermelho 
e com alças de bronze. Deveria ser carregado por uma 
carruagem fúnebre com seis cavalos que estariam 
ornamentados com penachos pretos. Gostaria que 
rezassem tantas missas por sua alma e que, a cada 
aniversário de morte, a família desse uma certa quantia 
a instituições de caridade ou filantrópicas”.1 

 

Isto denota a riqueza desta aristocracia na região. Em outras regiões do 

estado, este tipo de pedido em documentos não aparecem e alguns nobres 

pedem inclusive para serem enterrados com o máximo de simplicidade 

possível. No entanto, mesmo esta nobreza gaúcha perdia em requinte pós 

mortem para a nobreza paulista. Isto se deveu por esta última estar mais 

próxima da corte do Rio de Janeiro e ter interesses diferentes. Pois enquanto 

que a aristocracia gaúcha era charqueadora ou militar, a paulista era 

cafeicultora. Mas este, é outro assunto. 

Segue abaixo a relação dos titulares e seus túmulos até agora 

encontrados no Rio Grande do Sul. 

 

Caçapava, Barão de 

Francisco José de Souza Soares Andréia 

O Barão de Caçapava nasceu em Lisboa em 1781. Veio para o Brasil 

com a corte de Dom João VI e era militar. Participou na luta contra uruguaios e 

argentino assim como da Revolução Farroupilha, contra os revolucionários. Foi 

um dos fundadores da cidade de Santa Vitória, nome este dado em 

homenagem a sua esposa Germana Rita Brito da Vitória. Faleceu no Uruguai. 

O túmulo do Barão de Caçapava possui a lápide em pó de mármore e o 

túmulo é feito em cimento. Na lápide, há a coroa de barão e a seguinte 

inscrição: 

“Barão de Caçapava Nascido em Lisboa em 29 de  
janeiro de 1781. E Fallecido em 2 de outubro de 1858. 

                                                
1 Testamentos encontrados no Arquivo Público do Rio Grande do Sul. 
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Tributo de Saudade Dos Seus Amigos Da Muito Heróica 
Villa de San José do Norte”. 

 

Está localizado no cemitério municipal de São José do Norte. 

Caí, Barão do 

Francisco Ferreira Porto 

Natural de Santo Antônio da Patrulha, nasceu em 1817 onde veio a 

falecer em 1884. Era proprietário e comerciante, e foi um dos maiores senhores 

de escravos do Rio Grande do Sul. Também foi fundador da Associação 

Comercial de Porto Alegre.  

Neste túmulo, confeccionado em pó de mármore, tem-se o busto do 

personagem acima do pedestal. No centro tem a seguinte inscrição: Barão do 

Cahi. De autor desconhecido, está localizado no cemitério da Santa Casa de 

Porto Alegre. 

Camaquã, Barão de 

Salustiano Jerônimo dos Reis 

Nascido na Cisplatina em 1822, foi comandante militar do Rio Grande do 

Sul, combatendo na Revolução Farroupilha a favor do Império. Combateu 

também nas guerras do Uruguai, Argentina e Paraguai. Faleceu em 1893 em 

Porto Alegre. 

Confeccionado em pó de mármore, seu túmulo possui a coroa de 

visconde por ser barão com grandeza. Abaixo dela, ramos de louro 

entrelaçados por uma fita. Logo a seguir possui a inscrição: “Barão de 

Camaquan”. Está sepultado no cemitério da Santa Casa de Porto Alegre. 

Graça, Visconde da 

João Simões Lopes 

Nasceu em Pelotas em 1817 e era filho de do comendador João Simões 

Lopes, natural de Portugal e de Isabel Dorotéa da Fontoura, nascida em 

Viamão. Foi grande charqueador e em 1870 foi eleito membro da Assembléia 

Legislativa provincial. Faleceu nesta mesma cidade em 1893. Foi avô do 

escritor gaúcho e regionalista João Simões Lopes Neto. 

Localizado no cemitério de São Frâncico de Paula, em Pelota, o 

mausoléu do Visconde da Graça é feito em mármore no estilo gótico. Possui 

quatro anjos, em relevo, com as tochas viradas para baixo, representando a 
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morte. Também possui a guirlanda de flores e o nome das duas esposas e 

filhos, com as respectivas datas. 

Guaíba, Barão de 

Manuel José de Campos  

Ao contrário da maioria da nobreza gaúcha, o Barão de Guaíba foi médico 

e figura de destaque na sociedade do Rio Grande do Sul. Nasceu em Porto 

Alegre, em 1813 e faleceu nesta mesma cidade em 1902. 

Confeccionado em cimento, o mausoléu do Barão de Guaíba possui a 

cruz católica, na parte superior, e acima da porta, a inscrição: Barão de 

Guaíba. Este túmulo está localizado no cemitério da Santa Casa de Porto 

Alegre. 

Irapuã, Barão de 

José Luis Cardoso de Sales 

Natural de Minas Gerais, nasceu em 1815 e faleceu no Rio de Janeiro em 

1883. Era grande estancieiro e durante a Guerra do Paraguai, montou um 

sistema de abastecimento para as tropas brasileiras. Dispôs de sua fortuna em 

prol de obras de assistência social. Seu filho mais velho foi o Barão de Ibirá-

Mirim. 

Seu túmulo á feito de pó de mármore e na parte superior, há a cruz com 

um ramo de palma e com flores.  Na parte inferior, há o monograma do barão. 

Sob ele, está a coroa de visconde (apesar dele não possui este título). Esses 

símbolos, estão entre ramos de plantas entrelaçados com uma fita. Ele está 

sepultado no Cemitério São Francisco de Paula, em Pelotas. 

Pelotas, Visconde de 

José Antônio Corrêa da Câmara  

O Visconde de pelotas nasceu em 1824 no Rio Grande do sul e seguiu 

carreira militar. 

Lutou contra a invasão espanhola e participou da luta pela conquista da 

Banda Oriental (Uruguai). Atuando na cavalaria na Guerra do Paraguai, teve 

grande destaque e era comandante da tropa que matou Solano Lopes. 

Também foi governador do estado logo após a Proclamação da República, 

ministro da guerra e sócio do Instituto Histórico e Geográfico do Brasil. Seu 

palácio é o solar dos Câmara, atualmente é centro cultural. Veio a falecer em 

1893 no Rio de Janeiro. O mausoléu do Visconde de Pelotas é confeccionado 
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em granito rosa e na parte superior há a cruz católica. No frontão, há o baixo 

relevo, em bronze, do anjo da oração de autoria desconhecida. A porta é feita 

de ferro e no meio dela há uma cruz. Os vidros são em técnica bizotêt. Está 

localizado no cemitério da Santa Casa de Porto Alegre. 

Pinto da Rocha, Visconde de 

Antônio Joaquim Pinto da Rocha 

Nasceu na cidade de chaves, Portugal, em 1833 e veio para Rio Grande 

onde começou a trabalhar com exportação e importação. De seu casamento 

com Constança Pinheiro da Cunha Rocha nasceram dois filhos: Arthur, que foi 

político, escritor e teatrólogo e Izabel, zelosa e respeitável dona de casa. 

Colaborou com obras religiosas e filantrópicas. Morreu em 1916 na cidade de 

Rio Grande. 

Localizado em uma catacumba, sua lápide é feita de pó de mármore. 

Possui uma guirlanda de flores com fitas e as seguintes inscrições: “Visconde 

de Pinto da Rocha e Constança Pinheiro da Cunha Rocha”. (com as 

respectivas datas de nascimento e falecimento) “E família de J. F. de Meirelles 

Leite”. Está sepultado no cemitério municipal de Rio Grande. 

Porto Alegre, Conde de 

Manoel Marques de Souza 

Manoel Marques de Souza nasceu em Porto 

Alegre em 1804.  Seguiu carreira militar, tendo 

comandado o exército brasileiro contra Rosas da 

Argentina, provocando a queda deste ditador. Expulsou 

os farroupilhas de Porto Alegre e lutou na Guerra do 

Paraguai. Também foi deputado e ministro da guerra. 

Faleceu em 1875 no Rio de Janeiro.  

Em seu mausoléu encontramos os seguintes 

elementos: na parte superior, a cruz e no frontão, o 

brasão (de autoria desconhecida) de sua família assim 

coroa de conde. Possui também a inscrição: “General Manoel Marques de 

Sousa Conde de Porto Alegre”. De autoria desconhecida, é confeccionado em 

granito e está localizado no cemitério da Santa Casa de Porto Alegre. É o único 

corpo que está embalsamado no cemitério da Santa Casa e sobre o caixão, há 

a bandeira do império. 
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Santa Tecla, Barão de 

Joaquim da Silva Tavares 

Nascido em Herval em 1830, foi grande proprietário de terras e prestou 

relevantes serviços ao Império por ocasião da Guerra do Paraguai. Em 1888, 

foi nomeado Presidente da Província do Rio Grande do Sul. Faleceu em Bagé 

em 1900. 

Em estilo clássico e feito em mármore, o mausoléu do Barão de Santa 

Tecla possui a cruz, na parte superior, e no frontão, a coroa de barão rodeada 

por ramos de palma. Abaixo dela, há a seguinte inscrição: “Barão de Santa 

Tecla”. Sua porta é de ferro e o vidro em técnica bizotêt. Está localizado no 

cemitério São Francisco de Paula, em Pelotas. 

Santo Ângelo, Barão de   

Manuel de Araújo Porto Alegre 

Nasceu em Rio Pardo, em 1806, e foi pinto, professor e agente 

diplomático. Também pertenceu ao Instituto Histórico e Geográfico do Brasil 

além de outros organismos culturais. Escreveu peças teatrais e poesias. 

Faleceu em Lisboa, Portugal, em 1879. 

Realizado em granito rosa e ferro, este mausoléu possui a cruz, na parte 

superior, e logo abaixo dela, a imagem do Barão de Santo Ângelo de autoria do 

escultor André Arjonas. Na parte inferior do túmulo, há a seguinte inscrição: 

“Homenagem de Rio Pardo ao seu ilustre filho Manoel de Araújo Porto Alegre ( Barão de Santo 

Ângelo ) * 29 – 11 – 1806  + 29 – 12 – 1879”.  

Está sepultado no cemitério municipal de Rio Pardo. 

Na lápide, e na parte inferior, há os nomes de seus descendentes. 

São Gabriel, Barão de 

João Propício Mena Barreto 

João Propício Mena Barreto nasceu em Rio Pardo e faleceu em São 

Gabriel. Foi militar e atingiu o posto de Marechal-de-

campo. Destacou-se na Guerra do Paraguai, foi deputado 

e vice-presidente do Rio Grande do Sul. Era filho do 

Visconde de São Gabriel. Seu mausoléu, é feito de 

mármore e granito cinza e está no cemitério municipal de 

São Gabriel. Na parte inferior, há a lápide com a seguinte 

inscrição: 
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“Sepultura da família do Marechal João Propício Mena 
Barreto 

Barão de São Gabriel 
Nascido a 5 de Agosto de 1808 e 

Fallecido a 9 de Fevereiro de 1867 
Famam Extendere Factis Hoc Virtutis Opus  

(A fama se faz em decorrência da virtude do trabalho)”. 
De cada lado do mausoléu, há dois pilares decorativos. No pilar esquerdo, há 

duas tochas viradas para cima representando a vida, entrelaçadas com fitas. 

Logo abaixo há a coruja, simbolizando a sabedoria, sobre um vaso de flores. 

Esses dos símbolos nos traduzem a vida com sabedoria. No pilar direito, na 

parte superior, há a caveira e abaixo dela, flores de papoula, sobre um vaso de 

flores. Os dois símbolos representam a morte. Na parte superior do mausoléu, 

há o busto do personagem e o brasão representando as famílias a ele ligadas. 

Por possuir o busto, é um mausoléu cívico-celebrativo, pois celebra o 

personagem. Acima do brasão, há o elmo medieval. De cada lado há uma 

criança: no lado esquerdo uma criança chorando e com uma coroa de flores, 

simbolizando tristeza saudosa. Do lado oposto, há uma criança orante. 

São Gabriel, Visconde de  

João de Deus Mena Barreto 

João de Deus Mena Barreto, era natural de Rio Pardo, tendo nascido em 

1769. Era militar e participou das lutas da conquista da Banda Oriental e das 

lutas da Independência. De 1822 a 1823, governou o Rio Grande do Sul. 

Faleceu em Rio Pardo em 1849. 

O Visconde de São Gabriel repousa em um túmulo de granito. Na parte 

superior, há o seu brasão e ao redor deste, flores. No meio, há inscrições já 

apagadas pelo tempo. Está sepultado atrás da capela Nosso Senhor dos 

Passos, no antigo colégio dos Dragões em Rio Pardo. 

São José do Norte, Visconde de 

Eufrásio Lopes de Araújo 

Nasceu em Rio Grande em 1815 e faleceu nesta mesma cidade entre os 

períodos de 1888 e 1891. Foi grande estancieiro, chefe político e banqueiro. 

Também contribuiu com grandes somas para a Guerra do Paraguai. Foi pai da 

Baronesa de Cruangi, depois Baronesa de Pinto Lima. 

O Visconde de São José do Norte repousa em uma catacumba feita de 

granito, com flores e outros desenhos na parte superior. No centro, há a 

inscrição: “Visconde de São José do Norte”. 
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Está sepultado no cemitério de Rio Grande. 

Triunfo, Barão de 

José Joaquim de Andrade Neves  

Nascido na cidade de Rio Pardo, em 1807, era militar de carreira e 

chegou a brigadeiro. Lutou na Guerra do Paraguai mas, foi ferido em combate 

vindo a falecer em 1869, em Assunção, no Paraguai. Está sepultado na matriz 

de Rio Pardo. 

Localizado no interior da Igreja do Rosário, em Rio Pardo, o túmulo do 

Barão de Triunfo foi confeccionado em mármore. Na parte superior, há a cruz e 

no meio dele a seguinte inscrição: “Joze Joaquim D’Andrade Neves General 

Barão do Triumpho”. Na base do túmulo, há o brasão dele com a coroa de 

visconde por ser barão com grandeza. 

Von Koseritz, Conde 

Carlos Júlio Christiano Adalberto Henrique Fernando Von Koseritz  

Nascido na Alemanha, fugiu para o Brasil por questões políticas. Atuou na 

política e no jornalismo, sendo redator ou diretor de diversos jornais. Foi o 

porta-vos da colônia alemã no Rio Grande do Sul. 

Em seu mausoléu, encontramos o medalhão com a figura do personagem 

e a pena de escritor. De autoria de André Arjonas é confeccionado em granito, 

e está localizado no cemitério Evangélico Luterano de Porto Alegre. 

Von Schlabrendorff, Barão  

Humberto Carlos Antônio Ludovico Von Schlabrenndorff 

Natural da Alemanha, nasceu em Vechta em 1818 e faleceu em Dois 

Irmãos em 1868. Foi Comandante da Guarda Nacional.   

Em estilo gótico e confeccionado em cimento, possui na parte superior, a 

imagem de Cristo. Na parte inferior, há uma cruz e abaixo dela seu brasão com 

seu nome e datas de nascimento e falecimento. Do lado direito do mausoléu, 

há a lápide da Baronesa Von Schlabrendorff, com a seguinte inscrição:  “ 

Baronesa Frederike Von Schlabrendorff   

N. 16/07/1788 e F. 25/04/1876.”  Está localizado no cemitério municipal de São 

Leopoldo. 

Concluímos, então, que a nobreza gaúcha possuía diferenças em relação 

a  alta burguesia e entre si. No primeiro caso, enquanto a burguesia 

necessitava colocar em seus túmulos grandes estátuas e símbolos para 
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justificar seu poder econômico e status social,  a nobreza possuía túmulos mais 

simples colocando, em muitos casos, somente a coroa designativa do título ou 

o próprio título.  Mas mesmo entre estas pessoas que foram agraciadas com 

distinções honoríficas, havia diferenças. Enquanto a nobreza que residia em 

Pelotas era mais refinada e requintada, por motivo acima citados, a nobreza 

das outras regiões da província não tinha um alto padrão de requinte. Na 

maioria das vezes, eram pessoas que lidavam com a terra e por isto, não 

tinham um traquejo social mais  avançado. Esta diferença também é observada 

em seus túmulos.  São túmulos mais simples mas que possuem a designação 

de nobreza.    

È interessante notar que, dias antes da Proclamação da República, 

pessoas eram  agraciadas com títulos de nobreza.  Em 1890, com o jubileu de 

ouro do Imperador  Dom Pedro II, tinha-se a intenção de agraciar mais 

pessoas, principalmente os Comandantes da Guarda Nacional. Com o advento 

da  República,  grande parte desta nobreza já havia falecido.  Os  que ainda 

viviam, mesmo já no século XX, ainda eram designados por seus títulos.  Um 

dos últimos titulares do império a falecer foi o gaúcho natural de Rio Pardo,   

Benjamin Franklin Ramiz Galvão, Barão de Ramiz, morto em 1938. Está 

sepultado no Rio de Janeiro.             
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Reinvenção do fim: a secularização da morte em Goiás na segunda metade do 

século XIX 

Deuzair José da Silva  

Doutorando em História –  UFG 

 

O objetivo do estudo e analisar os caminhos da secularização da morte em Goiás através do 
estudo dos Registros de Óbitos. A partir da última metade do século XIX percebem-se 
algumas alterações no conteúdo destes. Nossa hipótese é de que isso é o indicativo de 
gestação de mudanças nos atos relativos à morte. O trabalho foi construído com a 
elaboração de séries, procurando estabelecer os pontos de rompimento e permanência. A 
secularização no Brasil não implica em separação ou extinção do religioso, a sociedade 
reelabora seu modo de vida sem abandonar a influência e/ou presença cristã no seu 
cotidiano. 
 
Palavvras-chaves: Goiás, Secularização, Século XIX.  
 

 Esse trabalho é fruto de parte de nossas investigações em curso sobre 

a morte em Goiás. Esse é um assunto que tem nos instigado já há algum tempo e 

nossa curiosidade resultou na elaboração de um projeto de tese, que foi aprovada 

pelo Programa de Pós-Graduação em História da UFG no ano de 2008, sob 

orientação da Professora Maria Elizia Borges. Desde então temos aprofundado nas 

leituras e nas pesquisas sobre o tema. Ao tabularmos os dados obtidos dos registros 

de óbitos percebemos algumas alterações em suas séries, que nos levou a algumas 

perguntas: quais os motivos de alguns dos atos contidos nestes registros não serem 

mais praticados e/ou não serem mais citados? Isso pode ser o sinal de que foram 

abandonados?  

A hipótese é que as modificações percebidas nestas séries e que serão 

melhor compreendidas nos quadros ao longo do texto, são indicativas de um novo 

comportamento da sociedade, observáveis também nas ações funerárias, o que 

logicamente não poderia ser diferente, elas formam parte de um todo. Tais 

alterações delineiam-se, mais claramente, na última metade do século XIX, uma 

época de transformação econômica, de urbanização, mesmo que concentrada em 

algumas áreas do país, das pressões higienistas que trazem novas concepções 

sobre a saúde pública e que, relacionado ao nosso objeto culminam no surgimento e 

crescimento dos cemitérios extra-muros e no encerramento das inumações no 

interior das igrejas. E é ai que aproveitamos para justificar a escolha do título e da 

proposta de trabalho: a comunidade está reinventando o seu fim, estabelecendo 

uma nova sociabilidade. 
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Na segunda metade do século XIX a província goiana ainda é um território de 

baixa densidade populacional, com a ampla maioria da população vivendo na zona 

rural e baixo desenvolvimento. Seu quantitativo segue aumentando continuamente 

acrescidas pelo crescimento vegetativo e por imigrantes de outras províncias 

vizinhas.  A população se concentra no sudoeste, no Mato Grosso goiano e na divisa 

com a Bahia, no restante encontramos imensas áreas desocupadas ou com 

ocupação bastante rarefeita. De outro lado a colonização implicou na diminuição dos 

nativos, o que culminou na atualidade em seu desaparecimento praticamente por 

completo. Vale lembrar que nessa época o atual estado do Tocantins fazia parte de 

Goiás.  

A maioria da mão-de-obra se ocupava de atividades rurais com maior 

destaque para a pecuária bovina, ao lado dela era praticada uma lavoura de 

subsistência que garantia a alimentação necessária da população. O trabalho 

escravo era também utilizado, mas já no período final do regime escravista 

encontramos poucos deles, o seu custo e a pobreza dos proprietários inviabilizavam 

a sua utilização.1  

Em seus aspectos sócio-culturais seguíamos um padrão praticado 

nacionalmente, com algumas peculiaridades ligadas à forma de sua colonização. 

Nesse caso, em consequência da mineração. Não há aqui uma fidalguia como as do 

litoral e das zonas de agricultura, o que encontramos é uma grande quantidade de 

mamelucos e seus escravos, sempre vistos com um ar de desagrado por parte de 

Portugal. Tal qual o notado em toda a colônia e mesmo depois de independente, as 

hierarquias sociais eram altas, sendo o trabalho coisa de escravo. As diversas 

irmandades também reforçam a divisão social, em algumas somente as pessoas 

mais bem aquinhoadas podiam fazer parte dos seus quadros. No aspecto religioso 

praticava-se um catolicismo tradicional de forte cunho devocional, que exercia uma 

forte influência no comportamento diário da população, com maior atuação leiga e 

um clero fraco. Por isso mesmo as ordens religiosas não tiveram tanta penetração 

nas minas, por outro lado as irmandades proliferaram com intensa atuação no meio 

social. 

A fiscalização no início da mineração foi intensa e fortemente controlada por 

Portugal, que teve na descoberta do metal precioso em sua colônia americana uma 

saída para sua grave crise financeira. Passada a euforia inicial e com o esgotamento 

dos veios mineratórios de mais fácil exploração a população passa a buscar outras 
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maneiras de se manterem, normalmente a pecuária e a lavoura de subsistência, 

aliás, atividades que surgiram concomitantemente com a mineração. Funcionaram 

primeiramente como acessórias da economia mineira e depois se transformaram no 

principal ramo econômico, fato que persistirá desde o século XVIII até o XX, quando 

a região passará por algumas transformações mais profundas e uma crescente 

industrialização. Mas estas não mudarão a vocação agrícola da mesma, ainda hoje 

o agronegócio é o carro-chefe da economia regional.2 

Voltando à época de nosso estudo, o país passa por um surto de modificação, 

com uma industrialização incipiente e também um processo de urbanização, 

concentrado na região costeira do centro-sul. As províncias interioranas como Goiás 

tiveram impactos menores nestas mudanças, mas no que se refere às questões 

culturais parece que elas tiveram as mesmas proporções. E são sobre estas 

alterações que nos debruçaremos, tendo como fonte de nossa investigação e 

exercício intelectual: os registros de óbitos.  

Procedemos em primeiro lugar à elaboração de uma ficha de coleta dos 

dados e daí então a tabulação serial dos mesmos. Nesse exame buscamos 

perceber nas particularidades recorrentes na elaboração destes documentos o seu 

estilo de vida. Eles nos possibilitam outros números, mas devido à exiguidade deste 

ensaio nos concentraremos em cinco itens. Diante disso, daremos alguns detalhes 

superficiais sobre os mesmo, sabemos que isso empobrece e fragiliza o trabalho na 

questão teórica. São deficiências que assumimos e, que serão sanadas noutra 

empreitada de maior envergadura no conjunto da tese, mas que estão abertas ao 

debate e a contribuições. 

1- encomendação – consiste no adeus ao defunto que se separa dos vivos 

momentaneamente, posto que, todos caminham para um mesmo fim e se 

reencontraram num mesmo lugar com Cristo;  

2- eucaristia – é a celebração da comunhão do corpo e sangue de Jesus e na qual a 

crença difundida é que Cristo se faz presente, é a ação principal do cristianismo;  

3- penitência – conversão, arrependimento, ao confessar a pessoa buscava o 

perdão das faltas cometidas;  

4-unção e/ou extrema-unção – também chamado de unção dos enfermos, que é o 

significado que tomamos no caso deste trabalho, já que a unção é o sinal sagrado 

dos sacramentos instituídos por Jesus Cristo que somam um total de sete, a saber: 

o batismo, a confirmação ou crisma, a eucaristia, a penitência ou confissão, a 
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ordem, o matrimônio, e a extrema-unção. Os registros documentais afirmam apenas 

que a pessoa foi ungida não dando maiores esclarecimentos, mas como são 

registros óbitos pressupomos se tratarem de unção de enfermos no leito de morte. 

Sua aplicação se faz àqueles acometidos de doenças graves e que, portanto, 

correm perigo de vida, ungindo com óleos bentos libertando-os dos pecados e dos 

sofrimentos, e ao mesmo tempo garantindo-lhes a misericórdia divina;  

5- todos os sacramentos – destacamos este detalhe, que apesar de se referir ao que 

parece a um coletivo e ao mesmo tempo a algo ambíguo, achamos que é um dado 

interessante. Vários registros diziam apenas que o defunto fora sacramentado sem 

mais informações, diante da imprecisão resolvemos enquadrá-los como tendo 

recebido todos os sacramentos. Receber todas as exéquias, é na nossa opinião, um 

sinal de garantia no rumo da salvação, afinal, este era o objetivo e a preocupação 

central da população quando o assunto era a morte.   

As Constituições Primeiras do Arcebispado Bahia, que foram durante todo o 

período colonial e de praticamente todo o império a regra a ser seguida com relação 

às questões religiosas traz também as recomendações de sua aplicação, proibição e 

negação. Limitaremos aqui, em observar que a Igreja normatiza os atos, mas 

novamente para obedecer às dimensões do trabalho não faremos uma nota com 

maiores explicações pelo fato de que a prescrição mostrar a sua importância. 

Acreditamos que ao recorrermos a um documento oficial e da parte, diríamos 

interessada, não invalida a nossa tese, posto que quando uma lei ou regra não é 

aceita ou absorvida pela comunidade ela acaba se tornando letra morta.   

Os registros por nós pesquisados se encontram no Arquivo da Cúria 

Diocesana de Goiás, na cidade de Goiás. Foram examinados um total de 3028 

registros entre os anos de 1831 a 1899, que podem ser melhor compreendidos a 

partir dos quadros abaixo:  

 

Quadro 1- Números de sacramentos de Encomendação ministrados de acordo com 

os Registros de Óbitos da Cúria Diocesana da cidade de Goiás, entre os anos de 

1831-1900 

Período Nº Total de 

Registros por 

Período 

Nº de Unções por 

Período 

Percentual do 

Número Total 
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1831-1840 19 11 57,9 

1841-1850 73 58 79,5 

1851-1860 685 674 98,4 

1861-1870 1264 952 75,3 

1871-1880 2 0 0 

1881-1890 271 48 17,8 

1891-1900 714 127 17,8 

Fonte:  

Quadro elaborado a partir dos Registros de Óbitos – Goiás 1838-1900. Livro 

2.    Arquivo da Cúria Diocesana. Diocese de Goiás-Go. 

 

Quadro 2- Números de sacramentos de Eucaristia ministrados de acordo com os 

Registros de Óbitos da Cúria Diocesana da cidade de Goiás, entre os anos de 1831-

1900 

Período Nº Total de 

Registros por 

Período 

Nº de Unções por 

Período 

Percentual do 

Número Total 

1831-1840 19 0 0 

1841-1850 73 0 0 

1851-1860 685 5 0,8 

1861-1870 1264 6 0,5 

1871-1880 2 0 0 

1881-1890 271 0 0 

1891-1900 714 2 0,3 

Fonte:  

Quadro elaborado a partir dos Registros de Óbitos – Goiás 1838-1900. Livro 

2.    Arquivo da Cúria Diocesana. Diocese de Goiás-Go. 

 

Quadro 3- Números de sacramentos de Penitência ministrados de acordo com os 

Registros de Óbitos da Cúria Diocesana da cidade de Goiás, entre os anos de 1831-

1900 

Período Nº Total de 

Registros por 

Nº de Unções por 

Período 

Percentual do 

Número Total 
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Período 

1831-1840 19 0 0 

1841-1850 73 7 9,6 

1851-1860 685 258 37,7 

1861-1870 1264 300 23,7 

1871-1880 2 0 0 

1881-1890 271 29 10,7 

1891-1900 714 19 2,7 

Fonte:  

Quadro elaborado a partir dos Registros de Óbitos – Goiás 1838-1900. Livro 

2.    Arquivo da Cúria Diocesana. Diocese de Goiás-Go. 

 

 

Quadro 4- Números de sacramentos de Unção ministrados de acordo com os 

Registros de Óbitos da Cúria Diocesana da cidade de Goiás, entre os anos de 1831-

1900 

Período Nº Total de 

Registros por 

Período 

Nº de Unções por 

Período 

Percentual do 

Número Total 

1831-1840 19 0 0 

1841-1850 73 8 11 

1851-1860 685 251 36,7 

1861-1870 1264 442 35 

1871-1880 2 0 0 

1881-1890 271 27 10 

1891-1900 714 18 2,6 

Fonte:  

Quadro elaborado a partir dos Registros de Óbitos – Goiás 1838-1900. Livro 

2.    Arquivo da Cúria Diocesana. Diocese de Goiás-Go. 

 

Quadro 5- Números de execução de Todos os Sacramentos ministrados de acordo 

com os Registros de Óbitos da Cúria Diocesana da cidade de Goiás, entre os anos 

de 1831-1900 
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Período Nº Total de 

Registros por 

Período 

Nº de Unções por 

Período 

Percentual do 

Número Total 

1831-1840 19 4 21 

1841-1850 73 33 45,2 

1851-1860 685 178 26 

1861-1870 1264 233 18,4 

1871-1880 2 0 0 

1881-1890 271 22 8,1 

1891-1900 714 13 1,9 

Fonte:  

Quadro elaborado a partir dos Registros de Óbitos – Goiás 1838-1900. Livro 

2.    Arquivo da Cúria Diocesana. Diocese de Goiás-Go. 

 

 Infelizmente os números das duas primeiras décadas são pequenos, 

percebemos a falta de registros e um pouco de desorganização nos mesmos, alguns 

com duplicidade. Não localizamos praticamente nenhum na década de 70 e no início 

da seguinte também existem lacunas. Pela maneira que encontramos o livro de 

registro inferimos que houve certamente uma perda ou extravio destes. Apesar de 

nos quadros 2, 3 e 4 mostrarem números menores e uma prevalência nas décadas 

de cinquenta e sessenta, os quadros 1 e 5 revelam e contrastam que a preocupação 

com os sacramentos eram fortes. Cremos que podemos confiar nos dados para as 

duas primeiras décadas, embora sempre haja a possibilidade de que se tivéssemos 

encontrado um maior número talvez o quadro fosse diferente. Mas nos concentrando 

no recorte de nosso estudo os dados indicam mudanças de comportamento, ao que 

levantamos a hipótese de que isto é um sinal da secularização por que passa o 

conjunto da sociedade brasileira. 

 Desde a sua origem, o termo secularização foi sempre um tema carregado de 

controvérsias e debates intensos.3 Indicativo de crise ou de queda da proeminência 

religiosa, era assim, encarado como uma superação da visão racional e laica sobre 

os obscurantismos e o passado que representava a religião.4 Na visão de Marramao, 

na atualidade o conceito passa por uma indeterminação, depois do par de opostos 

em que comumente ora era visto: descristianização/dessacralização. Trata também 
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do conceito sob uma ótica jurídico-político, evidenciado nas ações do Estado e sua 

periodização. Quando se refere ao século XIX destaca que o estudo deve caminhar 

sob uma ótica do “seu” tempo, rompendo com o dualismo escolástico. A 

secularização se afirma numa absorção da Igreja pelo Estado. O Estado assume e 

garante o espírito cristão através da exigência e do cumprimento dos valores e 

éticas cristãs. Dialeticamente o cristianismo traz a sua própria negação, ao 

secularizar-se ele renega a sua essência, que é escatológica.5 

 Feitas essas considerações iniciais podemos refletir como ocorreu à 

secularização em solo goiano e proceder a um debate com as fontes elencadas. A 

queda constatada nos números dos sacramentos ministrados poderia fazer supor 

aos mais apressados que isto seria um sinal claro de uma descristianização da 

sociedade. Temos uma opinião contrária, a negação da religião é a sua afirmação, 

como afirmamos logo acima o Estado será o principal fiador do cristianismo, esse 

não mais precisa se “impor” sobre o povo, papel agora daquele como regulador 

social. O “afastamento” religioso do controle sobre a morte pode implicar um domínio 

ainda maior, evidenciado na presença das características cristãs nos cemitérios. 

Como enquadrar/definir a secularização em Goiás? Ela existiu de fato? 

Acreditamos que sim, mas dentro desta visão que já esclarecemos, tanto aqui como 

em todo o Brasil ela deve ser percebida não como um fim do cristianismo. Estado, 

religião e povo criam um novo modelo de sociedade, se é que podemos colocar os 

dois primeiros como sujeitos, já que nenhum existiria sem o último. De modo 

esquemático e já consagrado pela historiografia brasileira, as mudanças se 

aprofundam a partir de 1870, o que no nosso caso dá crédito às nossas fontes, pois, 

é desse momento em diante que ocorre a queda nos sacramentos ministrados 

conforme indicam os quadros. Em nossas pesquisas não encontramos evidências 

de insurgência frente às mudanças de cunho secular, tal como a Cemiterada, 

movimento de rebeldia ocorrido na Bahia, analisada de forma magistral por João 

José Reis, em “A morte é uma festa”.6 Mas isto não significa que aqui as alterações 

não provocaram protestos, da mesma maneira que no restante do Brasil, Igreja e 

políticos liberais entraram em choque ante as novas idéias. 

As lutas entre o Estado e a Igreja nos últimos anos do Império e no início da 

República que culminaram com a separação de fato decretada pelo Governo 

Provisório republicano tiveram aqui repercussões também. Esses atritos foram fortes 

no episcopado de D. Eduardo que deu ampla continuidade as idéias de romanização 
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da Igreja e teve no grupo político encabeçado pela família Bulhões o principal 

adversário aos seus projetos. Esses trouxeram para a cena política aquilo que a 

Igreja mais receava: pregavam o liberalismo, o positivismo, o racionalismo, lutavam 

pelo fim escravidão, abraçavam a campanha republicana e apoiavam a maçonaria.7 

Além do mais, os Bulhões desfraldavam a bandeira “da liberdade de ensino, o 

casamento civil, a secularização dos cemitérios e um dos pecados modernos, 

segundo o Syllabus, a separação da Igreja do Estado”.8  

Travou-se então um intenso debate, de um lado os Bulhões em seu jornal 

Goyaz e do outro, com o periódico o Estado de Goyaz, que era dirigido pelo cônego 

Inácio Xavier da Silva. Para os membros do clero era inconcebível a separação de 

Estado e Igreja, além do afronto a Deus, esses passavam por cima do ensinava 

Santa Madre Igreja, e, ainda revelavam a falta de bom senso dos administradores 

influenciados pelas idéias positivistas e da revolução.9 Fica claro que o pensamento 

religioso discorda da separação e ao mesmo tempo enfatiza os perigos de uma crise 

social sem a sua intervenção, como também traça um destino inglório para aqueles 

que se rebelam contra o “reinado de Cristo”. Para a Igreja a separação traria o caos 

e os responsáveis eram os liberais que se opunham a união, pregando um estado 

laico.  

O tom fervoroso da redação da Revista dá uma idéia do calor da contenda e 

do caminho tomado pelas lideranças católicas diante do assunto: apelam ao emotivo 

e fogem à discussão mais teórica; aliás, é bom que se diga que esse recurso não foi 

exclusivo da Igreja. Temos que refletir na sutileza da redação ao dar um caráter de 

traição a Deus na separação, isto mexia fortemente com o emocional da população 

que em sua maioria não reunia condições para uma análise mais acurada e 

desprendida de paixões, motivadas pelas informações insuficientes, dificuldades de 

acesso a estas, e, o baixo nível de alfabetização. Diante destes e outros motivos é 

impossível aferir de uma maneira mais exata as influências sobre a comunidade, 

mas elas com certeza implicaram em algumas atitudes. Basta para isto lembrarmos 

que a maioria era formada por católicos.   

Ao final da “batalha”, os Bulhões sagraram-se vencedores na contenda 

política, com o domínio dos destinos de Goiás por vários anos. Mas imaginar uma 

Igreja derrotada é um erro, ela perdeu seu status de religião oficial, mas os valores 

cristãos, principalmente católicos tiveram uma grande influência na nova sociedade 
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que estava se delineando,10 e continuam ainda hoje – o cristianismo – cimentando o 

tecido social.  

Enfim, como se deu a secularização em Goiás? Iremos novamente recorrer 

aos ensinamentos de Marramao, que afirma que a libertação do mundo, que torna 

só mundo, “torna-se ao mesmo tempo liberação da fé em relação ao mundo, resgate 

da religio dos grilhões do saeculum”.11 Ele também nos ensina que a secularização 

não implica o abandono da fé, é a separação de religião e política.12 Hoje parece 

superadas aquelas posições que pensavam a secularização como uma suplantação 

do religioso, no nosso caso, não é esse o caminho. Pensamos que temos que 

perceber a questão do crer, e que a religião ainda tem forte presença no nosso 

meio,13 as cruzes e outros símbolos cristãos presentes nos cemitérios, só para 

ficarmos num exemplo diretamente ligado ao nosso estudo mostram isso 

claramente.  

 

 
                                                
1 Cf. PALACÍN, Luís & MORAES, Maria Augusta Sant`Anna. História de Goiás. 6ª ed. Goiânia: UCG, 1994. pp. 
57-87. 
2 Cf. HOORNAERT, Eduardo. “A evangelização do Brasil durante a primeira época colonial”. IN: História Geral da 
Igreja na América Latina. Petrópolis: Vozes, 1983. Tomo II/I. pp. 92-8. 
3 MARRAMAO, Giácomo. Céu e terra: genealogia da secularização. Trad. Guilherme Alberto Gomez de Andrade. 
São Paulo: Unesp, 1997. [pp. 10-11]. “Submeter por sua vez aquele teorema a um tratamento genealógico 
significa, então, não tanto retorquir ou ampliar sua pretensão de fornecer uma „visão panorâmica‟ ou exógena – 
construída de um impossível „ponto de vista‟ externo – mas consiste ante em fazer emergir o caráter relativo, 
culturalmente determinado, do processo ou da trajetória a que a secularização alude. Não por acaso a primeira 
raiz do termo é em si (como notou o historiador italiano do mundo clássico, Santo Mazzarino, sobre cuja posição 
nos deteremos ao longo do texto) já uma metamorfose. De fato, ela é a tradução protocristã da natureza 
„seminal‟ e „generativa‟ de saeculum (termo que – etimologicamente associado ao verbo sero: „seminar‟, „plantar‟, 
ou, em sentido metafórico, „procriar‟ – originariamente significa justamente „geração‟, implicando por isso a idéia 
de duração, de um tempo que „cresce‟) em polaridade profana contraposta ao eterno, que porta em si todo o 
peso da cisão e do dualismo entre Céu e Terra”. (Grifos do autor).  
4 Idem. [p. 16]; [pp. 16-7]. “Interpretada ora em termos de descristianização (ou seja, de ruptura e profanação 
modernas dos princípios da christianitas), ora em termos de dessacralização (cujo núcleo essencial, ao invés, 
estaria já presente desde as origens na mensagem cristã de salvação), a categoria de secularização foi capaz de 
fornecer munição argumentativa tanto à crítica cristã quanto à crítica anticristã da civilização. Ela pôde ser 
estigmatizada (positiva ou negativamente) seja de uma perspectiva laica seja de uma perspectiva religiosa. Pôde 
enfim servir igualmente bem (frequentemente com os mesmos tópicos argumentativos de apoio e com a mesma 
parcimônia de exemplos) para formular um juízo seja otimista seja pessimista do presente”.  
“Portanto, desde os seus primórdios, o termo secularização mostra-se já marcado por um esquema antitético: o 
do dualismo de regular e secular que já contém em si, mesmo que ainda só virtualmente, a metamorfose 
moderna dos pares “paulinos” celeste/terreno, contemplativo/ativo, espiritual/mundano”. 
5 Cf. Ibidem. pp. 13-44. 
6 Ver REIS, João José. A morte é uma festa: ritos fúnebres e revolta popular no Brasil do século XIX. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1991. 
7 Cf. VAZ, Ronaldo Ferreira. Da separação Igreja-Estado em Goiás à nova cristandade (1891-1955). Goiânia: 
UFG. 1997. (Dissertação de Mestrado). p. 63. 
8 Idem. p. 63. 
9 A CRUZ. Revista Catholica. Anno I. Goyaz, 1 de Fevereiro de 1890. n. 1. [p. 2]; [p. 3]. Exemplar microfilmado 
existente no Instituto de Pesquisas Históricas do Brasil Central. IPEH-BC. Goiânia-Goiás. “Já é fato consumado 
no Brazil, a separação da Igreja e do Estado. O decreto promulgado pelo governo provisorio á 7 de Janeiro, 
consagra o principio falso da librdade de cultos e da indiferença dos poderes públicos, em materia de religião. [...] 
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Mais tarde ou mais cedo, princípio da indiferença religiosa há de produzir suas consequencias naturaes, isto é a 
dissolução do organismo social. [...] 
Completa independencia religiosa e absoluta liberdade politica são incompativeis. A nação que divorciar da fé, 
forçoso é que esteja escrava; a que amar a liberdade preciso é que abrace a fé. 
Porque é que os homens talentosos do governo provisorio deixaram-se cegar pelas paixões retrogradas da 
revolução e do positivismo? 
Esses amantes do progresso, interrogando os horizontes da humanidade terião conhecido que a tormenta 
revolucionaria levantada contra o reinado social de Jesus Christo e da igreja, faz ouvir seus ultimos bramidos e 
que se levanta outra vez sobre os povos para os salvar, o sol refulgente do catholicismo”. 
10 LIMA, Lana Lage da Gama. A reforma ultramontana do clero no Império e na República Velha. In: História e 
cidadania. (Orgs.) MARTINS, Ismênia de Lima, IOKOI, Zilda Márcia Gricoli e SÁ, Rodrigo Patto de. São Paulo: 
Humanitas Publicações/FFLCH-USP; ANPUH, 1998. [p. 446] “O estado republicano, muito embora mantivesse o 
separatismo estrito, passou a solicitar ao clero católico, agora bastante conservador e europeizado, sobretudo a 
partir dos anos 10 e 20, uma colaboração no sentido de que ele continuasse a desempenhar o seu papel 
tradicional de formador das consciências dos católicos e de um modo geral dos cidadãos brasileiros, já que os 
católicos constituíam a maioria da população”.  
11 MARRAMAO, Giácomo. Céu e terra: genealogia da secularização. Trad. Guilherme Alberto Gomez de 
Andrade. São Paulo: Unesp, 1997. p. 70. (Grifos do autor). 
12 Cf. Idem. pp. 90-91. 
13 Cf. HERVIEU-LÉGER, Danièle. “Producdiones religiosas de la modernidad”. In: Modernidad, religion y 
memoria. Frédéric Baleine Du Laurens (et alli). Buenos Aires: Colihue, 2008. pp. 27-8. 
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Resumo: Ao enfocar essa temática, o meu objeto central é estabelecer algumas reflexões sobre o 

significado do monumento tumular a fim de abrir análises sobre os processos de enterramentos, 
bem como mostrar as suas manifestações culturais, procurando entender como essas 
servem de instrumento de reforço do imaginário para a construção de lugares de memória.  
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Abstract: Considering the cemitery as a central place for memory, my core objective is to 
establish some reflections on the meaning of the  sepulture monuments in order to analize 
the various burial proceedings as well as to show the cultural manifestations to undenstand 
how they work as a incentive for imagination on the construction of ones memory places. 
 
Key-words: Cemitery, Monument, Memory. 

 

Introdução: 

A proposta de examinar o Cemitério2 é por perceber nele a existência de uma 

diversidade materializada nas edificações tumulares, nas quais estão inscritas várias 

manifestações culturais, pois as atitudes diante da morte não são uniformes. Este 

estudo se baseou em fontes bibliográficas, que serviram de suporte para analisar 

essas manifestações, como também é o resultado de várias idas a campo.  

Através da edificação tumular, se busca manter viva a memória e a  

identidade do sepultado, pois entendemos que os sepulcros são lugares de 

preservação de memórias. Para Bellomo (2008, p.243), os cemitérios são ótimos 

exemplos desta necessidade de manter “viva” a identidade cultural de um 

determinado grupo (...) através de epitáfios, estátuas, fotografias ou símbolos; é a 

retomada no sentido de lembrança, a lembrança de uma vida e de seus atos. Essa 

lembrança não é apenas a memória do defunto, mas uma memória coletiva. Nesse 

sentido, Maurice Halbwachs (2006) a esse respeito destaca que, pela memória, o 

passado vem à tona, articulando-se com as percepções cotidianas. Para o autor, 

lembrar não é reviver o passado, mas reconstruí-lo. Assim, em consonância com o 

                                                           
1 Aluna do curso de mestrado em Memória Social e Patrimônio Cultural da UFPel/RS.  
2 A palavra cemitério designava mais particularmente a parte exterior da igreja, o atrium ou adro. Adro é também 
uma das palavras utilizadas na linguagem corrente para designar cemitério, pertencendo o termo cemitério, até 
ao séc. XV, ao latim dos clérigos (ARIÈS, 1989, p.27). 
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seu pensamento, entendemos que o cemitério passa a ser um agente de 

manutenção de memória particular e coletiva. Desta forma o que o autor defende é 

que não pode haver uma lembrança individual, visto que o ser humano é um ser 

social e, isto posto, suas vivências mais íntimas são orientadas e compreendidas a 

partir de um repertório coletivo, pois, para o autor, ainda que se trate de memórias 

vinculadas a fatos íntimos, nunca estamos sós (HALBSWACHS, 2006, p.30).  

 

O Monumento Tumular Como Artefato de Memória 

Tudo o que for edificado por uma comunidade de indivíduos para rememorar 

ou fazer com que outras gerações rememorem acontecimentos, sacrifícios, ritos ou 

crenças é chamado de monumento. Sua especificidade deve-se precisamente ao 

seu modo de atuação sobre a memória, Choay (2006 p.18-26). Essa autora observa 

que todo o objeto do passado pode ser convertido em testemunho histórico sem que 

para isso tenha tido, na origem, uma destinação memorial. 

Entendemos que todo artefato humano pode ser deliberadamente investido 

de uma função memorial. O monumento tem por finalidade lembrar, rememorar um 

passado mergulhado no tempo, e este artefato fúnebre se tornou um suporte de 

memória e tem a responsabilidade de preservar a memória do indivíduo, como 

também assegurar a identidade de grupos sociais.  

Os monumentos são aqueles objetos materiais produzidos por uma dada 

cultura e estão relacionados com a vontade de perpetuar os testemunhos da 

sociedade e legados da memória coletiva de um povo. Eles são também 

documentos e, para Candau (2002, p.93), los “difusores” de la memória por 

excelência, son los monumentos a los muertos, las necrópolis, los osarios, etc. y, de 

manera más general, todos los monumentos funerários que son el soporte de uma 

fuerte memória afectiva. 

Para Le Goff (2006, p.526), a própria origem da palavra monumento3 já traz 

consigo o sentido de memória. Desde sua origem a sepultura é considerada 

monumento. Desta forma entendemos que os túmulos são monumentos, pois a 

origem dessa palavra está articulada à perpetuação, à rememorização, tanto 
                                                           
3 A palavra monumentum remete à raiz indo-européia men, que exprime uma das funções essenciais do espírito 
(mens), a memória (memini). O verbo monere significa “fazer recordar”, de donde “avisar”, “iluminar”, “instruir”. O 
monumentum é um sinal do passado. Atendendo às suas origens filológicas, o monumento é tudo aquilo que 
pode evocar o passado, perpetuar a recordação, por exemplo, os atos escritos (...) Mas, desde a Antiguidade 
romana o monumentum tende a especializar-se em dois sentidos: 1) uma obra comemorativa de arquitetura ou 
de escultura: arco de triunfo, coluna, troféu, pórtico etc; 2) um monumento funerário destinado a perpetuar a 
recordação de uma pessoa no domínio em que a memória é particularmente valorizada: a morte. 
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individual quanto coletiva. Como toda memória é simbólica, entendemos que o 

cemitério, na sua expressão arquitetônica e na sua função de “lugares de memória”, 

evoque significados e ressignificações, motivo pelo qual será preciso criar lugares 

para a memória para que ela esteja em algum lugar. 

O monumento tem por finalidade lembrar, rememorar um passado 

mergulhado no tempo, e o artefato fúnebre se tornou um suporte de memória, tendo 

a responsabilidade de preservar a memória do indivíduo, como também assegurar a 

identidade de grupos sociais. Compreendemos que os monumentos são aqueles 

objetos produzidos por uma dada cultura e estão com a vontade de perpetuar os 

testemunhos da sociedade e legados da memória coletiva de um povo. 

 

O Cemitério Como Lugar Para a Memória 

Para Ariès (1990, p.518), “grande parte do que sabemos hoje sobre a 

Antiguidade deve-se aos túmulos e objetos que ali foram acumulados. Quanto mais 

longínqua a Antiguidade, maior é a parte de documentos funerários”. Assim, estudar 

os sepulcros nos proporciona um saber sobre História e Memória.  

Em todas as sociedades sempre houve a preocupação com o sepultamento 

dos mortos, diferenciando-se entre si apenas quanto aos seus ritos funerários, e a 

sepultura é uma afirmação do direito à memória e da imortalização do morto na 

terra. Desse modo, a sepultura é a peça central do culto ao morto, onde se eterniza 

a memória do proprietário do túmulo e de sua família.  

Nora (1993, p.27) destaca que o cemitério é um lugar de memória, um lugar 

duplo: um lugar de excesso, fechado sobre si, fechado sobre sua identidade e 

recolhido sobre seu nome, mas constantemente aberto sobre a extensão de suas 

significações, pois a memória perdura em lugares. Para ele “os lugares de memória” 

sugerem a paragem do tempo e, de certa forma, a imortalização da morte, não é o 

outro valor senão o mnésico do cemitério, sendo o cemitério um dos marcos de 

memória. Este é um espaço conflituoso, pois expressa, através da edificação 

tumular, atitudes diversas diante da finitude da vida terrena e não poderia ser 

diferente, porque, ao examinarmos as manifestações culturais tumulares, 

percebemos o investimento que visa perpetuar a memória do proprietário do túmulo 

através da ostentação.  

As diversas maneiras que o homem tem adotado diante da morte têm 

contribuído para a formação de um imaginário coletivo expresso através dos 
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monumentos funerários que simbolizam e mantêm a memória do sepultado. Desta 

forma, cada monumento tumular através dos seus artefatos cemiteriais mostra a 

concepção que a memória coletiva tem da morte, e também pode evidenciar o 

contexto de sua elaboração.  

Para Pierre Nora (1993, p.13), “a sociedade em que vivemos aplaina os 

particularismos, nivela sinais de reconhecimento e pertencimento de grupos, nos 

quais só tende a reconhecer indivíduos iguais e idênticos”. Assim, os lugares de 

memória nascem e vivem do sentimento que não há memória espontânea, por isso é 

preciso criá-los.  

Sabemos que memória é algo que está em constante construção e 

reconstrução, por isso as homenagens póstumas recriam a imagem do sujeito. Por 

intermédio da valorização da memória, se almeja conquistar a imortalidade. A 

construção de um túmulo sinaliza o fim da vida em sociedade, uma vez que agora o 

falecido passa a residir na cidade dos mortos. Nesse momento, as homenagens 

póstumas atuam na produção de sua memória. Sobre essa questão, Abreu (1996, 

p.67) afirma que: “no campo da memória, os contornos do sujeito são delimitados 

fundamentalmente a partir das construções póstumas. Máscaras mortuárias, 

discursos por ocasião do enterro e biografias são algumas das formas de manter 

viva a memória do indivíduo.  

O cemitério compreende o lugar de rememoração, pois ele compensará o 

lugar de recusa do esquecimento do sepultado pela objetivação da necessidade de 

ganhar a eternidade, é o parar o tempo e, de certa maneira, a imortalização da 

morte. Entendemos que a memória e o esquecimento mantêm a mesma relação que 

une a vida e a morte, e os vivos não querem ser esquecidos depois de mortos. 

Desta forma, o túmulo, ou monumento tumular, se tornaria um lugar de memória, 

porque a sua edificação lhe oportunizaria o direito à memória, a imortalização do 

sepultado na terra. 

 

Sepultamento no Ocidente Cristão  

A estruturação da Igreja Católica e sua hegemonia atravessaram séculos e 

impuseram toda uma cultura centrada em Deus, totalmente clerical, na qual tudo era 

produzido a serviço do divino. Como no mundo dos vivos, no dos mortos ocorre um 

esvaziamento da percepção da memória do indivíduo, o que se reflete na forma de 
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sepultamento, não havendo a necessidade de se ter um lugar exato para ser 

sepultado ou identificado, pois o que importa é estar perto dos mártires e dos santos. 

Assim, o homem inicia a ter uma nova relação com os seus mortos. Os 

mortos passaram a fazer parte do cotidiano dos vivos. A familiaridade dos vivos com 

os mortos, no mundo cristão, se expressa na realização dos enterramentos dentro 

das igrejas. Desta forma, a partir do século VI, os católicos iniciam seus 

enterramentos no interior das igrejas. O importante era ser enterrado perto dos 

santos. O local exato não interessava e sim o espaço sagrado da capela ou igreja, 

ocorrendo a perda da identidade do sepultado. Ou seja, nessa passagem do 

Medievo, em que o túmulo era anônimo por imposição do poder eclesiástico, mudou-

se a forma de expressão no espaço mortuário. 

No período moderno, o túmulo saiu novamente de seu anonimato e se 

comprometeu com os ideais e a visão de mundo, pouco amadurecidos, da nascente 

e próspera burguesia, caracterizada pelo individualismo. Essa nova mentalidade 

vem desencadear o culto à saudade, daí a necessidade do túmulo visível, da 

concepção de perpetuidade da memória individual ou familiar. Ocorre a 

materialização tumular que também se tornava uma das formas de demonstrar o 

status social do morto e de sua família. 

Para Ariès (1981, p.306), na Idade Moderna constatou-se a vontade de reunir 

os mortos de uma família em uma mesma capela, o que perdura na vontade 

moderna de reunião familiar dos seus mortos em uma tumba. Determinava-se o local 

exato do sepultamento, com identificação de onde o corpo havia sido depositado e 

com a condição de que esse lugar fosse de propriedade do defunto e de sua família 

para o descanso eterno do sepultado. Então, a concessão da sepultura se tornou 

uma espécie de memorial de propriedade particular de uma família.  

Catroga (2002, p.18) explica que a habitação do morto se tenha 

arquitetonicamente materializado não só como sucessora e sucedânea do “teto 

eclesiástico” (o jazigo-capela), mas também como “casa”, e que a sepultura, tal 

como a “casa da família” (dos pais, dos avós), tenha passado a ser centro 

privilegiado de “identificação” e de “filiação” de gerações. E todas essas 

necessidades simbólicas fizeram da necrópole um analogom da cidade dos vivos. 

Essa nova mentalidade de reunião da família na sepultura garantiu a 

perpetuidade e desencadeou a ritualização no túmulo, resultando ainda, de certa 
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forma, na imortalidade da memória do defunto, que persistiu até a 

Contemporaneidade. 

Para Catroga (2001, p.41, 42), a visita à necrópole é um ato memorial de re-

presentificação suscitado a partir de “sinais” que referenciam um “objeto ausente”. O 

autor ainda reforça que as visitas ao cemitério significam trazer de volta 

significações que visam situar, na ordem do tempo, algo que se sabe ter existido, 

mas que já não existe. 

Através do monumento tumular cria-se uma relação permanente de saudade 

e de ausência dos vivos para com os mortos. Ao mesmo tempo, estas edificações 

fúnebres formam na sua totalidade um verdadeiro museu sacro a céu aberto, no 

qual a sepultura e os seus respectivos artefatos servem para evocar e perpetuar a 

memória dos mortos. 

Se olharmos a nossa volta, constatamos que vivemos rodeados de uma 

enorme quantidade de objetos e/ou artefatos. Ao examinarmos, podemos verificar 

que todos foram feitos com uma determinada finalidade; o que também aconteceu 

com os elementos fúnebres que ao longo da história, o homem produziu para 

expressar seus sentimentos diante da morte, podendo ter múltiplos significados para 

com os que aqui ficaram.  

Neste contexto, a memória se materializa, muitas vezes, em artefatos 

cemiteriais. Uma sepultura simboliza a morte, pois pode-se lembrar do falecido, 

podendo também, através dela, se chamar a viver, ou seja, “apreender os 

acontecimentos do passado para fazer dele uma passagem do tempo vivido”. As 

sepulturas individuais expressam o desejo de uma sobrevivência na memória 

coletiva. Para Rodrigues (1983, p.29), as lembranças do morto possibilitam a 

continuidade de sua presença no mundo dos vivos, de modo que o registro 

consciente não consegue pensar o morto como tal e lhe atribuí “certa vida”. 

No entanto, há que se ressaltar que todos os artefatos mortuários foram 

produzidos para serem expostos no espaço sepulcral, não estando desagregados da 

estrutura em que se integram. Isto é, o lugar (topo) e o signo (sema) estão de tal 

modo imbricados um no outro, são de tal modo compreendidos como co-extensivos, 

que nenhum dos dois é fenomenologicamente separável. Nessa mesma direção, 

Catroga (2001, p.43) expõe que os signos são dados em troca do nada, segundo 

uma lei de compensação ilusória pela qual quanto mais signos se têm, mais existe o 
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ser e menos o nada. Desta forma, através do monumento tumular, dá-se a 

transformação do vazio em algo visível. 

Essa relação de ausência se reveste de sacralidade e este espaço se torna 

um lugar de consagração à memória, pois através do material se íntima o simbólico, 

provocando, ao mesmo tempo, atração e medo, ao contrário do que acontece nos 

museus, que também são lugares para a memória, onde os artefatos expostos estão 

descontextualizados do meio em que foram produzidos.  

 

Algumas Reflexões 

A morte está presente ao longo da vida do homem e este é a única espécie a 

ganhar um ritual fúnebre, a única espécie a crer na ressurreição da alma. 

Entendemos que o monumento tumular e seus artefatos contribuem para o 

simbolismo do funeral, para dar visibilidade à memória de um vazio, pois a memória 

se arraiga no concreto, na cultura material. Assim, esse espaço deve ser lido como 

um lugar para a memória, porque enfoca o ato de lembrar o morto, envolvendo um 

ritual coletivo. O seu reconhecimento e a relevância histórica estruturam no 

pressuposto de que o cemitério é um espaço de construção e reconstrução de 

memória coletiva. 

Examinar essas manifestações demonstra a forma como a sociedade se 

preocupava com as incertezas em relação à morte. Cada família mandava, conforme 

suas posses, edificar seus túmulos para estabelecer uma forma concreta e/ou 

simbólica do sentimento de continuidade com o morto. Desta forma, o monumento 

tumular serve para projetar a memória do morto, pois a memória não faz ruptura 

entre passado e presente, ela é atual, está sempre se renovando. 

No cemitério encontramos cultura, memória e história e estas se articulam. 

Estudar estas manifestações parte da possibilidade de resgatar seu valor patrimonial 

de memória para a cidade, pois os cemitérios constituem um valioso lugar de 

memória social, merecedor de visibilidade e tombamento, pois transcende a 

sociedade que o erigiu, ganhando um significado universal. 
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RESUMO: Este artigo pretende contribuir com a reflexão sobre o modo como os cemitérios 
se inserem nas atuais políticas de patrimonialização e preservação nas cidades, por meio da 
atuação do IPHAN. Para tanto será apresentado e debatido o conjunto de tombamentos 
relacionado aos cemitérios brasileiros, além de alguns pareceres presentes em processos 
de proteção deste patrimônio para identificar os valores e os elementos que justificam o seu 
tombamento. A proposta foi perceber quais questões relacionam estes locais como 
importantes para a memória das cidades e entender como o órgão federal, que fiscaliza e 
protege os bens culturais em nosso país, vem atuando sobre o patrimônio funerário 
brasileiro. 

Palavras chaves: Cemitério, patrimônio, políticas de preservação 

Existem várias formas de se ver uma cidade e uma destas é por meio do que 

nelas se preserva. Atualmente são encontrados cemitérios que aparecem como 

referências para uma dada coletividade por diferentes valores que podem ser, por 

exemplo, históricos, artísticos ou religiosos. 

Mas por quais motivos os cemitérios passam a ser considerados especiais 

para preservação ou dignos de tombamento? Em grande medida, ao preservar um 

cemitério, a este são incorporados valores que não se ligam somente ao fato deste 

lugar guardar os corpos sem vida. Creditam-se valores religiosos, sociais, 

arquitetônicos, históricos ou artísticos, ambientais ligados, geralmente, a uma 

determinada forma de representar as cidades e a memória coletiva. 

Mas um olhar sobre a cidade contemporânea aponta para um modo diferente 

de lidar com a morte e com os mortos, que tendem a afastá-los ou apresentá-los de 

uma forma menos marcante na paisagem da cidade e no cotidiano. Apesar destas 

novas práticas ou por conta delas, afinal a inclusão dos cemitérios como bens 

patrimoniais pode ser outra forma de afastar a morte pela aplicação de novos usos, 

estes são enquadrados dentre os bens a serem preservados. Mas sua inclusão 

dentre o rol dos bens culturais, quando comparada à sua historicidade e valor 

cultural, ao contrário de muitos lugares, costumes e edificações, ainda é incipiente. 

São várias questões envolvidas, mas com certeza o impedimento para sua 

presença dentre os bens a serem preservados, não é a falta de cemitérios. A 

existência nestes espaços de monumentos funerários com importantes referências 
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culturais transmitidas por meio de características, como tamanho e formato de 

túmulos, símbolos utilizados, práticas como o uso de flores e de velas, dentre outros, 

poderiam justificar a sua importância enquanto caracterizadores dos costumes e 

crenças de uma região. Elementos culturais que muitas vezes escondem-se dentre 

outras referências mais destacadas, como o lugar do luto, do assombro, da 

saudade, da despedida. 

Apesar do aumento substancial no interesse pelo tema, pode-se afirmar que a 

discussão em relação à configuração dos cemitérios como patrimônio cultural ainda 

é incipiente, principalmente no Brasil. Isso deve concorrer sobremaneira para o 

desapreço ao qual estão sujeitos e com o estado de abandono percebidos em 

muitos cemitérios, principalmente na situação dos túmulos mais antigos que não 

contam muitas vezes com quem possa zelar por eles. 

Pensando na atuação do IPHAN - Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional, órgão que realiza trabalhos de fiscalização, identificação, restauração e 

preservação dos monumentos, sítios e bens móveis brasileiros, uma consulta ao 

órgão mostra que apesar de poucos, já existem desde a década de 1930 

tombamentos específicos de cemitérios ou de partes de conjuntos funerários como, 

por exemplo, túmulos, estátuas funerárias e portões de entrada, realizados por este 

órgão. São elementos que formam o patrimônio funerário brasileiro, entendido no 

contexto desta análise, como o conjunto de elementos materiais e imateriais 

presentes em locais de sepultamentos ou cemitérios. 

Na pesquisa sobre a ação do IPHAN com relação aos cemitérios foram 

levantados 15 (quinze) tombamentos, realizados dentro de um conjunto amplo de 

bens protegidos por tombamento nacional2. São 15 tombamentos direcionados a 

cemitérios e partes de seus conjuntos, como túmulos, portões, inscrições tumulares. 

Antes das considerações sobre estes tombamentos, cabe destacar que o 

levantamento considerou os tombamentos nos quais, cemitérios e partes destes, 

participaram como objeto principal do tombamento, ou seja, foram citados na 

inscrição ou no pedido de proteção do bem. Para analisar os tombamentos foram 

levantadas características encontradas neste conjunto, apresentadas no quadro a 

seguir: 

Quadro 1 - Características dos cemitérios tombados pelo IPHAN 

Denominação Década Cidade UF Região 
Participação 

no pedido  
Tipo do 

Tombamento 
Livros de 

tombo 
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1. Igreja de São 
Francisco da 
Penitência, Cemitério e 
Museu de Arte Sacra 

1930 Rio de 
Janeiro 

RJ Sudeste Parte Convencional Histórico 
Belas Artes 

2. Cemitério do 
Batalhão 1930 

Campo 
Maior PI Nordeste Objeto Local 

Histórico 
Belas Artes 

3. Inscrições tumulares 
da Igreja da Vitória 

1930 Salvador BA Nordeste Objeto Elementos Belas Artes 

4. Capela de São 
Pedro e Cemitério de 
Maruí 

1940 Niterói RJ Sudeste Parte Convencional 
Histórico 
Belas Artes 

5. Convento e Igreja de 
Nª Sª dos Anjos, 
Cruzeiro, Capela e 
Cemitério da Ordem 
Terceira de São 
Francisco 

1950 Cabo 
Frio 

RJ Sudeste Parte Convencional Belas Artes 

6. Lápide tumular de 
Estácio de Sá 1950 

Rio de 
Janeiro RJ Sudeste Objeto Elementos Histórico 

7. Cemitério de Nossa 
Senhora da Soledade 1960 Belém PA Norte Objeto Convencional 

Arqueológico, 
etnográfico e 
paisagístico 

8. Túmulos do Dr. 
Pedro Lund e seus 
colaboradores 

1960 
Lagoa 
Santa 

MG Sudeste Objeto Local Histórico 

9. Portão do Cemitério 
de Arez 1960 Arez RN Nordeste Objeto Elementos Histórico 

10. Cemitério 
Protestante (ou do 
Imigrante) 

1960 Joinville SC Sul Objeto Convencional 

Histórico 
Arqueológico, 
etnográfico e 
paisagístico 

11. Estátua do 
Mausoléu da família do 
Barão de Cajaíba 

1960 Salvador BA Nordeste Objeto Elementos Belas Artes 

12. Porto Seguro, 
conjunto arquitetônico 
e paisagístico 

1970 Porto 
Seguro 

BA Nordeste Parte Convencional 

Histórico 
Arqueológico, 
etnográfico e 
paisagístico 

13. Conjunto 
Arquitetônico e 
Paisagístico da cidade 
de Mucugê, 
especialmente o 
Cemitério 

1980 Mucugê BA Nordeste Parte Convencional 
Arqueológico, 
etnográfico e 
paisagístico 

14. Cemitério da 
Candelária (Estrada de 
Ferro Madeira Mamoré) 

2000 
Porto 
Velho RO Norte Objeto Convencional 

Tombamento 
aprovado, 
mas ainda 
sem inscrição 

15. Lugar de 
sepultamento do Guia 
Lopes, o Cel. Camisão 
e o Ten. Cel. Juvêncio 

2000 Jardim MS Centro-
Oeste 

Objeto Local 

Tombamento 
aprovado, 
mas ainda 
sem inscrição 

Fonte: Da autora (2008) 

No Quadro 1, as características dos tombamentos são apresentadas por meio 

de variáveis aplicadas para esta análise, sendo importante saber que: 

 participação no pedido: indica se o cemitério, ou elementos desse, foram os únicos 
motivadores do tombamento, ou seja, objeto do tombamento ou, quando ele foi parte 
do conjunto tombado valorado na inscrição do bem; 

 tipo do tombamento: indica o que foi preservado pelo tombamento, podendo ser: 
convencional - quando se trata, em geral, de um cemitério tradicional em seu 
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conjunto, composto de sepultamentos que podem apresentar-se em túmulos, 
mausoléus e delimitados por muro; local - quando se refere a um lugar de 
sepultamento, que não um cemitério convencional, mas que pode possuir 
construções tumulares; ou elementos - quando se refere a elementos constitutivos do 
cemitério, podendo ser túmulos, estátuas e outros, e não o cemitério em seu 
conjunto. 

Analisando o Quadro 1 é possível verificar que estes tombamentos têm suas 

especificidades. Para discutir de que forma os cemitérios são inclusos, como parte 

do patrimônio reconhecido como nacional foi preciso atentar para os dados 

presentes na tabela e tecer algumas considerações. A partir da análise do quadro foi 

possível perceber e que os tombamentos foram iniciados na década de 1930, sendo 

que a maioria (73%) ocorreram nas quatro primeiras décadas de atuação do IPHAN, 

com destaque para a década de 1960, na qual ocorreram 05 tombamentos (33%). 

A maioria (67%) dos tombamentos foram motivados especificadamente por 

cemitérios ou elementos destes formando o conjunto dos tombamento onde o 

cemitério é objeto do pedido. São ações diretamente relacionadas com o papel e a 

representatividade destes locais para a memória coletiva, que não estando 

relacionados com outros bens ou como partes de conjuntos paisagísticos, 

destacaram-se por seus elementos. 

Estes tombamentos não foram inscritos nos Livros de Tombo junto a outros 

bens, como os tombamentos classificados por parte, que perfazem 33 % do total, 

como no caso do tombamento do Conjunto Arquitetônico e Paisagístico da cidade de 

Mucugê, especialmente o Cemitério (BA). Neste tombamento, o cemitério ganha 

destaque no conjunto tombado, mas o tombamento refere-se a um cemitério incluso 

e valorado na inscrição como parte do conjunto ao qual se solicitou tombamento, 

não sendo o único objeto. 

As regiões Nordeste e Sudeste são as que possuem o maior número, 40% e 

33%, respectivamente. Com relação às UF, os estados do Rio de Janeiro e Bahia 

concentram o maior número de tombamentos - perfazendo um 52% do total. O Mapa 

1 a seguir, apresenta a distribuição destes tombamentos no território nacional com 

respectivas imagens destes locais. Os números correspondem ao número de 

identificação de cada tombamento presente no Quadro 01. 
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Mapa 1 - Distribuição geográfica dos tombamentos do IPHAN 

Sobre os tipos do tombamento, a maioria é do tipo convencional (53%), 27% 

são somente de elementos funerários, 20% são de locais de sepultamentos, 

valorações direcionadas a locais de sepultamentos que nem sempre chegam a 

formar cemitérios oficiais. Tais tombamentos têm, geralmente, sua importância 

ligada à história nacional, como é o caso do Cemitério do Batalhão que foi declarado 

Monumento Nacional, pelo decreto nº 99.058, de 07/03/1990. Os demais 

tombamentos, que perfazem a maioria (53%), são dirigidos a cemitérios 

convencionais e seu conjunto. 

Com relação à inscrição dos cemitérios nos Livros de Tombo, foi possível 

perceber, que os cemitérios podem estar inscritos em mais de um dos livros, sendo 

que o Livro Histórico é o que possui o maior número de registros (53%). No Livro de 

Belas Artes também está um número considerável de registros (40%), e finalmente 

no Livro Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico a menor quantidade (27%), 

cabendo lembrar que são inscrições, muitas vezes, concomitantes e que o 

“Cemitério da Candelária” (Estrada de Ferro Madeira Mamoré) e “Lugar de 

sepultamento do guia Lopes, o Cel. Camisão e o Ten. Cel. Juvêncio” ainda não 

foram inscritos em Livros de Tombo. Tais números indicaram que os atributos mais 

relacionados ao patrimônio funerário, são os históricos e artísticos. 
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Este levantamento apontou importantes elementos para a análise das ações 

de tombamentos realizados pelo IPHAN. Outras características também podem ser 

percebidas na análise dos processos e pareceres3 emitidos por este mesmo órgão. 

Os pareceres são parte do processo instaurado para solicitar a efetivação da 

proteção de um bem junto ao IPHAN. Neles, conselheiros e funcionários emitem 

suas considerações acerca do pedido de tombamento. 

Serão aqui apresentados dois processos4. Na análise do processo nº 974-T-

78 - Conjunto Arquitetônico e Paisagístico da cidade de Mucugê e especialmente o 

cemitério do Mucugê (BA), diante da proposta de tombar o cemitério e o casario de 

pedra, no parecer de Dora Alcântara5 emitido em 04/04/1979 e de Lygia Martins 

Costa6 dado ao mesmo processo em 31/8/1979, percebe-se o destaque de valores 

como, por exemplo, a criatividade arquitetônica de seus túmulos com formatos que 

podem ser associados ao ambiente natural que envolve a cidade e a proximidade 

das formas arquiteturais criadas por meio de seus campanários com a geografia da 

própria cidade, constituída por pontas rochosas de elevações pedregosas. Pode-se 

inferir que é uma maneira diferente de ver a cidade em seu cemitério, que não 

ocorre somente sobre seus personagens ali sepultados, mas sim em sua forma que 

parece remeter a aspectos paisagísticos característicos da cidade de Mucugê na 

Bahia7.  

Em outro processo, o de nº. 603-T-59 - Túmulos de Peter Wiliam Lund, Pedro 

Andréas Brandt, Guilherme Behrens e João Rodolfo Muller, localizados em Lagoa 

Santa (MG) este apresenta questões peculiares em seu andamento. Além de conter 

a solicitação da inclusão no Orçamento Geral da República de uma renda para a 

restauração destes túmulos que se encontravam em estado de abandono, solicita 

também mudanças arquitetônicas nos túmulos e em sua disposição, visando assim 

um novo partido arquitetônico8. O pedido de tais mudanças parece destoar de 

alguns valores considerados como fundamentais na preservação dos bens culturais, 

como autenticidade e originalidade.  

A partir desta solicitação encontram-se pareceres como o de Afonso Arinos9 

em 07/03/1960, favorável ao tombamento desse conjunto funerário de Lagoa Santa. 

Ele pede que o mesmo seja imediato e neste parecer vê-se a preocupação diante do 

pedido de reformas no local. Afonso Arinos pede que o Conselho encaminhe aos 

técnicos do IPHAN (na época SPHAN - Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional) o estudo do novo agenciamento e que os projetos devam ser submetidos 
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ao Conselho do órgão como previsto no Artigo 17 do decreto-lei nº 25, de que não 

se pode fazer nenhuma alteração no bem tombado sem prévia autorização especial 

do SPHAN10. 

Ele também destaca, em seu parecer, que por meio de uma foto presente no 

processo, foi possível verificar que não é um cemitério no sentido clássico, mas sim 

um pequeno monumento. Tal afirmação parece evidenciar que o pedido do 

tombamento está direcionado a um local de sepultamento e não às obras funerárias 

ali presentes ou seus valores artísticos e arquitetônicos. Os motivos centrados no 

valor histórico do lugar parecem destacar o local de sepultamentos por sua ligação 

com a história nacional, reconhecida por seu potencial arqueológico que atraiu e 

ainda atrai vários pesquisadores como no caso do paleontólogo Peter Wiliam Lund. 

Considerações finais: A análise dos dados relacionados aos tombamentos 

funerários realizados pelo IPHAN, aqui apresentada, permitiu apreender alguns dos 

aspectos presentes nas ações direcionadas a preservação do patrimônio funerário 

por este órgão. Os dados apontaram para uma variada composição do conjunto de 

tombamentos formada por cemitérios, locais ou memoriais de sepultamento e por 

determinados elementos isolados, como portões, lápides e túmulos destacados por 

diferentes motivos como de importância para a história nacional. Também a partir 

dos resultados apresentados acima é possível destacar que comparado ao conjunto 

de bens tombados pelo IPHAN a participação dos cemitérios ainda é pequena.  

Também foi possível apontar alguns valores atribuídos aos cemitérios em 

seus tombamentos que, em sua maioria, são direcionados, principalmente, aos seus 

elementos materiais que ganham destaque em túmulos, estátuas e pórticos de 

entrada. Outros valores como o caráter ritual destes espaços, mesmo em projetos 

de preservação atual, são pouco citados. Sobre tal questão, o historiador Adler 

Homero Fonseca de Castro ressalva que o IPHAN busca por meio de suas ações a 

preservação dos valores culturais e que, portanto, o que se preserva não é a coisa 

física em si, já que ela é só um suporte do valor tombado, que é cultural. O que se 

busca preservar é o significado que o bem tem e que necessita também de suas 

características materiais para a garantia do seu valor11. 

Outra característica do conjunto tombado, de acordo com Adler, é que este 

órgão ainda não tombou nenhum cemitério em uso, todos eles, ao serem tombados, 

já estavam desativados. Tombar um cemitério em uso tem suas implicações. Em 

grande medida, com os sepultamentos, não haveria como garantir a integridade do 
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bem, haveria a necessidade de uma negociação com os proprietários dos túmulos 

que poderia prever, dentre outras, soluções além do acompanhamento de técnicos 

na abertura dos túmulos, novos espaços para os sepultamentos, negociação que ao 

modo de outros casos de bens tombados, envolve negociações e conflitos. 

Sendo o tombamento um instrumento legal, é importante refletir sobre sua 

ação em relação aos cemitérios quando se trata da manutenção de seus valores 

originais. A pesquisa realizada apontou que a relação, “bem tombado/uso do bem”, 

ao se tratar de um cemitério, toma uma dimensão diferente de outros itens tombados 

como, por exemplo, uma casa. No caso de uma casa, esta pode ser utilizada por 

seus proprietários para habitação ou outros usos, como por exemplo, comerciais, 

respeitando as questões relacionadas com sua preservação, previstas em seu 

tombamento. Mas no caso dos cemitérios, boa parte das práticas habituais 

realizadas em um túmulo, por seus proprietários, podem prejudicar, em grande 

medida, a preservação do bem. E não são somente, com relação, aos 

sepultamentos a serem realizados nestes locais. Até mesmo costumes, como lavar 

os túmulos ou pintar, ações realizadas como parte dos ritos de Finados de “cuidado” 

com os mortos, podem ter sua ação restringida, na maioria dos casos, diante da 

possibilidade de transfigurar o bem com a realização destas práticas. 

Tal restrição, que pode ocorrer como modo de preservar a integridade física 

do bem, pode soar muitas vezes como um obstáculo ao zelo pelos mortos por 

familiares e responsáveis, algo percebido em pesquisas realizadas sobre 

tombamento de cemitérios. 

É, principalmente, nesta contenda que o cemitério apresenta sua 

singularidade: não poder mudar a fachada de uma edificação tombada, em grande 

medida, não representa o mesmo que não poder cuidar, de acordo com rituais já há 

muito praticados, de um jazigo familiar. São questões que se impõe ao se tratar de 

um cemitério ou de um túmulo que passa a ter um caráter excepcional, que leva ao 

seu tombamento, quando este ainda tem interessados em sua manutenção. 

Aqui fica o valor de um trabalho que congregue atividades de educação 

patrimonial e divulgação deste novo caráter atribuído ao cemitério, principalmente 

com os proprietários e responsáveis pelos túmulos nele presentes. Por serem 

cemitérios, o cuidado com o valor destes bens que celebram os mortos perpassa, de 

forma particular, suas características formais, artísticas ou históricas destacadas, 

como especiais ou originais. Trata-se, neste caso, de agir pela proteção e pelo 
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resguardo de valores que podem tocar um valor essencial presente nestes artefatos 

humanos: a memória e a guarda dos mortos. Os cemitérios por suas 

especificidades, quando partícipes de ações de preservação e tombamentos, algo 

ainda pouco comum nas cidades brasileiras, pedem a observação de tais questões 

relacionadas a seu caráter também de local de veneração e de rituais. 
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RESUMO: A proposta deste artigo é apresentar algumas das principais iniciativas nacionais 
e internacionais relacionadas aos cemitérios. São iniciativas como projetos de leis, 
associações, seminários, guias e cemitérios turísticos que, de diferentes formas, contribuem 
para a discução acerca da preservação do patrimônio funerário. 

Palavras chaves: Cemitério, preservação e iniciativas 

O cemitério é por si, o lugar da luta pelo não esquecimento e pode ser 

comparado a um grande monumento ou a um conjunto de monumentos erguidos em 

memória dos entes que se foram, sendo, portanto, um lugar da rememoração. Na 

perspectiva do patrimônio cultural, como “[...] tudo aquilo que constitui um bem 

apropriado pelo homem, com suas características únicas e particulares”2 os 

cemitérios, como elementos que compõe o conjunto da produção humana, podem 

assim ser apropriados como representantes ou como bens de referência cultural 

para determinado grupo ou lugar. Também a Constituição Federal, em seu art. 216, 

estabelece que são considerados patrimônio cultural: 

[...] os bens de natureza material e imaterial tomados individualmente 
ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à 
memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, 
nos quais se incluem: I) as formas de expressão; II) o modo de criar, 
fazer e viver; III) as criações científicas, artísticas e tecnológicas; IV) 
as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços 
destinados às manifestações artístico-culturais; V) os conjuntos 
urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico e científico3. 

Considerando esta definição, os cemitérios se encontrariam, por diferentes 

aspectos, dentre os bens ou espaços a serem preservados, por seu caráter 

memorialista, pelas diferentes manifestações artístico-culturais presentes em suas 

construções funerárias e por seus ritos. 

No Brasil e no exterior, algumas iniciativas, como por exemplo, associações, 

declarações, leis, tombamentos e atividades turísticas têm lançado novos olhares e 

novas questões sobre a preservação do patrimônio funerário. Acompanhar tais 
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discussões evidenciou que o tema dos cemitérios como bens culturais é antigo, 

apesar de ainda encontrar resistências. 

Começando pelas iniciativas nacionais, a partir de pesquisa efetuada nas 

edições da Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional do IPHAN4, foi 

possível encontrar referências à necessidade de preservar os cemitérios nas 

primeiras décadas do século XX. A citação abaixo está presente em um artigo de 

1937 e mostra, que já em 1925, o autor Raimundo Lopes manifestava sua 

preocupação com os cemitérios: 

Num desses artigos (Revista da Semana5, de 24-1-1925), tratei do 
„Cemitério dos Tamarindeiros‟, no local do antigo engenho de S. 
Bonifácio do Maracú, da missão jesuítica da Conceição, hoje cidade 
de Viana. Chamo a atenção para esses vestígios das catequeses e 
especialmente, como dignos de zelosa conservação, para os três 
velhos tamarindeiros que deram o nome ao cemitério [...].6 

Anos depois,  o Conselho Federal de Cultura (CFC) que foi criado por meio do 

Decreto-Lei n° 74, de 21/11/1966 está dentre as ações e discussões em defesa do 

patrimônio funerário no Brasil. O CFC era dividido em câmaras e delas participaram 

dentre outros, Clarival do Prado Valadares. Dentre os estudos e pedidos enviados 

estavam questões relacionadas à destruição de jazigos com valor histórico que 

suscitaram discussões sobre a defesa destes bens. Dentre as ações do CFC pode-

se destacar a publicação da pesquisa do membro Clarival do Prado Valladares, 

considerado referência nos estudos cemiteriais no Brasil, a obra: “Arte e Sociedade 

nos Cemitérios Brasileiros”, publicada em 1972, edição do Conselho Federal de 

Cultura, uma fonte importante no estudo da temática cemiterial7. 

Em 1968, o problema da preservação dos cemitérios apareceu em propostas 

de leis.  Em 1966, diante da denúncia sobre a possibilidade de venda da estátua 

presente no mausoléu da família do Barão de Cajaíba, o Conselheiro Pedro Calmon8  

propõe para a Comissão de Legislação e Normas do Conselho Federal de Cultura, o 

anteprojeto que segue: 

Art. 1o - São insusceptíveis de transação ou negócio de qualquer 
espécie os túmulos perpétuos, de interesse histórico e artístico, nos 
cemitérios públicos. Art. 2o - Os órgãos técnicos federais, estaduais 
ou municipais competentes declararão às entidades responsáveis 
pelos cemitérios públicos quais os túmulos cujo interesse histórico e 
artístico os coloca sob a proteção da presente lei. Art. 3o - Será 
considerada nula, não podendo ser registrada nos livros próprios dos 
cemitérios públicos, qualquer escritura que envolva alienação 
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onerosa ou gratuita, por parte de descendentes, ou cessão de uso, 
dos túmulos a que se refere o art. 1º9. 

Em resposta ao encaminhamento, Renato Soeiro10 destaca o valor de tal 

anteprojeto e se solidariza com o pedido realizado pelo conselheiro, mas aponta 

problemas no anteprojeto que ferem direitos fundamentais de posse privada. Em 

contrapartida ele apresenta o estudo elaborado pelo Conselheiro Afonso Arinos, na 

forma de um anteprojeto de lei, como uma complementação da legislação protetora 

dos bens culturais: 

Art. 1º - Os monumentos funerários perpétuos, de valor histórico ou 
artístico, existentes nas necrópoles e cemitérios religiosos ou leigos, 
como bens fora do comércio, não podem ser objeto de cessão a 
terceiros não pertencentes às famílias usuárias, ainda mesmo a título 
gratuito. Art. 2 º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário11. 

Também este anteprojeto de Afonso Arinos não virou lei e de, forma 

específica, não há leis que conduzam a ações específicas relativas ao patrimônio 

artístico ou histórico funerário visando a preservação deste patrimônio. No 

Compromisso de Brasília de abril de 1970, assinado no “1o Encontro dos 

Governadores de Estado, Secretários Estaduais da Área Cultural, Prefeitos de 

Municípios Interessados, Presidentes e Representantes de Instituições Culturais”, a 

preocupação com a preservação dos cemitérios está presente. Estão no pedido leis 

que defendem a integridade destes espaços como mostra a declaração a seguir: 

“Urge legislação defensiva dos antigos cemitérios e especialmente dos túmulos 

históricos e artísticos e monumentos funerários”.12  

No caso de tombamentos cemiteriais, além das iniciativas federais, alguns 

estados já incluem os cemitérios em seu conjunto de bens patrimoniais. Como no 

caso do Paraná, que tombou elementos funerários  pela Secretaria de Estado da 

Cultura Estadual, como o jazigo da família Correia em Paranaguá. Em São Paulo, o 

Cemitério da Consolação foi tombado pelo CONDEPHAAT (Conselho de Defesa do 

Patrimônio Histórico, Artístico, Arqueológico e Turístico do Estado de São Paulo), 

em 09/07/2005 e, vem se firmando, como lugar de visitação turística nesta cidade13. 

O tombamento também incluiu o Cemitério dos Protestantes, de 1864, e o Cemitério 

da Ordem Terceira do Carmo, localizados na mesma área.14 

Passando as iniciativas, como associações, no Brasil merece destaque o 

início das atividades da Associação Brasileira de Estudos Cemiteriais (ABEC), 
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fundada na Universidade de São Paulo (USP) durante o seu primeiro Congresso, 

que em 2004, reuniu pesquisadores de diferentes estados brasileiros15. Dentre suas 

atividades, realiza encontros nacionais, a cada dois anos, divulga e fomenta, por 

meio de seus membros, as pesquisas cemiteriais pelo Brasil, utilizando um grupo de 

discussão, onde são divulgadas publicações e pesquisas sobre o tema. O ex-

presidente da associação, Eduardo Coelho Morgado Rezende, possui uma editora a 

Necropolis16 especializada na publicação de livros sobre o tema. 

Passando ao âmbito das ações internacionais, em 1945, foi criado o National 

Trust of Austrália (NSW) que recentemente publicou um guia, o Guidelines for 

cemetery conservation (Orientações para conservação dos cemitérios) para prestar 

assessoria e assistência técnica especializada em assuntos relacionados com a 

conservação e gestão dos cemitérios17. 

Declarando que os cemitérios constituem uma parte importante do patrimônio 

da Austrália, a publicação defende, dentre suas diretrizes, a preservação dos 

cemitérios como locais significativos para a comunidade. A contribuição singular 

desta publicação é a presença de critérios ou parâmetros de classificação dos 

cemitérios que foram estabelecidos como metodologia para conduzir o trabalho de 

avaliação patrimonial destes espaços. 

Seguindo com as ações direcionadas a proteção dos cemitérios a Association 

of Significant Cemeteries in Europa - ASCE (Associação de Cemitérios Históricos 

Monumentais) também conhecida como Rede Européia de Cemitérios Significativos 

(RECS) foi fundada em Bolonha (Itália) em 2001, sendo representada por 107 

cidades de 22 países e é composta por organizações públicas e privadas que gerem 

cemitérios significativos por seu patrimônio18. 

Ainda dentro das iniciativas internacionais é preciso destacar a “Carta 

Internacional de Morelia de 2005”19. A carta foi proposta durante o “VI Encontro 

Iberoamericano” e “Primeiro Congresso Internacional de Valorização de Cemitérios 

Patrimoniais e Arte Funerária”, realizado nas cidades do México e de Morelia 

(México). A carta diz respeito à preservação dos cemitérios e da arte funerária  e 

propõe, dentre outros, o conhecimento, a difusão e a apropriação social dos sítios 

funerários e de seus ritos.20 

Outro documento também relevante para este estudo é a “Ata de 

Compromisso e Anteprojeto de Lei para valorização, a proteção e a difusão do 

patrimônio funerário da cidade de Buenos Aires”, fruto das discussões do “VII 
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Encontro Interamericano de Valorização e Gestão de Cemitérios Patrimoniais”, 

apresentada em Buenos Aires (Argentina) no dia 02/11/ 2006.21 

Importante destacar, que Buenos Aires, além da presença do Cemitério da 

Recoleta, local preservado e bastante visitado na capital portenha, destaca-se 

também por importantes iniciativas como o “Órgão Oficial da Rede Argentina de 

Valorização e Gestão Patrimonial dos Cemitérios”, que possui um site que oferece 

consultoria em gestão de cemitérios, diferentes publicações e documentos, como a 

“Carta Internacional de Morelia e a “Ata de Compromisso e Anteprojeto de Lei para 

valorização, a proteção e a difusão do patrimônio funerário da cidade de Buenos 

Aires”, como também uma revista sobre o tema22. 

Esses documentos destacam o valor dos cemitérios e de seus elementos 

materiais enfatizando também os seus elementos imateriais, como importantes para 

o conhecimento da trajetória humana. Assim como outros bens, já comumente 

preservados, ao tema cemiterial faltaria, na perspectiva destes documentos, 

pesquisa, divulgação e ações educativas para a valoração destes bens que causam 

estranheza quando são apontados como patrimônios de uma cidade ou grupo social. 

A pesquisa sobre o tema da patrimonialização aponta que apesar da resistência 

maior acerca da presença destes bens, algumas iniciativas neste setor, tais como 

estes documentos, caminham para mudanças nesta conceituação. 

Além destes documentos, anteprojetos e associações, outras iniciativas 

também têm colaborado para a introdução e a afirmação dos cemitérios como bens 

a serem preservados. Em alguns países são realizadas ações efetivas pela 

preservação da arquitetura funerária, como nas cidades de Lisboa e Porto,  onde 

estão sendo realizados levantamentos inventariais com posterior divulgação por 

meio de publicações dos levantamentos e visitas guiadas aos cemitérios23. 

Também são encontradas organizações de amigos e associações que 

procuram manter cemitérios em diferentes lugares do mundo. É o caso de Kensal 

Green24 em Londres, da National Federation of Cemetery Friends25  no Reino Unido, 

da Associação de Amigos do Cemitério da Recoleta e do Cemitério Acatólico de 

Roma, que buscam preservar seus conjuntos. Em Lima, no Peru, um programa do 

tipo adote uma escultura estimula o custeio de recuperação e conservação e 

também conta com uma associação de amigos26. Mas um segmento econômico vem 

também contribuindo de forma substancial para a inclusão dos cemitérios, como um 

item das políticas culturais nas cidades, o turismo cultural. 
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Observou-se, que boa parte dos projetos de preservação do patrimônio 

funerário concilia suas propostas, com a possibilidade de incluir os cemitérios em 

rotas culturais para aproveitamento turístico. A partir da década de 1990, as 

iniciativas turísticas direcionadas aos cemitérios, como a criação de roteiros e visitas 

guiadas começam a ser incrementadas. 

Começando pelas iniciativas nacionais, algumas merecem destaque, como o 

Cemitério da Consolação com o “Projeto Arte tumular”27, desenvolvido pelo Serviço 

Funerário Municipal de São Paulo. 

Dentre os que têm destaque mundial, estão o Mount Auburn em 

Massachusetts - EUA28, Highgate em Londres - Inglaterra29, Père-Lachaise em Paris 

- França e Woodland em Estocolmo - Suécia30 e o Recoleta, na Argentina. 

Cemitérios que atraem visitantes e são reconhecidos como bens de valor históricos 

e artísticos, como os italianos Cemitério Monumental em Milão31, Cemitério 

Monumental de Staglieno em Gênova32, Campo Verano em Roma e o Cemitério de 

San Miniato al Monte em Florença. 

O cemitério Père-Lachaise, em Paris é depois da Torre Eiffel, o Museu do 

Louvre e a Catedral Notre Dame, a atração mais popular da capital francesa33. Por 

sua dimensão e popularidade este cemitério, como também o da Recoleta, é 

referência quando o tema é a relação entre cemitérios, turismo e patrimônio. 

Com relação ao turismo cemiterial, Francisco Queiroz (2008), destaca a  

necessidade de trabalhos de preservação que poderiam interromper determinadas 

práticas como a troca de jazigos antigos. E sobre a resistência a tais 

empreendimentos este pesquisador assinala que, muitas vezes, o impeditivo está na 

difícil separação entre o cemitério como lugar de tristeza e como espaço artístico. E 

acrescenta que, para que ocorra tal separação é necessário que os cemitérios a 

serem visitados, sejam visualmente diferentes daqueles em que cada indivíduo 

possui o seu jazigo familiar e assim talvez “[...] não seja mórbido para um inglês 

visitar um cemitério português, aplicando-se também o inverso”34 (QUEIROZ, 2008, 

p. 6). 

 O website é outra modalidade utilizada para divulgar os cemitérios turísticos. 

O acesso via website permite ao internauta, por meio de imagens e em alguns por 

mapas navegáveis, visitar e conhecer parte dos seus acervos, bem como suas 

atividades e publicações disponíveis. O cemitério Père-Lachaise35 conta com uma 

página onde é possível fazer um tour virtual em duas línguas: francês e inglês. 
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Considerações finais: Foram apresentadas algumas das ações direcionadas 

ao patrimônio funerário no Brasile no mundo. Ações que indicaram que a 

preocupação com a proteção dos cemitérios, já estão presentes nas primeiras 

décadas do século XX e segue ao longo das últimas décadas em anteprojetos, 

associações, guias e cemitérios convertidos em locais turísticos. Durante as 

décadas de 1960 e 1970, o interesse pelos cemitérios, despertado pelos seus 

valores patrimoniais, começa a aparecer e é desse período as primeiras publicações 

sobre o tema da arte funerária no Brasil. É importante destacar que o tema dos 

cemitérios como bens patrimoniais também têm crescido em vários países do 

mundo, como foi visto em várias iniciativas aqui apresentadas. 

Enfim, o modo como a morte é tratada atualmente, parece implicar em uma 

forma de não saber lidar com a perda, já que esta não participa da ordem, em uma 

sociedade capitalista. Interessante pensar que o tabu da morte fortalecido ao longo 

das últimas décadas, com novas formas de acolher o morto e de se despedir dele, 

também corresponde ao período de afirmação de ações e políticas que espalharam 

lugares e bens, chamados de patrimônios, para atender o que se pode chamar de 

“sede de história”. E, ao mesmo tempo em que se mantém o “passado”, os mortos 

ocupam novos lugares. 
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Circuito da Memória: uma proposta de museificação 
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Resumo: 

O Circuito da Memória, instalado no Cemitério da Saudade, em Salto/SP, é formado por 
diversos painéis com breves informações sobre a vida de personalidades significativas para 
a memória da cidade, além de fatos e peculiaridades locais. Os painéis estão situados em 
frente a cada sepultura que remete ao tema ou personagem abordado. Trata-se de mais um 
caminho possível para se conhecer o passado de Salto, a exemplo dos painéis do Museu de 
Rua dispersos pelo centro velho. Para a divulgação da iniciativa foi produzido um pequeno 
vídeo, distribuído às escolas do município. O Circuito da Memória é um núcleo externo do 
Museu da Cidade de Salto. Foi um projeto implementado pela Prefeitura da Estância 
Turística de Salto, através da Secretaria da Cultura e Turismo, em conjunto com a 
Associação Cultural de Salto. 

 

Palavras-chaves: Circuito, Memória, Painéis 

 

 

Em 2 de novembro de 2008 ocorreu, como em anos anteriores, uma espécie 

de homenagem àquele que ficou conhecido como “Pai dos Saltenses”. Trata-se de 

Francisco Fernando de Barros Júnior, um industrial do final do século XIX que 

instalou uma tecelagem à margem direita do rio Tietê, onde hoje é a cidade de Salto, 

a 100 km da capital paulista. Dedicou grande parte de sua vida à política. Foi 

destacado propagandista republicano, muito devoto às causas saltenses. Faleceu 

em Salto, sem posses. Mas não se tratava de uma homenagem qualquer. Alguns 

artistas, membros de uma corporação musical que carrega o nome do referido 

político, entoavam alguns cânticos em frente à sepultura do patrono – que se 

encontrava bastante mal cuidada – no 90º aniversário de seu falecimento. 

O poder público, naquele momento, se deu conta que uma personalidade tão 

emblemática para a história local tinha seus restos mortais depositados num local 

sem identificação, desconhecido pela maioria da população mais jovem. Assim 

sendo, num primeiro momento, teve-se a idéia de se restaurar a sepultura, 

identificando-a adequadamente – conferindo-lhe dignidade. Contudo, essa idéia se 

expandiu – e foi nesse contexto que surgiu o Circuito da Memória. 

Salto é uma cidade que se destaca pela importância que atribui à memória 

local, em especial ao longo dos últimos anos. E os trabalhos nesse sentido são 

variados. Além do Museu da Cidade de Salto, conta com um Museu de Rua – 
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formado por diversos painéis instalados em frente a variados pontos de interesse 

histórico –, dois parques histórico-naturais (Parque de Lavras e da Rocha 

Moutonnée) e um Memorial destinado a contar a história do rio Tietê, instalado em 

2008. 

O Circuito da Memória, portanto, surgiu como mais um caminho para se 

contar a história de Salto – a partir das biografias das personalidades sepultadas no 

Cemitério da Saudade, bem como pelos perfis sociais e outros temas que o espaço 

do cemitério suscita. Com esse propósito, o Museu da Cidade de Salto procurou 

apoio na Associação Cultural de Salto – ACS, uma ONG, que se dispôs a patrocinar 

a iniciativa que se resumia à instalação de 16 painéis, sendo 14 deles de pequeno 

porte, instalados em frente às sepulturas selecionadas, um no padrão Museu de 

Rua, já existente na cidade, e outro semelhante a uma bancada, que serviria como 

chamamento e guia aos que desejassem percorrer o Circuito. 

 
Painel sendo observado por grupo em uma das visitas monitoradas 

Foto: Assessoria de Imprensa da Prefeitura da Estância Turística de Salto 

 

Os painéis foram confeccionados em aço e receberam uma película de vinil 

adesivo contendo as imagens e textos que tratavam de cada tema. O projeto das 
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estruturas, seleção e localização das sepulturas, elaboração de textos, seleção de 

imagens, diagramação da arte e acompanhamento do projeto – do início ao fim – 

coube ao Museu da Cidade de Salto, na figura de seu coordenador, Elton Frias 

Zanoni. Produziu-se ainda, para fins de divulgação da iniciativa e envolvimento da 

comunidade – especialmente a escolar – um folder, que também é um guia para 

uma visita independente. E para a solenidade de inauguração, ocorrida no 

aniversário da cidade, foi produzido um vídeo de apresentação do Circuito, utilizado 

também como material de divulgação. Todas as escolas da cidade receberam uma 

cópia em DVD do vídeo de 10 minutos de duração. Consta também na Internet, na 

seção do site da Prefeitura destinada ao Museu da Cidade de Salto – já que o 

Circuito foi incorporado como núcleo externo desse. 

O vídeo produzido pode ser acessado pelo link: 

http://www.salto.sp.gov.br/museu/circuito.html 

 

 
Face interna do folder desenvolvido para o Circuito da Memória 

 

A seguir, arrolamos as personalidades e temas contemplados por painéis com 

uma síntese do que é veiculado in loco. O texto abaixo é o mesmo que consta na 

face interna do folder acima veiculada:  

http://www.salto.sp.gov.br/museu/circuito.html
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Dr. Barros Júnior: Industrial e político do final do século XIX e início do XX. 

Foi o responsável pela instalação da segunda tecelagem em Salto, às margens do 

rio Tietê, em 1882. Republicano e abolicionista, ocupou os cargos de vereador, 

deputado estadual e prefeito de Salto. Foi o principal nome envolvido na luta pela 

criação do município de Salto, desmembrado de Itu, em 1890. Alcunhado “Pai dos 

Saltenses”, sua sepultura foi alvo de uma recente intervenção, com o objetivo de se 

recuperar as características originais. 

Monsenhor Couto: Vigário em Salto entre 1926 e 1970, João da Silva Couto 

foi o religioso que mais presença marcou na cidade ao longo do século XX. É de sua 

época a construção da atual Igreja Matriz de Nossa Senhora do Monte Serrat. 

Dr. Archimedes Lammoglia: O saltense José Francisco Archimedes 

Lammoglia foi médico, advogado e político de destaque. Clinicou por longos anos no 

Hospital Matarazzo, na capital. Ocupou o posto de deputado estadual por sete 

mandatos consecutivos, conseguindo inúmeros benefícios para sua terra natal. 

O casal Segabinazzi: A cidade de Salto foi palco de uma forma específica de 

tratamento da dor ciática durante mais de 100 anos. E o casal de italianos Doralice e 

Giuseppe Segabinazzi são considerados os pioneiros nessa prática, que fazia uso 

de uma erva específica trazida da Europa. Para Salto se dirigiam, a fim de se tratar 

do mal, gente de diversas regiões do Brasil, de alguns países do continente 

americano e até mesmo do Oriente Médio. 

Dr. Henrique Viscardi: O italiano Enrico Viscardi formou-se em medicina 

pela Universidade de Pavia, na Itália, em 1883. Em 1902 Viscardi chegou ao Brasil, 

instalando-se em Salto, pois fora chamado pelo industrial José Weissohn para 

assumir a chefia do serviço sanitário das tecelagens aqui existentes. Bem quisto por 

toda a população saltense daqueles tempos, era chamado de “médico dos pobres”, 

ou ainda, “médico das flores”. Em seu túmulo, que ainda hoje recebe flores, lê-se o 

seguinte epitáfio em língua italiana: “Nesta sepultura que é a expressão da dor e da 

admiração de todos, está mudo e frio o coração do doutor Henrique Viscardi, médico 

insigne, que era todo caridade e que cessou de palpitar no dia 13 de dezembro de 

1913”. 

As Filhas de São José: Religiosas denominadas Filhas de São José 

chegaram a Salto em novembro de 1936, por intermédio do padre João da Silva 
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Couto, com o objetivo de dirigir a então Escola Paroquial, que mais tarde se 

transformaria no Externato Sagrada Família, popularmente conhecido por Coleginho, 

instituição de ensino ainda hoje em atividade. No jazigo do Instituto existente no 

Cemitério da Saudade estão sepultadas quatro freiras com atuação em Salto. 

Maestros saltenses: Importantes maestros saltenses foram sepultados no 

Cemitério da Saudade, concentrando-se por mero acaso numa mesma rua. Um 

deles é Henrique Castellari, que dá nome ao Conservatório Municipal. Outros três, 

pertencentes a gerações distintas de uma mesma família, estão sepultados na 

perpétua 43: Antônio, Silvestre e Agostinho Pereira de Oliveira. Nessa que poderia 

ser batizada de rua dos maestros, se encontram ainda as sepulturas de João 

Tatangelo e Mário Baldi. 

Prof. Dalla Vecchia: João Baptista Dalla Vecchia foi diretor e professor da 

saudosa Escola Anita Garibaldi por 37 anos. Filho de italianos, ingressou na 

indústria Brasital, ali trabalhando até 1931. Nesse ano recebeu um convite para 

dirigir e lecionar na escola que era mantida pela empresa. Maestro, esteve à frente 

da União Musical Gomes-Verdi por longos anos. Foi vereador e vice-prefeito. 

Alfredo Rosa: Trata-se de um lavrador que, de passagem por Salto em 1911, 

foi tido por ladrão de cavalos. Perseguido por uma multidão enfurecida, foi 

assassinado. Em seguida soube-se que Alfredo Rosa era inocente. Construída uma 

capela no local de sua morte, pouco tempo depois surgiram pessoas que atribuíam a 

ele a ocorrência de milagres. Já os restos mortais de Alfredo Rosa constituem um 

capítulo à parte, pois foram transferidos de local por diversas vezes, estando hoje 

numa sepultura no Cemitério da Saudade. 

Os irmãos Begossi: Não se trata de uma sepultura, mas de um monumento 

erigido pela colônia italiana, em 1917, em homenagem a dois irmãos ítalo-saltenses, 

Nerone e Raoul Begossi, que morreram nos campos de batalha da Primeira Guerra 

Mundial. 

A presença italiana em Salto: A perpétua de Caetano Liberatore foi a 

escolhida para referenciar a existência em grande quantidade de antigos túmulos 

que trazem inscrições em língua italiana, atestando a forte presença da colônia 

nesta cidade, especialmente no início do século XX. 
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Prof. Cláudio Ribeiro: Cláudio Ribeiro da Silva foi um professor com 

passagem marcante pela cidade entre as décadas de 1910 e 1930. Foi também 

diretor da Escola Tancredo do Amaral. Passagens significativas dos anos em que o 

professor Cláudio Ribeiro esteve em Salto foram seus trabalhos quando das 

Revoluções de 1924 e 1932, ocasiões em que capitaneou esforços da localidade em 

benefício dos combatentes que por aqui transitavam. 

Luiz Castellari: Pioneiro da pesquisa histórica em Salto, Luiz Castellari foi, 

sem dúvida, o maior responsável pela descoberta e divulgação de muitos 

documentos importantes para a história local, especialmente os do final do século 

XVII e do início do século XVIII, envolvendo a figura do fundador Antonio Vieira 

Tavares. 

Prof.ª Benedita de Rezende: Considerada uma das educadoras de maior 

erudição em Salto na primeira metade do século XX, Benedita de Rezende nasceu 

em Taubaté, e nas décadas 1920 e 1930 lecionou nesta cidade. Aposentada, voltou 

para Salto, e aqui fixou residência até seu falecimento. Poetisa de rara sensibilidade, 

escreveu hinos comemorativos, colaborou na imprensa da cidade e ministrou aulas 

de música e línguas até seus últimos dias de vida. 
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Resumo 

 
O presente artigo pretende demonstrar as origens e crescimento do pensamento 
científico na redefinição dos espaços voltados para enterramentos na Bahia, no século 
XIX, e as influências estrangeiras sobre o pensar a morte no Brasil, com ênfase na 
arquitetura das suas necrópoles urbanas, a partir da tradução da ótica higienista nas 
posturas (leis) municipais, como verdadeiro código sanitário e de obras e sanit - 
representantes do aumento do poder de intervenção do estado nos hábitos e 
costumes da população, a partir de uma análise articulada da breve descrição do 
histórico da rede de cemitérios de Salvador, e das respectivas localizações dessas 
necrópoles na cidade, no século XIX, no sentido de entendermos a abrangência desse 
pensamento comparada ao efeito que essas novas arquiteturas assumem, a partir de 
então na sua estrutura urbana social, política e religiosa. 
 
 
Palavras-chave: Cemitérios na Bahia — História —Bahia. 
 
 
 

Abstract 

 

The present article intends to demonstrate, the influence of the hygienist thoughts in 
the redefinition of the physical spaces of the city of Salvador in the nineteenth century, 
with emphasis in its urban necropolises, and the new inhabitants relationship of 
responsibility with their city according  the hygienist new overview in the city positions 
(laws) -  representative of the increasing power of intervention of the govrerment in the 
habits and customs of the population, based in a articulated analysis of a general 
description of the number of cemetaries in Salvador, and their respective locations of 
these necropolises in the urban context, in nineteenth century, in order to understand 
the relation  cause - effect that these new architectures assume, from now on in its 
social urban structure, religious politics and religious context. 
 
 
 
Key words: Cemeteries in Bahia — History —Bahia. 



 

  

Apresentação 

 

 

A chegada da Corte Portuguesa e a decisão da Abertura dos Portos às 

nações amigas em 1808 trouxeram para o Brasil mudanças sem precedentes a 

partir da instituição corolária dos Tratados de Navegação e Comércio, 

estabelecidos com a Inglaterra em 1810. Estas implicaram em impactos e 

transformações, com reflexos na cultura, economia, arquitetura, saúde pública, 

relações comerciais e em outras áreas, acelerando o desenvolvimento físico 

social, político, religioso e científico desta, então, colônia portuguesa. 

Salvador, na época, a cidade portuária mais importante do Império 

Português, responsável pelo maior percentual de produtos importados por 

Portugal, se tornaria um dos focos da atenção dos estrangeiros, especialmente 

dos britânicos, principais beneficiários da quebra do Exclusivo Colonial. Isso 

pode ser explicado pelo fato de ter sido a armada britânica responsável pela 

escolta da Corte Portuguesa desde Lisboa até o Brasil, quando da iminência da 

invasão de Lisboa pelas tropas de Napoleão Bonaparte. 

Por si somente o século XIX marcou na Europa, e em todo o seu raio de 

influência, uma frenética fase de mudanças e novas descobertas que se 

calçaram no desenvolvimento científico e tecnológico, muitas das quais 

afirmando políticas desenvolvidas ainda o século anterior como foi o caso da 

Revolução Industrial. 

As influências estrangeiras que se estabeleceram no Brasil, a partir de 

1808, circundaram tanto os hábitos e costumes locais quanto na sua paisagem. 

A Arquitetura, como reflexo de expressão de um povo em sua época não ficaria 

de fora deste intenso hall de mudanças. 

É dentro da esfera da arquitetura unida a medicina, dentro dos novos 

pensamentos científicos da época, como a Ilustração e Higienismo, que vamos 

situar este artigo em uma forma de se entender como essas influências se 

estabeleceram e como se concretizaram dentro da formação do espaço 

“cemitério”, edificação arquitetônica de influência européia, equipamento da 

cidade para proceder a enterramentos humanos, a partir do século XIX, no 

Brasil, focando o caso da Bahia, e ainda citando um evento paralelo que é o 

estabelecimento do Cemitério dos Ingleses da Bahia, um cemitério estrangeiro 



 

  

para enterramentos não católicos, que desde a sua instituição na década de 

dez do século XIX, já traz todos essas inovações incorporados, influenciando 

os cemitérios brasileiros que ainda estariam por vir.    

 

 

Antecedentes 

 

Desde o século XVI até os meados do século XIX, as igrejas no Brasil, 

serviram como última morada dos fiéis, fazendo às vezes de nossos atuais 

cemitérios. Esse hábito passou a ser revisado a partir de uma conjuntura 

marcada pela escalada do pensamento científico baseado no iluminismo 

europeu que ganhou terreno com a abertura dos portos do Brasil em 1808. 

A crença geral, dentro do meio científico, era de que os miasmas – 

fluidos e odores invisíveis oriundos da putrefação da matéria orgânica, eram os 

principais responsáveis pelo surgimento de doenças e epidemias e, até a 

morte, contribuindo para a insalubridade e para a desordem das cidades.  

Alegava-se que os sepultamentos em igrejas favoreciam a disseminação 

dos mesmos, como podemos ver no relato do Dr. Francisco d’Assis de Sousa 

Vaz, em sua Memória sobre a inconveniência dos enterros nas igrejas e 

utilidade da construcção de cemitérios nos dá idéia da evolução desse cenário. 

 

Entre o grande número de abusos perigosos, que concorrem para alterar a 
Saúde pública, deve contar-se a prática até agora usada em Portugal de 
enterrar os mortos nas Igrejas. Nenhum Facultativo ignora, que as 
sepulturas nestes logares pouco arejados são extremamente nocivas. (...) 
He bem sabido que as exhalações das sepulturas causam grande número 
de doenças, muitas vezes mortaes, e que o enterramento nas Igrejas tem 
sido frequentemente funesto em razão dos miasmas putridos, ou vapores 
cadavéricos que alli se conservão condensados. A salubridade pública exige 
pois imperiosamente que cesse para sempre esta prática nociva, e que o 
logar das sepulturas seja a huma distancia considerável das povoações. (...) 
O corpo de todo animal sugeito às leis da matéria, privado de vida, soffre 
uma decomposição dos seus princípios, elevando-se n’este acto miasmas, 
isto he, huma exalação das moléculas mais moveis d’estas diferentes 
substancias e partes constitutivas dos animaes, que espalhadas na 
atmosfera, são capazes de perturbar as funcções vitaes d’aqueles que as 
respirão.1 

 

Até este momento os enterramentos dos chamados bem nascidos da 

cidade ocorriam nas igrejas, em jazigos devidamente arranjados em consenso 

entre a Igreja e a família do ente querido. No entanto, a como a morte sorri para 



 

  

todos igualmente, mesmo a despeito de sua origem, os menos abastados, os 

escravos, criminosos, estrangeiros de outras religiões, dentre tantos eram 

enterrados de maneiras diversas, muitas dessas, indevidas ou mesmo 

clandestinas. 

Ainda em 1993, quando integrei a equipe de restauração do Mosteiro do 

São Bento de Salvador, tive a oportunidade de testemunhar, durante as 

prospecções arqueológicas das fundações deste monumento, uma série de 

remanescentes de enterramentos clandestinos do século XIX que foram 

procedidos por famílias desprovidas, durante a noite, do lado de fora deste 

mosteiro, talvez por uma necessidade de repousar o ente querido o mais 

próximo que fosse possível das influências da casa de Deus.   

Diversos são os testemunhos de enterramentos de estrangeiros em 

locais ermos do centro da cidade e outras pessoas que eram enterradas em 

suas propriedades como fazendas e sítios. 

Fora o ambiente das igrejas reservados para clérigos e poucos 

afortunados, havia a possibilidade de se enterrar os mortos no Campo da 

Pólvora, também conhecido como Campo dos Mártires, porque lá haviam sido 

executados  e enterrados os líderes da Revolução Pernambucana, de 1817. 

O Campo da Pólvora era o local destinado aos suicidas, criminosos, 

indigentes, escravos e rebeldes2. Inicialmente era destinado aos pagãos, se 

tornou local de enterramentos de escravos e outros tantos destituídos da 

sociedade3. Localizava-se praticamente no meio da cidade e de início sequer 

era chamado de cemitério, aos poucos se tornava um problema de saúde 

pública. “O cemitério tinha área de 16 braças de frente e 24 ½ de fundo, 

totalmente murado” 4. Segundo testemunho de Antonio Damázio,: 

 

Ignora-se inteiramente quando, e como ella alli estabeleceu: é todavia certo 
que, ou pelas falsas idéias religiosas que predominavão nas passadas eras, 
a respeito das sepulturas, ou pela insignificância do cemitério, ou mesmo 
porque fosse de principio destinado ao enterramento dos enfermos do 
Hospital, dos escravos e dos justiçados, nenhuma pessoa notável, teve lá o 
descanso da vida.5 

 

Diversos problemas fizeram parte do histórico deste campo, que passou 

por incipientes reformas durante a sua existência. Contudo, a crescente leva de 

escravos que chegava a cidade e morria durante a quarentena e uma 



 

  

população que crescia de forma exponencial terminaram por saturar 

paulatinamente as suas terras, bem como tornar o ambiente excessivamente 

insalubre.  

 

Contabilizando-se as epidemias ocorridas no século XIX, como quando 

em 1855, a população de Salvador, que era de 56.000 habitantes,  e cerca de 

16,8%  deles foram dizimados pela peste6.  

Na lista de tombamento dos bens da Santa Casa, consta que a terra do 

Campo da Pólvora não consumia mais os mortos, sendo assunto para a 

administração da dita Irmandade. Um contemporâneo, funcionário da Santa 

Casa, observou que: 

 

Em 1835 estava o Cemitério nas piores condições. Formado um pequeno 
quadrilátero (...) completamente murado, não tinha por onde se estender; 
com a terra fatigada de tanto consumir cadáveres, de modo que já mal os 
absorvia; constrangido de contínuo a prestar covas aos desvalidos (...) era o 
Cemitério do Campo da Pólvora um verdadeiro pesadelo para a Santa 
Casa, e um foco ameaçador para esta terra vagarosa.7 

 

Foi removido o cemitério, em princípios de 1840, “como negocio 

summamente útil à saúde pública.”8.  

 

Pela lei nº 404 de 2 de agosto de 1850 que deve ter sido imperada pela 
verificação da falta de higiene que derivava da prática de enterrar os mortos 
de uma epidemia no interior dos templos, ficavam proibidos essas 
inumações, com as únicas exceções dos Prelados, das religiosas dos 
conventos ou mosteiros, e das recolhidas em estabelecimento de cunho 
religioso.9  

 

 

A Abertura dos portos e os Tratados de 1810 

 

Conforme mencionado, os Tratados de Amizade e de comércio e 

Navegação, em 1810, foram um desdobramento da Abertura dos Portos de 

1808e coube a Inglaterra estabelecer o seu teor, por ter sido esta nação a 

escoltar a Família Real Portuguesa através do Atlântico.  

No entanto, dentro do seu vasto espectro de artigos que lidam como 

questões comerciais, econômicas, tributárias e de manutenção de paz, um 

artigo relativo a liberdade religiosa para os ingleses anglicanos chama a 

atenção ainda mais em um país cuja religião oficial é o catolicismo. 



 

  

A instituição do artigo décimo segundo, do Tratado de Comércio e 

Navegação de 1810 afetou profundamente as relações com a Igreja, que a 

partir de então já não tinha mais condições de competir interesses estratégicos 

e comerciais vigentes. Este artigo relatava: 

Que vassalos de S.M. Britânica residentes nos territórios e domínios 
portugueses não poderiam ser perturbados, inquietados, perseguidos 
ou molestados por causa de sua religião, e teriam perfeita liberdade 
de consciência, bem como licença para assistirem e celebrarem o 
serviço em honra do Todo-Poderoso Deus, quer dentro de suas casas 
particulares, quer nas suas particulares igrejas e capelas, sob as 
únicas condições de que estas externamente se assemelhassem às 
casas de habitação e também que o uso dos sinos lhes não fosse 
permitido para o fim de anunciarem publicamente as horas do serviço 
divino, e que os vassalos britânicos e quaisquer outros estrangeiros 
de comunhão diferente da religião dominante nos domínios de 
Portugal não seriam perseguidos ou inquietados por matéria de 
consciência, tanto nas suas pessoas como nas suas propriedades.

1
 

 

Os britânicos, em uma iniciativa sem precedentes nas relações entre as 

duas nações, trataram de garantir os seus privilégios religiosos tão pleiteados 

em tratados anteriores com Portugal.  

O artigo XII garantia não só a tolerância religiosa como também o direito 

de se construir templos, desde que estes fossem discretos e se parecessem 

com casas residenciais, não podendo dispor de sinos para anunciar 

cerimônias. Nenhum credo poderia ser objeto de perseguição, a partir daquele 

momento, livrando, inclusive, os britânicos da perseguição religiosa por parte 

da Inquisição.  Esse era um pleito antigo dos britânicos, talvez por fortes 

interferências da Igreja nos negócios da colônia.  

No Brasil, a Igreja, que muito embora não tivesse mais a força dos 

séculos passados, detinha um poder expressivo, era possuidora de grande 

patrimônio e influência política e econômica. Quaisquer prerrogativas de 

perseguição religiosa poderiam refletir diretamente contra os interesses dos 

britânicos em terras brasileiras e isso, sem dúvida, se constituiria de um sério 

inconveniente econômico, comercial, político e até social. 

Foi essa conquista que permitiu não somente a construção da Igreja 

Anglicana, no Campo Grande, como do seu cemitério, na Ladeira da Barra.  

A Igreja não tardaria a impor restrições às condições desses tratados no 

que concerne à religião. Apesar disso, as únicas restrições feitas pela Igreja 
                                                           
1 Apud RIBEIRO, Boanerges. Protestantismo no Brasil Monárquico. São Paulo: Pioneira. 
1973. p.17. 



 

  

nos Tratados de 1810, e que, mesmo assim, foram aceitas pelos portugueses, 

diziam respeito, tão somente, às pequenas limitações impostas em relação às 

concessões adquiridas por conta da tolerância de culto (no caso, anglicano), 

finalmente conquistadas depois de séculos de tentativas de evitar as sanções 

impostas pela Inquisição portuguesa, e permissão para os enterramentos e até 

na arquitetura, onde rezava o tratado que, por exemplo, as construções 

religiosas deveriam parecer com residências particulares.   

É nesse contexto que o Cemitério dos Ingleses se mostra como uma 

conquista inédita, se observarmos os tratados de comércio entre Portugal e 

Inglaterra, sendo permitida a sua construção ainda na mesma década em que 

foram estabelecidos Tratados de 1810. 

 

 

Nova Consciência sobre a organização da saúde e da cidade 

 

Ganhava força, no século XIX, a idéia da necessidade de sanear as 

cidades a partir dos chamados pressupostos higienistas. Os médicos 

sanitaristas passaram, então, a reler o espaço urbano do ponto de vista da 

saúde e do seu saneamento. Esse mudança de paradigmas serviu não 

somente como forma de mudança de se pensar a cidade como também 

terminou por dar legitimidade às intervenções do poder público10, segundo 

Maria Clélia Lustosa Costa “Desenvolve-se, então, uma medicina a acentuar o 

meio ambiente, as relações entre o homem doente, a natureza e a sociedade, 

assentada no neo hipocratismo.”11. 

Seria a missão dos médicos sanitaristas os “grandes planos de atuação 

nos espaços públicos e privados da nação”12 da mesma forma que os 

higienistas seriam os principais responsáveis pelas “pesquisas e pela atuação 

cotidiana no combate às epidemias e às doenças que mais afligiam as 

populações.”13, onde higienizar a cidade significa estabelecer o controle nos 

ambientes suscetíveis ao prejuízo do bem comum das cidades14.  

 

As posturas Municipais 

 

Salvador passou, naquele momento, por um grande processo de 



 

  

remodelação e expansão, a partir da primeira metade do século XIX que 

atingiria e modificaria toda sua feição urbanística e comercial15, e logo as 

condutas higienistas gerariam leis específicas nas, que atuariam em todos os 

espectros da sociedade onde se pode observar nas posturas municipais da 

Câmara da Cidade do Salvador em 1829-185916, aprovadas nestes termos em 

25 de fevereiro de 1831:  

 
   Postura nº. 19 

As pessoas que forem convencidas de haverem lançado, ou mandado 
lançar cadáveres nas Igrejas, ou quaisquer outros lugares serão multados 
em 30$000 e oito dias de prisão. Os cadáveres que assim forem 
encontrados irão a sepulturas no Cemitério à custa do cofre municipal, se 
as parochias o não fiserem immediatamente.” 
Postura nº. 20 
He absolutamente prohibido  enterrarem-se corpos dentro das Igrejas, e 
nos seus adros (...). A presente postura só terá vigor dois annos depois da 
sua publicação dentro de cujo tempo deverão as confrarias, e parochias 
estabelecer seus cemitérios em lugares approvados pela Câmara, fora da 
cidade. 
Postura nº. 22 
Determina que os enterramentos deverão ser feitos a 6 palmos abaixo da 
superfície 
Postura nº. 23 
Os corpos deveriam ser inumados em sepultura coberta ou caixão fechado 
Postura nº. 29 
As valas e riachos da Cidade de subúrbios, que atravessarem por terrenos 
particulares deverão ser limpos, e desentupidos pelos proprietários, ou 
locatários de taes terrenos: assim como deverão ser dessecadas pelos 
mesmos os pântanos, e agoas estagnadas: penna de 10$000 réis, ou 5 
dias de prisão. 
Postura nº. 32 
O despejo immundo da casas será levado ao mar à noite em vasilhas 
cobertas, sob pena de 2$000 réis ou 24 horas de prisão e ficão os 
senhores responsáveis por seus escravos. 
Postura nº. 35 
Proibição de criação de porcos nas cidades e povoados 
Postura nº. 38 
Os Hospitais são obrigados a ter licença da Câmara 

 

 

 

Conclusões 

 

A vinda da Família Real Portuguesa para o Brasil em 1808 trouxe um 

novo cenário de mudanças em todas as áreas e seguimentos da cidade, co m 

ênfase nas relações comerciais, e tendo os portos do Brasil, a partir daquele 

momento, a função de estabelecer a cabeça de comércio com os outros pontos 

das colônias portuguesas. 

Experimentando a Bahia um período de crescimento em função de tal 



 

  

intensificação e sucesso das relações comerciais, depende agora de uma nova 

ordem urbana para crescer e se desenvolver de forma condizente a sua nova 

condição comercial.  

Salvador já não mais comportava as desordens relativas a saúde publica 

que ainda permitiam enterramentos em igrejas. 

A instituição dos tratados de 1810, em especial a instituição do artigo 

décimo segundo que pregava tolerância religiosa, permitiu que os britânicos 

construíssem o Cemitério dos Ingleses da Bahia. 

Ainda, em função da Abertura dos Portos de 1808, cresce o nível de 

influência estrangeira e dos novos ideais iluministas e cientificistas na colônia.   

Com a remodelação da cidade do Salvador os novos pensamentos 

higienistas tomaram forma e passaram a ser aplicados sob forma de leis 

municipais que se constituíram em um verdadeiro códigos sanitário e de obras 

para a cidade, reorientando suas bases para uma nova ordem urbana baseada 

no higienismo e no neo hipocratismo, fazendo crescer o nível de 

responsabilidade do cidadão com a sua cidade à mesma proporção em que 

cresce a atuação do poder público, agora em esferas mais íntimas da 

população – seus hábitos  diários e sua religião, sua própria relação da morte 

com a saúde coletiva ganham uma nova consciência comportamental, mais 

evoluída e com ares europeus.  

Os cemitérios tinham, portanto, atenção especial, uma vez que serviam 

agora como único espaço para acolher os corpos, uma vez que as igrejas não 

mais poderiam fazê-lo. Sujeitos às novas regras deveriam se localizar afastado 

das áreas povoadas, nos sub urbs, no alto de colinas, e ter muros altos, e a 

devida profundidade dos túmulos e forma correta de um enterramento.  

O Cemitério dos Ingleses da Bahia já trazia incorporados esses 

pressupostos, este último de forma pioneira por ter se estabelecido ainda na 

década de 1810, servindo ao mesmo tempo como modelo a ser seguido. 
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RESUMO: O objetivo deste trabalho é fazer um levantamento tipológico dos epitáfios 
encontrados no Cemitério São José, o mais importante do município de Ponta Grossa, 
uma das maiores cidades do estado do Paraná, no Brasil. A partir da classificação 
tipológica das inscrições tumulares, em termos quantitativos e qualitativos, o presente 
estudo pretende analisar as relações entre morte, subjetividade e memória a partir de 
um viés antropológico, procurando investigar de que forma elas representam 
diferentes maneiras das pessoas se relacionarem com a morte dos familiares. 
Pretende-se, portanto, estudar essas relações como aparecem especificamente no 
cemitério em questão.     
PALAVRAS-CHAVE: Morte – Subjetividade – Memória – Epitáfios - Cemitérios. 

 

 

Uma das manifestações antropológicas mais interessantes das 

relações do homem com a morte são os epitáfios. Muito mais do que meros 

adornos dos túmulos, eles revelam aspectos fundamentais do funcionamento 

da subjetividade humana relacionados aos mecanismos de memória utilizados 

no culto aos falecidos. 

Existe uma grande dificuldade metodológica para pensar a tipologia 

dos epitáfios, especialmente pela existência de pouca bibliografia sobre o tema. 

Os pesquisadores se debruçam sobre a arte, a escultura, a arquitetura, etc., 

mas dificilmente trabalham as inscrições tumulares. Já há vários anos tenho 

“colecionado” epitáfios dos mais diversos tipos e este texto é uma tentativa de 

contribuir, pelo menos um pouco, para pensar numa possível classificação dos 

mesmos, pelo menos daqueles encontrados no cemitério em questão. Uma das 

possibilidades seria trabalhar com a tipologia proposta por Harry Bellomo para 

a arte (cristã, alegórica e celebrativa). No entanto, existem particularidades e 

subdivisões com relação aos epitáfios que não podem ser deixadas de lado e 

que complexificam mais essa questão. 



Portanto, o objetivo principal deste trabalho é fazer um levantamento 

tipológico das inscrições tumulares encontradas no Cemitério São José1, o 

mais importante e imponente do município de Ponta Grossa, localizado na 

região dos Campos Gerais, estado do Paraná, no Brasil.  

Apesar de já termos discutido longamente algumas questões teóricas 

sobre a antropologia da morte em diversas outras oportunidades, vale a pena 

lembrar de algumas das mais importantes. Impossível deixar de falar em Edgar 

Morin2, que afirma que em seu convívio com a morte o homem enfrenta 

durante sua vida um “triplo dado antropológico”: 1) Em determinado momento 

da vida, percebe que a morte existe e é inevitável. 2) A partir disso, fica 

traumatizado com a idéia de finitude; 3) Tem a necessidade antropológica de 

acreditar em algum tipo de transcendência e vida após a morte. 

Essa “necessidade antropológica” de crer em algum tipo de 

transcendência inclui a idéia de manutenção da individualidade do morto. Ou 

seja: o que se quer é manter sua biografia, aquilo que ele foi em vida, pelo 

menos na memória dos familiares. Para tanto, utilizamos uma série de 

mecanismos que aparecem nos cemitérios. Entre os principais estão os 

epitáfios, através dos quais acionamos nossos mecanismos subjetivos de 

memória para celebrar a biografia/individualidade do morto e a crença na 

transcendência, que, em nosso mundo ocidental, geralmente está associada ao 

cristianismo. Apesar da morte não ter uma explicação definitiva, 

NECESSITAMOS acreditar na religião como forma para conviver de forma 

aceitável com a morte. Utilizamos o que Eduardo Gianetti chama de 

mecanismo de “auto-engano”3. 

Quanto aos epitáfios, temos tentado nos últimos anos estabelecer uma 

classificação tipológica para facilitar o entendimento do funcionamento destes 

mecanismos de memória acionados pelas representações simbólicas 

presentes nos cemitérios. No caso do Cemitério São José, o maior de Ponta 

Grossa (cidade com cerca de 300 mil habitantes e capital de uma micro-região 

                                                 
1
 Mais informações sobre a cidade de Ponta Grossa e o Cemitério São José podem ser encontradas nos 

trabalhos de Maristela Carneiro, membro da ABEC e especialista no assunto, tendo publicado textos nos 

encontros anteriores, relacionados ao seu TCC de graduação em História (UEPG) e ao seu projeto de 

Mestrado, em andamento na mesma Universidade.  
2
 Em “O Homem e a morte” (Rio de Janeiro: Imago, 1992). 

3
 Para aprofundar o conceito, consultar: GIANETTI, Eduardo. Auto-engano. São Paulo: Companhia das 

Letras, 2001. 



de grande importância econômica no estado do Paraná) e também o mais 

suntuoso e elitista, temos uma enorme quantidade de epitáfios de vários tipos. 

Cabe ressaltar que essa tipologia não é rígida nem estanque, mas serve 

apenas para que se possa analisar de uma forma mais didática e proveitosa as 

inscrições tumulares. Muitas delas abrangem características de mais de uma 

tipologia, portanto. 

Comecemos com as mais simples: 

1) Citação bíblica 

As citações bíblicas são talvez os epitáfios mais comuns nos 

cemitérios brasileiros, principalmente naqueles de religiões protestantes. Neste 

cemitério, predominantemente católico, também podem ser encontrados em 

bom número. 

Abaixo, dois exemplos encontrados: 

 

A 

“Quem ouve a minha palavra e crê naquele que me enviou, tem a vida 

eterna, não entra em juízo, mas passou da morte para (a) vida”. (João 5: 24) 

 

B 

“Disse Jesus: eu sou a ressurreição e a vida. Aquele que crer em mim, ainda 

que morto viverá”. (João 11: 25)   

 

2) Citação literária 

Outro tipo de epitáfio comumente encontrado no Brasil são as citações 

literárias. No caso do São José, destacamos dois. O primeiro é uma referência 

ao poeta Olavo Bilac (1865-1918), um dos fundadores da Academia Brasileira 

de Letras e autor de destaque do parnasianismo brasileiro, ao lado de Alberto 

de Oliveira e Raimundo Correia. A estrofe abaixo é do poema “Ao poeta morto” 

(do livro “Poesias”, de 1888) e revela um certo desencanto com a morte, ao 

contrário da maioria dos epitáfios, que geralmente têm conotação cristã e nos 

remetem à idéia de reencontro e vida após a morte: 

 

 

 



 

C 

“Foi assim que se fez a Via Dolorosa 

A avenida ensombrada e riste da Saudade 

Onde se arrasta, à noite, a procissão chorosa 

Dos órfãos do carinho e da felicidade”. 

 

Outra citação literária encontrada é do teólogo inglês Henry Scott 

Holland (1847-1918). Trata-se de um trecho adaptado de um sermão proferido 

em maio de 1910, quando da morte do rei Eduardo VII, em que ele aborda a 

questão da morte. Note-se que aqui, ao contrário do poema de Olavo Bilac, a 

idéia do reencontro é explícita: 

 

D 

“A morte nada significa. É como se eu tivesse ido à sala ao lado. Tudo aquilo 

que significamos uns para os outros continuamos a sê-lo. Riam como sempre riram 

quando estávamos juntos. Brinquem, sorriam, rezem por mim. Mencionem meu nome 

como sempre o fizeram. Eu apenas espero por vocês, algures muito perto, ali ao 

dobrar a esquina”.   

 

3) Citação de texto escrito pelo falecido 

Aqui temos textos escritos pelo próprio morto – ou que supostamente 

teriam sido escritos por ele. Geralmente tratam da proximidade com a morte ou 

valorizam aspectos de sua biografia, tendo como objetivo antropológico 

tranqüilizar a família. No Cemitério São José, temos um caso desse tipo, que 

transcrevemos a seguir: 

 

E 

“Pessoas vão e vêm em nossas vidas, mas somente as que fazem alguma 

diferença é que ficam.  

Lembranças  são de nós as melhores coisas. Façamos destas, ideal para si, 

e de outros. 

Sejamos igualmente participantes. 

Se nem tudo é como se quer, que seja, então, aceito como belo, e guardado 

em nossas lembranças como novo e eterno. Se tens tristes lembranças, não esqueças 



que de nada valeriam as boas, se não por estas”. (Assina o falecido, data de 1997, um 

ano antes de sua morte) 

 

4) Morto “fala” com a família ou com Deus 

 

Neste tipo de epitáfio, que lembra o anterior, também é o morto que 

“fala” em primeira pessoa, normalmente para tranqüilizar a família, dizer que 

está bem, etc.  Foram encontrados vários casos no São José. No culto ao 

morto, antropologicamente falando, colocar palavras na boca do morto reforça 

a idéia de manutenção de sua individualidade na outra vida e atenua a dor da 

perda para os familiares. Vejamos alguns exemplos: 

 

 

F 

“Vou para Deus, mas não esquecerei dos que amei na Terra”. 

 

G 

“Não choreis por mim. Descanso no Senhor e peço-lhe que nos reúna no 

céu. Morri, mas minha ternura e alegria ficam com aqueles a quem amei”. 

 

H 

“Confiou a minha alma na Vossa palavra e a minha alma expirou no Senhor”. 

 

I 

“Na Terra amei a todos e por todos fui amada. Mas Jesus traçou meu destino 

e por Ele fui chamada”. 

 

 

5) Família “fala” com o morto 

Agora temos o inverso do modelo anterior. É a família que “se 

comunica” com o falecido, o que também reforça a crença na transcendência e 

na idéia de reencontro, contribuindo para o processo de elaboração do luto. 

Abaixo, alguns exemplos do Cemitério São José: 

 

J 



“Tudo nós fizemos para que a tua vida não extinguisse. Mas Deus assim 

quis. Seja feita a Sua santíssima vontade. A saudade que ficou nos fará sentir a sua 

presença  em todos os minutos de nossas vidas, pois não restam dúvidas que você foi 

a esposa, a mãe, a pessoa mais amada deste mundo! Meu amor, proteja-nos junto ao 

nosso Pai eterno, pois a fé que você tinha nos conforta e fortalece. Você sempre será 

o maior exemplo de esposa”.  

 

K 

“ [Nome do falecido]. Morrer é nascer para a vida eterna. Agora podeis 

contemplar novas maravilhas de um mundo melhor. Sentir esse maravilhoso perfume 

do amor divino que tudo transforma em felicidade a grande dor e a saudade”. 

 

L 

“Enquanto dormes teu sono eterno velada por Deus, chorando carregamos a 

cruz da tristeza a nós destinada até o dia de estarmos em tua companhia”. 

 

6) Epitáfio biográfico ou curricular 

 Neste tipo de epitáfio temos uma descrição da biografia do morto 

(desde o nascimento até a morte) ou então uma descrição bastante completa 

de sua formação e atuação profissional (daí a idéia de epitáfio-currículo!). Esse 

procedimento acaba por supervalorizar sua biografia e sua individualidade, ou 

a importância de sua formação e atuação profissional para a família e/ou para a 

comunidade em que viveu. No cemitério pesquisado, foi encontrado o caso a 

seguir: 

 

M 

“Aqui sepultei meu filho querido. [nome do falecido]. Professor poliglota 

diplomado. Licenciaturas. Letras Neolatinas. English proficiency. Aliança francesa. 

Faculte Léttres Paris (Sorbonne). Pedagogia. Universidade Sévres. Lancne Civilisation 

Françaises. Faculte Lyon France. Diploma superior. Civilização portuguesa. 

Universidade Lisboa. Metho dês Audiovisualles. Montpellier. Lecteur. Université – Lyon 

– Saint Etienne – France. Thése 3º ciclo. „La recherche du temps perdu‟”. 

 

7) Celebração de aspectos da biografia/individualidade do morto 

      Aqui não temos toda a biografia ou currículo completo do morto, 

mas a valorização de alguns aspectos de sua individualidade ou de sua 



profissão. O que se quer lembrar são as qualidades, nunca os defeitos. Assim, 

mantêm-se na memória as coisas boas da biografia do falecido. 

 

 

N 

“Foi esposo e companheiro, foi pai e amigo. Foi esperança, foi alegria, foi 

amor, foi dedicação. Foi fé e caridade. E agora é uma imensa saudade”. 

 

O 

“Médico comunitário em cujas mãos a vida esteve sempre presente. Exemplo 

de vida como profissional, esposo, pai, sogro e avô”. 

 

P 

“Viveu para servir”. 

 

Q 

“Teve a grandeza do caráter e do saber. Atravessou a vida como um puro. 

Entrou na eternidade como um justo, deixando o brilho do seu nome e uma saudade”. 

 

R 

“Esposa dedicada, mãe e avó amorosa, a melhor cozinheira e contadora de 

histórias do mundo”. 

 

8) Epitáfio espírita 

O Brasil é considerado o país em que mais se desenvolveu até hoje a 

doutrina espírita, a partir dos ensinamentos de Allan Kardec. Portanto, é natural 

que sejam encontradas referências ao espiritismo em nossos cemitérios, até 

porque ele se insere no rol de vertentes cristãs de nossas manifestações de 

religiosidade. Nos epitáfios a seguir, o uso de palavras como “desencarnação” 

e “pátria espiritual”, tão caros ao vocabulário espírita, remete-nos à visão deste 

tipo de doutrina: 

 

S 

“A certeza do reencontro na pátria espiritual, após anoitecer em nossos 

olhos, conforta a saudosa e afetiva espera de suas filhas”. 

 



T 

“Aqui se encontram os restos mortais de familiares queridos, que nos 

antecederam no retorno ao mundo espiritual. Com certeza, face a bondade de Deus, 

Pai amoroso de todos nós, um dia estaremos juntos novamente”. 

 

U 

“A morte é o sono oportuno que nos conduz a novo despertar. Partiram, 

precedendo-nos os passos na desencarnação, deixando um vácuo no coração dos 

que aqui permaneceram... Mas, na dor da saudade, há a esperança do reencontro”.  

 

9) Epitáfio trágico 

Este tipo de inscrição tumular destaca a tragicidade da morte. 

Assassinatos, suicídios, acidentes, incêndios, etc. fazem parte do rol de 

epitáfios desta natureza. No Cemitério São José, foi encontrado um caso: 

  

V 

“Ao nosso [nome do falecido], que foi cruel e friamente assassinado a [data 

do falecimento], luz e paz para tua alma, envoltas numa prece saudosa de tua esposa 

e filhos”. 

 

 

10) Epitáfio-descrença 

É muito raro encontrar em nossos cemitérios epitáfios que contrariam 

a fé cristã, a idéia de reencontro, a manutenção da individualidade do morto e a 

“necessidade antropológica” de crer em algum tipo de transcendência, de 

acordo com o “triplo dado antropológico” apresentado por Edgar Morin. Mas, no 

Cemitério São José, encontramos uma inscrição tumular em que a negação 

dessa visão é explícita: 

 

W 

“O que passou, passou. Nunca mais voltará. Se tudo terminou, pra que 

chorar”. 

 

 



Bom, através desta classificação tipológica apresentamos alguns 

exemplos de epitáfios encontrados no Cemitério São José, localizado em Ponta 

Grossa, Paraná, Brasil. São apenas exemplos de um universo de dezenas de 

inscrições tumulares, tendo em vista explicitar as características de cada 

tipologia. Em qualquer cemitério, seja ele rico ou pobre, podemos encontrar 

estas e outras tipologias de epitáfios.  

Não encontramos no São José, por exemplo, os epitáfios-homenagem 

(aqueles em que um grupo de amigos, por exemplo, coloca no túmulo uma 

placa comemorativa para celebrar o morto) e nem os epitáfios-ditado (em que 

ditados populares são usados para descrever alguma característica do falecido 

ou expressar alguma visão sobre a morte).    

De qualquer maneira, o que nos importa é que todos esses tipos de 

epitáfios revelam as diferentes nuances do convívio humano com a morte, em 

seu sentido antropológico, e como isso aparece nos cemitérios. São sutis 

diferenças e semelhanças que revelam aspectos fundamentais do 

funcionamento dos nossos mecanismos de memória e dos processos de “auto-

engano” que utilizamos, a partir de nossa subjetividade, para manipular interna 

e externamente nossos sentimentos e lembranças. Tudo isso tendo em vista 

uma convivência mais tranqüila com esse fenômeno tão vivo que é a própria 

morte.  
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ARTE E SOCIEDADE NO CEMITÉRIO DE CAMPO GRANDE.1 
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Resumo: Os teóricos chamaram os cemitérios de “museu a céu aberto”. Este título é 
explicado pelo o grande número de obras de artes que encontramos neste local de morada 
dos mortos, mas que exibem a vaidade dos vivos. O cemitério Santo Antônio, em Campo 
Grande, foi criado para ser a morada dos mortos, porém através do seu estudo e utilizando-
se de revisões bibliográficas sobre a temática e através do método indiciário podemos 
concluir que o mesmo é feito para os vivos. Surgida no final do século XIX sua urbanização 
está ligada ao período chamado de higienista, por este motivo o mesmo foi transferido por 
duas vezes das áreas mais centrais para sua atual localização. Sendo o cemitério mais 
antigo da capital da capital de Mato Grosso do Sul, encontramos nele um painel onde a arte 
e a sociedade são representada. 
 
Palavras-chaves: Arte; Cemitério; Campo Grande. 
 
 
Abstract: The theorists called the cemeteries of "open air museum". This title is explained by 
the large number of works of art that we find in this place of abode of the dead, but that 
display the vanity of the living. The cemetery Santo Antônio in Campo Grande, was created 
to be the abode of the dead, but through his study and using literature reviews on the subject 
and through the semiotic method we can conclude that the same is done for the living. 
Formed in the late nineteenth century its urbanization is linked to the period called the 
hygienist, therefore it was transferred twice of the most central to its current location. Being 
the oldest cemetery in the capital of the capital of Mato Grosso do Sul, a panel found him 
where art and society are represented. 
 
Keywords: Art; Cemetery; Campo Grande. 
 

 

 

A relação de Campo Grande com o seu cemitério está ligada ao momento de 

higienação e ao embelezamento das cidades brasileiras. Desde os primeiros 

contatos com a revisão bibliográfica e as fontes nos mostraram que os cemitérios 

têm uma função que vai além de sepultar os mortos ou de relembrar os vivos dos 

seus entes queridos. Estes são para as cidades um local onde é visível o processo 

de civilidade que estas passaram. Assim, a construção de monumentos, o 

desenvolvimento da arquitetura, da arte e a prática destes atos e o culto ao mortos 

levam a crer que estes povos já passaram por um processo de desenvolvimento 

social. O morto que era temido, que tinha o nome impronunciado (FREUD, S/d, p. 

112), passa a ser venerado e admirado. 
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Campo Grande, então parte do antigo Estado do Mato Grosso3, não 

conheceu a tradição dos sepultamentos nas igrejas – exceção feita aos membros do 

clero. A tradição regional era o sepultamento nas propriedades rurais que só 

perderam a importância e praticidade com a inauguração do Cemitério Municipal 

posteriormente dedicado à Santo Antônio4, inclusive algumas famílias transladaram 

seus mortos dos antigos cemitérios rurais para ele. O cemitério Santo Antônio hoje 

incrustado na área central de Campo Grande deixou de ser o único da cidade. Sua 

utilização decaiu devido sua limitação física para novos sepultamentos e a 

inauguração dos cemitérios do Cruzeiro e o de Santo Amaro, além dos da iniciativa 

privada. Porém, ele oferece um painel único das transformações sociais, culturais e 

comportamentais da sociedade campo-grandense. 

Fundada por José Antônio Pereira, o pequeno arraial, ficou por muitos anos 

como um ponto de resistência urbana no grande deserto do Oeste. (ARRUDA, 2000, 

p. 189-190). Os relatos de viajantes tratavam estas terras como local devoluto que 

propiciava a ocupação. Durante a Guerra do Paraguai, mineiros, paulistas, gaúchos 

e mato-grossenses, verificaram que os chamados campos de Vacaria eram 

propícios para a pecuária, a proximidade da região pecuária de Minas Gerais 

acelerou a ocupação desta região.  

Em 1886, D. Luiz Carlos D’Amour, então Bispo de Cuiabá, esteve em visita 

pastoral ao sul do então estado de Mato Grosso. O Cônego Bento Severiano da Luz 

era quem tomava notas sobre a viagem. Escreveu que Campo Grande era um local 

com 86 casas, todas com telha, sem ordem de arruamento, que ocupava um lugar 

alto e plano e com uma vista magnífica. O cemitério estava cercado de madeira e se 

não fosse o instrumento da redenção, que se elevava grosseiramente talhado, 

traduzindo o aspirar ao céu, nada mais tem digno de menção. (LEITE, 1979, p. 182). 

Este é um dos primeiros relatos sobre o cemitério de Campo Grande. O mesmo 

apenas estava cercado. O desprezo do cônego fica claro em suas palavras: “nada 

mais tem digno de menção”. As capelas, cemitérios e igrejas do sul de Mato Grosso, 

em sua maioria estavam em péssimo estado de conservação. O cemitério de Campo 

Grande ainda possuía uma cerca de madeira, algo que era muito raro. (MORAES, 

2003, p. 46). 

Paulo Coelho Machado, cronista campo-grandense, escreveu que em 1887, 

com a expansão da cidade para o norte uma reunião da comunidade decidiu o 

destino do velho cemitério que se localizava na região central, atual Praça Ari 
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Coelho. Na ata do arquivo pessoal do escritor Valério d’Almeida tratou-se da 

necessidade de transferir o cemitério próximo do povoado para a região dos altos da 

atual Avenida Bandeirantes, onde hoje se localiza atualmente o SESI e Casa da 

Indústria do Estado de Mato Grosso do Sul. (MACHADO, 1990, p. 29); (CONGRO, 

1919, p. 25). Também que a inauguração deveria ser feita na presença do 

Reverendíssimo Vigário de Miranda. Como era o costume o cemitério deveria 

receber a benção da Igreja para começar a ser utilizado. (REIS, 2004, p. 303-306).  

Este fenômeno da mudança do local da necrópole também foi verificado por 

Cymbalista nas cidades do interior paulista. As cidades dos vivos avançaram sobre a 

cidade dos mortos. Seus espaços foram expropriados e os mortos, excluídos do 

convívio dos vivos. O crescimento das cidades era o termômetro para a localização 

do cemitério. Este, cada vez mais era afastado a área urbana. (CYMBALISTA, 

2002:61); (ARIÈS, 2003:207) 

A primeira câmara legislativa foi empossada em 1905, surgindo assim normas 

e as regras de povoamento e de urbanização. Campo Grande adere ao projeto de 

“modernização” fazendo aqui o que deveria caber a todo e qualquer local que 

desejava ser reconhecido como “civilizado”. Segundo Oliveira Neto e conforme a Lei 

Provincial 607, de 1883, o primeiro código de posturas de Campo Grande, era uma 

cópia quase que na totalidade do de Santa Cruz de Corumbá que no período o 

terceiro porto mais movimentado da América Latina. (OLIVEIRA NETO, 2003, p. 44) 

Também como em Corumbá a planta da cidade surgiu em forma de tabuleiro 

de xadrez e a busca por ruas com calçamentos, com iluminação, passeio público, 

praças, teatro e hotéis. Estas novas cidades sugiram por todos os cantos do país, as 

propostas “modernizantes” tomam impulso no início da República, Pereira Passos, 

no Rio de Janeiro com o seu bota-abaixo, em 1904, mandou demolir boa parte do 

centro velho da capital para abrir a avenida Central. Passos gostaria de transformar 

o Rio de Janeiro na “Paris dos Trópicos”, além de destruir muitos prédios cobrava da 

população que as posturas municipais fossem respeitadas. (CARVALHO, 1991, 93-

95) Para Cymbalista (2001, p. 65-66), este tipo de cidade também foi o modelo 

implantado na região cafeeira de São Paulo, cidades segregadoras, onde os 

dispositivos políticos eram utilizados para que ricos e pobres tivessem seus lugares 

definidos na sociedade. Para ele, o processo de “modernização” e “progresso” 

chegaram aos cemitérios, modernizados e secularizados. Os mesmos acabaram 

carregando em si os modos da sociedade hierarquizada e excludente. 
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O código de posturas de Campo Grande, seguindo as normas de saúde 

pública vigente em toda a república, disciplinava a convivência entre vivos e mortos 

e no seu Capítulo 5º - Do cemitério e enterramentos – Art. 14º, o colocou sob a 

jurisdição da Câmara Municipal.5 O cemitério era de propriedade civil e não 

municipal, por isso o código de posturas dizia que a partir da publicação da lei o 

mesmo passaria a ser administrado pela câmara municipal.  

Entre as preocupações de Rosário do Congro (1919, p. 08), então Intendente, 

em 1919, incluía-se o cemitério. Em Campo Grande não havia preocupações 

filosóficas, como nas cidades bem organizadas onde as necrópoles são 

monumentos de arte que constituem a admiração de todos, sendo visitadas e não 

são relegadas como em Campo Grande como coisa perigosa e desprezível para o 

seio das capoeiras e onde os tatus encontram pasto. Não deveria também encerrar 

a verdade eterna do nada. Mal situada e escondida dos olhos dos vivos não fazia 

uma das suas funções, lembrar a fragilidade dos destinos humanos. Apesar da forte 

carga da redação poética, Rosário do Congro escreve abertamente sobre a 

realidade do cemitério. Um local onde não se havia respeito e nem culto à memória 

dos antepassados. Os animais claramente aproveitavam desde depósito de 

cadáveres para se alimentarem. Para ele, o cemitério deveria ter o caráter educativo 

de lembrar os vivos de seu destino e de ser um local para a beleza e para as artes. 

Segundo o Intendente Arlindo de Andrade Gomes (1922, p. 12), nada havia 

sido escrito sobre o primeiro cemitério, que se localizava no chamado Jardim, atual 

Praça Ary Coelho, apenas haviam referências que foi mudado para a margem direita 

do Córrego Segredo, e posteriormente por causa do crescimento da cidade 

transferindo novamente para o alto do Bandeira, no fim da Avenida Calógeras, no 

ano de 1913. Cogitou-se em 1919 fechar o cemitério e reabrir o antigo. Para ele, a 

questão não era mudar mais sim organizá-lo. (GOMES, 1922, p. 11).  

O cemitério estava abandonado e sem cerca ou muros, isto contrariava as leis 

da República e as leis eclesiásticas que condenavam expressamente a falta de 

cuidado com os mortos, entre estes a falta de muramento deixando o Campo Santo 

para ser local de farra e festas e de investidas de animais selvagens e domésticos. 

As sepulturas reviradas por animais era comum nos cemitérios, desde o período 

medieval, o que era inadmissível para a Igreja e para a piedade cristã, os médicos 

sanitaristas também temiam a proliferação de epidemias. (ARIÈS, 2003, p. 44); 

(REIS, 2004, p. 247-289). Reis (2004, p. 248-272), destaca a importância da 
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medicina e do médico sanitarista para a sociedade oitocentista. Entre as intenções 

de Gomes estava a organização do cemitério, dando-lhe a verdadeira função de 

necrópole. A contratação de uma pessoa para administrá-lo seria prioritária, medida 

que seria adotada para que os sepultamentos fossem efetuados com ordem e 

organização e para que o mesmo tomasse ares de civilidade. Arlindo de Andrade 

Gomes possuía uma visão de urbanização ligada aos ideais positivistas 

republicanos. Seu relato sobre o crescimento e a modernidade que tomava conta de 

Campo Grande, está de acordo com o que pregavam os médicos sanitaristas e os 

primeiros urbanistas do Brasil.  

O cemitério é uma das paisagens das cidades que já nós acostumamos. 

Dentro do que convencionou chamar de “museus a céu aberto”6, podemos assim 

traduzir, que estes “locais da memória” são, segundo Le Goff (1994, p. 462), lugares 

onde o homem produz uma grande variedade de vestígios materiais que são objetos 

de estudo da História. O túmulo separado da Igreja torna-se o centro da lembrança. 

Os túmulos também apresentam indícios de um passado histórico que pode ser 

observado e tocado. O conhecimento histórico, como na medicina, é indireto, 

indiciário e conjetural. (GINZBURG, 1990, p. 157). 

Na arte tumular as imagens decoram os túmulos, os santos de devoção são 

os advogados que intercedem pelo morto, guardando assim o seu túmulo e também 

levando suas preces a Deus. As devoções campo-grandenses são representadas 

nas imagens de Aparecida, São Jorge, Fátima, Santo Antônio, Sagrada família, o 

Cristo – em diversas formas –, São José entre outros. Para a família, o importante 

era que o morto descansasse em paz e de preferência com a proteção de seu santo 

de devoção e com todas as condições para uma boa passagem para o Além. São 

visíveis no cemitério de Santo Antônio as “representações” de pequenas igrejas. 

Algumas luxuosas com acabamentos requintados e obras de artes. A arte religiosa 

se apresenta como “assimilação cultural”7, onde representações do catolicismo 

podem ser unidas a representações árabes, maçônicas e japonesas, entre outras.  

Podemos considerar o cemitério de Santo Antônio um espelho da sociedade 

campo-grandense. Numa sociedade, composta por migrantes e imigrantes, 

verificamos que na hora da morte as identidades, que no decorrer da vida traçaram 

uma cultura em comum, no momento final tendem a afirmar a sua presença, 

representada na arte tumular. Para estudiosos como Barth este retorno às origens 
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étnicas são chamadas de fronteiras invisíveis que são determinadas pela sociedade 

local. (BARTH, 1988, p. 195). 

As práticas de piedade apresentam-se nos túmulos das crianças, são 

comumente ornados com os tradicionais anjos. Esta representação tem origem na 

constatação popular que de as crianças são pequenos anjos e os seus túmulos 

representariam a sua própria imagem. Outra verificação com relação ao 

sepultamento de crianças e de adolescentes é o enterro em urna mortuária e 

vestimenta branca. Está tradição origina-se com a questão da pureza que os 

pequenos anjos devem levar para além túmulo.8 

O Campo Santo, apesar de público, reflete a organização social de Campo 

Grande, que como o Brasil tem a maioria de sua população católica. Identificamos, 

os traços culturais do catolicismo dentro do cemitério de Santo Antônio. Também 

segundo Clarival do Prado Valladares (1972, p. 1128), de Uberlândia a Campo 

Grande a arte tumulária é genuína e regional, trazendo também em si a constituição 

da sociedade patriarcal dos primeiros sertanistas que transmitiram aos seus 

descendentes. Recorremos a Chartier (2002, p. 74) para confirmar que a 

representação é a ausência de uma presença, pois o cemitério não é a Igreja, e a 

Igreja não é o cemitério, mas socialmente ambos se encontram. Segundo Ariés 

(2003, p. 74), quando estudamos a morte trataremos também da representação do 

morto, pois os túmulos e os epitáfios têm a função de representar o que o morto foi 

para a família e para a sociedade. No regimento interno da Câmara Municipal de 

Campo Grande aprovado em 10 de julho de 1937, no seu artigo 35, deliberava no 

item “J” sobre os necrotérios, cemitérios e funerários, dando-lhes regulamentações 

que garantam livre exercício de todos os cultos e prática de ritos religiosos9.  

A morte em Campo Grande está muito ligada ao momento histórico de 

transição, entre o Império que terminara e as ideias republicanas, com forte 

influência positivista do pensamento de Comte, a celebração da morte aqui foi 

secularizada, diferente de outros lugares do Brasil, inclusive a antiga capital do 

Estado de Mato Grosso, Cuiabá. Em nossas pesquisas em inventários, testamentos, 

e jornais não encontramos preocupações com a alma ou com o além que são 

comuns em outros lugares com maior tradição católica.  

Carvalho (1990, p. 42), nos coloca a visão que o novo regime de governo 

trazia em relação ao catolicismo, então a religião oficial do Império, e os embates 

com a Igreja do Positivismo (CARVALHO, 1990, p. 130), que tinha uma nova visão 
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sobre os heróis nacionais e a forma que deveriam ser alçados na galeria de modelos 

até tempos atrás ocupados pelos santos católicos. Entre as brigas incluía-se a 

secularização dos cemitérios. 

Ao entrarmos nos cemitérios reparamos que a morte burguesa – 

individualizada e suntuosa – foi a que prevaleceu. O túmulo de Amando Oliveira, é 

um símbolo de morte que não iguala as pessoas. Como intendente de Campo 

Grande, figura de grande vulto, benfeitor desta cidade, o mesmo não teve o destino 

de qualquer morto. Através da Resolução 86 da câmara municipal ele foi 

homenageado e louvado. Abaixo uma imagem do seu túmulo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo pessoal, ano de 2008. 

Figura 1: Túmulo de Amando de Oliveira. 

 
Possuindo o tradicional formato de obelisco, que segundo muitos egiptólogos, 

era utilizado para decorar os monumentos mortuários. (BAKOS, 2008, p. 178-202); 

(CYMBALISTA, 2002, p.86). Na Resolução nº 86, o Intendente solicitou a Câmara, a 

aprovação da resolução, e a forma que deveria se executada a construção do 

túmulo – monumento – em homenagem ao Sr. Amando de Oliveira. Seu túmulo 

deveria ser definitivo, e construído com arenito vermelho da terra de Campo Grande, 

como forma de atestar a sua ligação com esta terra. Mas segundo Machado (1990, 

p. 198-199), o arenito fora trazido da cidade de Miranda. Assassinado dez anos 

antes, ele se encaminhava de sua Fazenda Bandeira, para uma reunião da Câmara 

municipal, presidir a sessão que aprovaria a proposta dos vereadores Marcos da 

Fonseca e João Alves Pereira para a transferência do cemitério. Em 10 de junho de 

1914, sofreu uma emboscada e foi o primeiro a ser enterrado no campo santo. Sua 

inscrição lapidar do mausoléu atual, localizado na quadra V, é a seguinte: “Amando 

de Oliveira 1925. A cidade de Campo Grande ao seu benemérito benfeitor”. Por ser 
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o doador do terreno do cemitério e um dos articuladores desta obra, até hoje a figura 

dele é lembrada e louvada como importante vulto da sociedade campo-grandense.  

Na falta de Panteão, a cidade de Campo Grande, utilizou-se de seu primeiro 

cemitério para louvar os grandes homens de sua sociedade. Os Panteões, como nos 

lembra Nora, são locais da memória, onde se celebram os heróis do país, e das 

cidades. (NORA, 1997, p. 15). Nora, também é crítico da sociedade que reforça a 

memória de seus vultos, inclusive nos cemitérios. Para ele, esta ritualização não 

passa de uma incoerência. Uma sociedade que tudo esquece, que tudo é 

passageiro, transforma marcos, pessoas de outra era, em ilusões de pretensa 

eternidade. (NORA, 1993, p. 13).  

O dia de Finados republicano em Campo Grande, segundo sugestão do jornal 

Correio do Sul, de 02 de Novembro de 1922, deveria no dia do feriado nacional, 

prestar homenagem aos mortos, inclusive com preces, para os que estão no além. A 

República ditada por grandes espíritos positivistas cumpria assim um dos ditames da 

sua filosofia. Os vivos cada vez mais governados pelos mortos.10 O jornal condizia 

com a visão da sociedade positivista, de que os mortos deveriam ser louvados. Aqui 

vemos também a confusão com o catolicismo, pois, a visão antiga de prece aos 

mortos que nos esperam no além, não condiz com a positivista de culto aos grandes 

homens. Ariés (2003, 271), também analisa a visão do homem moderno em relação 

à morte. Surge uma profunda ligação com a sensibilidade familiar e com a sociedade 

nacional. O culto moderno dos mortos é um culto da lembrança ligado ao corpo e 

aparência. Hoje sem dogma nem revelação, sem sobrenatural e quase sem mistério, 

nos lembra o culto chinês dos ancestrais. O culto aos mortos tornou-se hoje a única 

manifestação religiosa comum a crentes e aos descrentes.  

A morte possui o poder de unir as diferenças, ao mesmo tempo em que faz 

com que elas sejam exaltadas e louvadas na arte e na construção funerária. Apesar 

do cemitério ser um local de todos os cultos, etnias e crenças, socialmente e 

culturalmente ele se organiza e apresenta de forma nada sutil as diferenças sociais. 

(BORGES, 2002, 134) Abaixo a imagem exemplifica bem estas diferenciações um 

túmulo todo em mármore e o outro em alvenaria com os materiais regionais. 
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Fonte: Arquivo Pessoal, ano 2008. 

Figura 2: Jazigo da família Ferreira. 

 

Apesar do histórico problemático da necrópole campo-grandense podemos 

em nossa pesquisa utilizar-se do método indiciário para o estudo da sociedade. Em 

cada escultura, em cada cruz, em cada túmulo identificamos origens étnicas, 

religiosas e sociais. A arte funerária embeleza as pequenas alamedas e torna o 

cemitério de Campo Grande um local histórico e um objeto de pesquisa ainda pouco 

explorado.

                                                
1 Texto apresentado para publicação nos Anais IV Encontro Nacional da ABEC realizado de 20 a 24 de julho de 
2010 na cidade de Piracicaba - SP. 
2 Mestrando pelo programa de Pós-graduação em Mestrado em História pela Universidade Federal da Grande 
Dourados (UFGD) e bolsista pela Fundect. E-mail: fabiowilliam@gmail.com. 
3 Em 1977, através da Lei Complementar 31, de 11 de outubro de 1977, assinada pelo então presidente da 
república Ernesto Geisel, criou o estado de Mato Grosso do Sul, desmembrado do então estado de Mato Grosso. 
4 Decreto nº 1321 de 20 de junho de 1961. Neste decreto o então prefeito Wilson Barbosa Martins dá a 
denominação de Santo Antônio ao cemitério público que até aquele momento não possuía denominação. O 
nome também deveu-se que uma das ruas principais da cidade, atual Av. Pandiá Calógeras, já se chamou de 
Rua Santo Antônio e a mesma passa na lateral da necrópole. 
5 Revista ARCA, Outubro 1995. 1º Código de Posturas da Vila de Campo Grande – Ano 1905. 
6 Conforme ARIÈS (1985, p. 212), o cemitério já possui um caráter cultural desde o século XVIII, devido às suas 
expressões artísticas. “Enfin le cimitière est un musée des beaux-arts. Les beaux-arts ne sont plus réservés à la 
contemplation d’amateurs isolés, ils ont un rôle social; ils doivent être goûtés par tous et ensemble. Il n’y a pas de 
societé sans beaux-arts et la place des beaux-arts est à l’intérieur de la société.” 
7 Usamos o termo assimilação cultural tendo em vista que no encontro de culturas nenhuma delas assume o 
controle da outra, pelo contrário ambas acabam assumindo traços uma da outra. 
8 A propósito, os recursos simbólicos de positivação da morte menina atravessavam várias camadas da cultura 
funerária. Os anjinhos eram maquiados, enfeitados com coroas de flores, vestidos com mortalhas coloridas e 
para eles não se devia chorar. (REIS, 1997, p. 113) 
9 ACMCG, Livro de atas 1937-1947, p. 9 v. 
10 ACSP. Caixa 22. Processo 28 – Divisão Barreiros. Jornal Correio do Sul. 02/11/1922. Num. 409. Anno VII. 
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RESUMO: este estudo pretende mostrar as possibilidades e as perspectivas de reflexão 
sobre a filosofia da diferença de Gilles Deleuze e Friedrich Nietzsche relacionadas ao 
pensamento de um teatro associado à temática cemiterial. Ao assumirmos a afirmação da 
identidade da diferença, estamos criando constantemente um duplo sem semelhança do 
pensamento investigado. Esse perspectivismo faz o objeto estudado sofrer pequenas ou 
grandes torções, a fim de ser integrado a suas próprias questões. Neste sentido, tanto 
Deleuze quanto Nietzsche, apresentam a crítica como constituição, como criadora do novo, 
atuando como geradora a partir do próprio aspecto reativo e afirmativo: destruidor, 
reformador e afirmador. 
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 A proposta desta reflexão é analisar as possibilidades e perspectivas para 

pensar a temática cemiterial associada à representação teatral, a partir de uma 

abordagem filosófica norteada por Gilles Deleuze e Friedrich Nietzsche. Não 

pretendemos, a partir desta proposta, situar a filosofia acima de outros saberes, 

apenas adotar o entendimento filosófico a partir da abordagem e construção de 

conceitos formados pelo exercício de pensamento proposto pela filosofia. Neste 

sentido, percebemos que a formação destes conceitos são suscitados pelo exercício 

de pensamento não conceituais somados aos conceituais, ou seja, nos saberes não 

filosóficos com os filosóficos, neste caso, nos estudos sobre o teatro e nos estudos 

cemiteriais, situando esta perspectiva de encontro em uma abordagem filosófico-

estética. 

 Para Deleuze (2010, p.7), a filosofia não é um metadiscurso, nem 

metalinguagem. Além disso, não pretende apresentar critérios de legitimidade ou 

justificação de outros discursos e linguagens. Neste caso, tal como outros saberes, 

quer ser vista como criação e exercício de pensamento, exatamente como as outras 

formas de saber. Da mesma forma, mas a partir de outro pressuposto, Nietzsche 

critica a crença em verdades absolutas, propondo como alternativa a transvaloração 

dos valores impostos pela tradição e a instauração de um perspectivismo como 

alternativa para a construção de um saber crítico, entendendo esta metodologia 

interpretativa como princípio de constituição do mundo1. 
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 No encontro de perspectivas destes autores, situamos a reflexão 

pressupondo a assimilação de diferentes domínios do pensamento, sendo a 

distinção das formas de criação algo que deve ser entendido de antemão: a ciência 

cria funções; a arte cria sensações, perceptos e afetos; a filosofia cria conceitos, 

novos conceitos, e, mesmo produzindo algo novo, pretende ser crítica e renovadora. 

Inspirados por estes autores, podemos criar e apresentar novas perspectivas 

filosóficas, em forma de conceitos em constante metamorfose, sobre a possibilidade 

de uma temática cemiterial no teatro, neste estudo, reflexão inspirada no Grupo 

Cemiterium Teatro e Pesquisa de Porto Alegre, Rio Grande do Sul2. Neste sentido, 

partindo daquilo que já foi pensado por outros e, integrando estas funções, 

percepções e conceitos, estaremos fundamentando a reflexão baseados nos 

elementos de nossa própria filosofia, em nossa perspectiva de entendimento e 

reflexão. Oportunizando, assim, a gênese de um novo conceito, da tradição filosófica 

somada com o pensamento não conceitual, produzindo um saber original. 

 A partir da apresentação destas considerações, devemos refletir sobre um 

problema: qual critério guia as escolhas de determinados processos de pensamento 

para pensar esta filosofia que pretende surgir? Para nosso desenvolvimento 

afirmativo na temática proposta, focamos a afirmação da diferença em detrimento da 

identidade, ou seja, a partir dos elementos percebidos, perceber a possibilidade de 

afirmar a diferença, pensar sem subordinar a diferença à identidade3. 

Desta maneira, Deleuze (2010, p. 10-11) nos mostra as possibilidades das 

ressonâncias  entre a filosofia e outros saberes a partir da questão o que significa 

pensar? ou o que é pensar? Sem subordinar a diferença à identidade. Assim, a 

resposta para estas perguntas fundamenta-se em pensar as artes e a literatura, por 

exemplo, sem que haja uma diferença essencial entre esses estudos de 

pensamentos não filosóficos e o estudo dos textos filosóficos e conceituais. Essa 

diferença constitui uma filosofia da diferença, criando um pensamento diferencial 

pela relação entre signo e sentido. 

 Ao assumirmos a afirmação da identidade da diferença, criando 

constantemente a diferença, estamos criando constantemente um duplo sem 

semelhança do pensamento investigado. Esse perspectivismo faz o objeto estudado 

sofrer pequenas ou grandes torções, a fim de ser integrado a suas próprias 

questões. 

 É neste sentido que Deleuze 
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incorpora conceitos ou transforma em conceitos elementos não 
conceituais, mas, ao proceder à repetição da diferença como uma 
maneira de pensar, está sempre criando a diferença, como se fosse 
um dramaturgo que escrevesse as falas e dirigisse a participação de 
cada pensador que integra à sua filosofia. Assim, é a compreensão da 
amplitude e do modo de funcionamento deste procedimento que 
modifica o texto, produzindo o seu duplo, que possibilita explicitar o 
diferencial próprio do pensamento de Deleuze – o que constitui a sua 
singularidade. 

  

Neste sentido, nestas inter-relações, a filosofia da diferença permite um 

processo de colagem, que faz com que apareça sob a máscara de Sócrates o riso 

do Sofista e os bigodes de Nietzsche no rosto de Duns Scottus, criando uma 

identidade entre esses personagens afirmada e legitimada pela diferença e, não 

precisando necessariamente, identificar-se com nenhum deles (DELEUZE, 2010, p. 

11). Para Deleuze, aquele que atingiu o ápice de uma filosofia da diferença foi 

Nietzsche, sua principal inspiração, mas, ao mesmo tempo, a sua leitura do filósofo 

alemão é “apenas a criação de mais uma máscara, a criação de um duplo sem 

semelhança” (DELEUZE, 2010, p. 12). 

Ao mesmo tempo, enquanto utiliza da perspectiva crítica de Nietzsche como 

metodologia de estender a filosofia, Deleuze se desvincula dela ao apresentar a sua 

interpretação subjetiva do filósofo como apenas mais um elemento de produção de 

saber, que está associado às diversas máscaras metodológicas adquiridas por ele 

nas suas investigações e interpretações de outros filósofos4, formando uma teia de 

possibilidades que sustenta a formação de suas perspectivas.  Ainda assim, tanto 

Deleuze quanto Nietzsche, apresentam a crítica como constituição, como criadora 

do novo, atuando como geradora a partir do próprio aspecto reativo e afirmativo: 

destruidor, reformador e afirmador. 

Neste sentido, a crítica como constituição, associada com um teatro 

constituinte, criador e instaurador do novo, apresenta-se como um aspecto crítico do 

próprio teatro. Crítico porque opera amputando, subtraindo alguma coisa. Esta 

subtração, atuando como renovação, além de fazer surgir um novo pressuposto que 

pode ser analisado esteticamente, oportuniza uma margem interpretativa implícita. 

Junto com esta possibilidade, a temática cemiterial associada à manifestação teatral, 

se entendida como possibilidade educativa de um saber necessário, é exaltada pelo 

poder do representado, pelo poder do teatro enquanto afecção subjetiva, atuando 
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não somente no fator de funcionalidade educacional, mas tornando-se saber 

adquirido pelos perceptos, afetos e sensações. 

A exaltação do signo, em uma intervenção cênica, atua sobre outra forma de 

sentido que não é modificada apenas pela matéria teatral, mas também atuando 

pela percepção da diferença, cessando de ser representação e constituindo-se como 

não representação, quando o sujeito interage e combina as perspectivas subjetivas 

com a interpretação dos seus perceptos, gerando um novo saber produzido pelo 

teatro (DELEUZE, 2010, p.13). Desta maneira, é possível pensar o teatro com 

temática cemiterial a partir da filosofia da diferença como potencial educativo, 

porque não conta somente com o representado, conta também com o novo gerado a 

partir da interpretação e da perspectiva do sujeito sobre a percepção, saber formado 

pela crítica. 

 A partir deste ponto, entendendo a abordagem da filosofia da diferença 

enquanto potencial gerativo da crítica e da interpretação,  assim como o teatro com 

temática cemiterial como anunciação do novo, da possibilidade de afirmação de um 

novo saber, direcionamos a reflexão para a possibilidade desta atitude teatral como 

geração perspectivística afirmativa de conhecimento. 

 Para Nietzsche, a interpretação está além do mero subjetivismo como 

processo de desmascarar verdades. Trata-se  de um processo primordial e 

incessante de constituição do mundo. Neste caso, a interpretação é o caráter 

essencial a todo e qualquer conhecimento, o que é muito diferente de um 

subjetivismo em uma situação com teor ontológico próprio. O que atribui existência 

ao acontecimento é a dinâmica de interpretação enquanto condição do acontecer 

como fenômeno, por este motivo não há nenhum acontecimento em si, há apenas o 

modo como o acontecimento é percebido. Isto faz com que existam grupos de 

fenômenos interpretados e reunidos por uma essência interpretativa5. 

 Nietzsche, na sua crítica contundente sobre as verdades e sobre a metafísica, 

afirma que não é possível alcançar um conhecimento do mundo para além da 

aparência, argumentando que não possuímos nenhum meio para realizar um 

desprendimento dos sentidos, neste caso, só possuímos a linguagem empírica como 

instrumento de conhecimento. Assim, a essência e a essencialidade são algo 

perpectivístico e pressupõem uma pluralidade. Para Nietzsche, esta afirmação não 

ultrapassa o seguinte problema: que a pergunta o que é isto? significa sempre o que 

é isto para mim? Este questionamento de Nietzsche pode nos levar para um outro 
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problema: a interpretação no processo de constituição da realidade e a inexistência 

de propriedades ontológicas dadas são suficientes para caracterizá-las como 

princípios de constituição de mundo? Para afastar a possibilidade de um 

substancialismo, Nietzsche apresenta a sua tese do perspectivismo, na qual não há 

fatos, há apenas interpretações. 

 

Contra o positivismo, que permanece junto ao fenômeno afirmando “só 
há fatos”, eu diria: não, justamente fatos não há, há apenas 
interpretações. Nós não podemos fixar nenhum fato “em si”: talvez 
seja mesmo um disparate querer algo assim. “Tudo é subjetivo”, vós 
afirmais: mas já isto é interpretação. O sujeito não é nada dado, mas 
algo anexado, colocado por detrás.  É por fim necessário colocar 
ainda o intérprete por detrás da interpretação? Já isto é poetização, 
hipótese. Conquanto a palavra “conhecimento” possui acima de tudo 
sentido, o mundo é cognoscível: mas ele é passível de receber outras 
explicitações, ele não possui nenhum sentido por detrás de si, mas 
infindos sentidos, “Perspectivismo” (KSA 12, 7[60], tradução de CASA 
NOVA, 2001, p. 31). 

  

No sentido nietzschiano, o próprio sujeito que interpreta, “tanto a ação quanto 

o agente são imaginados porque nascem de um processo primordial de abstração 

que os retira do solo de seu acontecimento originário” (CASA NOVA, 2001, p. 33). O 

que Nietzsche quer com esta afirmação? Colocando o sujeito como algo pensado, 

algo que também só assume existência pelo pensar, Nietzsche assume que “se 

dissipou completamente a necessidade de se inserir o intérprete por detrás da 

interpretação enquanto o seu suporte ontológico próprio” (CASA NOVA, 2001, p. 

35).  Para Nietzsche, o perspectivismo é um doutrina que se encontra em uma 

ligação intrínseca com a idéia da infinidade de possibilidades de constituição 

perspectivística do mundo. 

 

Não somos sapos pensantes, aparelhos de objetivação e registro com 
vísceras friamente dispostas. Precisamos constantemente gerar 
nossos pensamentos de nossa dor e dar-lhes maternalmente tudo o 
que temos em nós de sangue, coração, fogo, desejo, paixão, 
sofrimento, consciência, destino, fatalidade. Viver significa para nós 
transformar incessantemente tudo o que somos e tudo o que nos diz 
respeito em luz e fogo: não podemos agir de outra maneira (KSA 
FW/GC § 127 apud CASA NOVA, 2001, p. 34). 

  

Tanto Nietzsche quanto Deleuze dedicaram longos estudos e reflexões sobre 

o teatro. Para ambos, os sentimentos, as afecções, as sensações, a combinação 
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dos prazeres e desprazeres como pulsões maximamente diversas, estão associadas 

à medida que nenhum pensamento pode ser realizado para além desta combinação. 

Esta complexidade seria a possibilidade de interpretação de mundo, assumindo, a 

partir deste entendimento, a capacidade crítica e existencial de gerar novos saberes. 

Ambos perceberam no estudo da estética e da arte, na filosofia da diferença e no 

perspectivismo, a possibilidade da geração de saberes que ultrapassavam as formas 

de criação, que, além de conectadas à questão crítico-interpretativa sobre o mundo, 

pretende gerar um saber a partir dos conceitos e das sensações. É nesta 

abordagem que o teatro com a temática cemiterial pode ser entendido com um 

processo educativo pela diferença e pela perspectiva da interpretação, para um novo 

saber crítico e necessário. 
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Construções e construtores no Cemitério da Saudade de Campinas - SP 

Halima Alves de Lima Elusta - Mestre em Cultura Visual – Universidade Federal de Goiás 

Os artistas-artesãos que trabalharam na cidade de Campinas e produziram as 
construções funerárias do Cemitério da Saudade (1881) até a década de 1950 eram 
imigrantes europeus, que além do ofício, trouxeram para a cidade conceitos 
estéticos e culturais para representar os sentimentos em relação à morte. Portanto, 
assim como os demais cemitérios secularizados desse período, o Cemitério da 
Saudade de Campinas (1881) pode ser considerado um museu a céu aberto que 
possui características comuns às construções do resto do país e especificidades 
observadas aqui por meios dos túmulos construídos por Giuseppe Tomagnin, 
Família Vélez, Família Coluccini, Família Zarattini e Camillo dos Santos. 

 

Palavras-chave: arte funerária, Campinas, Cemitério da Saudade. 

 

A presente comunicação é um recorte da dissertação de mestrado que 

investigou alguns artistas-artesãos residentes na cidade de Campinas - interior de 

São Paulo - que foram responsáveis por construções funerárias do Cemitério da 

Saudade desde a década de 1880 até a década de 1950. 

 O Cemitério da Saudade de Campinas é o primeiro secularizado da cidade. 

Reúne em seu acervo túmulos dos antigos cemitérios particulares1 junto às 

construções posteriores a sua fundação em 1881. 

 A pesquisa utilizou como referências bibliográficas a história das mudanças 

de mentalidade do homem ocidental diante da morte, história regional e história da 

arte funerária brasileira. Além do referencial teórico foram pesquisados os registros 

do Arquivo Histórico Municipal da Cidade Campinas. A pesquisa de campo foi feita 

no próprio cemitério, acumulando o total de 342 túmulos arquivados em fichas de 

identificação contendo os nomes das famílias, as datas mais antigas de 

sepultamento e os construtores. 

 O Arquivo Histórico possui pedidos para construção de túmulos do período de 

1920 até 1940 que por vezes contém os desenhos das plantas desses túmulos. O 



levantamento dos documentos constatou a existência de 261 pedidos e 30 

construtores e marmoristas responsáveis. Dentre eles, foram selecionados sete 

artistas-artesãos devido a quantidade de construções e pedidos assim como 

relevância estética e histórica desses personagens para a cidade de Campinas. São 

eles Giuseppe Tomagnini, Marmoraria Vélez (24 pedidos), V. Lazzeri (40 pedidos), 

Marmoraria Irmãos Coluccini (43 pedidos), Família Rosada (14 pedidos), Família 

Zaratinni (5 pedidos) e Camillo dos Santos (25 pedidos). 

 Para a presente comunicação foram escolhidos quatro das famílias 

pesquisadas na dissertação: Giuseppe Tomagnini, Família Vélez, Irmão Coluccini, 

Família Zarattini e Camillo dos Santos. As oficinas desses artistas-artesãos em 

Campinas no final do século XIX e começo do século XX funcionaram no sistema 

familiar e caracterizam o período de transição da produção artesanal para a 

industrial assim como constatou Borges (2002) em Ribeirão Preto. Os artistas-

artesãos selecionados estão aqui apresentados de forma cronológica ilustrando 

essa transição partindo dos túmulos de mármore de Carrara de Tomagnini até a 

produção seriada em materiais menos nobres de Camillo dos Santos, destacando 

Lélio Coluccini – o artista – entre os artistas-artesãos. 

 O marmorista Giuseppe Tomagnini, imigrante italiano fornecia mármore e 

túmulos para a cidade de São Paulo. Não existem evidências de sua estadia em 

Campinas, portanto as construções de sua autoria foram encomendas, algumas de 

Pietrasanta e outras de sua filial na capital paulista, conforme as inscrições 

encontradas no cemitério. 

Um dos túmulos de maior destaque do Cemitério da Saudade, localizado logo 

na entrada é de sua autoria. Pertence a Leonor Penteado (1896), com clara 

influência do estilo neoclássico; é vertical e possui uma estátua de menina cercada 



de colunas ornadas com motivos florais. Além das formas, a temática da criança 

também merece ser destacada como resquício das belas mortes românticas 

(ARIÉS, 1981) e característica dos valores burgueses (BORGES, 2002) de comoção 

pela vida não vivida.  

A segunda marmoraria selecionada foi da Família Vélez de Patrício 

(17/03/1851- 03/03/1915) e seu filho Marcellino Vélez (16/08/1883 – 26/01/1952) 

instalada na cidade de Campinas. Os trabalhos encontrados caracterizam a 

transição econômica da cidade, a queda da produção cafeeira e começo da 

industrialização: as construções de Patrício são em grande parte de mármore de 

Carrara, no estilo eclético e possuem ornamentações e alegorias simbólicas da arte 

funerária. Os túmulos de Marcellino são construídos em granito, com características 

do estilo art déco e possuem estátuas de Cristo, virgens e santos produzidos em 

série. 

As duas gerações da Família Vélez também atuaram em áreas comerciais 

diferenciadas. Os anúncios de Patrício em Almanaques2 da época eram 

especializados em artigos funerários, enquanto Marcellino expandiu negócio da 

família participando de concorrências da prefeitura para construção de monumentos 

públicos3. 

 

Fig 01.  Monumento aos Voluntários da Revolução de 32 . Halima Elusta, 2006. 

 

 



 

Uma de suas principais obras de arte pública é o Monumento aos Voluntários 

da Revolução de 32, localizado na praça de mesmo nome em frente ao Cemitério da 

Saudade. O mausoléu é formado por 17 colunas de concreto. A coluna central é 

mais larga e possui o brasão do estado e logo abaixo os versos4 de Guilherme de 

Almeida. As colunas laterais decrescem de forma simétrica. Possuem no topo 

inscrições com os nomes de 16 soldados e logo abaixo o desenho das listras que 

formam a bandeira do Estado de São Paulo. São duas bandeiras, como que 

refletidas em um espelho - a coluna central. Na frente da construção de concreto há 

uma estátua de bronze do soldado fardado apoiado em um rifle e que representa 

todos os combatentes mortos na Revolução de 32. 

A terceira família selecionada é a Família Coluccini que chegou ao Brasil, 

vinda da Itália, na década de 1910. Instalou-se em São Paulo por pouco tempo e a 

seguir mudou-se para Campinas, onde os irmãos Alfredo (30/10/1886 – 08/07/1951), 

Giuseppe (23/11/1888 – 10/07/1934) e Pietro fundaram a Marmoraria Irmãos 

Coluccini. Após alguns anos os filhos de Alfredo e Giuseppe começaram a trabalhar 

na marmoraria da família: Lélio (03/12/1910 – 24/07/1983), filho de Alfredo, era 

escultor e Trento, filho de Giuseppe, diretor administrativo da empresa. 

A Marmoraria Irmãos Coluccini produziu túmulos com influências de 

diferentes estilos arquitetônicos, principalmente art déco e moderno. O estatuário é 

composto de temas religiosos e alegóricos; a maioria possui padrão comercial, com 

o mesmo modelo repetido diversas vezes. Dentre toda a produção da marmoraria, 

destacam-se as esculturas de valor artístico de autoria do escultor Lélio Coluccini. É 

possível identificá-las pela estilização dos traços, pelas formas alongadas e pelo uso 

do bronze. 



Lélio Coluccini nasceu na região de Toscana, na Itália, aprendeu o ofício na 

própria marmoraria da família. Entre 1924 e 1931 estudou artes plásticas no Instituto 

d'Art Stagio Stagi, em Pietrasanta e ao voltar montou seu ateliê junto a Marmoraria 

Irmãos Coluccini. (site: leliocoluccini.freespaces.com). Mudou-se para São Paulo em 

1937, onde permaneceu por dez anos. Provavelmente teve contato com o trabalho 

de artistas modernistas. Retornou a Campinas e faleceu em 1983. Está sepultado no 

Cemitério da Saudade, na quadra número 58. 

Faz-se necessário destacar a importância do trabalho desse escultor para a 

arte funerária do Brasil e especialmente para a arte pública de Campinas. Seus 

monumentos mais conhecidos na cidade são o Monumento ao Bicentenário da 

Cidade (1974); o Monumento às Andorinhas (1957); Monumento ao Bispo Dom 

Barreto; Monumento à Fundação de Campinas (1957) e o Monumento aos 

Imigrantes. Em Piracicaba, o monumento Aos Voluntários (1938), em São José do 

Rio Preto o Monumento aos Revolucionários de 1932, também foram executados 

pelo escultor. 

O túmulo da Família Strazzacappa está localizado na terceira quadra do 

Cemitério São Miguel e Almas, no interior do Cemitério da Saudade de Campinas. A 

construção é simples, de granito preto polido e apresenta apenas uma cruz grega ao 

fundo. Assim como os demais túmulos de Lélio Coluccini segue o estilo moderno 

destacando o foco principal de sua obra – a escultura. 



 

Fig 02. Túmulo da Família Strazzacappa. Halima Elusta, 2006. 

 

A forma de anjo sem asas é de mármore branco, com o corpo alongado e 

uma aureola. Os olhos estão fechados e a cabeça baixa em estado de meditação. A 

escultura é uma figura orante ou Alegoria da Oração. 

A Família Zarattinni, terceira aqui apresentada, é de descendência italiana. 

Carlo Zarattinni chegou ao Brasil em 1882 com o ofício de construtor. Seus irmãos, 

Ricardo e João mudaram para Campinas em 1925 para construírem a fachada da 

Escola Normal, da Casa de Saúde5 e da Estação Paulista. 

Em 1927 foi formada a primeira oficina da família, que seguia a hierarquia de 

mestre (arquiteto), companheiro (servente) e aprendiz. Era uma estrutura 

semelhante à encontrada por Maria Elizia Borges (2002) nas marmorarias de 

Ribeirão Preto. As marmorarias possuíam três seções dentro do setor de produção: 

de arquitetura, de cantaria e de marmoraria. 

Logo a oficina tornou-se a Indústria Zarattinni, participando de feiras 

industriais da cidade, anunciando os produtos em jornais e almanaques e 

diversificando a produção. Além das fachadas produziam bancos, pias, vasos, 

placas, postes, entre outros, como os quadros negros e caixas de água. O material 



usado era o concreto e ainda hoje, a Família Zarattinni atua na área, produzindo 

placas pré-moldadas em cimento6. 

Os túmulos construídos pela Família Zarattinni no Cemitério da Saudade não 

eram a especialidade da produção, nem mesmo eram anunciados nas propagandas, 

mas quando encomendados eram construídos. Uma das últimas encomendas de 

túmulos foi em 1982, um mausoléu em homenagem aos músicos, a imagem de 

Santa Cecília. 

No arquivo da Família Zarattinni existem também algumas fotografias de 

túmulos que eram utilizados como modelos a serem mostrados aos clientes. São 

túmulos feitos de granito que possuem estrutura simples e simétrica e, por vezes, 

apresentam uma cruz ou estátuas com imagens cristãs. Esses modelos são comuns 

nos cemitérios brasileiros. Grande parte desses túmulos fotografados não foram 

criados pela Indústria Zarattinni, apenas registrados para serem utilizados como 

parte do catálogo – uma prática comum na época. Muitos destes túmulos foram 

construídos na região de Ribeirão Preto por marmorarias de lá, conforme consta no 

trabalho de Borges (2002). 

O último construtor aqui apresentado é Camillo dos Santos, proprietário da 

Officina de Cantaria Luzitana. Os documentos do Arquivo Histórico Municipal datam 

de 1934 até 1940 e apresentam dois endereços: Rua José Paulino, nº516, no centro 

da cidade de Campinas e Travessa do Cemitério, nº69, provavelmente ao lado ou 

em frente ao Cemitério da Saudade. A mudança de endereço indica o principal alvo 

de seu negócio: a construção de túmulos. 

As placas de identificação nas construções funerárias e os pedidos de 

autorização registrados na prefeitura são padronizados, assim como a maior parte 

de seus trabalhos. O modelo recorrente é no estilo art déco e de granito natural 



marrom, polido apenas na parte superior dos blocos, ocupando toda a área do lote e 

por vezes apresentando crucifixos ou medalhões. Além de Camillo dos Santos 

outros construtores utilizaram este mesmo modelo formado por blocos de granito, 

sendo apenas diferenciados pela assinatura nas construções. Essas características 

de produção serial evidenciam a mudança no mercado de artigos funerários -a 

predominância da industrialização. 

Assim como nos demais cemitérios do país do final no século XIX e começo 

do século XX, em Campinas, percebe-se, por meio das construções funerárias, a 

preocupação das famílias de construir uma morada eterna que exaltasse a 

religiosidade e importância social de sua existência. Essa preocupação foi 

repassada por meio de encomendas aos artistas-artesãos que construíram com 

primor essas sepulturas. Além das formas, o simbolismo e o material empregado 

também fizeram parte dessa mentalidade e necessidade de grandeza da burguesia 

campineira, como é possível perceber nos trabalhos de Giuseppe Tomagnini e 

Patrício Vélez. 

A partir da década de 1930 com a transição da economia da cidade baseada 

no cultivo do café para a industrialização, os valores da sociedade também se 

transformam. Os campineiros não deixam de se preocupar com seus mortos, mas já 

não têm disponibilidade e condições financeiras de sustentar tanta grandiosidade. 

Nos túmulos apresentados essa mudança é percebida no trabalho das Industrias 

Zarattinni, que ainda recorre aos padrões estilísticos da arte funerária européia, mas 

já utilizam materiais considerados menos nobres como o granito. 

Os modelos de túmulos começam a se repetir com mais freqüência, sendo 

diferenciados pelo estatuário e adornos adotados. Essas peças deixam de ser 

produzidas artesanalmente e tornam-se seriadas, uma exigência da modernidade 



que chega a Campinas. Lélio Coluccini destaca-se em meio a essa produção 

seriada por suas esculturas singulares. 

Outra característica importante da produção desse período é a diversificação 

da produção. Os artistas-artesãos tornam-se construtores que, além de túmulos, 

atendiam à demanda de construções urbanas nos casarões e prédios públicos da 

cidade. A presença dessas obras fora dos cemitérios mostra que não eram 

exclusivamente construtores de túmulos, mas sim os construtores da cidade. Por 

isso o Cemitério da Saudade é a síntese da produção arquitetônica das primeiras 

décadas do século XX em Campinas. 
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O Estado do Rio Grande do Sul possui uma rica diversidade cultural ligada às diferentes 
etnias que colonizaram e povoaram o território gaúcho. Neste sentido, este artigo analisa 
as manifestações sociais e culturais expressas nos túmulos dos cemitérios de diversos 
municípios encontrados no Rio Grande do Sul. Assim, elaboramos uma síntese dos 
elementos mais encontrados nos cemitérios dos municípios do Rio Grande do 
Sul, evidenciando aquelas características que ressaltam as diferenças entre as lápides 
pesquisadas, mostrando a diversidade de estilos dos diversos grupos que compuseram a 
formação da identidade cultural gaúcha. 
 
 

“Ó vós que por aqui passais, lembre-se: 
eu fui o que tu és, e tu serás o que eu 
sou.” Epitáfio encontrado na região 
metropolitana 

 
 

Este artigo analisa as manifestações sociais e culturais expressadas nos 
túmulos dos cemitérios municipais encontrados no Rio Grande do Sul. Após 
diversos anos de pesquisa e participações nos diversos encontros de 
pesquisadores, palestras e seminários, elaboramos uma síntese dos elementos 
mais encontrados nos cemitérios dos municípios do Rio Grande do Sul. 

Pretendemos evidenciar aquelas características que ressaltam as 
diferenças entre as lápides pesquisadas, mostrando a diversidade de estilos dos 
diversos grupos que compuseram a formação da identidade cultural gaúcha.  

Desse modo não abordaremos neste artigo explicações e interpretações 
dos símbolos utilizados nas sepulturas. Para isso, o leitor pode consultar as 
diversas publicações já editadas pelos autores. 

Esta pesquisa faz parte do núcleo de estudos Cemitérios do Rio Grande 
do Sul, coordenado pelo historiador Harry Rodrigues Bellomo, que estuda 
diversos aspectos da arte, sociedade e ideologia contidos nos cemitérios do Rio 
Grande do Sul, que se propõe analisar as seguintes áreas do conhecimento em 
que os cemitérios podem nos dar valiosas informações:1 

- Fonte para conhecer a formação étnica; 
- Fonte para o estudo da genealogia; 
- Fonte histórica para preservação da memória familiar e coletiva; 

                                                 
1 Para aprofundar o assunto, ler: Cemitérios do Rio Grande do Sul: Arte, Sociedade, Ideologia.  
Bellomo, Harry R. (org). Porto Alegre. EDIPUCRS, 2000. 



- Fonte de estudo das crenças religiosas; 
- Forma de expressão do gosto artístico; 
- Forma de expressão da ideologia política; 
- Fonte reveladora da perspectiva de vida; 
- Forma de preservação do patrimônio histórico. 
 
Epitáfios 
 
Os túmulos encontrados no RS mostraram-se ricos nos epitáfios 

(inscrições), sendo que observamos quatro características mais relevantes: 
Epitáfios religiosos e não religiosos de aceitação da morte pelos familiares; e 
escritos pessoais de homenagem à pessoa. Percebemos uma característica 
marcante que diferencia túmulos de regiões mais interioranas para as mais 
urbanizadas: O sentimento religioso da eternidade. Enquanto no interior, os 
epitáfios expressam claramente a idéia de reencontro na vida eterna, os escritos 
encontrados nas grandes cidades tendem ao ceticismo. Fato explicado devidoao 
consumismo e a agitação do dia-a-dia, diminuiu-se a preocupação com a 
fabricação e manutenção de grandes túmulos, que consomem grande quantidade 
de tempo e dinheiro. Hoje notamos uma valorização do plano urbano dos novos 
cemitérios,2que contém salas confortáveis, jardins, floriculturas, restaurantes, 
entre outras comodidades. 

Podemos atribuir esta despreocupação com a produção de grandes obras 
funerárias como uma manifestação da chamada “cegueira da morte” nas palavras 
de Edgar Morin: “Fazemos de conta que a morte não existe, pois a vida cotidiana 
é pouco marcada pela morte” (Morin, 1997, p.63). A não ser, é claro, quando 
assistimos o telejornal noturno.  

Para se entender melhor este tipo de análise, vamos recorrer ao modelo 
teórico elaborado por Fábio Augusto Steyer, no qual explica que o homem ao se 
deparar com a morte reage basicamente de duas maneiras distintas: Negação da 
morte, na qual a família do morto expressa seus sentimentos de revolta com o fim 
da vida através de inscrições, fotografias e objetos colocados nos túmulos que 
relembram a vida terrena; aceitando a morte terrena, demonstrando isso através 
da fé e de homenagens e saudações à vida do morto. Também devemos observar 
a negação da morte como fim da existência, onde o falecido continuará a viver em 
um outro plano metafísico.  

É evidente que ao realizar a pesquisa, deve-se levar em conta os aspectos 
sociais e culturais da região analisada, pois aquilo que se observa nos grandes 
centros pode ser diferente das manifestações do interior do estado e do litoral. 

  
Epitáfios de aceitação da morte terrena e fé na vida eterna espiritual 
“De Deus você veio, de Deus você viveu e para Deus você voltou”. 

                                                 
2 Em contrapartida, alguns cemitérios antigos estão sendo demolidos e tendo suas obras retiradas 
para construção de estacionamentos, crematórios, entre outros, como acontece com o Cemitério 
São José II, em Porto Alegre. 



Aqui aparece claramente a idéia de que a vida é oferecida e tirada por 
Deus, e o homem deve viver de acordo com o plano de Deus, o que demonstra 
resignação na brevidade da vida terrena e fé na vida eterna. 

“Você não partiu, pois quem está perto de Deus não está longe de nós”. 
 Observamos que a família conversa com o morto, demonstrando que a 

morte não é o fim, pois a fé une o mundo terreno com o espiritual, tendo como 
finalidade atenuar a dor da perda pela fé. 

 
Epitáfios de aceitação da morte terrena 
 
“Ele deixou no coração de cada um de nós uma lembrança viva e uma 

afeição que jamais se extinguirá”. 
Percebemos neste epitáfio a consciência da morte como fim, expressado na 

idéia de despedida, já que deixará como legado a lembrança de valores positivos. 
“Boa semente plantaste, bons frutos colherás. Saudades de tua esposa que 

nunca te esquecerás”. 
Nesta mensagem deixada pela esposa nota-se a despedida da esposa que 

indica a continuidade do trabalho do morto. Também pode ser visto como uma 
expressão de fé, já que o morto é quem colherá os frutos. Teve uma vida de 
valores e desse modo será recompensado no pós-vida. 

 
Epitáfio de homenagem ao morto 
 
“MÃE 
Você é o dom, 
Força criadora, 
Sol de esperança, 
Sorriso de fé. 
MÃE... 
Coração de ternura, 
Braços estendidos, 
Para acolher... 
MÃE... 
Você é uma casa de portas abertas, 
Mãe você é a escola de amor. 
Querida mãe, deixou muitas saudades, de filhos, netos e bisnetos 
 
Este é um epitáfio-poema que relembra todas as qualidades positivas da 

homenageada em questão, mostrando como ela servia de modelo de virtudes 
para toda a família. Não é comum encontrar este tipo de manifestação familiar. 

 
Epitáfio Espírita 
 
“Aqui jaz os restos mortais do corpo físico que [nome do falecido] usou para 

viver e manifestar-se em nosso meio. Saudades”. 



Aqui percebemos claramente as indicações do espiritismo no epitáfio, que 
revela que a parte física é apenas um meio de se manifestar neste meio. Também 
é uma inscrição incomum nos cemitérios do quadrante. 

Região de colonização alemã 

Buscamos analisar e identificar o cemitério como fonte histórica de 
preservação da identidade cultural de regiões de imigração teuta do RS, 
identificando os traços da germanidade e a perpetuação do kultur nas 
representações funerárias. Poucos são os trabalhos realizados sobre epitáfios na 
zona alemã, entre eles podemos citar Heinrich A.W.Bunse, que analisa mais os 
aspectos filólogos do que históricos, e por Telmo Lauro Muller, demonstrando 
epitáfios como forma de celebrar a lembrança dos primeiros imigrantes, além de 
analisar o luto nas colônias e os túmulos com registros das mortes ocasionadas 
pelos Mucker.  

Procuramos evidenciar a importância do cemitério como fonte histórica dos 
aspectos da cultura regional, e desse modo ressaltar sua importância como 
patrimônio histórico, pois lá se encontram obras de renomados artistas plásticos, 
bem como túmulos de personalidades de relevância para história do Rio grandedo 
Sul e brasileira. As lápides também podem ser consideradas como fontes de 
registros documentais importantes, contendo as mesmas informações que um 
arquivo público, pois constam datas de nascimento e morte, bem como nomes 
completos, origens étnicas, locais de nascimento, entre outras informações. 

Percebemos diferentes maneiras das sociedades expressarem o 
sentimento sobre a morte, mas sempre mantendo a idéia de conservar a memória 
do morto pela imagem ou pela escrita, numa tentativa de manter viva sua 
identidade. Assim como há uma necessidade de manter viva a identidade do 
morto, também há a necessidade de se preservar a identidade cultural do mesmo 
em determinado período temporal. 

A preservação da memória do morto fortalece a afirmação da identidade 
cultural, pois de acordo com Le Goff (1994, p.476) A memória é um elemento 
essencial do que se costuma chamar identidade, individual ou coletiva, cuja busca 
é uma das atividades fundamentais dos indivíduos e das sociedades de hoje. 
Também afirma que em determinados casos, associa-se a memória do morto a 
aspectos da sociedade em que está inserido, em torno da memória comum. 

Temos como exemplo desta necessidade de manter “viva” a identidade 
cultural de um determinado grupo o caso dos túmulos existentes nas zonas de 
colonização alemã do Rio Grande do Sul. Nestes, há um forte apego à 
preservação da identidade cultural expressa nos epitáfios, que muitas vezes são 
escritos na língua de origem e ressaltam o local de nascimento do morto. Esse tipo 
de evidência está associado ao modo de dominação simbólica, que conforme 
Baczko, (1985, p.332) qualquer coletividade produz um sistema simbólico que 



compreende os imaginários sociais, dessa forma sendo um instrumento de 
preservação da memória cultural.  

Compreendemos que o imigrante alemão, aqui no Rio Grande do Sul, 
aplicou a manutenção do “Kultur” através de suas escolas, sociedades e pela 
preservação de seu idioma materno, inclusive registrando em suas lápides 
funerárias a língua e origem de nascimento alemã. 

De acordo com Seyferth (1994, p.15) os imigrantes alemães procuraram 
manter preservadas o uso da língua alemã, bem como seus costumes através da 
intensidade da vida social expressa pelas muitas associações que assumiram forte 
caráter étnico (como as sociedades de tiro e ginástica). Também procuraram 
manter essa identidade no cemitério, através do epitáfio escrito na escrita na 
língua materna, ressaltando o local de nascimento na Alemanha, também 
expressando o sentimento religioso, já que a maioria das inscrições versa sobre 
mensagens religiosas. As lápides femininas têm uma particularidade encontrada 
somente nos cemitérios alemães, que é a inclusão do sobrenome de solteira 
(quando for o caso), que facilita muito a pesquisa genealógica. 

O epitáfio expressa uma idéia ou conceito do mundo dos vivos no mundo 
dos mortos, neste sentido pode ser considerado como um objeto que representa a 
identidade cultural de uma determinada região em uma determinada época, 
indicando um ponto de vista particular ou público. 

Sobre a preservação do “Kultur” nos redutos de imigração alemã no Rio 
Grande do Sul encontramos o orgulho de ser alemão ou descendente expresso 
nas mais diversas formas, como no nome dos estabelecimentos comerciais, que 
levam o nome da família ou a denominação em alemão como, por exemplo, 
encontramos diversas “Blumenhaus” (Casa de Flores) ao invés de floriculturas, 
nas diversas sociedades de canto e de tiro, espalhadas pelas cidades 
pertencentes ao núcleo de imigração alemã, que até a década de 30 exigiam que 
seus sócios dominassem o alemão. (Rigo, 2003, p.30) 

Encontramos também os vestígios do “Kultur” nos cemitérios espalhados 
nas colônias de origem teuta. Nestes os indícios estão nas lápides com seus 
epitáfios em alemão sendo esta uma característica dos túmulos da região até o 
final da década de 30. Além dos epitáfios em alemão encontramos túmulos que 
informavam, com destaque, a cidade alemã da qual o morto teria nascido, ou seja, 
nem depois da morte o teuto-brasileiro deixa de expressar o seu orgulho de ter 
nascido na Alemanha. 

Dentro desta perspectiva, percebemos manifestações do germanismo 
expressas nos epitáfios, onde o túmulo possui inscrições em alemão (língua), e 
indicações da origem e local de nascimento do falecido (regiões da Alemanha). 

Neste sentido, o epitáfio é uma forma de definir a identidade teuto-
brasileira, fazendo uma reconstrução romântica e saudosista de seu passado, 
desconsiderando em muitas vezes os verdadeiros motivos que os levaram a 
abandonar sua pátria mãe para buscar uma nova vida em uma terra totalmente 



desconhecida. Esse tipo de saudosismo faz com que o imigrante reconstrua a sua 
identidade em cima de ideais forjados por ele mesmo. 

 
Vejamos o seguinte exemplo: 

 

Otúmulo apresenta a seguinte idéia: 

(...) então não deve ser esquecido que o nosso grupo alemão colaborou 
muito para a vitória na guerra do Paraguai. Foi por isso que diziam, “viva a bateria 
dos alemães!”. 

Esta inscrição nos refere à importância de ressaltar que os alemães foram 
parte importante e decisiva na guerra, fortalecendo a idéia de os teutos vieram 
para o Brasil assumir uma nacionalidade, tanto que até lutaram para defender o 
país, mas que se percebe claramente que antes de ser brasileiro os combatentes 
eram alemães, pois o epitáfio está escrito em alemão e feito em parte pelas 
próprias palavras do falecido homenageado. 

No mesmo túmulo vemos uma tradução feita do epitáfio, pois ele é uma 
homenagem posterior feita pela família, na qual contém uma explicação indicando 
que a parte inicial foi escrita pelo falecido na época em que era sargento na 
Guerra do Paraguai: (...) essa inscrição foi publicada originalmente na língua 
alemã, em verso e prosa, no “KalendarfürDeutschen in Brasilien”em 1921. 



 

 

Os túmulos femininos contêm o sobrenome de solteira da falecida, fato que 
só é observado em cemitérios de colônias teutas, sendo que estes indicam sua 
origem germânica. 

 

 



Percebemos que estas demonstrações fortalecem nossa idéia de 
preservação do germanismo dos imigrantes teutos nos cemitérios. As demais 
inscrições funerárias encontradas nos cemitérios referem-se essencialmente a 
mensagens bíblicas, oferecendo suporte para exemplificar aspectos do Kultur, 
como a manutenção de uma religiosidade, e pelo fato de que estão escritas em 
alemão. A leitura dos epitáfios das colônias alemãs exige um grande esforço, pois 
constatamos alguns problemas: As inscrições estão muitas vezes deterioradas 
pela falta de conservação dos túmulos, que muitas vezes são centenários; muitas 
estão escritas utilizando a letra gótica; também escritas com grafia antiga ou com 
erros gramaticais, sendo que muitas vezes em dialeto. 

Esses túmulos representam bem o modelo do germanismo, pois remetem à 
vida dos falecidos, que passam a ser exemplos de vida, religiosidade e trabalho 
(BeteundArbeite) e que através da preservação da identidade germânica nos 
cemitérios se fortalece o Kultur.  

Região de colonização italiana 

O aspecto mais comum encontrado nos cemitérios das regiões que tiveram 
colonização italiana no RS é o estilo arquitetônico dos túmulos. Em praticamente 
todos os cemitérios é muito comum encontrar os mausoléus. 

O termo mausoléu é originário da palavra Mausolo que era o nome de um 
Sátrapa3 de Cária do império Persa do século IV a.C., que construiu o mausoléu 
de Halicarnasso, símbolo de tamanha magnitude que posteriormente ficaria 
conhecido como uma das setes maravilhas do mundo antigo. Mas a idéia de 
grandeza era evidente, já que esta construção mortuária foi construída justamente 
para mostrar aos vivos a importância de quem ali jaz, ou até mesmo demonstrar o 
sentimento de um vivo para com seu ente falecido. Esse legado cultural das 
sociedades do passado está bem claro nas construções de grandes templos para 
os mortos nas sociedades contemporâneas. 

Quando vamos aos cemitérios nos perguntamos o porquê de construções 
tão belas, e de onde vem a inspiração para a construção das mesmas. Uma coisa 
parece ser clara, observando os estilos utilizados, muitas vezes o estilo de uma 
grande civilização como a egípcia ou a clássica, ou então um estilo que 
mostrecerta grandiosidade, como os estilos medievais românicos e góticos, ou 
então usando novidades dentro dos estilos modernos e contemporâneos, ainda 
pode-se juntar estilos, assim formando, um mausoléu eclético. Enfim todos esses 
estilos utilizados levam ao um fim único, que é a valorização dos mortos. Buscar a 
grandeza das civilizações do passado através de seus estilos artísticos e 
arquitetônicos para autenticar a grandeza das construções mortuárias do 
presente, é o sentido mais provável para explicar a utilização desses estilos 
apresentados. 

                                                 
3 Título dos antigos governadores de província, entre os Persas; 
 



Evidentemente a cultura italiana imigrante teve também forte inspiração do 
estilo neoclássico, já que muitos dos mausoléus encontrados possuem clara 
influência desse estilo. 

A construção de mausoléus no Brasil teve o seu início na segunda metade 
do século XIX, e obteve o seu apogeu no período de 1920 até 1950. As 
demonstrações de destaque sociais e econômicas das elites, desse período, 
deram força para a construção de mausoléus dessas famílias. Que não deixaram 
de lado os modelos que citei acima, a construção através de modelos grandiosos 
para sustentar uma idéia de opulência. 

 

 
 

 
 
Conclusão 
Para finalizar, devemos sempre considerar as diferentes formas das 

sociedades expressarem o sentimento sobre a morte, pois cada região 
demonstrará suas peculiaridades, mas sempre mantendo a idéia de conservar a 
memória do morto por símbolos, imagens ou epitáfios, preservando dessa forma 
não só a memória do morto, mas também a identidade cultural de uma sociedade 
num determinado período do tempo. 

 

Bibliografia Consultada 

ARAÚJO, Thiago Nicolau de. Túmulos Celebrativos de Porto Alegre: múltiplos 

olhares sobre o espaço cemiterial (1889 – 1930). Porto Alegre: EDIPUCRS, 

2008. 



ARIES, Philipe. EL Hombre Ante la Muerte. Madri: TaurusEdiciones, 1987. 

BACZKO, Bronislaw. Imigração Social. In: Enciclopédia Einaudi. Lisboa: Imprensa 
Nacional - Casa da Moeda, 1985 (vol.5: Antropos-homem, p. 296-332)  

BAYARD, Jean-Pierre. Sentido Oculto dos Ritos Funerários: morrer é morrer? São 

Paulo: Paulus, 1996. 

BELLOMO, Harry R,(org.) Rio Grande do Sul: aspectos da cultura. Porto Alegre: 
Martins Livreiro, 1994.  

BELLOMO, Harry R.(org.) Cemitérios do Rio Grande do Sul: arte, sociedade, 
ideologia. Porto Alegre: EDIPUCS, 2000.  

DULLIUS, Werner Mabilde. Cemitérios das Colônias Alemãs no Rio Grande do 

Sul. Porto Alegre: Editora Gráfica Metrópole, 1985. 

ELIAS, Norberth. Processo Civilizador. Rio de Janeiro: Zahar, 2v, 1996. 

GERTZ, René. O Perigo Alemão.Porto Alegre: Ed, da Universidade-UFRGS, 
1991. 

KOCH, Wilfred. Dicionário de Estilos Arquitetônicos. São Paulo: Martins Fontes, 

1998. 

LE GOFF, Jacques. História e Memória. Campinas: Editora da UNICAMP, 1994. 

LEXICON, Herder. Dicionário de Símbolos. 10 ed. São Paulo: Cultrix, 1997. 

LINTON, Ralph. Cultura e Personalidade. São Paulo: Editora Mestre Jou, 1967. 

LOUREIRO, Maria Amélia Salgado. Origem Histórica dos Cemitérios. São Paulo: 

Secretaria de Serviços e Obras da Prefeitura do Município, 1977. 

LURKER, Manfred. Dicionário de Figuras e Símbolos Bíblicos. São Paulo: Paulus, 

1993. 

MAUCH, C. etalii. Porto Alegre na virada do século XIX: cultura e sociedade. Porto 

Alegre/Canoas/São Leopoldo: Edufrgs/Ulbra/Unisinos,. 1994. 

MORIN, Edgar. O Homem e a Morte. Lisboa: Europa- América,s/d. 

MÜLLER, Telmo Lauro. Colônia Alemã: 160 anos de História. São Leopoldo: Ed. 
Unisinos,1994. 

NORA, P. “Entre memória e história”. In: Os Lugares de Memória. Cópia mimeo. 



PICCOLO, Helga. Alemães e Italianos no Rio Grande do Sul: Fracções Inter-
étnicas e Ideológicas no Século XIX. In: Presença Italiana no Brasil. Porto 
Alegre: EST, 1990.  

REZENDE, Eduardo Coelho Morgado. Metrópole da Morte: necrópole da vida: um 

estudo geográfico do cemitério de Vila Formosa. São Paulo: Carthago 

Editorial, 2000. 

RIGO, Kate Fabiani. Maristas Franceses em Redutos Alemães: Reação 
Germanista frente à Pedagogia Francesa aplicada pelos irmãos no RS. Porto 
Alegre: PUCRS, 2003. Dissertação de Mestrado.  

ROCHA, Maria Aparecida Borges de Barros. Transformações nas Práticas de 

Enterramento: Cuiabá, 1850 – 1889. Cuiabá: Central de Texto, 2005. 

ROCHE, Jean. A Colonização Alemã e o Rio Grande do Sul.Porto Alegre: Globo, 

1969. 

SEYFERTH, Giralda. A identidade teuto-brasileira numa perspectiva histórica. In:  
NAUCH, Cláudia e VASCONCELOS, Naira (orgs). Os alemães no sul do 
Brasil; cultura, etnicidade, história.Canoas: Ed. Ulbra, 1994. 

SILVA, HaikeRoselane Kleber da. A Trajetória de uma Liderança Étnica: J. 

AloysFriederichs (1868-1950). Porto Alegre: UFRGS, 2005. Tese de 

Doutorado. 

STEYER, Fábio Augusto. Representações e Manifestações Antropológicas da 

Morte em Alguns Cemitérios do Rio Grande do Sul. In: In: BELLOMO, Harry 

R.(org.) Cemitérios do Rio Grande do Sul: arte, sociedade, ideologia. Porto 

Alegre: EDIPUCS, 2000.  

THOMPSON, John. Ideologia e Cultura Moderna: teoria social crítica na época dos 

meios de comunicação de massa. RJ: Vozes. 

VALLADARES, Clarival. Arte e Sociedade nos Cemitérios Brasileiros. Rio de 

Janeiro: Edição MEC - Conselho Federal de Cultura, 1972.  

VEIGA, R. Fradera. Atlas dos Estilos Artísticos. São Paulo: LIAL, s/d. 

VOVELLE, Michel. Imagens e Imaginário na História: fantasmas e incertezas nas 

mentalidades desde a Idade Média até o século XX. São Paulo: Ática, 1997. 

 



O céu por testemunha: o Cemitério dos Ingleses (RJ) 
 
 
 

Henrique Sergio de Araújo Batista 
Historiador/pesquisador/ABEC 

henrique.sab@uol.com.br 
 
 
O Cemitério dos Ingleses foi a primeira necrópole a céu aberto da cidade do Rio de Janeiro. Em 
1809, Lord Strangfort, que havia obtido a autorização para construir uma necrópole protestante, 
compra a chácara de Simão Martins de Castro e, a partir de 1811, começam os sepultamentos. 
Os jazigos dessa necrópole serviriam de modelo para outros, erguidos nos cemitérios católicos, 
já que os visitantes de tal necrópole, que não eram somente aqueles que professavam a 
religião católica romana, ao presenciar sepultamentos, ou visitar a área, tomavam 
conhecimento dos modelos de arquitetura tumular ali colocados. Tendo como referencial 
baseado em conceitual e teórico da Cultural Visual busco interpretar quais os interesses, 
valores que existiam no erguer de mausoléus que, com sua materialidade e imagem, tornaram 
a necrópole dos ingleses um dos lugares mais importantes do XIX na cidade do Rio de Janeiro. 
 
Palavras – chave: Cemitério dos Ingleses. Rio de Janeiro. Cultura Visual. 
 
 

 
  

 Em 27 de novembro de 1830, William Broadbent publica no Jornal do Comércio 

anúncio, informando que, após longos anos de atividades como escultor, em oficinas de 

Londres e Paris, oferecia seus serviços para trabalhar, reparar e polir obras de 

mármore. Além da rapidez e de preços módicos, Broadbent avisava da perfeição de 

seu trabalho, como também de ser possuidor de novos e coloridos mármores.   

 Segundo o mesmo informe, o escultor londrino encarregava-se de obras para 

igrejas, de túmulos, brasões de armas e inscrições douradas e bronzeadas. É possível 

que, por estar iniciando seu oficio no Rio de Janeiro, o britânico Broadbent ainda não 

tivesse uma oficina própria e indicasse como local a ser encontrado, a casa de um 

possível compatriota, o marceneiro Perry, “na rua detrás do Hospício canto da 

Conceição”,1 atual rua Buenos Aires.2 

                                                 
1 Jornal do Comércio, 27 nov.1830. n. 88. 
2 “Esse não foi, aliás, o seu primeiro nome, porque ainda no século XVIII constava dos documentos 
oficiais como sendo a “Detrás do Hospício” em razão de nela ficarem os fundos da antiga Igreja do 
Hospício, capela e albergue da rua do Rosário. O “Detrás do Hospício” reduziu-se a Hospício, e foi assim 
que ela, pouco a pouco, principiou a tornar-se conhecida de ponta a ponta, da praia ao Campo de 
Sant’Ana...”. GERSON, Brasil. História das ruas do Rio. Rio de Janeiro: Lacerda Editores, 2000, p. 53. 



 Quais os sentidos do vocábulo “túmulos” em tal comunicado? Para os que 

professavam o catolicismo, no ano de 1830, é provável que o sentido fosse único: urnas 

de mármore ou de madeira para depósito de ossos e cinzas, já que, à época, não era 

prática o erguer de jazigos de mármore no interior dos templos ou em seus jardins.  

Para os que não comungavam do catolicismo romano, seria possível a aquisição, 

junto ao escultor, de túmulos com diversos formatos, até mesmo de urnas, para serem 

erguidos no cemitério dos ingleses, localizado à beira-mar. 

O Cemitério dos Ingleses foi a primeira necrópole a céu aberto da cidade do Rio 

de Janeiro. Em 1809, Lord Strangfort, que havia obtido a autorização para construir 

uma necrópole protestante, compra a chácara de Simão Martins de Castro e, a partir de 

1811, começam os sepultamentos. 3 

Os jazigos dessa necrópole serviriam de modelo para outros, erguidos nos 

cemitérios católicos, já que os visitantes de tal necrópole, que não eram somente 

aqueles que professavam a religião católica romana, ao presenciar sepultamentos, ou 

visitar a área, tomavam conhecimento dos modelos de arquitetura tumular ali 

colocados.  

Os jazigos do Cemitério dos Ingleses apresentavam uma modalidade de 

sepultamento diferente das praticadas no interior das igrejas. Existem duas diferenças 

entre esses sepultamentos: a sepultura no Cemitério dos Ingleses é extramuros e, em 

tal necrópole, é possível erguer artefatos perpétuos com diferentes formatos. As 

experiências visuais, decorrentes da visitação ao referido cemitério, possibilitaram uma 

ampliação da competência visual4 em torno da finitude, visto que os modelos de 

cemitério e de túmulos eram diferentes dos católicos. Com o cemitério britânico, outras 

referências visuais se delineiam. Mas, tal habilidade visual não seria uniforme, nem a 

interpretação dos jazigos. A interpretação das imagens depende não só do contexto 

histórico da qual faz parte, mas também, da capacidade cognitiva individual, da 

diversidade da habilidade de olhar, que não é igual para todos. Embora o domínio dos 

                                                 
3 CARDOSO, Elizabeth Dezouzart et alli. Histórias dos bairros – Saúde, Gamboa, Santo Cristo. Rio de 
Janeiro: João Fortes Engenharia, Editora Index, 1987. 
4 BAXANDAL, Michael. O olhar renascente: pintura e experiência social na Itália da Renascença. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1991. 



códigos seja compartilhado, não é sempre igual, pois os sujeitos sociais são informados 

de modos diferentes. 5 

 O sepultamento do almirante inglês Michael Seymour6 foi um dos momentos em 

que o cemitério dos Ingleses recebeu expressivo número de visitantes, como também o 

de Thomaz Bedwell, que foi presenciado por trezentas pessoas.7 O caixão foi 

acompanhado por escaleres com bandeiras da pátria do falecido, da França, dos 

Estados Unidos e do Brasil. Após o desembarque do caixão, iniciou-se a formação do 

cortejo, tendo à frente a música, em marcha fúnebre; em seguida os capelães e 

cirurgiões da esquadra britânica e, após estes, o comandante da corveta “Satellite” 8 

iniciava, antes do caixão, a apresentação dos objetos que simbolizavam o oficial morto: 

as insígnias militares, o colar e a comenda da Ordem do Banho,9 sobre almofadas que 

eram portadas por dois tenentes da nau “Spartiate”.   

No século XIX, o uso dessa simbologia não se restringia às cerimônias fúnebres 

realizadas nos templos. Nos cemitérios, quando o morto era militar, era prática esculpir 

em seu túmulo as suas armas e as suas comendas. No século XX, também são 

encontrados, nos jazigos de militares, símbolos que os identificam. Todavia, ocorre a 

substituição da pedra por outro material: o bronze.  

Carregado nos ombros por oito marinheiros, o caixão do militar inglês estava 

coberto por um pano negro, sobre o qual foi posta sua espada. O pano foi seguro por 

três oficiais de cada lado: à direita, o capitão de corveta mais antigo da divisão 

britânica, o comodoro americano e o contra-almirante francês, barão La Treyle; à 

esquerda o cônsul inglês Robert Hesketh, o comandante da fragata brasileira Príncipe 

Imperial, sr. Taylor e o ministro plenipotenciário de Sua Majestade Britânica, o sr. Fox.  

O filho do falecido, tenente Seymour, vinha após o caixão e era seguido pelos 

mais graduados oficiais da divisão britânica. Somente após os oficiais ingleses, 

estavam postadas as autoridades brasileiras, o corpo diplomático, os negociantes 

ingleses, amigos do morto. A formação do cortejo foi encerrada por filas, formadas cada 

                                                 
5 Ibid. 
6 Jornal do Comércio, 14 jul.1834. n. 154 
7 Jornal do Comércio, 10 out. 1827. n. 8. 
8 É possível que  tal embarcação seja a mesma que foi para a Bahia quando da Questão Christie. 
Disponível em: http://www.naval.com.br/historia/geopolitica_poder_naval/questao_christie.htm. Acesso 
em: 19 maio 2008. 
9 Ordem inglesa. Disponível em: http://buratto.org/gn_comendas.html. Acesso em: 20 maio 2008. 

http://www.naval.com.br/historia/geopolitica_poder_naval/questao_christie.htm
http://buratto.org/gn_comendas.html


uma com quatro oficiais e aspirantes de diversos navios de guerra. Para assistir tão 

pomposa cerimônia, um significativo número de pessoas:  

 

Tão grande era a multidão, que os poucos Guardas Permanentes, que 
se haviam postado às portas do cemitério, mal chegaram para manter a 
ordem, e até houve necessidade, depois de haver entrado o cortejo, de 
se fecharem as grades para evitar uma confusão indecente, que ia 
crescendo pelo concurso de indivíduos da mais ínfima classe: tornaram-
se depois a abrir para dar passagem à tropa inglesa, que foi formar-se 
aos 2 lados da cova preparada para o cadáver.10 

 
É possível que algum dos participantes do sepultamento do almirante inglês, 

morto aos 65 anos, tenha erguido um jazigo em um dos cemitérios da Corte. Se a 

relação dos brasileiros presentes tivesse sido publicada, poderíamos confirmar tal 

possibilidade. Até a data do sepultamento do militar inglês, o único mausoléu vertical 

ainda era o de D. Pedro Carlos. Ao se visitar tal necrópole a céu aberto, estava-se 

constituindo percepções visuais acerca de novas referências arquitetônicas tumulares 

em um cemitério.  

A imagem não aparece autônoma, pois os seus sentidos não residem nela 

própria, mas são produzidos a cada olhar por seus observadores, em um momento 

específico de tempo e lugar.11 Nesse sentido, sua interpretação relaciona-se com a 

capacidade do observador em estabelecer conexões dessa imagem com outros 

códigos, outras imagens. O olhar de cada partícipe do sepultamento do militar Seymour 

constituiria, a partir de suas referências, os sentidos da cerimônia e dos artefatos 

existentes na necrópole britânica. 

Outra possibilidade de uma experiência visual, a partir do cemitério dos ingleses, 

era feita por intermédio de publicações que traziam gravuras da cidade do Rio de 

Janeiro, como a “Folhinha nacional brasileira e pitoresca”. Em 09 de outubro de 1837, 

tal publicação foi anunciada no Jornal do Comércio, pelo preço de mil réis (1$000), com 

“lindas vistas desta baía de Botafogo, da igreja da Candelária, do Campo de Honra, de 

Santa Teresa, do Passeio Publico, dos aquedutos de Santo Antônio, do largo do Paço, 

de São Cristovão, dos Lázaros, da ponta do Caju, do Cemitério dos Ingleses, da Glória, 

                                                 
10 Jornal do Comércio no 154, de 14 de julho de 1834. 
11 STURKEN, Marita & CARTWRIGHT, Lisa. Practices of looking: an introduction to visual culture. Oxford: 
Oxford University Press, 2001. 



etc,etc,etc, muito bem executadas”.12 É possível afirmar que o cemitério dos Ingleses 

tenha sido escolhido para fazer parte desse elenco, por ser o primeiro cemitério 

extramuros da cidade, quando debates sobre os perigos das inumações dentro das 

igrejas já se faziam presente nos periódicos. Ou, talvez, o principal motivo da referida 

escolha tenha sido a localização privilegiada da necrópole. 

Segundo Maria Graham, da necrópole descortinava-se uma das mais belas 

vistas da cidade. Em seu diário, referente à segunda estadia no país, Maria Graham, 

quando escreve sobre o dia 29 de setembro de 1823, relata sua visita ao hospital da 

Santa Casa e descreve o cemitério da referida instituição como “tão pequeno que 

chega a ser desagradável e, segundo creio, insalubre para a vizinhança”.13 Como a ida 

à Santa Casa ocorrera no turno da manhã, é possível que Maria Graham tenha visitado 

o cemitério britânico à tarde: 

 

Fui hoje, a cavalo, ao cemitério protestante, na Praia da Gamboa, que 
julgo um dos lugares mais deliciosos que jamais contemplei, dominando 
lindo panorama em todas as direções. Inclina-se gradualmente para a 
estrada ao longo da praia; no ponto mais alto, há um belo edifício 
constituído por três peças: uma serve de lugar de reunião ou às vezes 
de espera para o pastor; uma de depósito para a decoração fúnebre do 
túmulo e o maior, que fica entre os dois, é geralmente ocupado pelo 
corpo durante as poucas horas (pode ser um dia e uma noite) que, 
neste clima, podem decorrer entre a morte e o enterro; em frente deste 
edifício ficam as várias pedras e urnas e os vãos monumentos que nós 
erguemos para relevar nossa própria tristeza; entre estes e a estrada, 
algumas árvores magníficas. Três lados deste campo são cercados por 
pedras ou grades de madeira.[...] Na minha doença, muitas vezes 
entristecia-me por não conhecer este cemitério. Estou agora satisfeita 
e, se a fraqueza que ainda me resta, atirar-me aqui, os muito poucos 
que vierem ver onde jaz a amiga não sentirão o aborrecimento da 
prisão. 14 

 

Por sua nacionalidade, é provável que Maria Graham esteja se referindo às 

práticas, em sua terra natal, dos sepultamentos ocorrerem em jardins ao lado dos 

templos, ao afirmar que, caso fosse sepultada no cemitério britânico, seus amigos não 

                                                 
12 Jornal do Comércio nº 223, de 09 de outubro de 1837. 
13 GRAHAM, Maria. Diário de uma viagem ao Brasil. Belo Horizonte: Editora Itatiaia LTDA; São Paulo: 
Editora da Universidade de São Paulo, 1990. p. 366. 
14 GRAHAM, Maria. Diário de uma viagem... op. cit. 



se sentiriam em uma prisão. O visitante de um cemitério inglês não se sentiria 

“aprisionado”, ao contrário do que ocorreria no interior das catacumbas de uma igreja.   

O cemitério dos Ingleses foi retratado em várias gravuras, indicando certo 

interesse nesse novo lugar de sepultamento. Os diários de Maria Graham foram 

publicados na Inglaterra, em 1824, com gravuras de Edward Findem, a partir dos 

desenhos da própria Maria Graham. É possível que tal livro tenha circulado na cidade 

do Rio de Janeiro, antes de sua tradução para o português, ainda no século XIX, já que 

a inglesa fora preceptora da futura rainha de Portugal, D. Maria II. 15  

A gravura existente no “Diário de uma viagem ao Brasil” pode ter sido uma das 

primeiras que retratou o cemitério dos Ingleses, devido à data de sua publicação. 

Embora a capela seja descrita por Maria Graham em suas três divisões e nos usos de 

cada uma delas, a gravura exibe-a parcialmente e ocupa pequena área na extremidade 

esquerda, pois dois terços dela são ocupados pelo morro da Gamboa – local da 

chácara de um dos membros mais distintos da irmandade de São Francisco de Paula, o 

comendador Machado Coelho – pelas águas do Saco do Alferes e pela ilha das Moças.  

A parte inferior da gravura é ocupada pelo cemitério, com a necrópole e suas 

pedras tumulares de cabeceiras, fixadas verticalmente ao solo e túmulos cercados por 

grades de ferro. Embora não apareçam, Maria Graham menciona urnas e “os vãos 

monumentos que nós erguemos para relevar nossa própria tristeza”.16 Quais seriam os 

sentidos do vocábulo “vãos” quando a escritora inglesa se refere aos túmulos? Uma 

das possíveis interpretações é a crença, por parte da viajante, na ineficácia dos 

artefatos de pedras para atenuar a dor e a saudade dos entes queridos falecidos. Seria  

possível interpretar que, mesmo feitos em pedra, os túmulos seriam “vãos”, inúteis, pois 

na peleja entre o lembrar e o esquecer, este seria o vencedor? Ou estaria Maria 

Graham se referindo à vaidade, como modelo de atitude frente à finitude? Independente 

das possíveis respostas a esses questionamentos, a visita de Maria Graham ao 

cemitério não foi em vão, pois suas palavras e as imagens de seu livro permaneceram. 

As palavras de Maria Graham, juntamente com a imagem do cemitério, formam 

uma cultura visual de um repertório de padrões tumulares que iriam servir de modelos 

                                                 
15 A primeira tradução integral foi feita por Américo Jacobina Lacombe em 1956. 
16 GRAHAM, Maria. Diário de uma viagem...  Op. cit., p. 366. 



para os túmulos erguidos no interior da igreja de S. Francisco de Paula e, após a 

proibição das inumações dentro das igrejas, no cemitério do Catumbi. Na gravura, 

pode-se notar a existência de inscrições nas lápides que possivelmente identificavam 

os mortos. Nesse sentido, ao contrário das inumações nos templos, no cemitério dos 

Ingleses existia uma individualização do falecido. Os túmulos erguidos nessa necrópole 

apresentam atitudes diferentes das dos católicos frente à finitude. Tal diferenciação, em 

certo sentido, só se tornaria prática para os católicos, ao serem construídos os 

primeiros cemitérios, pois, quando do sepultamento nos templos, as sepulturas não 

tinham identificações, eram anônimas. A individualização inicia-se quando as famílias 

dos falecidos requeriam os ossos dos entes mortos para depositar em urnas. Todavia, 

somente na década de quarenta será possível erguer jazigos individuais. 

Cronologicamente, a gravura seguinte seria a do negociante inglês Richard Bate, 

de 1835. Entretanto, suas aquarelas somente seriam publicadas em um álbum 

litográfico, no Brasil, em 1965 e, portanto, os jazigos reproduzidos não poderiam ter 

servido de modelos. Uma instigante indagação, não somente para a gravura de Bate, 

mas para todas as que retratam a necrópole britânica, seria a que questiona a 

fidelidade entre os jazigos construídos e os que foram retratados nas gravuras.  

Não busco elucidar quão exatas tais gravuras são, ou apresentar os diversos 

olhares de uma viajante sobre uma terra estrangeira. Creio ser possível encontrar 

indícios de uma preocupação documental dos que buscaram retratar a cidade do Rio de 

Janeiro. Ao analisar a obra de Debret, Rodrigo Naves afirma que, ao retratar 

determinadas atividades, Debret buscava “compor um painel razoavelmente completo 

da cidade”.17 Alguns dos que produziram imagens do Rio de Janeiro possuíam 

habilidades de desenhista, como Thomas Ender. Outros eram pintores amadores, como 

o inglês Henry Chamberlain; entretanto, independente da técnica é a possibilidade de 

identificar os sítios, mesmo sem as legendas das gravuras. Essas eram fundamentais 

para outros estrangeiros que, por intermédio das imagens, tomavam conhecimento ou 

revisitavam os locais retratados. 

Ao analisar as obras de Thomas Ender e as de Henry Chamberlain, Naves 

afirma que os mesmos fracassaram ao tentar estabelecer uma aceitável junção entre os 

                                                 
17 NEVES, Rodrigo. A forma difícil – ensaios sobre arte brasileira. São Paulo: Editora Ática, 1997, p. 83. 



homens e os ambientes nos quais foram inseridos.18 Todavia, ao utilizar as gravuras 

que retratam o Cemitério dos Ingleses, busco não somente encontrar traços das 

tipologias dos túmulos erguidos e da possível influência exercida pelos mesmos 

naqueles erguidos no jardim da Igreja de S. Francisco de Paula, como também, ao 

cotejar gravuras do século XIX e fotografias tiradas em 2007, identificar aqueles que 

ainda são encontrados na referida necrópole. 

Duas gravuras19 permitem uma identificação singular dos túmulos erguidos no 

Cemitério dos Ingleses: a de J. Schültz, de 1850 e a de Sebastien Sisson, de 1855. As 

gravuras de J. Alfred Martinez (1847), Richard Bate (1835), barão de Planitz 

(1832/1838), João Diogo Sturz (1837) e L. A. Buvelot (1840) apresentam o cemitério 

como parte de um cenário maior, que incluí o então chamado Saco da Gamboa, com 

suas casas e trapiches. Embora a gravura de João Diogo Sturz faça um recorte nessa 

paisagem e o cemitério seja o enfoque principal (afinal, o título da gravura é “A capela 

inglesa – O Cemitério dos Ingleses”), não é possível buscar nela tal identificação, pois 

Sturz não retratou em detalhes os artefatos tumulares. O que todas as gravuras têm em 

comum é que a necrópole foi retratada delimitada por muros. 

Quando Maria Graham retratou a capela – estrutura arquitetônica presente em 

quase todas as gravuras, ausente, no entanto, ou encoberta pela vegetação, na de J. 

Alfred Martinez – esta se localizava no alto de uma pequena elevação coberta por relva. 

Não é possível rastrear as modificações, mas, em 1835, Richard Bate retrata a capela 

sobre uma base retangular de alvenaria que a circunda e essa configuração permanece 

até hoje. 

Os jazigos, na gravura de Schütz, ocupam principalmente o espaço declivoso em 

frente à capela. Assim como os retratados por Maria Graham, alguns túmulos estão 

cercados por grades de ferro e outras lápides fincadas no chão. Localizado ao centro 

da necrópole, ergue-se uma coluna, encimada por uma urna, cujo padrão se fará 

presente nas necrópoles da Corte. Seria possível identificar, nos dias de hoje, qual 

seria esse túmulo? A importância de tal identificação é descobrir o período de sua 

                                                 
18 Ibid. 
19 Cito as gravuras que foram reproduzidas  no livro de CARDOSO, Elizabeth Dezouzart et alli. Histórias 
dos bairros – Saúde, Gamboa, Santo Cristo. Rio de Janeiro: João Fortes Engenharia, Editora Index, 
1987. 



construção, para fundamentar a hipótese de que os padrões arquitônicos existentes no 

Cemitério dos Ingleses serviram de modelo aos que posteriormente foram erguidos em 

outras necrópoles, na cidade do Rio de Janeiro. 

Nesse sentido, não objetivo provar qual seria a contrapartida, em pedra, do 

existente na gravura de Schütz, já que esta seria, no mínimo, desde o início, uma 

tentativa fadada ao fracasso, pois tal gravura não é a cópia fiel do cemitério, se é que 

tal seja possível. Busco, sim, encontrar jazigos que tenham características 

arquitetônicas similares à da gravura e que, possivelmente, foram erguidos antes de 

1850 – data do trabalho de Schütz. E, nessa procura, três são os elementos que 

fundamentam minhas escolhas: configuração física, localização e datação. 

O primeiro jazigo seria o do nobre inglês George-Joseph Stanhope. Falecido em 

25 de novembro de 1828, com 22 anos, at sea,20 cujo pai, o 4th Earl Stanhope, Philip 

Henry Stanhope (1781- 1855), desempenharia controversa atuação no caso, ou 

enigma, de Kaspar Hauser.21 Não é possível precisar em qual data o jazigo foi erguido. 

Caso houvesse familiares do morto na Corte, talvez o túmulo tivesse sido erguido em 

uma data mais próxima ao sepultamento, já que jazigos com tipologia semelhante ao de 

George-Joseph Stanhope foram erguidos no Cemitério Britânico de Lisboa, em sua 

maioria, no período de 1800 a 1830.22 Também, no primeiro cemitério público de  

Lisboa, o dos Prazeres (1833), foram construídos túmulos com as mesmas 

características do de Stanhope, como o de número 3, que conhecemos pela foto 

existente na publicação Revista dos Monumentos Sepulchraes (1868), já que, 

posteriormente foi substituído por diferente artefato.  

                                                 
20 Disponível em: http://www.peterwestern.f9.co.uk/maximilia/pafg218.htm. Acesso em: 20 maio 2008. 
21 Em 1828, aparece na cidade alemã de Nuremberg um jovem do qual não se sabia a origem, com 
aproximadamente dezesseis anos e que teria vivido recluso, sem contato com o mundo exterior, desde a 
idade dos quatro anos. Teria sido o adolescente mais estudado do século XIX e, desde seu aparecimento 
até os dias de hoje, foram escritos aproximadamente três mil livros e quatorze mil artigos (RAFAELLI, 
Rafael. A inércia do imaginário. Disponível em: http://www.cfh.ufsc.br/~dich/TextoCaderno59.pdf. Acesso 
em 20 maio 2008). Poetas e escritores, como Rilke e Jacob Wassermann, também escreveram sobre o 
referido jovem que também foi tema de um filme do cineasta Werner Herzog. Philip Henry Stranhope, pai 
de George Satnhope, conheceu Kasper Hauser, em 1829 e legalmente o adotou em 1830. Disponível 
em: http://en.wikipedia.org/wiki/Philip_Stanhope,_4th_Earl_Stanhope. Acesso em: 20 maio 2008. 
22 QUEIROZ, Jose Francisco Ferreira. Os cemitérios do Porto e a arte funerária oitocentista em Portugal. 
Tese. Faculdade de Letras da Universidade do Porto. Porto, 2002. 
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O jazigo é composto por pedestal paralelepipedal na vertical, encimado por urna 

cinerária, decorada com gomos, tendo o brasão do falecido em relevo, em uma das 

faces do pedestal. Nas variações desse padrão tumular, a urna pode vir total ou 

parcialmente coberta por uma toalha fúnebre, ou ser flamejante; embora possa ter 

existido algum exemplar com urnas flamejantes, no Cemitério dos Ingleses, atualmente 

não existe ali nenhum jazigo, cuja urna tenha tal formato.  Para Douglas Keister, a urna 

e o salgueiro foram os primeiros símbolos funérios usados após a Guerra da 

Independência Americana, quando a representação da morte começa a mudar e a 

substituir o uso da caveira. 23 

É no relato do capelão Raoul Walsh, que veio na comitiva de Lord Strangford, 

que encontramos dados sobre o falecimento e o enterro de Geoge-Joseph Stanhope, 

que não faleceu no mar (at sea), mas na residência do referido religioso, com vista para 

a baía, levado para lá na tentativa de restabelecer sua saúde. Aliás, o falecido havia 

saído da Inglaterra em busca dessa recuperação. Apesar de apresentar uma certa 

melhora, o chamado por Walsh de “nosso amiguinho”,24 teve sua moléstia agravada e 

morreu. As exéquias foram celebradas por Walsh25 que deixou emocionada descrição: 

 
Foi aí que oficiei o último serviço religioso para o nosso jovem amigo 
que atravessara o Atlântico à procura da saúde que não pode 
encontrar; senti como se nunca tivesse cumprido um dever mais triste e 
solene. Os infortúnios das pessoas adultas são conseqüências naturais, 
e já esperadas, da fragilidade de nossa natureza perecível. Mas, 
quando é da vontade de Deus que um jovem seja atingido, o que 
vemos é a árvore da vida ser prematuramente arrancada, quando 
devíamos vê-la verde florescente. Por enquanto existem poucas lápides 
construídas no cemitério, indicando o local dos que partiram; mas foi 
enviado da Inglaterra um mausoléu para designar o lugar onde os 
restos desse jovem seriam depositados. É o primeiro monumento a ser 
erguido aí. Compõe-se de uma urna colocada sobre pedestal de 
mármore negro, com emocionante dedicatória do seu pai.26 

 

A partir desse relato, é possível afirmar que o jazigo foi erguido em data próxima 

ao falecimento e que seu formato corresponde ao descrito, embora o negro mármore 

                                                 
23 KEISTER, Douglas. A field guide to cemetery symbolism and iconography. Salt Lake City: Gibbs Smith, 
Publisher, 2004. 
24 WALSH, R. Notícias do Brasil, vol I. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: EDUSP, 1985, p. 221. 
25 Na capela do Cemitério dos Ingleses. 
26 WALSH, R. Notícias do Brasil... Op. cit., p. 222. 



tenha sido substituído pelo branco. Outra importante informação é a origem inglesa do 

jazigo que, provavelmente, foi enviado pelo pai do jovem morto. Revelador também é, 

segundo Walsh, tratar-se do primeiro mausoléu vertical da necrópole e da introdução de 

um novo padrão tumular. É provável que o mármore de cor preta tenha sido utilizado 

nos cemitérios ingleses no século XIX; todavia, tal tonalidade, com possíveis e 

desconhecidas exceções, será uma das características das necrópoles, em meados do 

século XX, com predomínio de outro tipo de pedra: o granito. 

A localização do cemitério, assim como Maria Graham o fez, foi elogiada por 

Walsh, que peremptoriamente afirma: “O lugar é lindíssimo; fica situado num declive 

que se projeta na direção do mar”.27 Talvez a formosura do local tenha desagradado 

outro viajante, que o considerou apropriado para uma casa e não para uma necrópole.28 

Freqüentado por Pedro I,29 o cemitério mediria entre três a quatro acres; em seu 

interior, existiam algumas árvores e, ainda de acordo com Walsh, haveria uma proposta 

de se plantar outras. 

 Na área em frente à capela existe outro jazigo que talvez faça parte da gravura 

de J. Schultz. Todavia, como falta o elemento que o encima não se pode enquadrá-lo 

no padrão tumular de pedestal encimado por urna. É possível que existisse um volume 

piramidal; entretanto, nessa necrópole, quando a pirâmide faz parte da estrutura 

tumular, está assentada sobre um pedestal com dimensões menores que o tal jazigo. A 

singularidade desse túmulo – de Johann Daniel Deussen, falecido aos trinta e sete 

anos, em 1834 – reside no material em que foi feito e que não encontra similar: o ferro. 

Grades e portões de ferro foram utilizados nos cemitérios católicos com uma certa 

regularidade, mas, com certa parcimônia, no inglês.30  Escassos foram os jazigos 

erguidos tendo o ferro como o elemento principal de sua constituição e não secundária, 

como o uso de grades desse material. Em Recife (PE), existem alguns jazigos feitos de 

                                                 
27 Ibid p., 221. 
28 LUCOCK, John.  Notas sobre o Rio de Janeiro e partes meridionais do Brasil. Belo Horizonte: Itatiaia; 
São Paulo:EDUSP, 1975. 
29 “O Imperador, cujo Palácio de S. Cristovão não fica muito distante do local, visita-o com freqüência e 
admira muito o aspecto do cemitério.” .WALSH, R. Notícias do Brasil... Op. cit., p. 221.. 
30 No Cemitério do Catumbi parte das grades foram retiradas entre 1911-1914. AVOTMSFP – Relatório 
da Venerável Ordem Terceira dos Mínimos de São Francisco de Paula 1911 - 1914. Rio de Janeiro: 
Papelaria Mendes – Typ., 1914. 



ferro no Cemitério dos Ingleses e uma das possíveis razões dessa prática vincula-se ao 

fato da principal fundição da cidade ser de propriedade de ingleses. 

Em uma face do jazigo existe um friso vegetalista, com folhagem de carvalho e, 

ao centro, uma coroa de louros tendo escrito, no seu interior, DENK MAL (monumento, 

memorial). Segundo Catroga, embora a deposição de flores nos túmulos seja uma 

prática anterior à civilização egípcia, somente no século XIX ocorrerá revalorização do 

elemento floral, em decorrência, tanto do discurso higienista, quanto de um novo culto 

aos mortos. O depositar de flores no túmulo torna-se o momento nuclear desse culto. 

O carvalho é considerado o “rei das árvores” e suas folhas e flores podem 

simbolizar o poder da fé cristã, mesmo em tempos de adversidade.31 A coroa de louros 

representaria a imortalidade e sua associação com a eternidade deriva de suas folhas 

que nunca murcham.32 Tais sentidos simbólicos, caso não fizessem parte do horizonte 

de crenças de seus construtores e visitantes da necrópole, tornar-se-iam apenas 

elementos decorativos do artefato tumular.33 

Passados três anos de seu estabelecimento no Rio de Janeiro, Sebastién 

Auguste Sisson faz uma litografia do Cemitério dos Ingleses que apresenta algumas 

diferenças em relação à de Schütz, como a existência de uma grade de proteção 

demarcatória do fim do passeio e início do mar, tendo sido posicionada a capela da 

necrópole frontalmente para o observador. Outra diferença é que, na gravura de 

Schütz, a capela parece ser formada por três edifícios geminados, tendo, cada um, seu 

respectivo telhado. Talvez a visão parcial da cobertura da capela possa ser explicada 

pela localização do artista, ao retratar o sítio e, no caso de Schütz, encontrava-se em 

um ponto acima do nível da capela. A fachada da capela, na gravura de Sisson, tem 

mais similitude com a configuração atual do edifício. 

As mais importantes diferenças para o estudo referem-se aos túmulos e árvores 

inseridos. Na gravura de Sisson, ao contrário da de Schütz, aparecem árvores que 

caracterizam os cemitérios do século XIX – os ciprestes.  

                                                 
31 KEISTER, Doulgas. Stories in stone – a field guide to cemetry symbolism and iconography. Salt Lake 
City: Gibbs Smith, Publisher, 2004. 
32 CATROGA, Fernando. O céu da memória – cemitério romântico e culto cívico dos mortos.Coimbra: 
Minerva, 1999. 
33 Ibid. 



É possível afirmar que o Cemitério dos Ingleses foi criado seguindo o modelo do 

churchyard,34 embora não tenha a capela para cultos, pois a da referida necrópole, 

segundo Maria Graham, era utilizada apenas para os ofícios fúnebres. Era prática, na 

Inglaterra, o enterramento tanto no templo, quanto no terreno em volta da igreja.35 De 

acordo com Clare Gittins, ao estudar o morrer na Inglaterra, no período compreendido 

entre 1558-1660, a grande maioria dos que morreram na Inglaterra, no período 

estudado, foi enterrada em churchyard,  em covas sem identificação. Desde o século 

XII, existiam lápides no interior dos templos, identificando representantes de elites e, 

segundo Rosemary Horrox,36 o templo poderia se tornar um livro aberto da história 

familiar. 

No período intitulado por Ralph Houlbrooke de “a época da decência”,37 as 

lápides com epitáfios foram os mais populares memoriais, apesar de já serem erguidos, 

no interior dos templos, esculturas e bustos dos falecidos. Alguns desses epitáfios 

celebravam virtudes pessoais e públicas. “Mais numerosas, todavia, foram inscrições, 

as quais não informavam de maneira alguma as qualidades pessoais do morto, mas 

simplesmente forneciam os dados básicos da idade e da data da morte, juntamente 

com o lugar de residência e nomes de amigos próximos.” 38 

O modelo de cemitério churchyard também pode ser encontrado em Lisboa, 

assim como nas colônias inglesas na América. Construído no século XVIII, o Cemitério 

Britânico de Lisboa localiza-se próximo à basílica da Estrela, erguida por D. Maria I, 

local no qual se encontra seu mausoléu. Segundo Francisco Queiroz, a referida 

necrópole foi construída à maneira do churchyard inglês39 e, assim como o cemitério 

britânico do Rio de Janeiro, não foi erguido em função de um templo anexo.  

As gravuras da década de 1850 retratam a necrópole britânica, na Gamboa, 

demarcada por muros, como a indicar fronteiras que não poderiam ser transpostas – 

                                                 
34 QUEIROZ, Francisco. Os cemitérios do Porto... Op. Cit.. 
35 JUPP, Peter C.; GITTINGS, Clare. Death in England – an illustrated history. New Brunswick, New 
Jersey: Rutgers University Press, 2000. 
36 Ibid. 
37 (Tradução livre). The age of decency: 1660-1760. 
38 “Far more numerous, however, were inscriptions which said nothing at all about the personnal qualities 
of the deceased, but simply provided the basic facts of age at, and date of, death together with place of 
residence and names of closest relations”. Tradução livre.HOULBROOKE, Ralph. The age of decency: 
1660 – 1760. In JUPP, peter C.; GITTINGS, Clare. Op. cit., p. 196. 
39 QUEIROZ, Francisco, Os cemitérios do Porto... op. cit. 



um enclave anglicano nos domínios da religião oficial do Estado. A partir de 1750, 

foram construídos túmulos no cemitério britânico de Lisboa, segundo Francisco 

Queiroz,40 em grandes dimensões e talvez o mais significativo do século XVIII seria o 

construído para uma criança: primeiro, por suas dimensões e, segundo, por ter sido 

destinado ao sepultamento de uma criança. 

O Cemitério Britânico de Lisboa também foi enquadrado entre muros e, como 

característico da flora cemiterial, foram plantados ciprestes, olaias e, junto ao alto muro, 

uma fileira de cedros. Devido às dimensões do muro e da altura das árvores, seria difícil 

para um transeunte distraído, que não lesse a placa identificadora, saber o que existiria 

por trás dessas barreiras.  

Se podemos falar de uma certa influência dos padrões tumulares do cemitério 

dos ingleses, na Gamboa, nos primeiros erguidos na igreja de S. Francisco de Paula e 

no seu cemitério do Catumbi, é possível que estes também tivessem servido de 

modelos para outros, erguidos na necrópole britânica. Ao final da segunda metade do 

século XIX, o comércio de artefatos tumulares já era significativo e iria se consolidar nas 

décadas seguintes, com o aumento de lojas de mármore, como mostram as que estão 

listadas no Almanak Laemmert. Túmulos com formato de arca tumular, introduzidos 

com o mausoléu de D. Pedro Carlos, foram erguidos, tanto em Lisboa, quanto nos 

cemitérios do Rio de Janeiro, com diferentes dimensões e alguns acompanhados de 

esculturas. No Cemitério dos Ingleses, foi erguido um túmulo com esse formato, o do 

médico francês Jean Baptiste Senechal (1849), erguido, segundo a lápide, por amigos  

agradecidos. Construiu-se uma base alta para a colocação do túmulo. Como se localiza 

em área posterior à capela, tal base possibilitou maior destaque para o referido jazigo. 

Sobre a base, um pedestal encimado pela arca, apoiada em quatro esferas. Se não 

existem indícios no túmulo que possibilitem inferir a data de sua construção, ou quais 

seriam os amigos, já que nenhum foi nomeado, indícios confirmam sua origem: uma 

arca tumular em pedra lioz procedente das oficinas de cantarias lusitanas. 

 

 

 

                                                 
40 Ibid. 
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Presencias. Relatos de vida en el espacio de los muertos. 

 
 Isabel Cristina González Ramírez. 

Periodista. Integrante de la Red Colombiana de Cementerios Patrimoniales. 

E- mail: isabelgonzalez.r@gmail.com 
 
Presencias, relatos de vida en el espacio de los muertos, es un trabajo periodístico cuyo 
objetivo fue indagar por los usos y las apropiaciones que han establecido los vivos en el 
espacio propio de los muertos. Las historias, los personajes, las ritualidades y, en general, el 
proceso investigativo realizado en cuatro de los cementerios más representativos de Medellín, 
fue recogido a través de audio, texto, video y fotografía. Todo esto, configura el reportaje digital 
que está disponible en http://altair.udea.edu.co/presencias, con el propósito de generar y 
ofrecer contenidos que permiten reconocer, recordar y valorar el patrimonio material e inmaterial 
que poseen los cementerios y que nos permite preservarnos como colectividad. 

 

Palabras claves: usos y apropiaciones, cementerios, Medellín. 

  

“Este trabajo comienza el 2 de noviembre de 2008, Día de Todos los Muertos e inicio 

del tradicional Mes de las Ánimas del Purgatorio. Es domingo. Las puertas de los 

cementerios están abiertas y el sol acompaña tímidamente la visita de los dolientes que 

llegan cargados de flores y recuerdos frente a las tumbas de los seres queridos. El 

tiempo pasa rápido entre las notas de un safoxón, el fuego del ritual y las liturgias 

preparadas para conmemorar la fecha. Cae la noche. Las puertas de algunos 

cementerios siguen abiertas. La lluvia no quiere perderse la fiesta y viene para 

acompañar los rezos y las gaitas, las flores y la danza, el llanto y los tambores, las 

plegarias y los cantos”. 

 

El título de esta ponencia, y del proyecto mismo, sintetiza mi interés no solo en la 

búsqueda de historias, como periodista que soy, sino en la valoración de los 

cementerios como espacios significativos al interior de las ciudades dignos de ser 

recorridos, observados, interrogados; de convertirse en objetos de estudio. 

 

Como verán, Presencias, relatos de vida en el espacio de los muertos, no es un 

inventario  o una descripción de las estructuras físicas de algunos de los cementerios 

más representativos de Medellín, sino  un trabajo periodístico, cuyo objetivo fue indagar 

mailto:isabelgonzalez.r@gmail.com
http://altair.udea.edu.co/presencias
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por los usos y las apropiaciones que han establecido los vivos en el espacio de los 

muertos. 

  

La idea fue evidenciar a través de la búsqueda de personajes, la identificación de 

ritualidades y la descripción de aquello que se ha implementado con el paso de los 

años en los cementerios de San Pedro, El Universal, San Lorenzo y Campos de Paz, 

todo un proceso de transformación  que en los medios de comunicación aparece 

escasamente registrado y subordinado a coyunturas como construcciones, 

demoliciones, etc. 

 

Estos cuatro espacios fueron escogidos porque aunque comparten su condición y uso 

primario de servir para el reposo de los cuerpos inertes, expresan de manera particular 

las formas que ha tenido, y tiene Medellín para relacionarse con sus muertos; además, 

ejemplifican la diversidad de usos y apropiaciones. 

 

Para realizar la investigación y apoyar la pregunta central, fue necesario plantear otros 

cuestionamientos específicos a través de los cuales se establecieron diferencias en el 

espacio y en el tiempo. Por ejemplo, fue preciso mirar si los habitantes han cambiado 

su relación con estos espacios porque ya no tienen que ir a enterrar a un ser querido, 

sino que pueden ir a ver una obra de teatro; o si acuden a ellos para pedir milagros, 

organizar las tumbas o simplemente para conocerlos y caminarlos, pues “estas 

prácticas de re-ordenamiento del mundo material y sus rituales correspondientes, hacen 

parte de las prácticas verbales y dramáticas que re-significan la vida diaria y recrean el 

pasado y, son medios a través de los cuales los pobladores luchan contra la rutinización 

y la banalización de la muerte y la violencia en una ciudad en la que han sido la norma 

durante los últimos quince años”(Riaño, 2000, septiembre-diciembre, p. 31). 

 

De la misma manera, fue necesario aclarar hasta qué punto se ha perdido la sensación 

de miedo que dominaba anteriormente las visitas a este tipo de espacios y, analizar de 

qué forma las declaratorias de patrimonios y  museos han engendrado, en parte, las 

nuevas prácticas o han afectado el desarrollo de los usos corrientes.  
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Durante el proceso se hizo una búsqueda alrededor de cómo se constituyeron los 

cementerios, cómo se han transformado y por qué se han transformado las intenciones 

de frecuentarlos durante los últimos diez años, que comienzan con la Declaratoria de 

Museo al Cementerio de San Pedro en 1998 y terminan con la apertura del Parque San 

Lorenzo, entregado en 2008 por la Alcaldía. 

 

El primer cementerio construido en Medellín fue el de San Benito en 1808 pero fracasó 

debido a las malas condiciones higiénicas y a la costumbre de enterrar en las iglesias 

que aún permanecía. Luego, en 1828 se inauguró el cementerio de San Lorenzo en el 

sector que hoy conocemos como Niquitao. Casi 20 años después se fundó el 

Cementerio de San Pedro, al norte de la ciudad, que fue conocido como “el de los ricos” 

y contrastaba con el de San Lorenzo que se llamó “el de los pobres”, hasta 2007, 

cuando cerró definitivamente sus puertas para darle paso al Parque San Lorenzo,  una 

intervención urbana de la Administración Municipal.  

 

Más tarde, cuando los liberales tomaron el poder, fue creado el Cementerio Universal. 

El impacto fue grande porque la intención era que éste sirviera para que reposaran 

todos aquellos que habían sido excluidos y no compartían la fe de la mayoría  y por 

eso, eran enterrados en los muladares (a los lados de los demás cementerios de la 

ciudad). Sin embargo, más que un cementerio laico se conformó como el único de 

carácter municipal y a él fueron a parar más que los rebeldes, los desposeídos y los 

N.N. 

Ya en 1970, “Medellín recibe la influencia de los sobrios y fotogénicos cementerios de la 

guerra norteamericanos que se mostraban en el cine; y así frente al embate impuesto 

por este nuevo referente, el estilo europeo del cementerio de San Pedro empezó a ser 

reconsiderado. La tendencia de enterrar a los muertos en bóvedas en altura o en 

mausoleos cedió con la creación de Campos de Paz” (Fundación Cementerio de San 

Pedro, 2007). 
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Presencias. Relatos de vida en el espacio de los muertos, se realizó con el fin de 

enriquecer los estudios culturales que han venido apostándole a la búsqueda de la 

memoria y las identidades colectivas, a la sistematización y descripción de las 

apropiaciones de ciertos espacios, pues “la labor del periodista en este sentido 

trasciende el simple quehacer informativo y puede llegar a convertirse en lo que se ha 

denominado como la de un “emprendedor de memorias”, es decir  un agente cultural 

que no sólo se preocupa por establecer, rescatar o tipificar  „producciones mentales‟, a 

través del ejercicio de prácticas y técnicas investigativas aplicadas con el rigor que 

exigen las Ciencias Sociales, por ejemplo la Sociología, sino también por poder ser un 

gestor de políticas comunicacionales de construcción de identidad a partir de esas 

memorias”1. 

 

El producto final que hoy se encuentra en http://altair.udea.edu.co/presencias, se 

inscribe bajo la modalidad de producción periodística, específicamente, como Reportaje 

Digital para aprovechar al máximo las bondades de la tecnología y los nuevos medios. 

Los relatos digitales, entendidos como las elaboraciones que cuentan las historias de 

una forma completa a través  de audio, texto, video y fotografía, servirán para que el 

público, académico o no, pueda recordar y valorar, el patrimonio material e inmaterial 

que poseen los cementerios en sí mismos y a la vez,  comprender que las diferentes 

relaciones que los vivos tejen en ellos y con ellos, hacen parte de esa riqueza cultural 

que ayuda a preservarnos como colectividad. 

 

La estructura de este reportaje permite conocer a quien lo navega todo un cuerpo de 

información sobre cuatro cementerios diferentes, por medio de rutas narrativas 

hipermediales construidas con diferentes recursos: 

- Audiovisual: da cuenta de las historias principales. 

 Uso: personajes que evidencian o narran las acciones tradicionales que se 

desarrollan en cada uno de los cementerios. Duración: entre 5 y 6 min. 

                                                
1 Estos conceptos fueron retomados de la sinopsis de la ponencia de Fernando Enrique Rivas Hinostroza titulada Al rescate de la 

memoria para construir identidad: Un emprendimiento interdisciplinario en Valparaíso en el marco de FELAFACS 2006, 
celebrado en la Pontificia Universidad Javeriana de Bogotá. 

http://altair.udea.edu.co/presencias
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 Apropiación: seguimiento de las rutinas de los personajes que dan cuenta 

de esas actividades paralelas que se dan al interior de los cementerios. 

Duración: entre 10 y 12 min. 

- Sonido y fotografía: las fotografías están pensadas, especialmente,  sobre 

los espacios arquitectónicos, las acciones de los visitantes y  los símbolos 

representativos; están acompañadas del sonido ambiente de cada uno de los 

cementerios: oraciones, llantos, pájaros, tráfico, canciones,  etc. La fotografía 

también sirve para presentar un archivo de prensa sobre el tema y recrear el 

diseño del sitio. 

- Texto: trata de tener en cuenta, en el diseño, la caligrafía de cada uno de los 

espacios seleccionados. Además, contiene parte de las observaciones de 

campo y las conclusiones del ejercicio investigativo. 

 

Llegar hasta el resultado fue un proceso largo y riguroso que se ejecutó bajo la 

etnografía como método de las Ciencias Sociales, que busca comprender y darle 

sentido a las prácticas y las acciones de las comunidades. “Los etnógrafos adoptan una 

estrategia de libre acción para la recolección de sus datos. Se desplazan de un lugar a 

otro y de un sujeto a otro para descubrir la totalidad y la interconexión de la vida social” 

(Kottak, 1994, p. 20). Hubo tres momentos metodológicos claves: 

Recordando el pasado (precampo): durante esta primera etapa los archivos 

históricos, las fuentes documentales académicas y los registros de prensa local 

constituyeron el primer acercamiento formal al tema. La intención de esta fase fue tratar 

de construir una idea general sobre el proceso histórico de cada uno de los cementerios 

escogidos y buscar específicamente qué se ha dicho respecto a ellos durante la última 

década. Para ello se hizo una sistematización de la información que pudo recogerse a 

través la prensa local, ya que “todos conocemos la cobertura documental que ofrece la 

prensa diaria  sobre todos los aspectos fácticos y culturales de nuestras sociedades, 

desde las crónicas de hechos insignificantes hasta la representación de las ideologías y 

los valores dominantes; también sabemos que la prensa constituye una fuente  

documental incomparable para el estudio de las sociedades del siglo XX y las últimas 

décadas del siglo XIX” (Corbetta, 2007, p. 290). También se recopiló material 



6 

 

fotográfico y de video en Internet (Flickr, Youtube), que facilitó visualizar algunos de los 

cambios más evidentes en cada cementerio, además de establecer, más adelante, 

comparaciones con el estado actual de cada espacio objeto de investigación.  

 

Luego del acercamiento documental se hizo uso del segundo recurso metodológico: la 

observación, que es en nuestra vida cotidiana “el procedimiento que utilizamos 

ordinariamente para  adquirir conocimientos. En este momento del proyecto se hicieron 

algunos recorridos por cada uno de los cementerios y sus alrededores para establecer 

un primer contacto con la realidad que se iba a estudiar. Así lo evidencian las libretas 

de apuntes, que también están disponibles en la web. 

San Lorenzo 

Noviembre 

“Apenas ahora logro verte de cerca. Para poder ingresar tuve que pedir permiso a la 

Gerencia del Centro. Tu imponente estructura blanca y roja contrasta con las humildes 

viviendas y las empinadas calles del sector. Llevas más de un siglo allí, en ese “altillo” que 

tanto valoran antropólogos e historiadores. Tus bóvedas vacías impresionan. ¿A dónde se 

llevaron tus muertos? ¿Por qué no han vuelto los vivos a fumarse su “marlboro salvaje”, a  

“saltar tapia”, como me contó el antropólogo Gregorio Enríquez. Algunos vinieron como yo a 

ver tu nueva piel el Día de Todos los Santos. Estabas iluminado, parecías mágico, lleno de 

gaitas y tambores, de vasos de agua para las almas que ya no te habitan. Luego apagaron 

las luces y volvió la soledad”. 

 

Viviendo el presente  (campo): en esta fase se recogió el grueso del material a través 

de la observación, la observación participante y la entrevista. Con estas técnicas, 

prestadas de las Ciencias Sociales, se identificaron y se describieron rutinas, datos, 

personajes. Se produjeron categorías de análisis sobre cómo son, cuáles son, por qué 

surgen y cómo se desarrollan los usos y apropiaciones en cada uno de los cementerios. 

En este tiempo dispuse todos mis sentidos para captar los sonidos propios, los 

visitantes más asiduos, las rutinas más particulares, los ángulos más sugestivos, las 

historias que quería contar. Así encontré a Doña Clara Penagos una mujer que no le 

teme a la muerte y visita el cementerio desde hace 20 años porque allí está toda su 

familia. Para ella, el cementerio es su segundo hogar. Sus visitas no son tristes, lleva en 

el fondo el dolor, pero ella disfruta tanto de acompañar a sus muertos como de las 
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visitas guiadas, las serenatas, las celebraciones rituales …de todas esas actividades 

con las que este lugar ha vuelto a llenarse de vida en el museo Cementerio de San 

Pedro. Su contraste, dentro del mismo espacio, es don Javier, quien cada ocho días 

brilla la tumba de su madre y la llena de objetos que pertenecían a la intimidad de su 

hogar: tijeras, agujas, esmaltes de uñas, novenarios, velas, y claro, la foto de la mujer 

que lo trajo al mundo y que luego de años de estar muerta le hizo un milagro y lo salvó 

de un atraco con tan solo susurrarle ¡Cuidado!. 

 

Igual sucedió con Ramón Elías Quintero, un vigilante que aprovecha la soledad del 

restaurado Cementerio San Lorenzo para hacer lo que realmente le apasiona: 

componer y cantar música popular. En las torres del cementerio grabó en su celular Los 

calzones amarillos, El vigilante y el Cha cha chá. Mientras Ramón cantaba, Pedro Nel 

Valencia entregaba el informe del monitoreo arqueológico que hizo antes de que 

iniciara el Plan Parcial San Lorenzo, una intervención que provocó el traslado de los 

restos y la transformación urbanística y vocacional del lugar. Ahora el Parque San 

Lorenzo espera por quienes disfruten de su nueva cara. 

 

Entretanto, en el Cementerio Universal, un grupo de estudiantes de décimo grado 

trataba de grabar un video en el que pudieran contarle a sus compañeros de clase de 

Lengua Castellana sus visiones y experiencias a cerca de los conceptos de la vida y la 

muerte. Al tiempo, Diego Lozano, funcionario del Instituto de Medicina Legal, inhumaba 

en el sector siete, los cuerpos de los NN que nadie reclama después de tres meses en 

las cavas, afirmando que el flujo de trabajo no le permite detenerse a pensar y limita su 

labor a la verdad científica. 

En Campos de Paz la diversidad y el contraste no fue menor: Así como para Simón y su 

madre el cementerio solo es un trayecto más, una parte del recorrido que les evita 

caminar 20 minutos de más para llegar hasta su casa; para doña Aurora, una de las 

primeras propietarias de predios más antigua, el cementerio es un lugar santo en el que 

únicamente se debe acudir a visitar y rezar por el alma de los seres queridos que ya 

fallecieron. Todo este tiempo estuvo acompañado de campanas, aviones, mosquitos, 

carros, gritos, perros, risas, sollozos, grabadoras, guitarras, silencio, viento, cantos; 
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huesos, velas, trapos, gallinazos, fotos, cintas, santos, cartas, muñecos, calcomanías, 

humo, flores, luto, teatro; agua, aguardiente. La frontera es difusa. En el espacio de los 

muertos, la presencia de los vivos con sus detalles, sus personajes y sus relatos 

estaban frente a mis ojos, mis oídos, mi olfato, mi tacto, mi cámara de video, mi cámara 

fotográfica, mi libreta de apuntes. 

 

Construyendo el futuro (narración): el futuro es una elaboración, una construcción a 

la que llegamos día a día. Del mismo modo que avanzamos en el tiempo, dejamos atrás 

vivencias y hechos que alguna vez  conformaron el presente y que ya son parte del 

pasado. Poco a poco, lo que somos comienza a convertirse en lo que fuimos y  

seguimos adelante, muchas veces olvidando parte de la historia individual y colectiva 

de la que hicimos parte. 

 

Es por eso que estos relatos son un esfuerzo por no dejar en el olvido todo el proceso 

de transformación que se ha generado en los cementerios como espacios habitados, 

vivos y dinámicos. Lo que he tratado de compartirles es una experiencia que quiere 

evidenciar que en los cementerios de Medellín se entierra, se visita, se limpia, se reza, 

se conversa con los muertos, con los vivos; pero también se canta, se juega, se 

recuerda y hasta se asiste a veladas culturales. 

 

Esta proximidad entre vivos y muertos no es nueva, incluso ha sido referenciada por 

diversos estudios académicos desde la edad media, cuando “el cementerio era con la 

iglesia, el foco de la vida social”, así lo relata Philippe Ariés en su libro El Hombre ante 

la muerte. “El cementerio era el lugar de paseo, de encuentro, de goce”, asegura Ariés. 

La culminación de esta labor periodística permite afirmar que aún lo sigue siendo. Las 

actividades paralelas y los usos tradicionales que ocurren al interior de las necrópolis 

escogidas para el desarrollo de esta investigación, reivindican el sentido de la muerte y 

la existencia de los cementerios como cajas de resonancia de la Medellín que 

habitamos. Las tumbas y los predios son diferentes de un espacio a otro, pero todos 

reflejan una parte de lo que somos y de las condiciones en las que vivimos y morimos, 
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porque en la segunda ciudad más poblada de Colombia, la gente no solo se muere de 

vieja. 

 

Es evidente que los cambios propios de la ciudad han transformado también las 

costumbres funerarias y las relaciones entre vivos y muertos. La cremación es sin duda, 

el servicio más demandado en la actualidad. Los mismos trabajadores de las funerarias 

consideran que los cementerios, como lugares exclusivamente de inhumación, tienden 

a desaparecer. De ahí la importancia de generar y conservar otro tipo de relaciones 

dentro de ellos, de asumirlos como espacios públicos, espacios de ciudad porque como 

diría Pilar Riaño, “el pasado forma parte del sentido de identidad, así como las prácticas 

de recuerdo e identificación del pasado son una fuente de significados en el presente”. 

 

Los invito a recorrer los cementerios de Medellín, despacio, con calma, a pie y a través 

de http://altair.udea.edu.co/presencias.  
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RESUMO: Expor e refletir sobre alguns ritos funerários praticados na cidade de Urussanga 
(SC), no decorrer do século XX é o objetivo desse artigo. Rituais narrados por 
urussanguenses, alguns deles iniciados antes da morte, como deixar a roupa (mortalha) 
escolhida para o sepultamento, ou deixar o caixão pronto embaixo da cama, são exemplos 
dos ritos de antecedente da morte. Após o falecimento, muitas práticas iniciam: preparar o 
corpo, bater os sinos fúnebres de morte, o velório feito em casa, o cortejo fúnebre, o corpo 
no altar e o ato de sepultar. Após o sepultamento, outras práticas ganham espaço: as 
missas em intercessão ao morto, a entrega das lembrancinhas de morte, as novenas 
realizadas na casa do morto, o luto na vestimenta e hábitos do dia-a-dia, o dia de finados e 
a visitação ao campo-santo são ritos presentes no século XX na cidade.  
 

PALAVRAS-CHAVE: RITOS FÚNEBRES, RELATOS ORAIS, IMIGRAÇÃO ITALIANA 

 

 

 

Este artigo é uma síntese de um trabalho de conclusão de curso em história 

na Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), que será apresentado no 

mês de junho de 2010, sob orientação do Profo Dro Emerson Cesar de Campos.  

O município de Urussanga, que localiza-se no sul do estado de Santa 

Catarina, foi fundado em 26 de maio de 1878, por imigrantes italianos vindos 

principalmente do Norte da Itália, como da região de Vêneto, formando segundo o 

padre Luigi Marzano1 um dos principais centros de imigrantes italianos do estado. 

Considerada uma das cidades de maior concentração de descendentes de 

imigrantes italianos do estado, possui festas anuais que remetem a cultura italiana, 

principalmente a Festa do Vinho, que é um evento que promove um processo de 

construção da identidade italiana na cidade desde os anos de 1984 até os dias de 

hoje, como mostra a historiadora Ana Carolina Wessler Prudêncio da Silva2. 

Aspectos da imigração italiana podem ser observados e percebidos em 

diversas práticas e costumes do dia-a-dia, com, por exemplo, na alimentação e de 

modo acentuado na religiosidade – o catolicismo - “exportado” em grande medida da 

“terra natal” pelos imigrantes, e ensinado aos descendentes, como vê-se, por 

exemplo, a oração diária do terço. Esse catolicismo pode ser percebido em 
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influências nos ritos funerários praticados na cidade no decorrer do século XX. 

Alguns bastante atípicos e particulares da cidade, como fabricar seu próprio caixão e 

deixá-lo guardado em baixo da cama; ou as duas missas noturnas realizadas dentro 

do cemitério municipal no dia de todos os santos e finados são alguns dos 

exemplos. Outros rituais fúnebres praticados na cidade são bastante comuns em 

regiões tanto do estado, como do Brasil, como, por exemplo, deixar guardada a 

roupa que ser ser enterrado e o velório feito em casa. 

 

Mortalha no baú, caixão em baixo da cama e cova pronta a espera da 

morte: os antecedentes da morte. 

Deixar guardada a roupa que quer ser enterrado dentro do baú ou no guarda-

roupa é um costume bastante antigo e está presente até os dias de hoje na cidade. 

Quando a pessoa chegava a uma idade mais avançada, ou quando encontrava-se 

adoentada, muitas vezes já deixava uma peça de roupa que estava em bom estado, 

guardada para o dia de seu sepultamento. Dentre alguns exemplos de vestimenta 

fúnebre está uma bastante peculiar, pouco comum, mas existente nos relatos dos 

descendentes dos primeiros imigrantes de Urussanga - o vestido de casamento-, 

sepultando mulheres noivas, recém casas, e até mesmo casadas há décadas, com o 

seu vestido de noiva e o véu de grinalda branco. Assim, algumas mulheres 

deixavam seu vestido de noiva passado meses ou décadas do casamento guardado 

para este fim. 

A vestimenta não era a única preocupação dos imigrantes com o dia de sua 

morte. Além das roupas, o caixão foi em alguns casos uma das inquietações. 

Aquiles De Pellegrin3 recorda que alguns dos imigrantes vindos da Europa faziam 

seus próprios caixões, com a melhor madeira que possuía na região, “puro cedro”, 

de modo que ao fabricarem seu caixão, deitavam dentro, medindo-se para 

certificarem-se que ficariam bem confortáveis no dia de sua morte. Depois de pronto, 

o caixão ficava guardado de baixo de cama, e lá permanecia até o dia de seu 

sepultamento, conforme ocorreu, por exemplo, com os italianos “[...] Giacomo de 

Césaro, pai do Chico de Césaro, (...) Luigi Savi Mondo, e se não me engano 

também foi um Borttoluzzi e um Búrigo, em Rancho dos Bugres.” 4  

Deixar a cova, o túmulo ou atualmente a capela5
 prontos, é outro exemplo da 

preocupação das pessoas com sua morte, porém uma preocupação mais recente, 
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como pode-se perceber no relato do coveiro do Cemitério Municipal Nossa Senhora 

da Conceição, Vitalino Biz6, que descreve ser raro a pessoa ou família, antigamente 

deixar túmulo ou cova de reserva, sendo feitos em parte dos casos na hora do 

sepultamento. Percebe-se uma mudança com os dias de hoje, visto que muitas 

famílias deixam construído um túmulo ou uma gaveta da capela de reserva, de 

modo que “[...] se morre dois num dia, se morre num dia de chuva então sempre tem 

dois túmulos de reserva. Eu sempre digo pro pessoal, ninguém fica na rua, lá tem 

lugar reservado.” 7  

Percebe-se então que os rituais de antecedentes da morte na cidade de 

Urussanga estiveram presentes desde a chegada dos imigrantes, nas últimas 

décadas do século XIX, como se viu com a fabricação de seus próprios caixões, até 

o decorrer do século XX e os dias de hoje, com a preocupação do espaço de 

sepultamento, deixando construído um túmulo, cova ou gaveta. 

 

Soam os sinos! Aviso ao serralheiro e momento de farta alimentação: Os 

ritos de morte logo após o falecimento.  

Após a morte, muitos rituais iniciavam, sendo o primeiro deles a preparação 

do corpo do falecido. Durante décadas, o primeiro passo após a morte era chamar 

seu Adão Bettiol, que exerceu a profissão de capelão do cemitério por cinquenta e 

cinco anos, deixando de praticá-la no fim de 2009, visto sua idade e estado de 

saúde delicado. Traz na memória o primeiro defunto que arrumou, que foi Celin 

Maestrelli, pai da Salute Maestrelli, na década de 1950. “Arrumei, dei banho, 

preparei no caixão foi o, seu, eu até não sabia a data [...] E daquele dia em diante eu 

comecei. É de noite e de dia, vem me chamar. Ia, dava banho, trocava, arrumava.” 8  

Depois de lavar e limpar o corpo do defunto, colocava-se a roupa que era 

escolhida pelo morto (conforme descrito na sub-capítulo anterior), ou pela família. A 

vestimenta fúnebre, também chamada de mortalha, era diferenciada conforme a 

idade e sexo do falecido. Caso morresse uma criança ou jovens solteiros, a 

vestimenta e o forro do caixão eram brancos, fazendo alusão segundo Maria 

Aparecida João9 a pureza e virgindade. Depois de casados, a vestimenta passa a 

mudar tanto para homens, quanto para mulheres. A vestimenta do homem casada 

era escura, principalmente a cor preta, ou a cinza. Já para as mulheres casadas, 

parte dos relatos faz referência a vestimenta preta, porém existia uma exceção, que 
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era o vestido de noiva, como já mencionado anteriormente, sendo com isso vestidas 

de branco. 

Muitas vezes, quando os familiares iam chamar seu Adão Bettiol para fazer a 

preparação do corpo do morto ou procurar o serviço das funerárias a partir da 

segunda metade do século XX, muitos já se dirigiam a igreja ou casa paroquial para 

avisar a comunidade sobre o falecimento. Nesse momento “entra em cena” o toque 

dos sinos. 

O sino da morte podia e pode ainda nos dias de hoje ser tocado das sete da 

manhã até minutos antes das seis da tarde. Os toques dos sinos da morte 

modificam conforme o sexo e à idade. Quando é um homem adulto, são dados três 

sinais, para as mulheres adultas, são dados dois sinais, e quando morre uma 

criança, é tocado o sino pequeno, que nos dias de hoje quase não é tocado mais.  

Depois de o corpo estar pronto (lavado e vestido), e da comunidade ter sido 

avisada através dos sinos ou dos parentes que iam a cavalos avisar na casa das 

pessoas, e atualmente através da mídia falada (rádio), a família e os visinhos 

preparavam e participavam do velório. Muitos eram os preparativos e obrigações 

para com o momento do velório, que era feito em casa. Antigamente, o corpo que 

ficava 24 horas para ser sepultados, possuía um velório longo, “regrado” de muitas 

visitas, oração de terços, alimentação e confecção de coroas de flores artificiais. 

Dentre os costumes presentes no momento do velório está o de deixar o 

caixão aberto e a porta do local onde o corpo se encontra também sempre aberta 

“[...] a porta sempre fica aberta, desde criança eu sempre ouvi isso. Não pode fechar 

a porta.” 10 E o corpo, segundo João Trento11 jamais podia permanecer sozinho, 

estando sempre junto com uma pessoa para acompanhar, além da posição dos pés 

do falecido que devia sempre estar virado para a porta, nunca ao contrário, para que 

na hora de sair com o caixão as pernas estivessem viradas para frente, como se o 

morto fosse caminhando. Manter o silêncio durante todo o velório também é 

bastante mencionado nas entrevistas, visto o respeito com a família e o morto que 

estava sendo velado, sendo quebrado tal silêncio apenas pela oração do terço, visto 

que o rosário era de grande importância para esse ritual.  

Outra característica bastante marcante e peculiar dos velórios em parte do 

século XX era a alimentação, servida às pessoas que freqüentavam o velório, tanto 

no café, como no almoço e na janta. Aquiles de Pellegrin, que possui 88 anos, 
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lembra que nos velórios eram colocados à mesa alimentos com bastante fartura e 

variedade, comparando a alimentação servida no velório, com as de um casamento 

do período:  

 

Ah, eram assim, terços e mais terços, e antes, vão supor, se o enterro fosse 
às duas horas da tarde, se fosse de manhã, era aquelas mesadas, todos 
que iam ao enterro garantiam o café. E se fosse depois do meio dia o 
almoço. Tudo, comida pra setenta, oitenta, noventa pessoas. Já tinha um 
enterro pronto mesmo, pra ganhar o dia. Comida, era polenta, era queijo, 
era galinha ensopada, era carne, macarrão, era risoto, verdura, vão supor, 
salame frito, queijo, enfim, era quase um casamento, né risos. Justamente, 
os convidados que viessem pro enterro ganhava comida.12 

 

E durante o tempo que acontecia o velório, mulheres tanto da família, como 

vizinhas e amigas, possuíam funções pré-determinadas. Além de ajudarem a rezar o 

terço, ficavam no cômodo onde ocorria o velório, produzindo coroas de flores 

artificiais redondas, de papel crepon, muitas delas coloridas, e com corações junto 

da coroa, para ser colocada no túmulo ou cova simples. 

Tirar foto das pessoas dentro do caixão é outra prática que existe desde as 

primeiras décadas do século XX, e acontece até os dias de hoje. Algumas fotos 

eram tiradas ainda na casa do defunto (tanto de crianças, como de mulheres e 

homens mais velhos), no momento do velório, enquanto outras eram tiradas dentro 

do cemitério, antes do sepultamento.  

  

“Missae de Requiem, Miserere e De Profundia”: O cortejo fúnebre e os ritos 

realizados na igreja e no cemitério. 

Após o velório, tinha início o cortejo fúnebre da casa do morto até a igreja, 

que era feito toda a pé, tanto com o defunto levado de carro-de-boi, carroça ou nas 

mãos, os vizinhos e familiares do falecido iam rezando o terço. Na procissão, a cruz 

feita quase sempre de madeira, era levada na frente do cortejo por alguém da 

família, sendo que nas procissões de morte de mulheres, era uma mulher que 

levava; quando era um homem que morria, era outro homem, também da família, 

quem carregava o ornamento, ocorrendo o mesmo procedimento com as crianças. 

Quando o cortejo chegava à frente da igreja, o ataúde era levado nos braços até o 

altar da igreja.  
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No momento da encomendação ou da missa de corpo presente, o caixão era 

acomodado em cima do esquife, que era uma base pronta com duas tábuas que 

suportavam o ataúde, que ficava próximo ao altar da igreja.  Abaixo do caixão ia o 

cadafalso, pano preto com imagens brancas de caveiras. Depois de arrumado o 

espaço do morto, com o esquife, caixão e cadafalso, o padre iniciava a 

encomendação. 

A encomendação (celebração mais comum que a missa do corpo presente 

durante o século XX), segundo Adão Bettiol13, acontecia durante mais ou menos 

uma hora e meia, e era repleta de orações, como de alguns salmos (em especial o 

50 e 129), os ofícios e cânticos. 

Depois de o corpo ter sido encomendado através das bênçãos do padre, os 

rituais de sepultamento iniciavam. O corpo era levado da igreja até o cemitério, que 

ficava até parte do século XX quase sempre atrás ou ao lado da igreja. Após a cova 

(quase sempre de sete palmos) ficar pronta, algumas vezes o padre acompanhava o 

enterro, benzendo a sepultura. Em um último adeus, os familiares deitavam o caixão 

dentro da cova, muitos deles jogando flores e terra sobre o caixão, enquanto o 

coveiro começava a jogar a terra sobre a cova. E assim terminam os rituais do 

enterro. 

 

“À hora da ‘Cafezada’” para os cantores da igreja: As missas em 

homenagem ao morto, as novenas na casa do defunto, e o luto na vestimenta e 

nos hábitos do dia-a-dia.  

Após o enterro, iniciam outros rituais, como a novena durante nove dias a 

partir do dia de falecimento, feita na casa do morto, as missas durante semanas, 

meses ou anos em homenagem ao morto, a visitação ao campo-santo e o dia de 

finados.  

A missa de sétimo dia era a primeira a ser realizada em interseção ao morto, 

visto a inexistência durante mais de meio século da missa de corpo presente, sendo 

feita apenas a encomendação. Nessa missa após os sete dias de morte, o papel dos 

cantores da igreja era fundamental. Além de cantarem na prática de encomendação, 

também estavam presentes na celebração do sétimo dia. A partir dos cânticos e 

orações do livro do Ofício de Morte (Officio dei morti), cantavam os salmos como o 
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Miserere e o De Produndia, ou o salmo conforme orientado para o “aniversário” de 

morte de sétimo dia. 

Os parentes do morto tinham que pagar para os cantores da igreja pelo dia da 

encomendação e da missa de sétimo dia, sendo que a forma de pagamento mais 

comum no decorrer do século XX era a “cafezada” dada após a celebração de 

sétimo dia. Assim, em vez de pagar em dinheiro “[...] os da família tinham que dar 

uma cafezada pra eles, pagavam uma cafezada, era aquele costume.” 14  

A missa após sete dias de falecimento, maciçamente presente entre os 

católicos praticantes da cidade, era avisada com antecedência para a comunidade e 

familiares, muitas vezes já informado no momento da encomendação o horário da 

celebração dali a uma semana.  

Uma característica da missa de sétimo dia, mas não comum a todas as 

celebrações, é a entrega das lembrancinhas, também chamada de cartão de 

recordação. Nesse cartão o conteúdo é bastante diversificado, possuindo 

informações como, por exemplo, nome completo do ente, data de nascimento e 

morte, foto do falecido, frases que “sintetizem” o que o morto foi em vida, poesias, 

fragmentos da bíblia e imagens sacras (como de cristo, santos e anjos).  

A missa de sétimo dia é um exemplo das celebrações realizadas em 

interseção aos mortos, como também a missa de um mês, de um ano de morte e 

aniversário de nascimento do falecido. No entanto, essas missas são 

encomendadas conforme a vontade e necessidade da família, sendo que para 

muitos católicos, a missa de sétimo dia é a única celebração existente após o 

falecimento.  

A missa de um ano acaba por fechar esse circuito de celebrações pós-morte, 

que inicia com a encomendação, ou a missa de corpo presente, sendo que para 

Marisete Teresinha Hoffmann15, dentre essas missas de pós-morte em homenagem 

ao falecido, a de sétimo dia, de um mês e de um ano são as “fundamentais”.  

No entanto, as orações ao morto não se restringem às missas nas datas 

especiais. As novenas rezadas na casa do morto durante nove dias a partir do dia 

de morte são bastante comuns. Essas novenas, presentes no decorrer do século 

XX, e ainda nos dias de hoje, são marcadas em um determinado horário durante os 

nove dias, sendo rezado um terço por dia.  
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Alem dessas orações, o luto também se faz presente. Na vestimenta e nos 

hábitos diários, o luto é manifestado pelos amigos e principalmente familiares mais 

próximos, como mulheres, maridos, filhos, mães, pais ou irmãos. O luto 

representado na vestimenta nas décadas passadas dependia do costume e do grau 

de parentesco de cada pessoa, sendo que algumas delas nunca tiravam o luto. A 

dor da perda era demonstrada através da vestimenta preta, ou seja, era uma forma 

de levar a tristeza visualmente “Pra provar que está com a dor, normalmente é a 

mulher, eu acho que levam mais essa questão do luto, a mulher.” 16  

Conforme menciona a pesquisadora Marisete Hoffmann, o luto durante um 

ano era uma obrigação social, forma de reverenciar o falecido, manifestando-se 

publicamente, em especial através das roupas pretas, como também na “[...] postura 

discreta na esfera pública, o “recolhimento” social, evitando festas e bailes, entre 

outros, eram práticas comuns que não só homenageavam o morto como 

demonstravam fidelidade à sua memória.”  17  

Na cidade de Urussanga o luto não era diferente, sendo manifestado não 

apenas nas roupas, como também nos hábitos do dia-a-dia e na vida social. Os 

familiares mais próximos não podiam ir ao baile, festas e comemorações, como a 

um aniversário “[...] a questão de festa, quando a pessoa morria, ficava por um ano, 

não ia em baile, não ia em festa, nas comemorações, porque era uma falta de 

respeito com a pessoa que tinha morrido.” 18  

 

Finados – Dia de visitas aos mortos, e encontro dos vivos! O dia dos 

finados em Urussanga, e a visitação e devoção ao campo santo e aos mortos. 

O dia dos finados durante o século XX era uma data de visita ao cemitério. O 

túmulo, quando construído em alvenaria ou outro material, era lavado e pintado 

especialmente para o dia dos finados, como recorda Vitalino Biz19, sendo que muitas 

vezes a pessoa morria no início do ano, mas a pintura era aplicada apenas no final 

do mês de outubro ou no dia 1º de novembro.  

No dia dos finados, os familiares e amigos dos mortos visitavam o cemitério, 

levando consigo flores e velas para colocar na sepultura, fosse ela cova simples ou 

túmulo. Como recorda João Trento, com 97 anos, o dia de finados era guardado 

para ir ao cemitério “[...] nós guardava o dia, né. Nós guardava sabe o dia. Não era 

que nem hoje sabe, hoje é uma cidade lá dentro, né. O antigo era pequeno sim.”  20  
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Os sinos dos finados, tocados no século XX e ainda nos dias de hoje apenas 

por homens que se dispõem voluntariamente a auxiliar no bater dos sinos, eram 

batidos durante toda a noite, diferente da atualidade, que tocam pouco mais de uma 

a duas horas. 

Além do toque dos sinos, outra característica do dia de todos os santos e 

finados em Urussanga, são as três missas rezadas dentro do cemitério municipal, 

que ocorre tanto de dia, como a noite. Essas missas, segundo Aquiles de Pellegrin 

tiveram início há mais de cinco décadas, logo após a inauguração do cemitério 

municipal (1952) “[...] a missa aqui no nosso cemitério foi depois do cemitério novo, 

que foi o Padre Agenor que começou. Depois de cinquenta e cinco pra cá, aonde 

começou a vim todo o povo [...].” 21 

O que mais chama mais atenção dessas missas não é a quantidade (3), mas 

o horário noturno de duas delas. Durante todo o ano, visitar o cemitério a noite não é 

comum entre os moradores da cidade, mas a missa noturna nessa data é para a 

urussanguense Maria Aparecida22 bastante comum, e não causa espanto, visto que 

existe segundo ela desde que nasceu.  

Incomum em outras regiões do estado de Santa Catarina, como também nos 

demais bairros de Urussanga, como Rio Maior e Belvedere, as missas noturnas 

dentro do cemitério municipal não causam medo ou surpresa em nenhum dos 

moradores entrevistados, visto que é uma prática que já faz parte de suas vidas, 

sendo para muitos urussanguenses uma celebração que sempre existiu. 

Além da visitação no dia dos finados, outras datas também são bastante 

lembradas e visitadas pelos parentes e amigos. Aniversário de nascimento do morto, 

dia de morte, e datas comemorativas como dia dos pais e das mães são as mais 

visitadas. Dentre essas datas, segundo os entrevistados, o dia das mães é o de 

maior visitação, só perdendo para o dia de finados, vendo-se grande quantidade de 

flores e velas nas sepulturas por todo o cemitério municipal.  

As segundas-feiras eram durante o século XX, e ainda são nos dias de hoje 

outra data bastante visitada. Durante nove segundas-feiras consecutivas de 

qualquer data do ano, faz-se uma novena no cemitério para alcançar uma graça das 

almas caridosas do campo-santo. Realizadas por mulheres da comunidade, em 

especial as mais idosas, que vão tanto sozinhas, como em grupo, rezam um terço a 

cada segunda-feira, até completar nove semanas. 
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Percebe-se através desse artigo que variados foram os ritos funerários 

praticados no decorrer do século XX na cidade de Urussanga, perpassando desde 

os antecedentes da morte, até o ato de sepultar e o pós-morte, sendo alguns deles 

bastante peculiares, enquanto outros muito comuns nas demais localidades de 

Santa Catarina.  
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O artigo tem o objetivo de apresentar uma nova visão perante a educação e a sua interação 

com o cemitério. Relataremos algumas experiências enquanto docente no Ensino Médio e a 

relação que pode ser feita entre os conteúdos tradicionais e a pesquisa cemiterial. 

Apresentaremos também uma metodologia de estudo cemiterial para docentes aplicarem com 

alunos de ensino Médio e EJA. Concluiremos apresentando os rumos que a pesquisa seguiu, 

bem como algumas imagens mostrando a interação dos alunos com o cemitério 

 

 

O artigo tem o objetivo de apresentar uma nova visão perante a educação e a 

sua interação com o cemitério. Inicialmente, apresentarei apenas um relato de minhas 

experiências enquanto docente. Em seguida, apresentarei uma metodologia de estudo 

cemiterial para alunos de ensino Médio e EJA. Além de algumas imagens mostrando a 

interação dos alunos com o cemitério. 

Minha pesquisa cemiterial iniciou ainda na graduação e durante meu mestrado 

ela sempre me acompanhou como pesquisa. Mas realmente intensifiquei meu interesse 

por cemitérios no momento em que comecei a atuar como professora, já que buscava 

uma maneira de fazer com que os alunos se interessassem por história e que eles 

conseguissem visualizar melhor a influência da mesma no nosso cotidiano. E o 

cemitério foi meu grande aliado nesta tarefa de estimular o interesse de adolescentes 

em estudar. 

Nós pesquisadores cemiteriais, bem sabemos que quando anunciamos nosso 

estudo, as pessoas não vêem nossa pesquisa como algo a ser pesquisado e muito 

menos como algo comum. Imaginem esta mesma situação com adolescentes. Primeiro 

começa com: O que? Depois vem: Você é louca? E o mais comum: mas você não tem 

medo? Assim, querendo provar a estes adolescentes que a pesquisa não era nada de 

outro mundo, nem que eu era louca e muito menos que eu tinha medo, resolvi aliar o 



estudo da História com a arte cemiterial. Fiz toda uma adequação nos meus planos de 

estudos e consegui levar a pesquisa cemiterial para os bancos escolares. 

O objetivo inicial desta prática de pesquisa em sala de aula era despertar o 

interesse dos alunos por história, logo induzia a curiosidade contanto um pouco da 

minha pesquisa cemiterial e do nosso grupo de pesquisa da PUCRS, orientado pelo 

Prof. Harry Bellomo. Com isso eu conseguia mostrar a eles que a história estava 

presente em tudo, até mesmo no cemitério. 

Depois de plantada a semente da curiosidade, apresentava conteúdos, os 

quais poderiam relacionar com a arte cemiterial e mostrava imagens de cemitérios 

diversos. Logo após a exposição relacional de informação e imagem pedia para que os 

alunos produzissem textos sobre o que pensavam em aliar arte cemiterial com o 

conteúdo. Após este relato escrito, passávamos para a fase de debate, o que era 

propicio para que eles próprios sugerissem o passeio ao cemitério da cidade. 

Depois da visitação ao cemitério, era feito um novo debate para avaliar o 

resultado da junção conteúdo-cemitério. O resultado foi impressionante já que muitos 

assimilaram muito melhor o conteúdo do que os alunos que não fizeram a visitação. O 

poder associativo de quem trabalhou com o cemitério como pesquisa foi maior do que 

os que trabalharam com uma aula de história tradicional. 

Com o passar do tempo e das turmas percebi que minha pesquisa cemiterial 

não precisava ficar apenas na discussão acadêmica, mas sim que ela deveria ser 

difundida a alunos de ensino médio a partir das aulas de história, sociologia, arte e 

teatro. Assim, destino o restante dos parágrafos para apresentar minhas experiências 

relativas a pedagogia cemiterial. 

Minha primeira experiência com cemitério em sala de aula foi com uma turma 

de primeiro ano do ensino médio em 2006, onde aliei o estudo de Grécia na 

antiguidade com as alegorias cemiteriais. Iniciamos com a explanação do conteúdo em 

si, depois trabalhei com o legado grego no mundo contemporâneo e após isso encaixei 

a influência grega em Porto Alegre no Cemitério da Santa Casa. O interesse por parte 

dos alunos foi tão intenso que foi criado um grupo de pesquisa chamado Cemiterium. 



 

No mesmo ano, também trabalhei com a arte cemiterial com alunos do curso 

técnico de Design, onde aproveitei o conteúdo de arte no Romantismo, arte 

neoclássica e modernismo para apresentar a temática cemiterial, o resultado foi tão 

interessante que um grupo de alunas se interessou em apresentar no nosso II Encontro 

de Pesquisa Cemiterial que ocorreu em Porto Alegre. 1 

 

 

Já no ano seguinte (2007), o grupo de alunos que estavam envolvidos com a 

pesquisa extraclasse aceitou a idéia de integrar a arte cemiterial com as artes cênicas, 

o que transformou o Grupo Cemiterium: Pesquisa em Grupo Cemiterium: Teatro e 

Pesquisa. Essa união entre a expressão estética do cemitério com a expressão 

máxima das artes cênicas fez com que eu e meus alunos montássemos no ginásio da 

escola um pequeno cemitério. Se isso gerou polêmica e estranheza? Claro! A reação 

dos pais foi das mais variadas, mas o interessante é que não tive nenhuma reclamação 
                                                 

1 As alunas do Curso técnico de Design sua visão gráfica a partir da arte tumular encontrada no 
Cemitério da Santa Casa de Porto Alegre. 



formal ou total aversão. Pelo contrário, tive muitos pais e professores me perguntando 

sobre a pesquisa. 

 

 

Em 2008, era visível uma reação de menor impacto sobre a temática cemiterial, 

já que os alunos sabiam que a arte cemiterial estava inserida no conteúdo e percebia-

se um interesse grande por parte dos alunos mais novos em também estudar sobre o 

cemitério em sala de aula. Foi então que resolvi antecipar para a 8º série o estudo 

cemiterial quando trabalhava com os alunos sobre a República no Brasil e sua 

influência positivista. Além deste trabalho em sala de aula com análise imagens e 

discussão sobre o conteúdo e o cemitério, o Grupo já alcançava novos rumos, 

transformando-se na AJEC (Associação Juvenil de Estudos Cemiteriais) e continuava a 

levar a temática cemiterial para os palcos da cidade de Porto Alegre e a representação 

cênica para o Cemitério da Santa Casa. 

 

Em 2009, mais uma vez uma turma de 1º ano do ensino médio foi desafiada a 

encontrar a influência clássica no cemitério da Santa Casa de Porto Alegre. 

Inicialmente a turma hesitou, mas depois de verem as imagens na escola e depois de 

realizar um amplo trabalho sobre a história do cemitério, consegui aguçar a curiosidade 



dos alunos. E o resultado foi uma visita cheia de interesse, de perguntas, de análise e 

de apreciações.  

 

Além disso, o Grupo Cemiterium que antes havia me referido ainda dissemina 

a importância da arte cemiterial nos palcos e agora com uma nova abordagem, a 

desmistificação do medo do cemitério. O grupo apresenta uma montagem de tira 

aquela idéia de escuridão e de dor. Ele irá trabalhar com o sentimento artístico 

cemiterial a partir da idéia de que o medo é fruto do desconhecimento, se queres deixar 

de ter medo do cemitério, então conheça! 

Durante estes anos como pesquisadora e docente notei que os alunos que 

tiveram as mais estranhas reações, são os que mais se envolvem com a pesquisa 

cemiterial. E que o cemitério pode ser um excelente aliado na prática educativa, pois 

nele podemos trabalhar diversos aspectos da história, os períodos distintos da arte, 

com conceitos da sociologia e suas diversas interações, com conceitos da filosofia da 

morte. Também podemos trabalhar diversas áreas da geografia (conceitos de 

coordenadas geográficas e delimitação espacial ficam menos abstratos), com estilos 

literários a partir dos epitáfios, flora e fauna na biologia, geometria na matemática e 

assim por diante. Temos um universo interdisciplinar num local que muitas vezes é 

restringido como a morada dos mortos. 

Espero que este breve artigo sirva para percebermos que nossa pesquisa não 

pode ficar restrita aos bancos acadêmicos. Precisamos criar uma prática educativa que 

irá transformar aquele aluno de ensino fundamental ou médio no nosso agente de 

preservação e de disseminação do estudo e da apreciação cemiterial. 
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ANJOS OU DAIMONS? AS FIGURAS ALADAS PERSONIFICADAS NOS 
TÚMULOS E SUA ORIGEM NA ANTIGUIDADE  
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Resumo: O presente artigo se propõe a mapear a origem da figura do anjo na antiguidade. 
O anjo, personagem do universo bíblico, vai ser uma aparição recorrente nos túmulos 
burgueses dos cemitérios seculares erguidos no final do século XIX. A colocação das figuras 
angelicais nas sepulturas vai perdurar até as três primeiras décadas do século XX, período 
onde é possível verificar uma determinada mudança em seu padrão representativo, de 
acordo com os anseios da sociedade da época. 

Palavras-chave: Cemitérios, Arte Funerária, Anjos. 

 

 

O anjo torna-se o ícone do cemitério 

  

Dentre as representações alegóricas que adornam os túmulos, as figuras dos anjos 

são as mais recorrentes nos cemitérios. Os anjos possuem uma ampla retratação, 

em diferentes posturas e algumas vezes trazem índices iconográficos que os dotam 

de um significado específico. Segundo o crítico de arte italiano Franco Sborgi, pela 

grande variedade representativa, os anjos são as imagens cemiteriais mais aptas a 

exprimir um significado. “Este significado às vezes torna-se personalizado em 

resposta a uma mensagem cultural específica – social, religiosa ou pessoal – que o 

cliente, e em alguns casos o próprio artista intenta expressar” (2004:200). 

A produção em massa de anjos de cemitério - geralmente cópias feitas a partir de 

um original, explica a presença de um mesmo modelo estatuário em cemitérios 

diferentes. Esta produção e disseminação de uma figura em grandes quantidades 

excluem o seu estatuto como obra única. Porém, no caso do original, este não perde 

o status de obra de arte para artesania que o reproduz, como por exemplo, no caso 

do anjo esculpido por Giulio Monteverde para o túmulo de Francesco Onetto, que 

possui réplicas em vários cemitérios.  
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Tanto como obra única ou como cópia, a figura do anjo tornou-se um „ícone popular‟. 

Conforme os gostos, elas podem ser executadas em várias dimensões e por vezes 

até em materiais diferentes, de acordo com os valores dispostos a serem investidos. 

                    

Os anjos no ambiente cemiterial de Porto Alegre 

 

Os cemitérios de Porto Alegre irão veicular inicialmente a tipologia do neoclássico, 

devido ao seu período de construção – a segunda metade do século XIX - época em 

que os valores iluministas estavam em alta na sociedade gaúcha, com o advento do 

positivismo. No decorrer de seu desenvolvimento arquitetônico, a configuração das 

necrópoles assume um estilo eclético, ao mesclar elementos de variados períodos 

da história da arte.    

Em Porto Alegre, o marco inicial da presença da arte funerária se dá por volta de 

1880: os túmulos iriam exibir alegorias referentes aos valores e idéias, bem como os 

anjos. Estes anjos, inspirados no estilo neoclássico, „aproximavam-se mais da 

concepção das figuras greco-romanas do que dos anjos „flamboiants‟ barrocos-

cristãos, devido aos ideais seculares e agnósticos do classicismo‟. 

A influência do estilo neoclássico aparece na figura do anjo clássico, meditativo, 

melancólico e sóbrio, ao descartar emoções mais dramáticas. A transição entre os 

séculos XIX e XX postula a incerteza perante a morte, condizente com a 

sensibilidade do homem moderno. A combinação do clássico com o religioso resulta 

em uma fusão do protótipo do daimon grego ou do númen romano da antiguidade 

clássica (Figuras 01 e 02) com a piedade cristã, gerando alguns dos anjos que 

encontramos nas necrópoles. Índices iconográficos foram adicionados às figuras, 

assim os anjos atuam como alegorias referentes às atividades humanas de 

comércio, ciência ou profissões. Os estilos de representação tencionaram entre o 

anjo clássico/religioso e o anjo humano, o que pode ser aferido mais precisamente 

na arte funerária européia.  

A figura do anjo, não escapou de uma escala de transformação. Os primeiros, mais 

pudicos e cristãos, foram substituídos por anjos com uma silhueta mais definida, de 
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expressões e gestos mais humanos que divinos. Estes ambicionavam a transmissão 

de uma mensagem muito mais terrena, condizente com os interesses de uma 

sociedade burguesa que ascendia e desejava propagar seus valores também nos 

túmulos, além das fachadas dos prédios e das esculturas em praças públicas. 

Nos acervos de arte funerária de Porto Alegre, encontramos dois tipos de anjos, um 

mais cristão - semblante piedoso, corpo coberto, portador de signos religiosos - e um 

anjo „secularizado‟ - mais sensual, com o corpo evidenciado, que traz os atributos 

relativos às atividades humanas e demonstra certa frieza ao invés da compaixão.  

            

Figuras 01 e 02: Mural romano reconstituído com base em originais escavados das ruínas de 
Pompéia do século XIX. A figura humana alada (daimon ou numen) lembra o anjo cristão. Fonte: O 
império romano: dos etruscos ao declínio do império romano. Henri Stierlin,1997, p.116.                                   

          

A antiguidade clássica e sua relação com o anjo cristão 

 

Ao analisarmos a presença do anjo no túmulo, devemos antes retornar a 

antiguidade, onde surge a gênese destas figuras. Ao contrário do que costumamos 

pensar - que os anjos são uma criação exclusiva do domínio bíblico-cristão - estes 

seres misteriosos foram adaptados do repertório greco-romano e passaram a fazer 

parte do imaginário cristão. 
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A figura do anjo tampouco é exclusiva do domínio cemiterial: ela aparece nas igrejas 

(antecessoras dos cemitérios) e em toda uma gama de imageria do cristianismo, 

antes mesmo de fazer parte dos campos santos secularizados ou cemitérios 

modernos, tanto nos de orientação católica quanto nos de orientação evangélica. 

A concepção de anjo e sua presença no túmulo foram influenciadas pela existência 

de antigos seres divinos: os daimones. De acordo com o Dicionário Clássico Oxford:  

 

(...) Em Homero e outros autores primitivos, os deuses, mesmo os do Olímpio, 
poderiam ser referidos como daimones. (...) daimon aparece para corresponder ao 
poder sobrenatural em suas imprevisíveis, anônimas e freqüentemente 
espantosas manifestações. (...) para os defuntos da era de ouro, os daimones 
atraiam prosperidade, funcionando como guardiães ou protetores. O que resultou 
nos espíritos protetores pessoais, que acompanham cada vida humana e trazem à 
ela sorte ou azar. Platão usou todos os significados do termo e adicionou mais um: 
(...) ele descreve os daimones - guardiões como aqueles que acompanham o 
homem durante a sua vida e que, depois de sua morte funcionam como um 
demandante, um advogado. (...). Completamente novo é o conceito platônico dos 
daimons como seres intermediários entre deus e os homens. Essa noção foi 
adotada por todas as demonologias subseqüentes. Um pupilo de Platão, 
Xenocrates (...), argumentou pela existência de bons e maus daimones. (...) Todas 
as três soluções são prontamente aceitas pelos teólogos cristãos: os anjos em sua 
própria herança bíblica foram inspirados nas funções positivas dos bons e 
beneficentes intermediários; (Hornblower, Spawforth, 1999, p. 426-427). 

 

Os daimones, seres divinos para os gregos, poderiam ser interpretados ainda como 

divindades menores, tais como as Vitórias aladas: são divindades que algumas 

vezes aparecem reduzidas perante a representação de divindades maiores (tal 

como Minerva sendo coroada com os louros em um antigo baixo-relevo). As Vitórias 

são figuras femininas, usando vestes drapeadas e sua imagem é muito semelhante 

à do anjo. Elas aparecem também como um antecedente:  

Anjos sempre desempenharam um papel ativo nas percepções cristãs da morte. 
Como imagens, eles apareceram gravados nos primitivos sarcófagos na Roma 
antiga. Baseados nas Nike ou Vitórias aladas, suas formas incorporam a 
promessa cristã de triunfo sobre a morte. (Roark, 2003, p.57)  

 

A imagem da Vitória, mais que um triunfo militar, sugere a grandeza moral (Santiago 

Sebastián in Revilla, 1999 p. 453). Arquermo, escultor de Quíos, teria sido o primeiro 

a colocar asas na figura da Nike (Robertson, 1981:50). 
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Estes „empréstimos‟ da antiguidade clássica, feitos pelo cristianismo, aparecem não 

somente na figura dos anjos, mas em muito do seu repertório, bem como na idéia da 

supremacia na morte, representada em sarcófagos romanos e que vão influenciar a 

arte funerária do período cristão-primitivo. Como define Panofsky:  

(…) a escultura funerária do cristianismo primitivo dependeu dos motivos pagãos 
não somente por uma sintaxe artística, mas também por uma fraseologia artística. 
Muitos elementos desta fraseologia puderam ser incorporados no sistema de 
eloqüência cristã sem mudanças na forma e no significado (...). Outros foram 
também reinterpretados, ou seja, investidos de um novo significado enquanto sua 
aparência externa permaneceu inalterada ou remodelada, quer dizer, sujeitas a 
uma mudança que foi insuficiente para obscurecer seu aspecto original. (...) 
Representações de Orfeu bem como pastores e pescadores foram 
reinterpretadas, lembramos, como imagens do próprio Cristo. Vitórias tornariam-se 
anjos sem mudanças em sua aparência (Deus “enviou não a Vitória, a qual não 
possui fortaleza, mas Seu anjo”, diz Santo Agostinho em De civitate Dei, IV, 17); e 
estes anjos, ostentavam acima de sua fronte uma aureola, a qual, por sua vez 
seria transformada em uma coroa de louros, feita para circundar o monograma de 
Cristo mais do que o retrato do falecido. (...) As portas do Hades poderiam ser 
reinterpretadas como os portões do paraíso. 
De uma forma ou de outra, a alma do cristianismo, satisfeitamente, vestiu-se com 
a pele do paganismo. (1992, pgs. 43-44). 

                                                
 

O ‘gênio’ da morte e o anjo 

 

A morte era representada na antiguidade pela imagem de um „gênio‟: uma figura 

humana, alada, nua, que portava um archote de cabeça para baixo. Muito 

semelhante a figura do amor, que geralmente era representado por um menininho 

com a tocha virada para cima - o que simboliza a idéia do amor e da morte (Eros e 

Thanatos).  O amor atua como o impulso propulsor da vida e a morte como a 

lembrança da finitude.  

Morte e sono eram irmãos gêmeos - Thanathos e Hypnos, filhos da Noite (Nix). Sua 

representação às vezes é idêntica, e como atributos iconográficos aparecem a tocha 

invertida (Thanatos) e as flores de papoula (Hypnos). Eles podem aparecer também 

com as pernas cruzadas (Panofsky, 1992, p.38). 

 As esculturas de anjos na arte funerária descendem também desta idéia do „gênio 

da morte‟, que de maneira geral, não deixava de ser um daimon. A alegoria da 
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morte, identificada pelo atributo iconográfico da tocha invertida é bastante comum 

nos cemitérios (inclusive em Porto Alegre) e pode aparecer alada ou não.                   

Os gênios aparecem a velar os túmulos e antecedem a idéia do anjo como guardião. 

Eram representados de forma muito séria, sem expressão emocionada e sem 

gestualidade exagerada. Sugerem frieza e seu semblante é lânguido. Alguns anjos 

cristãos conservaram a fisionomia dos gênios, uma expressão de indiferença, que 

seria referente aos sentimentos destes seres diante da morte. 

Podemos pensar que os anjos após a sua consolidação nos cemitérios, têm a sua 

figura desdobrada em dois tipos: a do anjo emotivo do modelo da piedade cristã e a 

do anjo frio e indiferente, buscado da antiguidade: um „anjo cristão‟ e um „anjo 

gênio‟1. 

 

A volta da piedade cristã 

 

Ao se desenvolver, a escultura funerária vai privilegiar o estilo naturalístico. Parece 

haver um interesse de aproximar a escultura cada vez mais do humano, 

principalmente por ela ter de expressar a idéia de cisão provocada pela morte e 

pelos sentimentos que tangenciam uma experiência dolorosa e delicada. Os anjos 

não poderiam continuar indiferentes aos suplícios à que os humanos eram 

submetidos diante da perda dos entes queridos. Portanto, com a difusão do 

Romantismo na França entre 1820 e 1840, o gênio da morte vai ser abrandado para 

retomar a iconografia do anjo de inspiração cristã, em desuso, face à preferência do 

estilo Neoclássico, muito mais rígido e formal: 

A redescoberta da imagem do anjo cristão em sua multiplicidade de formas era em 
parte uma resposta às demandas do revival religioso favorecido pelo movimento 
romântico. (Sborgi, 2004, p. 203). 

 

 O anjo do tipo gênio, apesar de sua iconografia versátil, restringia a expressão das 

emoções desejadas pelos clientes. Fez-se então necessária uma representação 

mais dramática, pelo uso de expressões mais intensas e de gestos que 
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demonstrassem o desespero e a desolação provocados pela morte dos entes 

queridos.                              

A busca pelo sentimentalismo cristão no cânone do anjo levou a escultura funerária 

a um estilo cada vez mais realista. Este realismo na arte funerária se desenvolve na 

Europa a partir de 1860 e, em Porto Alegre vai aparecer um pouco mais tarde, no 

início do século XX. A sociedade do final do século XIX, no Rio Grande do Sul, deu 

preferência aos anjos mais sérios e rígidos. Por sinal, não é uma característica 

abrangente a dramaticidade exagerada, o movimento e os volumes rebuscados na 

escultura dos cemitérios da capital gaúcha, como por exemplo, acontece no 

Cemitério da Consolação em São Paulo. 

A mudança da hegemonia do signo religioso, para a atitude secular „coincide com os 

desígnios de uma classe média em ascensão, ansiosa por demonstrar até mesmo 

nas questões relativas à morte a solidez de seus valores e o senso pragmático de 

realidade no qual a sociedade foi baseada e que demonstrou uma aderência à 

modernidade e seus amplos aspectos‟2. 

Mesmo em sua época de criação, a estatuária do anjo já condensava uma 

complexidade de idéias fantásticas que possuíam significados um tanto obscuros. O 

anjo sempre representou uma figura lacônica e misteriosa, por isso talvez a 

preferência por seu tipo ao personificar a mágoa, a melancolia e ao mesmo tempo o 

espiritual e o desconhecido. Ele vai passar de sua aparição tumular como o guardião 

eterno, para a substituição do próprio retrato do falecido, mas mantendo a idéia de 

„anjo da guarda‟. É uma atitude tipicamente secular, a de deixar uma representação 

de anjo a prantear ou velar o túmulo dos parentes. O realismo retrata igualmente o 

anjo e o falecido e contempla toda uma gama de detalhes contextuais. 

O anjo da guarda, revitalizado no período romântico, estava relacionado com Deus e 

o ente querido, que seria por ele amparado em sua jornada final. O anjo guardião vai 

ser associado com a morte dos jovens devido à idéia de proteção que vem do zelo 

maternal. Portanto, sua presença é muito comum nos túmulos de crianças, como 

anjo consolador ou acompanhante, uma personificação da imageria cristã.                       
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As figuras de anjos e arcanjos derivados da imageria bíblica também vão funcionar 

como guardiãs das tumbas, ao atuar como defensoras destas. Neste caso é 

privilegiado o aspecto histórico na recriação deste tipo de anjo, que veste armaduras 

provenientes de fontes antigas.  

Conclusão: 

 

Derivada da antiguidade clássica, a figura do anjo vai ser revestida de significados 

cristãos relativos ao morto e sua passagem para uma „outra vida‟. Na segunda 

metade do século XIX, a iconografia cristã se consolidou como uma expressão dos 

sentimentos religiosos mais humanos do que ortodoxos, em uma sociedade 

burguesa e de ideologia positivista.  

Com a secularização, os temas da arte funerária foram adaptados, a morte antes de 

ser completamente afastada pela sua atual higienização e simplificação do túmulo, 

foi simbolizada por signos religiosos ou laicos que apareceram mais para manter um 

ritual social do que para qualquer outra finalidade. É a exacerbação da lembrança 

dos valores, pelas ações realizadas pelo morto e pela riqueza acumulada, e é claro - 

a memória do falecido. 

A presença do anjo serviu para veicular estas idéias, assim como outras formas 

esculturais que adornam os túmulos do período analisado neste trabalho (a segunda 

metade do século XIX e as três primeiras décadas do século XX). Estas imagens 

vão encarnar a incerteza, a inquietude e cada vez menos, podem tranqüilizar.  

Os anjos vão se tornar andróginos, ou até mesmo apresentar gênero definido. As 

tipologias aproximam-se e dificultam a diferenciação. É a passagem para uma nova 

forma e significação da imagem, perfeitamente representada pelo anjo esculpido por 

Giulio Monteverde – o anjo do juízo final ou a alegoria da fama, que possui uma 

belíssima réplica no Cemitério da Santa Casa em Porto Alegre. Originalmente ele foi 

colocado no túmulo de um rico mercador, Francesco Oneto, em Gênova, no 

Cemitério de Staglieno, em 1882. A imagem tornou-se um ícone e difundiu-se em 

larga escala pelo mundo, em cópias maiores ou menores, mais autênticas ou 

estilizadas.  



9 

 

Este anjo instiga a curiosidade: sensual, com uma expressão séria e indiferente, 

olha ao vazio e ao infinito. Ignora a presença do expectador. Silencioso e de 

prontidão, feminino, corpo evidente sobre o leve drapeado que o envolve, ele 

simboliza incerteza e marca a passagem da representação do anjo puritano para o 

anjo sensual e misterioso, encarnando a solidez de um corpo que era negado sobre 

as túnicas dos anjos cristãos. Ele transita  entre uma imagem do repertório bíblico e 

da iconografia do antigo paganismo: pode ser o arcanjo do juízo final – que até 

então possuía uma tipologia conservadora – e que agora reencarna sob o sexo 

feminino - ou pode ser ainda uma alegoria da fama. A partir dele, o corpo dos anjos 

seria retratado de forma mais humana e definida. Sua beleza se tornaria um 

parâmetro a ser ansiado por outros escultores e a feminilidade seria uma das 

características dos novos anjos a adornar os túmulos – no Rio Grande do Sul este 

fato se dá nas primeiras décadas do século XX.               

Como linhas gerais, podemos pensar a respeito da presença do anjo no cemitério: 

- Que sua origem se inspira na figura do daimon, das Vitórias aladas e dos gênios da 

morte, buscados à Thanatos; 

- As tipologias angelicais são vastas, incluindo religiosas ou laicas; 

- Que a sua representação vai passar por modificações condizentes com os 

períodos em que vai aparecer no cemitério e com os anseios da sociedade da época 

– padrão do gosto vigente; 

- A tipologia dos anjos vai ser influenciada pela difusão de imagens a partir da 

reprodutibilidade técnica e o acesso que os artistas e artífices terão a estas imagens 

em seus ateliês e marmorarias; 

- Estas tipologias seguem o padrão europeu e mesmo que raras vezes estas 

apresentem traços referentes às preferências locais, o regionalismo não afetou 

massivamente o desenvolvimento artístico destas peças, nem alterou o padrão já 

estabelecido; 

- As esculturas de anjos em cemitérios são produto de uma filosofia comum e de 

uma postura diante da morte assimilada no mundo todo. Boa parte de orientação 

positivista; 
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- O talento artístico foi capaz de criar imagens de anjos que se tornariam 

emblemáticas, muitas delas reproduzidas. Outras se mantiveram únicas. A imagem 

do anjo foi fonte de inspiração e de reflexão para a arte e para artesania nos 

períodos já citados, ao incutir o desejo de uma nova representação que 

condensasse os anseios do homem moderno e as novas posturas. 

Esta análise pode ser aplicada em diversas necrópoles e foi realizada com base nos 

estudos em cemitérios da Itália feitos por Franco Sborgi. Optamos por um 

cruzamento do estudo do autor com o levantamento tipológico realizado em vários 

cemitérios brasileiros, bem como a questão central de nossa pesquisa, a 

persistência da antiguidade clássica na arte funerária.  

No Brasil, a presença das marmorarias de origem italiana auxiliou muito a 

propagação de um padrão ornamental da arte funerária, uma vez que a Itália atuou 

como grande centro produtor de esculturas em mármore e ofereceu formação para 

muitos escultores. Contudo, outras nacionalidades estão envolvidas na difusão 

destes trabalhos, dentre elas, a francesa e a alemã. No Rio Grande do Sul, a 

marmoraria de maior importância pertenceu a imigrantes teutos: a Casa Aloys de 

Jacob Friederichs trabalhou com encomendas via catálogos e designou obras 

próprias.  

A Casa Aloys ajudou a difundir o padrão europeu, ao ser responsável pela 

colocação de muitos túmulos e esculturas de anjos e alegorias em mármore de 

Carrara, cidade italiana. Jacob Aloys inclusive chegou a visitar Carrara em 1903, 

para seu aprimoramento – o que comprova a soberania da Itália como produtora de 

arte funerária, não somente pelo seu mármore, mas pela tradição de seus talentosos 

escultores e pela influência que este país obteve sobre várias etnias envolvidas com 

o labor da estatuária funerária. 
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1
 A idéia de um anjo gênio veio da leitura do texto Companions on the final journey, de Sborgi. O autor 

originalmente apresenta a ramificação de dois tipos de anjos proposta neste texto, bem como observa uma 

série de aspectos importantes para o entendimento do anjo como uma figura do cemitério e o 

desenvolvimento de sua representação. Todas as traduções são da autora. 

2
 (Sborgi, 2004, p.203). 
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RESUMO 

Os cemitérios oitocentistas portuenses estão repletos de obras que retratam a complexidade, 
variedade e qualidade da produção artística realizada naquele período. Vários nomes se 
destacam, dentre eles há que se ressaltar o escultor José de Oliveira Ferreira (1883-1942) e seu 
irmão Francisco de Oliveira Ferreira (1884-1957). Nascidos na freguesia de São Nicolau fixaram 
residência em Vila Nova de Gaia, nas imediações do ateliê de Teixeira Lopes, outro ícone da 
escultura portuguesa. Os Oliveira Ferreira trabalharam em diversos projetos de arquitetura e 
decoração, dentre eles a construção de monumentos funerários. Os cemitérios do Porto abrigam 
obras realizadas pelos irmãos que se destacam pelo extremo bom gosto e cuidado com a forma e 
conteúdo, demonstrando inclusive um prolongamento do sentimento romântico até meados da 
década de 30, nos cemitérios portuenses. 

Palavras-chave: Cemitérios, artistas, Porto 

ABSTRACT 

The portuenses eighteen century cemeteries are full of workmanships that portray the complexity, 

variety and quality of the carried through artistic production in that period. Some names if detach, 

amongst them it has that to stand out the sculptor Jose de Oliveira Ferreira (1883-1942) and its 

brother Francisco de Oliveira Ferreira (1884-1957). Been born in the clientele Saint Nicholas had 

fixed residence in Vila Nova de Gaia, in the immediacy of Teixeira Lopes studio’s  another icon of 

the Portuguese sculpture. The Oliveira Ferreira had worked in diverse projects of architecture and 

decoration, amongst them the funerary monument construction. The cemeteries of the Port shelter 

workmanships carried through for the brothers who if detach for the good extremity taste and care 

with the form and content, also demonstrating a prolongation of the romantic feeling until middle of 

the decade of 30, in the portuenses cemeteries. 
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Em artigo publicado no final do século passado o investigador Gonçalo Sousa 

(s/d,p.175) comentava acerca do patrimônio artístico dos cemitérios portuenses: 

Escultores anônimos ou de nomeada, arquitectos menos 
conhecidos ou de mais nome, disseminaram pelos cemitérios 
municipais portuenses uma panóplia de obras com marca 
personalizada, digna de realce. Homens houve, portanto, que 
deixaram o seu nome ligado às construções funerárias [...] . 

Será dado relevo aos profissionais que atuaram na cidade tripeira, ressaltando os 

irmãos Oliveira Ferreira.Não estabelecemos aqui fronteiras entre aqueles que 



2 

 

aprenderam o ofício na lida cotidiana e aqueles que possuíam algum tipo de 

formação acadêmica ou técnica. O que interessa é a habilidade, a atividade 

artesanal manifestada através da inventividade e expressão incorporada nas 

obras realizadas por estes artistas. 

No Porto é, conhecida, a atuação do mestre canteiro Emídio Amatucci (1811-

1872) responsável pela instalação, na cidade, da primeira marmoraria que se 

dedicava à produção de artefatos e construção de túmulos. Amatucci não possuía 

formação acadêmica. Sua experiência provinha da formação em Lisboa, local de 

nascimento, bem como lugar dos primeiros ensaios no ofício. É sabido que 

Amatucci trabalhou como ajudante nas obras de escultura do Palácio da Ajuda. Há 

no cemitério privativo da Irmandade da Lapa e nos cemitérios públicos do Prado 

do Repouso e Agramonte registros do trabalho desenvolvido por Amatucci, 

estando muitas delas assinadas. O artesão foi responsável pela construção dos 

monumentos funerários no norte de Portugal no período circunscrito às décadas 

de 50 e 60 do século XIX, perdendo hegemonia nos fins de 79 e 80, na medida em 

que outras oficinas foram se instalando na cidade do Porto. (QUEIRÓZ, 1998, 

p.51)  

Outro nome de destaque na arte funerária portuense pertence a um canteiro que, 

tendo freqüentado a Escola Industrial do Porto, onde estudara desenho, revelou-

se um “virtuoso do mármore” a exemplo de Amatucci. Trata-se de António de 

Almeida Costa (1832-1915).Almeida Costa instalou sua oficina na segunda 

metade do século XIX tendo sido responsável pela construção de monumentos na 

cidade, a exemplo daquele dedicado a D. Pedro V, na Praça da Batalha e de 

vários túmulos nos cemitérios portuenses. Além do mais foi sócio-proprietário da 

Fábrica Cerâmica das Devesas, tendo se associado a José Joaquim Teixeira 

Lopes (1837-1918) escultor que, também, havia estudado na Escola Industrial do 

Porto e mais tarde se aprimorado em Belas Artes em Paris. (QUEIRÓZ, 1997, 

p.49-54) 

A fábrica das Devesas foi um sucesso empresarial tendo fornecido material de 

ornamentação tumular, em especial de figuras alegóricas, feitas em mármore e/ou 
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porcelana, tendo mais tarde se especializando na criação de uma seção de 

fundição e serralheria, ampliando os negócios oferecendo aos clientes ornamentos 

em ferro fundido. Além das atividades fabris funcionou, até agosto de 1887, nas 

instalações da fábrica uma escola industrial, a Escola Industrial Passos Manuel. 

Tratou-se de uma atitude moderna, conectada com o espírito da época. Os 

administradores aproveitaram a existência da escola para formar seus próprios 

aprendizes. Todo este desempenho não ficou no anonimato, a Fábrica das 

Devesas foi agraciada com medalhas e elogios nas exposições das quais tomou 

parte, dentre elas a Exposição Universal de Paris, ocorrida em 1900. Foi 

considerado um sucesso empresarial produzindo utilitários de bom gosto e ao 

sabor da época, contando com uma equipe de bons desenhistas e modeladores. A 

Fábrica de Devesas revelou-se um projeto bem sucedido da aliança entre arte e 

indústria, não é demais relembrar, ser esta uma das bandeiras do movimento art 

nouveau. (PAMPLONA, 1988, p.282-283) 

A fábrica, entretanto, entrou em decadência a partir de 1903. Alguns sócios 

abandonaram o empreendimento, a exemplo de José Joaquim Teixeira Lopes que 

saiu da sociedade em 1909, bem como Almeida da Costa, a alma industrial do 

projeto, já em idade avançada não conseguia mais se manter à frente dos 

negócios, enfrentando, inclusive problemas pessoais. Outros administradores 

assumiram a fábrica, mas “[...] a verdade é que [...] não possuíam o talento 

artístico de Teixeira Lopes e a capacidade empreendedora de Almeida da Costa, 

incapazes de inverter o rápido processo de decadência da fábrica, esta acabaria 

por fechar pouco tempo depois.” (QUEIRÓZ e PORTELA, 2001, p.66) 

Na década de 20 houve uma tentativa de reerguer o empreendimento sob o nome 

de Companhia Cerâmica das Devesas. Sobre este episódio ponderam os 

investigadores Queiróz e Portela (2001, p.67), 

A nova sociedade apropriou-se da imagem e do prestígio ainda 
existente em relação à fábrica das Devesas, como o comprova o 
papel timbrado usado quase até aos nossos dias. Porém, o 
contexto econômico era desfavorável, o capital era escasso e a 
administração não foi capaz de realizar suficiente inovação, à 
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excepcção da substituição [...] de velhos maquinismos por outros. 
Os modelos das peças artísticas permaneceram quase os 
mesmos, pelo que ficaram grandemente ultrapassados e deixaram 
de se fabricar. Também a secção de fundição e serralheria ficou 
praticamente abandonada pouco tempo depois da instalação da 
nova Companhia. Restaram os produtos utilitários de grés, a telha 
e o tijolo (sobretudo o refratário, aplicado à indústria) e algum 
azulejo. 

A despeito de todos os contraditórios e transformações a fábrica manteve-se, mas 

no final da década de 80 do século passado deu-se a ruína total. Foi o desfecho 

de um projeto moderno e significativo para a indústria da cerâmica e do ferro e 

decoração funerária que, diga-se de passagem, por esta época já não se usava 

mais. Os tempos eram outros.  

Entretanto na época áurea dos cemitérios oitocentistas, outros artistas se 

destacaram produzindo obras de qualidade e bom gosto estético. Podemos 

enumerar vários nomes, entretanto destacamos o trabalho realizado por Soares 

dos Reis, os Teixeira Lopes e os Oliveira Ferreira. 

Antônio Soares dos Reis (1847-1889) era natural de Vila Nova de Gaia, freguesia 

de Mafamude. Freqüentou a Academia de Belas Artes do Porto (1861), esteve em 

Paris, estudando como pensionista (1867), em Roma (1871) tendo realizado sua 

obra prima “O Desterrado” como prova final do pensionato estrangeiro. Foi eleito 

acadêmico de Mérito da Academia de Belas Artes do Porto (1872) e de Lisboa 

(1875). Recebeu medalha de ouro na Exposição de Belas Artes de Madri (1881) 

tendo sido, neste mesmo ano, eleito professor de escultura no Porto. Era exímio 

escultor inserido no ciclo do Romantismo-Realismo, sua obra revela-se forte e ao 

mesmo tempo sensível, marcada pela melancolia e sentimentalismo português.  

O “Desterrado” seu trabalho mais emblemático foi composto em Roma e finalizado 

no Porto. Fixou-se como símbolo de uma época, embora a mensagem subjacente 

à obra seja plural. Formalmente é perfeita em sua composição e revela-se ao 

mesmo tempo espiritual e sentimental. 

O historiador da arte Rio-Carvalho (1993, p.136) assim a avaliou:  
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A figura de mancebo de “O Desterrado” de corpo vigoroso e 
fisicamente belo, contradiz-se no seu abatimento nostálgico de 
homem saudoso da pátria. Um total idealismo preside à perfeição 
do nu, e assim, et pour cause, torna-se verdadeiramente 
realista.Na figura, porém, vive ainda uma outra realidade – a da 
alma – transmitida pelo olhar profundo e pelo abandono da cabeça 
pendida. Jogos de luz e sombra, as posições da cabeça, do corpo, 
das pernas, dos braços e dos dedos que se cruzam, elementos 
notavelmente relacionados entre si, proporcionam um dinamismo 
até então desconhecido. 

Trata-se evidentemente de uma obra importante no panorama da escultura 

portuguesa do século XIX. Faz parte da coleção do Museu Nacional Soares dos 

Reis, no Porto, lugar onde estão conservados parte da obra do artista, além dos 

esboços, maquetes, modelos e croquis. 

Além dos desenhos e projetos realizados para atender encomendas de escultura 

funerária destinadas aos para os cemitérios do Porto, Prado do Repouso e 

Agramonte, há no acervo a estátua original do Conde de Ferreira (1782-1866), 

obra de vulto realizada em 1876, como ornamento do túmulo do benemérito 

sepultado na Seção da Ordem Terceira da Santíssima Trindade no Cemitério do 

Agramonte. Não custa recordar que o busto do corregedor Francisco da Almada, 

erguido no túmulo que inaugurou o Cemitério do Prado do Repouso é obra 

realizada por Soares dos Reis. Apesar de ter falecido ainda jovem, Soares dos 

Reis, criou ao seu redor uma escola de discípulos e seguidores. Antônio Teixeira 

Lopes é um deles. 

Teixeira Lopes (1866-1942) natural de Vila Nova de Gaia, além de herdar o talento 

e curiosidade artística do pai, José Joaquim Teixeira Lopes, foi aluno de Soares 

dos Reis na Academia Portuense de Belas Artes. Teve, também, oportunidade de 

estudar em Paris, na École des Beaux Arts, com o escultor Jules Cavelier (1814-

1894) e o também escultor e pintor Antonin Mercié (1845-1916). 

Pamplona (1988, p.278) assim o descreve: 

Artista de técnica poderosa e subtil e de profundo sentimento 
plástico embebido de lirismo, foi um intérprete admirável da dor 
humana, da beleza feminina e da graça infantil. [...] soube traduzir 
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na sua arte os caracteres mais fortes e as emoções mais vivas e 
mais altas através da perfeita harmonia das formas. A palpitante 
humanidade de toda a sua obra atinge assim nobre estesia. Desde 
muito novo se dedicou à escultura, trabalhando em Gaia com seu 
irmão José e sob a direcção de seu pai na modelação de 
figurinhas de barro que representavam tipos e costumes 
nortenhos. 

A sensibilidade e sentimento plástico do escultor gaiense encontra-se traduzido 

nas obras funerárias realizadas no Cemitério do Agramonte, no Porto. São elas: 

as esculturas de jazigo da família Andresen onde estão representadas as 

alegorias do Comércio, Fortuna e Navegação; o túmulo da atriz teatral Emília 

Eduarda ornamentado com o busto em bronze, sustentado por uma coluna em 

mármore, sob a qual repousam adormecido um casal de bebês. Outra obra 

reveladora de grande emoção é o conjunto escultórico do jazigo de Eduardo 

Villares, também conhecido como pertencente à família Santos Dumont, no qual 

se destaca uma figura feminina atirada sobre a lápide, expressão de dor, 

sofrimento e emoção típica do sentimentalismo romântico que povoa os cemitérios 

oitocentistas. Estas obras encontram-se nas quadras administradas pelo poder 

público. Há, entretanto, a escultura da caridade na seção privada da Ordem 

Terceira de São Francisco construída para ornamentar o túmulo de uma distinta 

família portuense. É preciso acrescentar que o irmão de Teixeira Lopes, o 

arquiteto, José Teixeira Lopes (1872-1919) cooperava na concretização de vários 

projetos, inclusive da decoração tumular. 

Assim como Soares dos Reis, Teixeira Lopes criou em seu entorno laços de 

amizade e discípulos em sua arte. Dentre eles há que se destacar o escultor José 

de Oliveira Ferreira (1883-1942). Nascido na freguesia de São Nicolau. Entretanto, 

fixou-se em Vila Nova de Gaia, nas imediações do ateliê de Teixeira Lopes, onde 

trabalhou como aprendiz ao mesmo tempo freqüentando as aulas noturnas de 

desenho na Escola Industrial Passos Manuel. Em 1898 ingressou na Escola de 

Belas Artes no Porto e foi muito bem sucedido em seus estudos acadêmicos, 

sempre alcançando notas altas. No início do século XX, 1907, participou da 

seleção para obtenção de bolsa de estudos a serem realizados por cinco anos em 
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Paris e concorrendo com candidatos de estatura, saiu vencedor. Em Paris teve 

aulas com grandes mestres da escultura francesa. Em 1909 concorreu em 

parceria com o irmão, o arquiteto, Francisco de Oliveira Ferreira (1884-1957), no 

concurso que escolheu o projeto para construção do monumento à Guerra 

Peninsular que seria erguido em Lisboa. E, novamente ao disputar com nomes já 

consagrados da arte portuguesa, saíram vitoriosos. Eram jovens os dois irmãos e 

tiveram muita dificuldade para concretizar a obra que marcaria para sempre suas 

carreiras. O projeto apresentado por eles intitulava-se “Aspirantes Portugueses”: 

 [...] o monumento representa o Portugal glorioso, que o povo e o 
clero defendem. Na base, vislumbra-se o mar que acaricia 
algumas estrofes de Camões e o esboço de algumas ruínas que 
mostram os estragos que a Guerra Peninsular deixou no País. 
Sobre a base assentam diversos grupos: o povo exaltado, um 
grupo de combatentes e um leão. Na fachada direita vêem-se 
escombros de casas e sobre eles uma rapariga quê se ajoelha aos 
pés do pai. No cimo do monumento encontra-se um grupo de 
portugueses que arrancam a sua bandeira das garras da águia 
napoleônica, entregando-a à Pátria. (PEREIRA, 1995, p.286)  

Trata-se de uma obra com fortes componentes naturalistas e sentimentalismo que 

marcaram as artes, modo geral, em Portugal no final do século XIX. O projeto foi 

aprovado e premiado em 1909, entretanto definitivamente concluído e inaugurado 

em 1933, após muito sacrifício e desgaste experimentados pelos irmãos Oliveira 

Ferreira. Foram vinte e quatro anos de trabalho e de investimento para conseguir 

realizar o projeto, influindo inclusive, na saúde física de seus idealizadores. O 

escultor Oliveira Ferreira teve que interromper os estudos em Paris. Além dos 

mais não possuíam oficina e instrumentos apropriados para execução da obra, os 

pagamentos das mensalidades devidas sofriam atrasos e tiveram, também, que 

atravessar a turbulenta mudança do regime político do país em 1910 que desfazia 

da milenar monarquia e aderia ao regime republicano. 

Oliveira Ferreira tendo regressado ao Porto para realização desta obra 

monumental, vivendo dificuldades econômicas, enveredou-se pela docência tanto 

em Gaia quanto no Porto, tendo lecionado escultura na Escola de Belas Artes 

nesta cidade. Trabalhou, também, com o irmão em diversos projetos de 

arquitetura e decoração, dentre eles a construção de monumentos funerários. Os 
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cemitérios do Porto abrigam obras realizadas pelos irmãos que se destacam pelo 

extremo bom gosto e cuidado com a forma e conteúdo, demonstrando inclusive 

um prolongamento do sentimento romântico até meados da década de 30, nos 

cemitérios portuenses. 

Há monumentos funerários assinados pelos Oliveira Ferreira nos dois cemitérios 

públicos, entretanto no Agramonte encontram-se as obras mais significativas. Na 

seção privada da Ordem Terceira de Nossa Senhora do Carmo há dois túmulos 

ornamentados por anjos esculpidos em bronze. Na secção administrada pelo 

poder municipal encontramos, também, dois túmulos decorados com motivos 

angelicais e assinados pelos Oliveira Ferreira. No cemitério do Prado do Repouso 

foi possível localizar duas capelas-jazigo projetadas pelos irmãos, uma na seção 

privada da Santa Casa de Misericórdia e outra no setor de administração pública. 

O labor artístico levado a cabo pelos Oliveira Ferreira caracterizam-se pela 

elegância e sutileza das composições, além do equilíbrio formal. Foi motivado pela 

linguagem estética arte nova, estando os indícios desta manifestação artística 

impregnada em diversas obras realizadas, 

destaque para os monumentos funerários 

 

 

 

 

Figura nº.01 Anjo da guarda conduzindo criança, 
mármore, 1928, Oliveira Ferreira, Cemitério do 
Agramonte, Seção 23ª, 1292. Porto.Na base do túmulo 
há o seguinte texto epigráficos: “Adora sempre a 
memória da tua mamã, porque ela deu a vida para tu 
viveres” 17/03/1920.Fonte: Arquivo particular da autora. 

O escultor Oliveira Ferreira faleceu em 

1942, o irmão Francisco quinze anos após. Observamos, entretanto que, em 

relação à produção de uma arte genuína voltada para os monumentos fúnebres, a 
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morte de José de Oliveira Ferreira encerra um ciclo de grandes escultores que, 

dentre, outras atividades realizavam obras fúnebres. 
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RESUMO: Pretende-se discutir acerca das categorias: memória e ruína, tendo como base a 
análise do monumento ao mortos vitimados na tragédia do incêndio do Teatro Baquet inserido 
no cemitério do Agramonte na cidade do Porto, em Portugal. 
Palavras-chave: Monumento, Teatro Baquet, memória, ruína e cemitério. 
 
 
ABSTRACT: It is intended to argue concerning the categories: memory and ruin, having as 
base the analysis of the monument to deceased victims in the tragedy of the fire of inserted the 
Baquet Theater in the cemetary of the Agramonte in the city of the Port, Portugal. 
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O jazigo que rememora a tragédia do Teatro Baquet está situado na 25ª 

secção, jazigo 292 no cemitério do Agramonte, situado na cidade do Porto, em 

Portugal. Dentre todos os monumentos ali erguidos, destaca-se majestoso e 

intrigante, um túmulo sem nomes e datas. É singular. Não há nada semelhante 

naquele espaço funerário. 

 

Figura nº01 Mausoléu das vítimas do incêndio do Teatro Baquet, granito e ferro, 25ª Seção, 292. 
Cemitério do Agramonte, Porto. Fonte: Arquivo particular da autora. 

Sobre uma enorme caixa de pedra retangular, ferros retorcidos, restos e 

ruínas, destacam-se em razão de sua aparente displicência. Traduzem uma 
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imagem de desolação, desencanto e melancolia. Esta grande urna tem à frente 

um jardim, fechado por uma cerca de ferro fundido, imitando galhos retorcidos 

de árvores. Há um portão nesta cerca, detalhe indicativo da permissão para se 

entrar. No jardim crescem flores de cores variadas e duas ou três lápides 

encostadas à parede da urna, a despeito das fotografias esmaecidas pela 

passagem do tempo, da luta perdida com a chuva, sol e calor, revelam que, ali, 

repousa alguém. 

Este monumento foi erguido em memória àqueles que foram 

consumidos no incêndio do Teatro Baquet, episódio ocorrido no final do século 

XIX. Memória e ruína, conceitos aparentemente destoantes, se completam 

nesta obra romântica que compõe o rico acervo do Cemitério do Agramonte. 

Este durante anos foi visto como um local indigno para os enterramentos. 

Tendo sido construído às pressas para resolver a questão do cólera, foi 

considerado, como espaço específico para inumação daqueles vitimados pela 

doença.  

No ano de 1888, ocasião em que ocorreu o incêndio do Teatro Baquet, o 

Agramonte já havia passado por uma série de reestruturações e adequações. 

A capela de madeira havia sido demolida e substituída pela definitiva, sendo o 

projeto, obra do engenheiro Gustavo Adolfo Gonçalves e Sousa e a decoração 

externa e interna realizadas pelo pintor Silvestre Silvestri (1852-1924) e António 

Moreira Vale (1841-1918). Tendo se tornado um espaço conveniente no 

imaginário cristão da população portuense, o cemitério passa a ser utilizado e 

nele, mausoléus e obras de arte erguem-se acenando homenagens, evocando 

a memória dos ilustres e daqueles ávidos por se eternizarem na lembrança dos 

vivos. 

Foram para o Agramonte conduzidas as vítimas do incêndio do Teatro 

Baquet. Tragédia que paralisou a cidade e repercutiu pelo país e outras 

nações. Um cronista da época, Jaime Filinto, consciente da dimensão trágica 

do evento, apressou-se em relatá-lo e publicou-o no mesmo ano. O título da 

obra esclarece bem o impacto do acidente. Trata-se: A Grande Catastrophe 

do Theatro Baquet Narrativa Fidedigna do terrível Incêndio ocorrido em a 

noite de 20 para 21 de Março de 1888, precedida da História do Theatro. É 
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preciso respirar para ler este título. A narrativa do cronista pretende ser fiel e 

verdadeira, enfatizando os elementos trágicos do evento. Filinto relata, de 

forma dolorosa, a transposição dos restos mortais daqueles que pereceram no 

acidente: 

Os restos dos infelizes victimados pelo incêndio foram conduzidos 
para a casa High-Life, o estabelecimento que ficava nos baixos do 
theatro, do lado da rua de Sá da Bandeira, e ahi dispostos em macas, 
para serem conduzidos para o cemitério de Agramonte. 

Na rua da Boa-Vista e na rotunda uma multidão compacta aguardava 
a passagem dos carros funerários, e à porta do cemitério de 
Agramonte accumulava-se o povo para ver chegar o cortejo. 

Era por entre alas de povo profundamente commovido que os carros 
entravam na álea do cemitério, e cá fora um coro de commentarios 
doloridos acompanhava à última morada os infelizes que tinham 
perecido no horrível incêndio. (FILINTO,1888,p.116 e 123) 

A entrada dos corpos, consumidos pelo fogo, no espaço do Agramonte 

foi precedida pela construção do monumento em sua memória. A ruína do 

Baquet, a lembrança dos mortos, a memória que se reacendia através dos 

vestígios, daquilo que ruiu, que se destroçou, o resto de uma arquitetura, 

evocando e rememorando as idéias, as imagens, a lembrança. Paradoxo: a 

memória que se conserva a partir daquilo que feneceu, as ruínas. 

O teatro Baquet foi construído sob os auspícios de Antônio Pereira, um 

alfaiate portuense, que tendo passado parte de sua vida na Espanha, ao 

retornar à Pátria, além da esposa, agrega ao seu nome a alcunha Baquet e, 

enxerga no empreendimento cultural uma oportunidade em ampliar sua 

atuação empreendedora e, portanto decidiu construir um teatro, o Teatro 

Baquet.  
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Figura nº02 Prédio do teatro Baquet, reprodução fotográfica, Porto.Fonte: SENA, António. História da 
Imagem Fotográfica em Portugal 1839-1997. Porto: Porto Editora, 1998. 

As obras foram iniciadas a 21 de Fevereiro de 1858, concluídas em 13 e 

Fevereiro de 1859 em pleno carnaval. O evento de inauguração foi um baile de 

máscaras. Produção adequada à ocasião. Foi o próprio Baquet quem elaborou 

o risco do prédio, tendo encomendado ao professor da Escola de Belas Artes 

do Porto, Guilherme Antônio Correia (1829-1901), os planos da fachada. 

Tratava-se de uma composição neoclássica, tendo o frontão encimado pelas 

figuras alegóricas da Comédia, Pintura, Artes e Música. 

A integração da casa de espetáculos ao cotidiano da cidade foi 

completa. Era bem freqüentado e apresentava peças que a todos agradavam. 

Era bem aceito pela imprensa local e seus eventos eram continuamente 

publicitados. Alberto Pimentel, em obra datada de 1877, Guia do Viajante na 

Cidade do Porto e seus arrabaldes, ao referir-se às casas de espetáculos, 

assim descrevia o Baquet: 

Edificado de 1858 a 59 pelo sr. António Pereira Baquet, seu 
proprietário. O seu interior, pouco magestoso, não é todavia 
deselegante. Tem 68 camarotes distribuídos em 3 ordens. Até 
agora entrava se para este theatro pela rua de Santo António, o 
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que fazia com que fosse preciso descer duas rampas para 
entrar nas platêas. Este inconveniente dava azo a que muitas 
pessoas se arreceiassem de perigos irremediáveis que um 
incêndio poderia ocasionar. Mas feita a nova rua, que se anda 
rasgando posteriormente a este theatro melhorará elle 
consideravelmente e deverá desapparecer o receio das 
pessoas tímidas. ( PIMENTEL,1877,p.128) 

Nesta breve descrição nota-se que, a despeito da ausência de 

magnitude, o prédio era elegante, embora já acenasse para os perigos de um 

incêndio, como se a tragédia já estivesse se anunciando. Mas ao que parece 

no ligeiro relato de Pimentel, este era um problema fora de questão. Fato que 

se provou contrário onze anos depois, quando o prédio ardeu na madrugada de 

março de 1888. 

Nesta ocasião o proprietário do teatro já havia falecido e desde sua 

morte, em 1869, o teatro passara a ser administrado por Antônio Teixeira 

d’Assis, segundo marido da viúva e na ocasião do incêndio, era o espaço 

empresariado pelo maestro Ciríaco Cardoso (1846-1900). 

Desde sua inauguração a porta principal do teatro era a Rua de Santo 

Antônio, hoje 31 de Janeiro. Havia apenas uma saída de serviço em uma ruela 

lateral, que hoje é a Rua Sá da Bandeira. Sendo a Rua de Santo Antônio uma 

ladeira, o palco do teatro ficava abaixo do nível da rua. Para se chegar à platéia 

era necessário descer as escadarias laterais. Uma nova entrada só foi 

construída após a morte de Baquet. Resultado do esforço de seu sucessor. Foi 

através de seu empenho que a ruela lateral abriu-se em uma nova artéria e 

uma segunda fachada foi adicionada às traseiras do teatro, passando a ser 

esta a entrada principal.  

Em seus exatos trinta anos de existência, desde o lançamento da pedra 

fundamental, até trágica madrugada de 1888, o Baquet foi palco de alegrias, 

festas e eventos que mobilizavam a população portuense. 

Há uma construção mitológica e romântica em relação ao Teatro Baquet. 

O fato de ter sido palco de lazer, diversão e dramas ficcionais e, ao mesmo 

tempo, cenário de uma catástrofe, coloca-o no imaginário portuense, como um 

símbolo de uma época. É o que afirmam Mariana Tavares e Mário Morais 

(2002,p.43) ao recuperar os espaços desaparecidos do Porto e destacar o 
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Teatro Baquet: “Há tragédias que, marcando o imaginário de uma época, se 

transformam rapidamente e durante várias gerações, em símbolos de 

predestinação divina e da precariedade material da vida.”  

As estatísticas oficiais apontavam oitenta e oito mortos, entretanto a 

partir de dados coletados através da imprensa, contabilizaram-se pelo menos 

cento e vinte mortos. A despeito dos números o fato é que a tragédia não 

deixava de ser maior ou menor, a sua dimensão não se restringia à quantidade 

de vítimas, mas no significado qualitativo daquele horror. Bastou pouco mais de 

uma hora para que o Teatro Baquet se transformasse em um punhado de 

ferros retorcidos e paredes fumegantes. Transformou-se em ruína. A ruína é, 

de acordo com Carlos Carena (1997, p.129), “[…] o testemunho do poder 

destrutivo do tempo e o triunfo da natureza sobre a cultura […]”. É resultado da 

corrosão natural do tempo, das intempéries, da chuva, sol, calor, frio e uso 

humano, ou seja, uma ruína se concretiza ao longo de anos. O processo de 

arruinamento sofrido pelo Teatro Baquet extrapolou a passagem do tempo. Foi 

corroído e deixou de ser aquele lugar da festa e esplendor, em alguns minutos, 

tendo se metamorfoseado em um cenário arruinado, retrato vivo do horror e da 

morte. Sua transformação repentina venceu o tempo e a natureza, um desafio 

à glória humana e uma amostra da precariedade da vida. 

O monumento erguido no cemitério do Agramonte celebra a memória 

dos mortos e, ao mesmo tempo, evoca o passado súbito de arruinamento da 

casa de espetáculos, através das imagens que nele se cristalizam. Destacam-

se, apontando para o céu, restos da ferragem que compunha a estrutura do 

prédio. Estão dispostas de tal modo que parecem ter sido ali atiradas como 

refugo em entulho. Não existe uma ordem. Reina a desordem e a leitura fácil, 

especialmente, daqueles que desconhecem a história, é de que se trata de um 

lugar de abandono, de um túmulo esquecido, como existem tantos pelo 

cemitério. A leitura que se faz acerca do monumento avança em relação ao 

entendimento do “amontoado de entulhos”. Trata-se, nesta perspectiva, do 

último cenário armado no palco do teatro. O monumento representa esta 

cenografia. Erguido a céu aberto simboliza a peça derradeira encenada 

naquele espaço: a ruína. 
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Carlos Carena (1997,p.121) afirma: “[…] a ruína associa-se, 

naturalmente, ao cemitério, lugar frequentemente danificado e abandonado, 

objecto e sede da corrupção temporal.” Entretanto, há que se entender que, no 

caso específico do monumento aos mortos do Teatro Baquet, esta construção 

já nasceu com o aspecto de abandono, de consumação, de destruição e vida 

morta. 

Neste sentido, além de se tratar de um monumento compatível com a 

composição paisagística, imagética e simbólica do cemitério, traduz uma 

significação singular: a evocação da memória a partir dos fragmentos, da ruína, 

da decomposição. 

A memória é a propriedade de conservar e recuperar informações, 

traduzidas em lembranças e através delas evocar o passado, não o 

recompondo em sua integridade, mas depurando os elementos cruciais, 

significativos a respeito de uma dada realidade. Realizar este trabalho através 

da memória é uma capacidade resultante de uma evolução biológica e histórica 

experimentada pelo homem desde seu aparecimento no planeta. Ao longo de 

sua travessia o homem desenvolveu e tem utilizado suas habilidades para 

armazenar e socializar as informações recolhidas e vividas. A memória liga-se 

à vida social e embora se possa falar em memória individual é através da 

memória coletiva das lembranças compartilhadas pelo grupo e por ele 

evocadas que se fundamentam as intenções expressas nos monumentos 

públicos, na organização dos museus, arquivos e cemitérios. 

Sob o ponto de vista de Jacques Le Goff (1997, p.37), desde o final do 

século XVII até o fim do século XVIII, a celebração dos mortos, em França, 

entrou em colapso. Ocorreu uma simplificação tumular e um descuido naquilo 

que se referia às sepulturas e cemitérios. Entretanto a pós-revolução francesa 

recuperou o sentido da celebração da memória dos mortos e esta tendência foi 

absorvida por outras nações. Afirma: 

A grande época dos cemitérios começa, com novos tipos de 
monumentos, inscrições funerárias e rito da visita ao cemitério. 
O túmulo separado da igreja voltou a ser centro de lembrança. 
O romantismo acentua a atracção do cemitério ligado à 
memória.  



8 

 

Neste sentido é compreensível o significado da construção do 

monumento aos mortos provenientes do incêndio do Baquet e toda a 

simbologia nele impregnada: a ruína que evoca a memória de um episódio 

dramático e que através da trama composta pelos ferros retorcidos rememora 

um passado de glórias, consumidos pelo fogo e pela tragédia. O monumento 

evoca esta catástrofe.  

A decisão pela construção do mausoléu, em memória aos mortos do 

Baquet, partiu da deliberação da Câmara Municipal, realizada no dia 

imediatamente posterior ao incêndio. A resolução inicial orientava pela cessão 

do terreno e a ereção de uma lápide comemorativa. Posteriormente decidiu-se 

pela construção, tendo sido inaugurado em novembro de 1888. São vestígios 

que rememoram e celebram as recordações, marcando a memória daquele 

evento no imaginário social e mental da cidade. 

Por outro lado há que pensar nas contradições inerentes aos 

monumentos celebrativos. Construídos para lembrar, transformam-se em 

portas do esquecimento. Ao se construir marcos para registrar a memória de 

fatos e acontecimentos evidenciam-se o risco de serem engolidos pelo olvido. 

Criam-se marcos de memória para servir como ligação para as lembranças e 

esta recordação está condicionada à natureza do monumento: forma, 

conteúdo, localização geográfica, dentre outros aspectos. Quase sempre os 

monumentos evocativos deixam de representar, na memória social coletiva, 

aquilo para o qual foram erguidos. As imagens permitem múltiplas 

interpretações. 

A imagem é um elemento fundamental como alimento da memória. Na 

Antiguidade Clássica a apropriação das imagens era um recurso eficaz para o 

desenvolvimento das artes da memória. A idéia era, através das imagens, 

lembrar um discurso, fazendo uso dos elementos de surpresa, violência e 

provocação que nelas estivessem contidas. Neste sentido o monumento aos 

mortos do Teatro Baquet utiliza em sua composição imagética os elementos 

que traduzem a violência que se revelou o acidente, arruinando vidas e 

projetos e marcando a história da cidade e de seus cidadãos e 
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consequentemente traduzindo o significado da tragédia para os habitantes do 

Porto e para todos que presenciaram o horror. 

Ruína e memória são elementos que se intercalam e estabelecem 

interseções naquele monumento. Todos os ornamentos que o compõem: a 

grande urna de granito, onde repousam os restos mortais das vítimas, 

simboliza os dados numéricos da perda; o gradeamento imitando galhos de 

árvores ressequidas sinaliza para a finitude da vida; as lápides colocadas no 

jardim, encostadas na base de granito, contêm fotos esmaltadas esmaecidas 

pelas intempéries e já diluídas pelo tempo, traduzem a intenção dos 

sobreviventes e parentes que, impossibilitados em reconhecer e sepultar seu 

ente falecido interpreta a singela atitude de depositar uma lápide com foto, a 

oportunidade de individualizar o ser amado, contrapondo-o aos incógnitos. O 

amontoado de ferragens, de restos e fragmentos traduz toda a carga simbólica 

da metamorfose sofrida pelo teatro: ruínas e restos. 

Atualmente o monumento adquire uma dimensão de abandono muito 

mais visível. Decorridos, precisamente, cento e vinte e dois anos desde a 

tragédia fatídica encontra-se o jazigo coberto por heras. Não há placas ou 

qualquer tipo de indício que informe ao passante a natureza daquele 

monumento, as razões de sua existência. Aqueles que conhecem a história 

contida naqueles escombros são poucos; outros julgam se tratar de um 

amontoado de lixo, revelando o descuido do poder público em relação à 

conservação do cemitério. São as armadilhas da memória, os marcos de 

memória, nem sempre conseguem perpetuar as lembranças desejadas, e 

estabelecer ao longo do tempo, a comunicação premeditada. 

Deste modo, portanto, constata-se que: 

(…) memorizadas ou esquecidas, as imagens fazem contudo 
parte da nossa experiência do mundo, que nós integramos, 
evidentemente, cada um à sua maneira em função da nossa 
história e do seu conhecimento. A forma como articulamos a 
história pessoal e a história colectiva pertence-nos sem dúvida, 
mas participa também activamente na própria vitalidade das 
imagens. (JOLY, 2003, p.263) 
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Esta é uma leitura possível acerca do monumento às vítimas do incêndio 

do Teatro Baquet, ainda que na atualidade possa não revelar, com toda força a 

tragédia experimentada por aqueles que viveram o inferno, traduz elementos 

que permitem refletir acerca do esquecimento, da memória, da ruína, da dor e 

glória. Possibilitam pensar nas reminiscências de um passado engolido na 

consumação do tempo.  
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RESUMO: O propósito deste texto é apresentar e discutir documentos, personagens e 

imagem referentes ao processo de secularização dos cemitérios da cidade de Cuiabá 

no limiar do século XX, quando ocorrerá uma disputa judicial envolvendo Estado e 

Igreja em litígio pela manutenção da administração desse espaço de inumação. 

 

ABSTRAT: The purpose of this paper is to present and discuss documents, caracters 

and images relating to the process of secularization of cemeteries in the city of Cuiabá 

at the dawn of the twentieth century, when trere Will be a legal dispute involving church  

and state at issue by keeping the administration of this área of burial. 
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 Neste artigo pretendemos privilegiar documentos, personagens e 

imagens que por suas estreitas relações com o processo de secularização dos 

cemitérios públicos da cidade de Cuiabá justificam ser selecionados para 

articulação com o instrumental teórico de nosso trabalho de investigação 

voltado para a compreensão dessa questão.  Utilizaremos indicações 

apresentadas pelo documento denominado : A questão dos cemitérios públicos 

de Cuiabá – considerações sobre a origem dos mesmos e analise dos 

documentos que provam o domínio do Estadoii.  Trata-se de um documento 

publicado pela tipografia do jornal O Rebate em 09 de Fevereiro de 1901 com 

objetivo de apresentar o contexto e o desenrolar do processo de secularização 

dos cemitérios da cidade de Cuiabá no limiar do século XX. 

 Esse documento foi apresentado na Câmara Municipal pelo deputado 

Flávio Crescêncio de Matos constituído a partir de análises da legislação 

municipal daquele momento, assim como das Cartas Pastorais e outras 

Resoluções referentes aos Cemitérios Públicos da cidade, apresentando em 
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seu corpo algumas personagens potencialmente envolvidas no processo 

citado, sobre as quais faremos considerações conforme a seguir:  

A primeira e mais relevante personagem é D. Carlos Luiz D’Amour, 

Bispo da Arquidiocese de Cuiabá no período de 1878 a 1921. Estando à frente 

da Igreja em 1901. Quando do embate da secularização dos cemitérios, usará 

as páginas do jornal “A Cruz” para levar à público, através de diversas Cartas 

Pastorais, suas palavras e suas idéias, as da Igreja que representava, assim 

como as suas reações e as daquela instituição diante do processo de 

espoliação que, a seu ver, a Igreja estaria sofrendo com a questão da 

secularização dos cemitérios. 

  D. Aquino Correa, outra personagem importante dessa história,  

assumirá o cargo de bispo da Arquidiocese de Cuiabá, em 1921, após a morte 

de D. Carlos. Homem religioso e homem de letras, autor de inúmeras Cartas 

pastorais, discursos, trabalhos históricos e poesias. Tomou a iniciativa de 

fundar a Academia Mato-grossense de Letras onde, seria aclamado   

Presidente de Honra. Criou também o Instituto Histórico e Geográfico de Mato 

Grosso, do qual foi eleito Presidente Perpétuo. Em 1923 é protagonista 

principal do desfecho  da questão dos cemitérios públicos da cidade quando 

depois de longo litígio, faz um acordo com o poder secular representado pelo 

município e pelo Estado, cedendo as chaves dos cemitérios ao poder laico, 

enquanto é resguardada à Igreja a atuação religiosa restrita ao interior das 

capelas daqueles cemitérios. 

Nossa terceira personagem, D. Antonio Luis Malan veio para Cuiabá 

como padre salesiano, trazido por D. Carlos Luiz D’Amour, esteve ao seu lado 

exercendo diversas funções sociais, religiosas e educacionais, fundou e 

administrou escolas voltadas para a educação religiosa de rapazes e moças e 

para o atendimento de crianças pobres. Essas atividades educacionais tinham 

como objetivo principal a retomada de terreno que a Igreja considerava 

essencial para o embate que se desenrolavaiii.   

José de Mesquita, principal intelectual cuiabano da época, teve atuação 

fundamental na fundação do Instituto Histórico de Mato Grosso e do Centro de 

Letras Mato-grossense, que originou a Academia Mato-grossense de Letras. 

Dispondo de aprimorado conhecimento histórico e excelente oratória, 

experimentou grande êxito como intelectual e magistrado, contribuindo durante 
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mais de dez anos com a Revista da Cultura do Rio de Janeiro, periódico sob 

direção da ação católica.  Era um homem de seu tempo, um homem religioso 

que também se envolveu com a questão da secularização dos cemitérios da 

cidade de Cuiabá, foi colaborador e dirigiu durante cerca de vinte anos o jornal 

A Cruz, periódico da ação católica em Cuiabá e em seus escritos vai lamentar 

o desfecho do processo de secularização dos cemitérios da cidadeiv. 

 Em nossa pesquisa no Arquivo Público de Mato Grosso identificamos a 

atuação de dois jornais que se caracterizaram pelo envolvimento com a 

secularização dos cemitérios. Um jornal religioso católico: A Cruz, que 

defendeu os interesses da Igreja e a manutenção da administração religiosa 

dos cemitérios e um jornal leigo: O Rebate que defendeu os interesses do 

Estado e a secularização dos cemitérios.  

 Em 20 de Novembro de 1900 a Câmara Municipal da cidade de Cuiabá 

manda publicar no jornal “O Rebate” a seguinte Resolução: 

 

Art. 1º-  A partir de 1º de janeiro próximo futuro passarão os cemitérios 

públicos do 1º e do 2º distritos desta capital para o poder da 

municipalidade, ficando para isso autorizado, desde já, o intendente a 

tomar as providências que julgar necessárias, a fim de dar cumprimento 

a presente resolução. 

Art.2º-  Revogam-se as disposições em contráriov. 

 

O documento acima indica o poder público civil  estabeleceria as normas 

oficiais de sua apropriação dos cemitérios da cidade de Cuiabá, que até então 

tinham sido administrados por representantes da Igreja Católica. Devemos 

considerar que estamos nos primeiros anos da República que vai se 

caracterizar pela formação de um Estado laico, independente da Igreja.      

 Essa Resolução que parece representar um ultimato, uma derradeira 

ordem com objetivo de ser sumariamente cumprida, nos leva a algumas 

indagações: Quais as providências consideradas necessárias para o 

cumprimento da Resolução? Que trâmites legais teriam sido levados a efeito 

para que tal Resolução fosse aprovada? Como reagiria a Igreja católica diante 

dessa Resolução? 
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 Em nossas investigações pretendemos buscar respostas para as duas 

primeiras indagações. Quanto à terceira indagação, consideramos pertinente 

considerar uma portaria publicada no jornal A Cruz  em 2 de dezembro de 1900 

pelo Bispo D. Carlos Luiz D’Amour, conforme a seguir: 

 

Havemos por bem interditar como pela presente nossa Portaria 

interditamos a capela de N. S. da Piedade do referido cemitério, ficando 

desde já proibido aos reverendos sacerdotes sob pena de suspensão  

do exercício de suas ordens, celebrar na dita capela o Santo Sacrifício 

da Missa e qualquer outro ato religioso, que também proibimos se 

celebre no respectivo cemitério. E para que chegue ao conhecimento de 

todos os nossos amados diocesanos, será esta portaria, depois de 

registrada em nossa câmara, publicada no jornal “A Cruz”, assim como 

será publicada à estação das missas na Sé Catedral e Igrejas Matrizes e 

nas Capelas do Colégio São Gonçalo e do Asilo Santa Rita desta 

cidade. 

Dada em sua residência episcopal de Cuiabá, sob nosso sinal e 

selo, aos dois de Dezembro de 1900. 

  D. Carlos Luiz D’Amour, Bispo de Cuiabávi. 

  

O documento considera a secularização dos cemitérios como algo 

abrupto, que excluía a Fábrica da Catedral do seu Direito de Propriedade sobre 

os cemitérios, ferindo os direitos da Igreja.  Nesse sentido devemos investigar 

se, essa secularização realmente se efetuou, em Cuiabá, de forma abrupta e 

repentina, por força da legislação republicana, sem que a Igreja tivesse sido 

avisada ou teria havido outro documento anterior, outro debate em torno dessa 

questão? Não devemos deixar de considerar que o processo de secularização 

dos cemitérios em outras cidades e capitais já vinha ocorrendo desde meados 

do séc. XIX. Em algumas cidades esse processo se fez no momento imediato 

da transferência dos enterramentos das igrejas para os cemitérios. 

 Existe, no entanto, outra questão a ser pensada: o bispo considera que 

a secularização da forma como estava sendo feita se chocaria com as 

determinações da Constituição Federal, com relação aos cemitérios já 

existentes e construídos por irmandades, igrejas, associações leigas e mesmo 
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pela população cuja administração era feita pela Igreja e assim, de acordo com 

a Constituição, poderia continuar. Mas, enfim, quem teria direito à 

administração do cemitério? 

Esse na verdade é um dos principais pontos de discórdia na discussão, 

que gerará a disputa judicial, pois tanto a Igreja como o Estado se julgam com 

direito de propriedade e de administração sobre os cemitérios, porque ambos 

teriam feito investimentos na construção do mesmo. O litígio vai estar posto,  

ambos procurarão na justiça provar seus direitos, cada qual representada por 

um advogado.     

Como a Igreja poderia se resignar em perder o controle sobre os 

cemitérios e enterramentos, assim como sobre os assentos de nascimentos e 

de óbitos como era imposto pela nova Constituição, sem qualquer tentativa de 

reverter o quadro? Afinal essa situação era muito desfavorável para a Igreja e 

se apresentava em todo o país a partir da República, representando fortes 

indícios de que a secularização estaria se estabelecendo em toda a sociedade. 

Uma outra informação do documento se refere à  reação apresentada 

pelo bispo quanto às práticas religiosas no recinto do Cemitério da Piedade. 

Com efeito, o bispo proíbe terminantemente que, a partir da publicação daquela 

portaria, qualquer ato religioso, assim como o Santo Sacrifício da Missa, seja 

proferido no interior daquele cemitério ou de sua Capela, que é interditada para 

qualquer prática religiosa. 

Dessa forma o bispo procura demonstrar certa autoridade sobre os 

enterramentos e as relações entre vida e morte da população, assim como sua 

contrariedade com os acontecimentos, mandando publicar essa portaria no 

jornal “A Cruz” assim como manda também fazer divulgar nos principais 

redutos religiosos da cidade: As principais igrejas no momento das missas. 

Certamente uma estratégia do bispo, uma tentativa de reverter o quadro 

mobilizando a população a favor de sua causa ou da causa da Igreja, 

difundindo informações sobre os acontecimentos, através da divulgação no 

decorrer das missas, momento solene em que os fiéis estariam reunidos no 

interior dos templos religiosos.  

Uma matéria de José de Mesquita publicado no jornal A Cruz em 1901  

indica como ele acompanhou os fatos, assim como as considerações que fez 

sobre os acontecimentos que muito provavelmente podem ser representativas 
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do parecer daquela população maciçamente católica: Sinto ter que reconhecer, 

mas, o que me parece é que houve um certo açodamento ao tratar de um 

elemento que muito deveria ser melhor avaliado, por se tratar de questão muito 

delicada e que vem de encontro aos interesses maiores de nossa populaçãovii.  

 Uma imagem fotográfica com as principais personagens envolvidas na 

questão: D. Carlos Luis D’Amour, D. Aquino Correa e D. Antonio Malan será a 

seguir apresentada e discutida a partir de referenciais determinados por Boris 

Kossoyviii, Paul Ricouerix e Raphael Samuelx.   

 È reconhecido que imagens fotográficas quando identificadas e 

analisadas com metodologias adequadas, se constituem em fontes de 

reconstituição histórica, no entanto requer cuidados e uma sucessão de 

construções imaginárias, como o contexto particular que resultou na 

materialização da fotografia, a história das personagens representadas e o 

objetivo  embutido em cada fragmento fotográfico. È preciso desfazer o mito da 

fotografia como sinônimo de realidade ou de verdade, pois, a fotografia é uma 

representação elaborada cultural e tecnicamente e os ícones inerentes a essa 

registro, não podem ser compreendidos isoladamente ou desvinculados do 

processo de construção dessa representação. 

Através da fotografia poderemos decifrar fatos, momentos, olhares e 

gestos, assim como compreender seu entorno ou decifrar o ausente. 

Considerando-a como um vestígio do passado, com indícios, pistas ou rastros 

que podem possibilitar ao historiador mais uma possibilidade de pesquisa. 

Ricouer define como presentificações aquilo que descreve alguma coisa 

de maneira indireta, apoiada numa coisa apresentada como os retratos, 

quadros, estátuas e fotografias. Ele cita Aristóteles que havia dado início a uma 

fenomenologia a partir da observação de um quadro ou de uma pintura que 

podiam ser lidos como imagem presente ou como imagem que designa uma 

coisa irreal ou ausente. 

De acordo com Ricouer o discurso histórico busca legibilidade e 

visibilidade: fazer ficção do discurso histórico poderia ser entendido como um 

entrecruzamento da legibilidade e da visibilidade na representação historiadora. 

Mas, conforme Ricouer: È com o retrato das personagens da narrativa, sejam 

narrativas de vida, narrativas de ficção ou narrativas históricas, que a 

visibilidade supera claramente a legibilidade. xi 
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 Considerando o par representado pelo que é legível e visível, Ricouer dá 

lugar a traços notáveis, comparáveis à narrativa de ficção e narrativas de 

história, pode-se dizer que nós “lemos” uma pintura, assim como que o 

narrador “pinta” uma cena de batalhaxii.  

 Para Samuel as fotografias não podem ser tratadas como auto- 

explicativas, para trabalhar com imagens e fotografias não basta observar a 

imagem apresentada, elas devem ser especuladas, investigadas, reviradas ou 

interpeladas pelo historiador.  

De acordo com seu parecer esses profissionais seriam bastante críticos 

com outras fontes e muito condescendestes com as imagens e fotografias. 

Enfim, trabalhar com fotografias requer pensar o que está além do que é  

apresentado, requer pensar porque e como essa imagem foi produzida, com 

quais interesses e como essas imagens pretendem representar determinada 

realidade do presente ou do passado. Para Samuel as legendas que 

acompanham as imagens costumam ser esclarecedoras, mas, é preciso 

cuidado, pois, elas são na verdade interpretações com juízo de valor, 

representando percepções referentes a um determinado grupo social ou a um 

determinado indivíduoxiii. 

A iconografia pode ser considerada como rica fonte disponível ao 

trabalho do historiador, no entanto, é preciso saber indagar e buscar as 

respostas embutidas nas imagens que oferecem também as escolhas de quem 

as produziu e todo um contexto no qual foi produzida, idealizada, forjada ou 

inventadaxiv.  

A imagem reproduzida abaixo faz parte dos Arquivos da Cúria 

Metropolitana da cidade de Cuiabá e será utilizada em nossa discussão por 

apresentar três importantes personagens: da esquerda para a direita: D. 

Antonio Malan, D. Aquino Correa, e D. Carlos Luiz D’amour. 
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 Essa fotografia, muito provavelmente, foi feita em 1893 quando da 

chegada de D. Antonio Malan em Cuiabá, nessa época D. Aquino Correa já 

estava em Cuiabá e  ostentava o título de Bispo, enquanto D. Carlos ostentava 

o título de Arcebispo desde 1892. 

 Conforme Luiz Philippe Pereira Leite, nesse ano a Diocese de Cuiabá é 

desvinculada da Arquidiocese de São Sebastião do Rio de Janeiro, sendo 

erigida à categoria de Arquidiocese com objetivo de submeter outras duas 

dioceses: de Corumbá e de Cáceres também criadas naquele momento para 

que dessa forma pudessem abranger todo o imenso território do Estado de 

Mato Grossoxv.  Nessa elaboração podemos supor a preocupação da Igreja 

Católica em submeter todo o território mato-grossense à administração de seus 

Cânones religiosos.  

 D. Antonio Malan era um convidado ilustre, ele vem para Cuiabá para 

cumprir uma missão muito especial.  Nas primeiras décadas do século XX a 

Igreja vivia um momento denominado de Reforma Católica – um dos 

movimentos mais expressivos dessa instituição na historia do país, pois, 
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procurava combater os efeitos da implantação de seitas protestantes no país, 

que defendiam a bíblia como único caminho de salvação. 

 Os bispos reformadores da Igreja Católica, estimulados pela Santa Sé, 

defendiam a confirmação da administração dos sacramentos pelos clérigos 

como a principal fonte da graça divina. Esse esforço reformador foi 

denominado como romanização do catolicismo brasileiro ou ultramontanismo, 

em virtude de se submeter diretamente à orientação de Romaxvi. Esses 

confrontos religiosos estarão se desenrolando num cenário social e político 

característico da mudança de século, sob influência da recente abolição da 

escravatura e de formação de uma sociedade burguesa na transição do 

Império para a República. Surgia no Brasil um novo Estado laico, estruturado 

pelas leis constitucionais. Efetuava-se uma crescente dessacralização da 

sociedade, com a implantação de valores e ideais de modernidade e 

higienização influenciados por médicos sanitaristas e engenheiros que se 

tornam dominadores e difusores de um novo saber, gerando não raramente 

movimentos de resistência da população, como a Revolta da Vacina e a 

Cemiterada, respectivamente no Rio de Janeiro e na cidade de Salvadorxvii.  

  Jurandir Freire Costa demonstra como esses ideais de modernidade e 

higienização são defendidos e colocados como única alternativa para a 

população das cidades brasileiras na segunda metade do século XIX, quando a 

medicina se apossou do espaço urbano  e imprimiu-lhe as marcas de seu 

poder. Matas, pântanos, rios, esgotos, água e ar estarão sob constante 

vigilância enquanto escolas, quartéis, prostíbulos, matadouros e casas de 

morada serão também atraídos para a órbita médica. Nesse ínterim, Um dos 

principais elementos defendidos será a construção de cemitériosxviii.   

 A Igreja Católica que até então ocupava uma posição privilegiada na 

sociedade imperial, marcada pela oficialização do seu culto como religião 

oficial, vê-se alijada da esfera do poder e reage de forma sistematizada 

combatendo os preceitos modernos relacionando-os à descrença da 

sociedade, enquanto procurava ampliar seus espaços de presença já efetiva na 

educação e na assistência social através de escolas, hospitais, abrigos e 

outras obras de cunho social.  Em Cuiabá podemos perceber essa prática 

através das obras levadas a efeito pela Igreja Católica através da ação 

conjunta do Arcebispo D. Carlos Luiz D’Amour, do Bispo D. Aquino Correa e do 
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salesiano D. Antonio Malan representadas pela construção e atuação dos 

Colégios São Gonçalo e Coração de Jesus assim como pelo Asilo Santa Rita.  

Essas obras, assim como outras obras sociais desenvolvidas pela Santa Casa 

de Misericórdia com apoio da Igreja, tinham como objetivo contrapor à 

realidade delicada enfrentada pela Igreja, tentavam recuperar o terreno perdido 

para outras seitas e para o poder efetivo do Estado. 

  A Igreja Católica até o final do Império era responsável e ativa 

participante do cotidiano da população, organizando e direcionando todos os 

mais importantes atos da vida e da morte dos cristãos, esse controle se fazia 

através de atos religiosos ou dos registros de nascimentos, de casamentos e 

de óbitos. Todos esses registros estavam sob o comando da Igreja, com o 

advento da República ela perde esses ofícios, assim como o controle sobre a 

população que esses ofícios proporcionavam. A Igreja Católica vivia uma 

grande crise.  

 De acordo com Raphael, a imagem apresentada nos proporciona um 

efeito narrativo, pois, a partir da sua visualização, desenvolvemos o exercício 

de datá-la e construímos a narrativa exposta em torno das personagens por ela 

apresentada.  
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A FOTOGRAFIA COMO ORNAMENTO E OBJETO DE MEMÓRIA 
 

EM TÚMULOS BRASILEIROS. 
 

Maria Elizia Borges 

                                                     UFG/ ABEC- CBHA- ANPAP 

 

RESUMO: Esta comunicação propõe uma análise tipológica dos retratos fotográficos 

instalados nos túmulos construídos em cemitérios do Brasil, datados dos séculos XIX 

e XX, período em que se iniciou a proliferação da imagem fotográfica. Eles foram 

ocupando o lugar dos bustos construídos em mármore de Carrara e em bronze. Trata-

se de um tipo específico de ornamento que tem um papel relevante na composição do 

monumento funerário. O gênero do retrato fotográfico, neste caso, possui um formato 

e um tipo de produção peculiar- são fotos justapostas sobre medalhões de porcelana. 

As várias poses dos retratos abrangem as funções de preservar a memória individual 

e coletiva dos falecidos, de satisfazer os anseios da família burguesa que deseja 

eternizá-los perante a comunidade além de contribuir para a elaboração do luto. Pode-

se ainda identificar hábitos da sociedade brasileira.  

 

PALAVRAS CHAVES: Retrato de porcelana. Cemitérios brasileiros. Século XIX e XX. 

 

 

Procedimento metodológico: 

 

          Para a concretização desta comunicação recorremos ao nosso banco de 

dados que contém 250 fotografias, ou melhor, são retratos de pessoas 

falecidas instalados sobre seus túmulos em vários cemitérios brasileiros. A 

escolha foi realizada de modo aleatório, isto é, fazemos normalmente o 

levantamento das construções funerárias e quando deparamos com alguma 

fotografia que nós chama a atenção, registramos, logo não temos como realizar 

uma análise quantitativa da presença da fotografia em cada cemitério visitado. 

        Este levantamento foi realizado em cemitérios brasileiros, tidos como 

secularizados e convencionais, isto é, são cemitérios a céu aberto, 

administrados pelos órgãos públicos (prefeituras municipais). Eles foram 

instalados no país a partir do fim do século XIX, mediante a obrigatoriedade 

dos mesmos, processo iniciado no em 1789 por D. Maria de Portugal e se 
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tornou obrigatório a partir de 1828 por D. Pedro I. Mas este ato só foi 

consolidado em todo o país a partir da Primeira República, em 1889 com o 

Decreto Federal no. 789. 

          Este tipo de cemitério abriga túmulos individuais e de famílias que se 

propõem personificar seus monumentos, conforme o gosto vigente de época. 

Os retratos memoriais estão incluídos como um destes atributos que 

contribuem para dar um caráter pessoal ao monumento funerário.  

          O termo Retratos Memorial foi cunhado inicialmente por Ron Horne,um 

norte americano que fez uma pesquisa com os fabricantes de retratos de 

porcelana nos Estados Unidos, no fim do século XIX.Escolhi desta 

denominação para o corrente texto pelo fato dela ser adaptável a atualidade 

que utiliza meios tecnológicos para a realização dos retratos instalados nos 

túmulos. O fotógrafo John Yan diz que no começo do século XX este processo 

era designado de “esmalte”- denominação vinculada com o procedimento 

técnico. Já para o italiano Joseph J. Inguanti são “rittratti” (retratos) que servem 

para marcar as sepulturas ((MONTANARELLI, 2004).  .    

 

O espaço do retrato memorial na composição do monumento funerário. 

 

            Nos cemitérios convencionais brasileiros, dentro das particularidades 

especificas de cada cidade/ região, encontramos uma variedade muito 

abrangente de exemplos de túmulos que vão desde determinados modelos de 

mausoléus monumentais, provenientes de uma feitura original, advindos do 

referencial da arte erudita; muitos que perpassam por protótipos padronizados, 

inspirados nos registros dos manuais especializados da Europa; e uma grande 

maioria são construções modestas com ornamentos genuínos, em 

conformidade com o gosto popular. O ajustamento da fotografia se faz presente 

na maioria destes casos.  

               Os retratos memoriais têm a função de preservar a memória 

individualizada dos falecidos naqueles espaços que já estão 

depositados os seus restos mortais. (MONTANARELLI, 2004)  

 

          Assim eles satisfazem os anseios da família burguesa que deseja 

eternizar-los diante da comunidade, além de contribuírem para a elaboração do 
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luto. Este hábito da sociedade brasileira está presente em todas as camadas 

sociais e perdura até a atualidade de modo crescente.  

            O retratismo- a arte de transferir o rosto de uma pessoa para algum tipo 

de mídia, “è uma das mais antigas formas de arte” (MONTANARELLI, 2004). 

Os Egípcios desenvolveram os retratos em superfícies planas; os Gregos 

aprimoraram o processo de reprodução de rostos de modo bidimensional e os 

Romanos na feitura dos bustos realistas. Todas estas imagens feitas para 

idolatrar seus ídolos estavam envolvidas com a morte, com a função de ser 

mediadora entre vivos e mortos, segundo observa Regis Debray (1993). 

          Deparamos, em primeira instancia, com uma série de monumentos 

funerários do fim do século XIX e inicio do século XX que fazem questão de se 

identificarem pela colocação estratégica do busto para aqueles que se faziam 

merecedores conforme o status social e econômico da época. 

           Citamos aqui os bustos de José de Alencar (+ 1877) – este baixo- relevo 

poderia ser substituído por uma fotografia; de Marc Ferrez (+1921) - associado 

a sua profissão de fotografo; o da Família Secreto (+ 1924) - estes artistas 

eram vinculados ao teatro e estão sendo laureados por anjos. Pode-se 

observar que a cabeceira do monumento funerário se tornou o local mais 

propicio para assentar os ornamentos e os epitáfios. Todos estes exemplos 

estão no Cemitério São João Batista do Rio de Janeiro. (1852). 

  
Figura 01: Cemitério São João Batista – Rio de Janeiro 

 

            Sabe-se que a invenção da fotografia chocou os espectadores na 

metade do século XIX, especificamente em 1839 com a daguerreotipia. A 
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naturalidade de seu resultado fez com que as pessoas se apropriassem delas 

para obter uma lembrança visual da pessoa distante e/ou falecida (BURNS, 

1998). Os fotógrafos- retratistas do século XIX, através do controle da luz, do 

ângulo e da profundidade do campo visual faziam com que os homens e as 

mulheres parecessem reais e majestosos dentro de um belo cenário e de uma 

pose com normas estabelecidas, uma imagem duradoura que “poderia por 

ventura ser selecionada em outro momento para se transformar em retrato 

memorial” (MONTANARELLI, 2004). 

           Já em 1854, na Inglaterra, os fotógrafos franceses Bulot e Cattin 

patentearam o processo de fixar a imagem fotográfica em porcelana laqueada, 

queimando-a em forno e com a possibilidade de colocá-la na porcelana, no 

metal, na louça ou em outras superfícies. Para Lisa Montanarelli (2004) os 

italianos foram os responsáveis pela popularização dos retratos nas lápides. 

Por enquanto, o retrato mais velho que encontramos no transcorrer de nossa 

pesquisa foi um túmulo datado de 1887 de Luiza Diniz Regadas, no Cemitério 

São João Batista, Rio de Janeiro. Podemos ponderar que não estávamos tão 

defasados na técnica do retrato de porcelana 

             Ao mesmo tempo em que os túmulos dos mais abastados investiam na 

instalação de bustos e os demais colocavam os retratos memoriais procurando 

também destacá-los na cabeceira do monumento funerário e usaram como 

recurso as molduras em mármore de Carrara ou em desenhos riscados em 

pedra, conforme consta alguns arquétipos no Cemitério São João Batista do 

Rio de Janeiro; no Cemitério da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de 

Porto Alegre, no Cemitério São Miguel da cidade de Jataí e no Cemitério da  

Saudade  da cidade de Piracicaba. Este tipo de concorrência entre escolher 

colocar um busto ou um retrato memorial do falecido dotado de moldura 

sofisticada, dava um impulso nas firmas especializadas.  

          Normalmente a marmoraria que construía o monumento sugeria a 

colocação da fotografia, conforme atesta o catálogo da Marmoraria Paulista De 

Bortolli & Bulgarelli de Ribeirão Preto, datado do inicio do século XX. Ele 

contém 41 ilustrações de túmulos, cada uma dispõe de maneira diversa o 

retrato de porcelana. 

         .A partir da década de 1930, com a crise das marmorarias no país e a 

própria mudança de hábitos culturais, a instalação dos bustos foi aos poucos 
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desaparecendo e passou haver uma proliferação dos retratos memoriais. 

Atualmente percebemos que a disposição dos mesmos se dá muitas vezes de 

forma mais informal e aleatória, não tão relevante na estrutura construtiva dos 

túmulos como fora anteriormente. Um dos motivos a consideram pode estar no 

fato da fotografia ter ficado acessível a todas as camadas sociais.e com isso o 

próprio proprietário  do monumento pode agora colocá-la de acordo com sua 

vontade, de forma mais improvisada. 

 

  O processo de feitura da fotografia de porcelana  

 

           Para o fotógrafo Waldir Pascoalin, especialista no retrato de porcelana 

na cidade de Ribeirão Preto na década de 1990, o procedimento usado na 

feitura da fotografia de porcelana era até então muito artesanal e moroso. De 

posse da fotografia selecionada pelos familiares do falecido, cabe ao fotografo 

fazer um  

 

                  “negativo especial da foto. Procurava-se ressaltar as melhores 

características da pessoa; aplicá-lo na porcelana; efetuar os 

retoques com tintas e pinceis especiais.Para isso é necessário levar 

a porcelana ao forno para a fundição da foto - o calor intenso destrói 

a substancia gelatinosa deixando a imagem intacta e por ultimo 

sobrepor uma película protetora em toda a peça. Os metais 

utilizados dentro deste processo químico resistem fortemente á ação 

do calor e da luz do sol” ( PASCOALIN, 1995). 

 

          Este retrato é então encaixado na moldura pré-fabricada de metal. Em 

sua maioria, as molduras possuem formato oval, tipo medalhão, decoradas 

com guirlandas de flores (sinal de ternura de seus ofertantes), com volutas ou 

com folhas de vinha (símbolo da fidelidade e da vida eterna). Lembramos que 

todo que é posto em um monumento funerário tem um significado especifico de 

cunho religioso ou profano. 

          Diríamos de imediato que a seleção da fotografia pela família enlutada é 

uma atitude muito particularizada, mas normalmente eles costumam escolher 

um retrato cuja pose venha fixar, por um bom tempo, o instante fugaz em que o 
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falecido estava em pleno gozo da sua vida. Mas o que predominou no fim do 

século XIX e inicio do século XX foi à escolha dos retratos em branco e preto, 

de meio busto recortados, de pose formal e bem precisa, tomados de frente ou 

de perfil, com o olhar dirigido para a objetiva, conforme o gosto da burguesia 

vigente. Seriam recortes de fotos já existentes no acervo da família?  

              Na realidade, os retratos que vemos sobre os túmulos são cópias de 

uma copia. Logo fica difícil identificar o fotografo da foto de origem, temos 

então neste caso a perda da autoria. Não sei se poderia dizer que o retoque 

nos retratos memoriais de certa forma antecipa a manipulação digital da 

fotografia atual, conforme atesta alguns autores. Sabe-se que se chegava a 

remover outra pessoa da foto para focar apenas no que era pedido. Os 

técnicos da foto de porcelana, também são fotógrafos, todavia eles se 

apropriam das práticas da pintura para retocar as fotos impressas na porcelana 

e eles vêem isso como um serviço de especialista que aproxima da tradição 

pictórica, um trabalho primoroso que complementa a renda do fotografo. Para 

Pascoalin, muitos fotógrafos escondiam estas habilidades das pessoas por 

estar associada a um trabalho vinculado com a morte. 

          Tais retratos memoriais tornam-se “rostos esquecidos”, denominação 

dada por Lisa Montanarelli no livro Forgotten Faces. A Window Into Our 

Immigrant Past (Rostos Esquecidos. Uma janela do passado dos nossos 

imigrantes, 2004). Podemos observar o retoque visível em alguns retratos 

memoriais.  

           Procuramos observar dentro deste acervo que a maioria das fotografias 

são constituídas por retratos só de busto para cima – retocáveis já na primeira 

versão; que muitas foram realizadas nos ateliers dotados de ambientação 

ilusória; outras foram feitas ao ar livre por fotógrafos amadores e que poucas 

utilizaram de montagens para tal finalidade.  

          Há um caso raro que gostaria de salientar: é a foto de estúdio que inclui 

um retrato pequeno dentro de um maior- mise en abîme- uma estória dentro de 

outra estória, na forma de broche. Normalmente cabia a mulher ostentar o 

retrato do esposo (MONTANARELLI, 2004). Atualmente é comum encontrar 

uma versão do retrato de porcelana que inclui na foto os dados sobre a vida do 

falecido. 
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      Quanto à durabilidade deste tipo de retrato que fica ao relento por tanto 

tempo, podemos considerá-lo como duradouro. Mesmo desbotados 

apreendemos a essência de muitos dos retratos esquecidos que estão no 

monumento funerário a mais de um século  A história de vida pessoal destas 

pessoas parece estar ali encapsulada no tempo e exposta a várias indagações 

por parte de quem as vê hoje. Como morreu? Como viveu? O que fazia? Do 

que gostava? Enfim construímos uma história do imaginário do outro diante 

desta fronteira do tempo. 

             

 Tipos de retratos memoriais mais recorrentes. 

  

           Conforme foi dito anteriormente a seleção dos retratos, feitos em 

momentos excepcionais para se transformarem em retratos memoriais 

dependem única e exclusivamente da família. Na realidade esta família procura 

neste momento reconstruir a imagem ideal social de si mesma, escolhendo as 

melhores fotos do esposo, da mãe e dos filhos. Mesmo dentro desta nossa 

escolha aleatória conseguimos um número maior de retratos memoriais de 

homens, seguidos de mulheres, de crianças, de jovens, de casais e de pessoas 

mortas. Todos estão ali para reforçar a identidade cultural constituída para 

cada gênero. 

            A vestimenta e os atributos que aparecem nos retratos são fortes 

elementos identificadores de hábitos culturais já estabelecidos. Eles têm o 

mérito de mostrar a evolução da moda, o valor simbólico e moral das famílias. 

Enfim, famílias inteiras expõem suas vidas na nossa frente e elas sempre vão 

oferecer detalhes da época em que viveram. Fica também comprovado que 

elas ali expostas reforçam o processo de coesão familiar, conforme atesta o 

historiador Michel Vovelle (1997). 
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Figura 02: Cemitério São João Batista – Rio de Janeiro 

 

 

           Alguns exemplos merecem ser aqui destacados:- o casal de burgueses, 

atentamos para o bigode do homem e para o cabelo da mulher; - o imigrante, 

observarmos a escolha do prato para colocar a mensagem e vestimenta típica 

da cultura árabe; - os formandos, que são fotografias deslocadas dos álbuns de 

formatura; - os profissionais, valorizados pela sua competência profissional; -o 

estereótipo popular, que pode ser o um radialista da cidade;- os dotados de 

vinculo ideológico que vem acompanhado com a representação do símbolo 

maçônico;- um vestuário compatível com a idade da pessoa , no caso a gola de 

marinheiro;- a foto da primeira comunhão, representação de um rito de 

passagem tirado em estúdios fotográficos;. - o casal no qual fica visível a 

diferença de idade;- a criança morta,comprovando assim a sua pouca 

existência de vida;- a criança peladinha, verificamos o capricho com o pano da 

mesa;.- um cenário regional, constatamos o uso da colcha de tear como pano 

de fundo para a foto;.-podemos até levantar a genealogia de uma família onde 

várias gerações  estão ali expostas. 

         Enfim são retratos memoriais que proliferaram na sociedade do século 

XX que mesmo deslocados para o cemitério não perderam a sua áurea de 
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registro comemorativo, pois foram e é marcos de um acontecimento 

significativo para a família que não quer esquecer as marcas deste tempo 

passado.  

 

 A natureza do retrato memorial.  

 

          Os primeiros retratos memoriais, datados do começo do século XX, são 

frutos de fotografias bem pensadas e de poses demoradas que tiveram como 

referência os retratos pictóricos. Eles se tornam personagens de um memorial 

público que vamos descobrindo à medida que caminhamos por entre as 

alamedas dos cemitérios secularizados. Para Carlo Ginzburg (1987) o 

cemitério tem uma “circularidade cultural“, ele agrupa um conjunto de 

reelaborações culturais constantes. Podemos constatar isso através dos 

inúmeros retratos memoriais ali presentes. 

            Eles são colocá-lo no monumento para reter a lembrança visual da 

pessoa; para manter viva a memória do falecido assim ajudar na elaboração do 

sentimento de perda dos enlutados Sabe-se que a terceira geração 

desconhece o falecido – o retrato se torna um atestado de existência (FABRIS, 

2004) para os parentes distantes, ele então complementa os dados gravados 

nos epitáfios e reforça a imagem idealizada que foi passada oralmente sobre o 

perfil do falecido. As culturas latinas americanas têm o costume de manter os 

mortos vivos no pensamento familiar e o uso habitual do retrato memorial é 

uma das maneiras de preservá-los na memória. Temos então um sentido de 

permanência da nossa identidade cultural. Desta forma não perdemos nossa 

própria história, nosso conhecimento e nossas raízes. 

           A natureza deste artefato, “tesouro perdido”, é unir pessoas do passado 

com o nosso presente e se resguardar para o futuro. Infelizmente não temos no 

Brasil uma política de preservação de túmulos, conseqüentemente dos retratos 

de porcelana.O que fica: o semblante do retratado, ultimo sinal de sua vida 

feliz, “de um tempo passado, fixado, mortificado”, conforme termo cunhado por 

Roland Barthes. (1984).  
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Resumo: Este artigo versa sobre o ritual funerário dos índios da etnia Karajá. Descreve a 
forma de arrumar o corpo do morto, o cortejo fúnebre feito em canoas, que vão, em 
comitiva, da aldeia para o cemitério, o sepultamento feito em dois estágios, o primário em 
que o corpo do morto desce à cova envolvido numa esteira, seguido pela realização da 
dança fúnebre, e, decorrido certo tempo, o secundário, para o qual confeccionam uma urna 
de cerâmica, utilizada como receptáculo dos ossos exumados. 
Palavras-chave: Karajá; ritual funerário; sepultamento. 

 

 

Os Karajá são um grupo indígena brasileiro, instalado na região Centro-

Oeste, às margens do rio Araguaia. Mostram-se uma nação peculiar que, não tendo 

parentesco com outra qualquer, apresenta-se isolada, com idioma e costumes 

particulares. Suas aldeias, construídas, predominantemente, na Ilha do Bananal, 

sobre os barrancos do rio, localizam-se entre as cidades de Santana do Araguaia, 

divisa do Tocantins com o Pará, e Aruanã, em Goiás. 

O cotidiano nas aldeias é determinado pelas práticas rituais, que cumprem um 

papel essencial na socialização dos membros da tribo. 

A maior parte dos ritos que contribuem para caracterizar uma cultura como 

tal comportam ritos singulares quer se trate do nascimento, da doença, do 

casamento ou da morte, como um destino individual que se decifra, se modifica ou 

se cumpre na atividade ritual, mesmo que este destino individual acabe inserido num 

conjunto de relações coletivas. (Augé, 1999:69) 

Os Karajá não separam o mundo espiritual do mundo material. A morte e 

tudo o que se relaciona a ela está presente em todos os momentos de suas vidas, 

recebendo, entre eles, considerações especiais. 

De acordo com Becker os homens são criaturas verdadeiramente 

miseráveis, porque lograram ter consciência de sua morte (1992:242), carregando 

um peso que nenhum animal pode suportar: têm consciência de que seu fim é 

inevitável (1992:20). O medo inato que o abarca o impulsiona a tentar transcender a 

morte mediante sistemas e símbolos heróicos culturalmente constituídos (1992:13). 

Conforme Lima Filho (1994:154), o tema da morte é a fonte ideológica de 
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onde os Karajá se nutrem para diferenciar alguns papéis sociais. Por ser um tema 

manipulado pelos homens, a morte estabelece a princípio ações socialmente 

definidas para homens e mulheres. 

A morte de uma pessoa no grupo acarreta entre seus amigos e parentes 

manifestações de grande pesar. Durante o velório de um membro da tribo, os Karajá 

expressam seu pesar e sua dor, caracterizados pelo choro e por um lamento ritual 

cantado, de forma bastante ruidosa. Toda a comunidade solidariza-se com o 

sofrimento da família enlutada. O trabalho, a seqüência das atividades rituais, as 

festas, as danças, as brincadeiras e os jogos são interrompidos durante certo tempo, 

tempo este, calculado pela idade e pela ‘causa mortis’. Passa a reinar certo silêncio 

na aldeia, rompido apenas pelas lástimas altas e tristes dos parentes. 

As índias Karajá expressam sua dor por um carpimento bastante ruidoso. 

Possuem o domínio da oratória, que é ativado quando algum de seus parentes, 

mesmo o de outras aldeias, adoece ou morre. Intercala entre gemidos rituais, 

durante horas a fio, relatos sobre os principais acontecimentos da vida do morto, 

resgatando antecedentes históricos. É como se as mulheres mantivessem pelo 

choro e pela oralidade a memória afetiva da aldeia (Lima Filho, 1994:122). 

Durante o velório de um filho, neto ou do marido, a mulher corta os 

cabelos, e, somente quando eles crescem, atingindo o comprimento anterior ao 

corte, ela pára de se lamentar interrompendo o pranto fúnebre. 

Sua indignação e tristeza também são manifestadas pela movimentação 

ritmada póstero-anterior da cabeça, do tronco, e dos membros superiores, 

movimento entremeado, às vezes, pelo bater das palmas das mãos uma na outra. 

Gesticulam, como se quisessem provocar a todos, e acusam a quem supõem ter 

sido responsável, direta ou indiretamente, pela ocorrência da morte (Barros, 

2004:152). Procuram os responsáveis pelo feitiço que atingiu seu parente, e, no 

caso de não haver um suspeito, a causa é atribuída a um feiticeiro. 

Segundo Augé (1999:73), as atividades rituais e as acusações de feitiçaria, 

nos ensinam que cada ser humano faz simultaneamente a aprendizagem do geral e 

do particular, da essência e da existência, da ordem e do lugar que ele ocupa 

realizando-se, assim, na dimensão social e política que assinala seus limites. 

A morte das crianças é recebida com mais revolta que a dos adultos, e as 

incriminações de feitiçaria são mais comuns nesses casos, se bem que, acusações 

de feitiçaria sempre são trocadas entre os membros das famílias atingidas. 
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Para exprimirem sua dor, ao morrer um parente próximo, os homens 

também choram, e se escarificam. Em sua análise sobre as reações à morte em 

povos primitivos, Azoubel (1993:158) observa que, quando o índio 

fere a si mesmo em sinal de pesar, nos rituais de luto, aplicando 
pequenos cortes ou mutilações no próprio corpo, ou está tentando 
sentir a dor mental num plano físico, o qual é para ele mais 
consistente (encontra-se ainda numa etapa de ego corporal), ou o 
seu aparelho mental está em desenvolvimento ainda rudimentar e 
não estruturado o bastante para conter sozinho, sem a ajuda do 
arcabouço somático, a quantidade inundante da dor que o acomete. 

Deste modo, as escarificações feitas em sinal de luto demonstram uma 

evidência objetiva de um estado mórbido, uma reação fragmentária da morte no 

indivíduo que permanece vivo, o que indica a existência de uma ligação muito 

estranha com o morto. 

Elias afirma ser necessário que o homem sinta dor, dor esta que constituirá 

uma lição de memória futura, inscrita no corpo e na mente, de forma a não esquecer 

o passado; onde ela mais importa é quando se faz prospectiva, quando se torna 

como um programa de atuação – marcando o sujeito para lembrar. A memória da 

dor importa não tanto pelo conhecimento que traz, mas pela ação que ela governa 

(1994:10). 

Para executarem a mutilação os índios utilizam um implemento com gume 

afiado, cuja matéria-prima pode ser uma lasca de silex ou quartzo, as unhas de um 

gavião, os dentes do peixe-cachorro, uma tabuleta com dentes de roedores, ou 

qualquer outro objeto. Nas incisões passam carvão, obtido pela queima de ossos de 

animais, ou substâncias corantes, para pigmentar o corte e tornar o desenho 

indelével após a cicatrização da ferida. 

A mãe, caso o morto seja solteiro, ou a esposa, quando casado, encarrega-

se de arrumar o corpo. No caso de um rapaz, o corpo é adornado com plumária 

branca, tornozeleiras e pulseiras, tal qual a ornamentação de quando ele incorpora 

um ente sobrenatural, no ritual de iniciação da adolescência. Os homens mais 

velhos são pintados com tintura de urucum, ou desprovidos de qualquer ornamento. 

O corpo de uma moça é vestido com a mesma indumentária usada por ela nas 

danças em festas rituais, e, as mulheres mais idosas não recebem adorno algum. 

Os cemitérios, quase sempre, ficam próximos à aldeia. O sepultamento é 

feito em duas etapas, o enterro primário, em geral, ocorre no mesmo dia, ou no 

subsequente ao do falecimento, pela manhã bem cedo e o secundário, decorrido 



4 

 

certo tempo após o primário, quando é feita a exumação dos ossos. 

Iniciando a fase cerimonial do sepultamento a mulher tece uma esteira para 

envolver o corpo do morto, e, durante sua execução, relembra o ente querido num 

lamento fúnebre, lamúria ritual que emerge com toda a força de seu estado 

emocional. Evoca suas qualidades, num processo de elaboração de luto, em que 

tenta operar transformações que possibilitem seu convívio com a perda, bastante 

sofrida. 

O cortejo funerário é feito em canoas que seguem em comitiva da aldeia 

para o cemitério. Segundo a tradição a mulher, a mãe, ou uma parenta próxima do 

morto, sentada na proa, no fundo da canoa, sustenta sobre as pernas estiradas 

parte da esteira que envolve o cadáver. Durante todo o trajeto ela mantém os braços 

paralelos à esteira como se estivesse protegendo ou abençoando o morto. 

Em séquito de luto, os homens que conduzem as canoas não marcam o 

ritmo das remadas com a batida do remo nas bordas laterais da canoa, como o 

fazem nas viagens comuns. 

Os parentes do sexo masculino ou os amigos são encarregados de abrir a 

cova, que mede em torno de dois metros de comprimento por oitenta centímetros de 

largura e um metro de profundidade, serviço pelo qual, obrigatoriamente recebem 

presentes, quase sempre objetos de uso particular do morto. Alguns pertences 

acompanham o cadáver e o restante fica com a família que prefere doá-los a 

pessoas amigas. 

As parentas acompanham o corpo à cova e colocam-lhe comida nas mãos, 

antes de ser baixado à sepultura, continuando a oferecendo-lhes água, alimentos e 

fumo, durante muito tempo. 

O corpo nunca entra em contato direto com a terra; abrigado pela esteira é 

colocado numa rede. Esta, com as extremidades sustentadas por uma vara, é 

carregada aos ombros por dois homens, que a depositam numa cova em posição 

horizontal sobre dois mourões enforquilhados, fixados no sentido longitudinal, em 

lados opostos da cova. Cobrem o corpo com terra e troncos de árvores, e sobre esta 

armação, colocam uma esteira, dando à tumba a aparência de uma cabana, ao 

redor da qual há sempre uma tigela com alimentos para serem ofertados ao morto. 

Outro modo de sepultar o corpo é forrar a cova com varas dispostas lado a 

lado formando um assoalho, e uma esteira, sobre a qual baixam o corpo envolto 

noutra esteira. Uma nova série de varas é disposta sobre o corpo e sobre elas mais 
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uma esteira. Somente então colocam terra no buraco, até ficar como se fosse um 

telhado de duas águas acima da superfície do solo. 

O corpo do morto é colocado na cova numa posição determinada pela sua 

‘causa mortis’, boa ou má. Se boa, de causas naturais, doença, velhice ou feitiçaria, 

é enterrado ao lado dos túmulos dos parentes. Deve ficar deitado, de costas, com o 

rosto voltado para o nascente para que sua alma se transforme em um ente 

espiritual. Este vaga acompanhando seus parentes, oferecendo-lhes ajuda em 

várias ocasiões, como na caça e na pesca. Se o motivo da morte for ruim, suicídio, 

afogamento, assassinato ou motivos tais, é enterrado longe dos familiares. Seu 

corpo é colocado na cova de bruços, para que não veja os entes espirituais e os 

seres vivos, com a cabeça voltada para o poente. Sua alma se transforma em ente 

espiritual, o kuni, que é má, devora vivos e mortos, assusta e molesta os moradores 

da aldeia à noite e vasculha as casas. Uma das formas de anular o poder do kuni é 

espalhar determinadas cinzas pela casa. 

Após o enterro, as pessoas presentes iniciam a dança fúnebre, ao som de 

músicas entoadas por dois cantadores, membros da tribo, numa espécie de diálogo, 

em que um representa os vivos e o outro, o morto. 

Tudo o que se refere ao mundo espiritual é assunto exclusivo dos homens. 

Após a morte o espírito do homem Karajá vai para a aldeia que existe debaixo do 

cemitério, tornando-se um ser espiritual, num processo que dura aproximadamente 

quatro a cinco dias, tempo em que a família continua pranteando o falecido. 

Em virtude disto, as cerimônias mortuárias não se limitam apenas aos 

rituais do enterramento, elas se prolongam, pois é necessário dar tempo à alma do 

morto, para que encontre as outras. Na aldeia dos mortos o novo espírito junta-se ao 

grupo dos que lá residem, e tenta voltar para a aldeia dos vivos. Mas sua passagem 

é sempre interrompida pelos demais espíritos, que o enganam, mostrando-lhe o 

caminho de volta para a aldeia dos mortos. 

Entre os Karajá acontecem atos de xamanismo com manifestações de 

vidência e interações com o mundo sobrenatural. 

Determinado espírito consegue enxergar onde outros nada vêem, e pode 

viajar pelo céu, pela terra e pela água, aprendendo com os habitantes destes 

lugares coisas importantes para seu povo. Pode trazer e levar as doenças, causar a 

morte, chamar e afastar as chuvas e prever o perigo. É dono da caça e da pesca. 

Ensinou os índios a plantarem o milho e a mandioca, e tornou-se responsável por 
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todas as colheitas. Quando não é devidamente alimentado ataca as plantações, por 

intermédio dos bichos, e a festa ritual da coleta do mel é realizada especialmente 

para acalmá-lo e agradá-lo. 

À noite, os entes espirituais transformam-se em animais e sobem à 

superfície terrestre, invertendo as atividades entre a aldeia dos vivos e a dos mortos. 

Quando é dia em uma aldeia, é noite na outra. Por isso os mortos são enterrados 

com a face voltada para o nascente, para acompanharem a trajetória do sol. 

Os Karajá acreditam num certo nível de igualdade entre os homens e os 

animais; segundo eles, ambos possuem alma. Desta forma, quando voltam à aldeia, 

para participarem das festas, os espíritos, encenados por homens, representam 

animais. Os das mulheres não participam daí se deduz que a morte divide 

rigidamente os homens e as mulheres, justificando a atribuição de certos papéis 

sociais. 

As almas dos mortos do sexo masculino participam das caçadas, das 

pescarias e das festas, e, antes de qualquer refeição, os homens oferecem-lhes 

alimentos, modo pelo qual a harmonia entre ambos é assegurada. 

Decorrido certo tempo do enterro primário a mãe, a esposa ou uma parenta 

próxima do morto faz uma urna funerária de cerâmica, que será utilizada como 

receptáculo dos ossos. 

Essa urna é uma vasilha gameliforme de tamanho avantajado com tampa, 

modelada em argila cinzenta, sendo a parte externa totalmente lisa, sem pintura, e, 

a interna, eventualmente, decorada (Barros, 1998: 78). O barro, coletado 

exclusivamente para esta finalidade, é trabalhado pela artesã, e a sobra é sempre 

jogada fora, não sendo utilizada em outros misteres. Durante a modelagem e a 

queima, analogamente ao trançar a esteira, a mulher, numa elegia em voz alta, 

chora o morto enquanto conta suas façanhas. 

Após a exumação os ossos são colocados na urna para a inumação 

secundária, que ocorre no mesmo local onde ocorreu o enterramento primário. 

Os Karajá preservam, sobremaneira, a memória cultural através de 

concepções sobre sua vida social e as relações entre a sociedade, a natureza e o 

cosmo, transmitindo-o como um todo e estabelecendo conteúdos relevantes para o 

processo de reflexão e ação sobre sua realidade. 
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Resumo   

O presente trabalho apresenta a dimensão educativa encontrada no cemitério de  
São João Batista/Manaus/AM através da Leitura da Paisagem identificando o que se 
denominou de “paisagens de aprendizagens” evidenciando aspectos histórico-geográficos, 
éticos, estéticos, simbólicos, entre outros, através da categoria Paisagem.Este estudo 
contribui para a discussão da inserção do cemitério de São João Batista como uma 
paisagem cultural da/na cidade de Manaus e mostrar a importância deste lugar para estudos 
da cultura, da religião, entre outros aspectos e, neste sentido, balizar alguns 
questionamentos dentro dos estudos da cidade, desde as séries iniciais do Ensino 
Fundamental, pois o cemitério além de sua importância histórica, local e regional, possui 
outros aspectos importantes a serem trabalhados em  projeto interdisciplinar, Estudo do 
Meio. 

CEMITÉRIO-PAISAGEM-EDUCAÇÃO 

 

A realidade nunca é exaustivamente conhecida, não importa quantas sejam as 
perspectivas humanas, embora aquele aspecto da realidade denominado recurso 
possa se esgotar se um grande número de pessoas o percebem como recurso e o 
exploram (TUAN, 1980 p. 285) 

 

Vendo-se amplo campo para pesquisa sobre a dimensão espacial do sagrado 

no Amazonas, escolheu-se o cemitério como objeto empírico que foi percebido no 

cotidiano enquanto paisagem e lugar que educa. Objetiva-se contribuir com a 

discussão da inserção do cemitério de São João Batista como uma paisagem cultural 

da/na cidade de Manaus e mostrar a importância deste lugar para estudos da cultura, 

da religião, entre outros aspectos. Este estudo serve para balizar alguns 

questionamentos dentro dos estudos da cidade, tendo além de sua importância 

histórica, local e regional, outros aspectos importantes a serem trabalhados, num 

projeto interdisciplinar, Estudo do Meio no cemitério de São João Batista.  

A dimensão espacial e sagrada percebida por Yu-Fu Tuan (1980), Mircea 

Eliade (1963), Zeny Rosendahl (2003) entre outros, refere-se a espaços na cidade 

onde o homem sai do tempo cronológico e entra num tempo mítico. As igrejas, os 

espaços dentro das áreas verdes, os cemitérios, são locais onde a presença de 

elementos sagrados, elevariam a consciência do homem, que num passe mágico, 



conseguiria sair do cotidiano da cidade, dos compromissos, da “ditadura do relógio”ii, 

para penetrar em um outro tempo (dentro do próprio tempo histórico e pessoal).  

Na dimensão educativa contemplando aspectos histórico-geográficos, foi  no 

trabalho de Cabanas (2009) e Ricci (2009) que desenvolvem estudo das necrópoles 

no Vale do Paraíba Paulista, que entendemos sua importância para a educação. O 

projeto desenvolvido por eles é destinado ao ensino fundamental e, sem restrição 

pode ser aplicado em outros níveis. Os autores valorizam aspectos importantes da 

história do lugar, ressaltando a memória e, com isso valorizando o patrimônio material 

das necrópoles.  

Na LDB, Lei 9.394 (1996, 34-35) encontra-se respaldo e incentivo para que o 

professor seja criativo e inovador em seu trabalho educativo. Nestes moldes, a 

utilização do cemitério, necrópoles, vem ao encontro do que está referendado na Lei; 

 

 [...] estimulem a iniciativa dos estudantes. Desenvolver competências e criar 
caminhos para atingir os objetivos de levar aos estudantes os conhecimentos 
capazes de torná-los pessoas críticas e hábeis para continuarem aprendendo e 
adaptando-se às constantes transformações e exigências do mundo globalizado. 
(LDB,1996, p. 34-35). 

 

Edgar Morin (2004) considera que “um dos principais objetivos da educação é 

ensinar valores. E esses são incorporados pela criança desde muito cedo. É preciso 

mostrar a ela como compreender a si mesma para que possa compreender os outros 

e a humanidade em geral.” (Idem, 2004, p. 104). Neste sentido, é necessário que a 

escola trabalhe tendo em foco uma realidade planetária e, transmitindo aos jovens as 

particularidades do ser humano e as universalidades. A realidade não poderá ser 

ensinada como fragmentada e dissociada do todo, como tem sido ao longo do tempo. 

Compreendeu-se do pensamento de Morin, que é, no interior da escola que a 

sociodiversidade deve ser admitida, trabalhada e respeitada.  

Diante do que foi posto, entende-se que as transformações na sociedade 

encontram ressonância no recinto da escola que neste sentido deverá ser permeável 

às transformações – práticas tradicionais- incentivando e angariando a participação 

dos professores na elaboração e definição do Projeto Pedagógico compreendendo as 

mudanças do mundo contemporâneo, admitindo novas maneiras de pensar e ser da 

escola numa visão em que, as portas se abrem para a comunidade a fim de atendê-la 

em suas necessidades (Leite e  Mininni-Medina, 2001, p. 87).  

Numa escola com esta visão abrangente de mundo, estudos como os do 

cemitério como lugar que também educa poderão ser praticados pelo teor de história 



e de memória que contem. Dever-se-ia dizer que o cemitério extrapola a idéia comum 

de “lugar dos mortos”, ele é também um lugar que traduz a vida, que representa sua 

história e que hoje faz parte de novas histórias. Histórias de vivos que nele circulam e 

fazem uso deste espaço. Neste sentido, entende-se que o cemitério enquanto lugar 

que educa pode fazer parte de estratégias educativas multidisciplinares, 

interdisciplinar e temas transversais, daí ser importante seu estudo.  

 

1.1 O CEMITÉRIO ENQUANTO PAISAGEM 

 

Paisagem é o nome atribuído a um conjunto de formas de uma determinada 

configuração territorial composto por elementos naturais e artificiais - construídos e/ou 

modificados, configurando uma determinada área. A categoria paisagem é entendida 

na Geografia como a porção da configuração territorial abarcada pela visão. (Santos, 

1997. p.83), que neste sentido reduz a importância da paisagem valorando o espaço.  

A paisagem vai agregar a totalidade de um “conjunto de objetos reais-

concretos” e possui caráter transtemporal, ou seja, a paisagem guarda o passado e o 

presente, constituindo-se em uma construção transversal com um conteúdo técnico 

específico que no caso do cemitério deve ser considerado como equipamento urbano 

com determinada funçãoiii (SANTOS, 1997, p.87).  

Considerar o cemitério como paisagem nos remete a duas possibilidades de 

análise. Em primeiro lugar o cemitério enquanto paisagem objetivamente se refere a 

uma determinada porção do território delimitada, cercada de muros, com medidas 

formas e volumes dentro da cidade. 

E, em segundo, a paisagem cultural se refere à subjetividade do que esta / é 

contido entre seus muros, significando a percepção que ultrapassa os limites da 

forma, volume e traz à tona outros elementos muitas vezes imperceptíveis por serem 

subjetivos e que neste sentido depende do “olhar” do sujeito, mediante sua 

apreensão.  

Já foi posto anteriormente que o cemitério possui espacialidade concreta na 

cidade. O local onde está localizado um cemitério se constitui uma paisagem, 

entendendo que  

 

A paisagem desempenha um papel na aquisição, por cada um, de conhecimentos, 
atitudes e de reflexos dos quais temos necessidade para viver: ela constituí o quadro 
em relação ao qual aprendemos a nos orientar; ela fala da sociedade na qual se vive, e 



das relações que as pessoas aí estabelecem com a natureza; este cenário está 
carregado de lembranças históricas cuja significação é apreendida pouco a pouco. A 
paisagem é, assim, uma das matrizes da cultura. Mas ela é também, o lugar onde as 
atividades humanas gravam sua marca: deste ponto de vista, ela é marca. 
(Berque,1984 apud Claval, 1999 p. 92) 

 

Para Milton Santos (1988, p.61) a paisagem significa tudo aquilo que a nossa 

visão alcança. Definida como o domínio do visível, aquilo que nossa vista abarca. 

Não é formada só de volumes, mas de cores, movimentos, odores, sons, etc. A 

paisagem aparece na sua forma substantiva, ou com ênfase no seu conteúdo 

material. Na paisagem do cemitério visto como um texto ela seria olhada como um 

manuscrito onde a sociedade escreveria suas maneiras de viver, suas crenças, etc.  

Neste sentido, a paisagem deve ser entendida como produto de um contexto 

histórico com seus aspectos econômicos, políticos e também culturais. (Santos,1988, 

p.69).  É mister apontar que a análise da paisagem cultural serve a diversos fins, 

neste caso aqui, tem-se como objetivo apontar na paisagem do cemitério de São 

João Batista paisagem cultural e simbólica “paisagens de aprendizagem” que 

possibilitem demonstrar exemplos correlacionando temas, tópicos, com a concretude 

do cemitério, servindo como lugar de ensino e de aprendizagens em aula extramuros. 

Nesta ótica, a leitura do cemitério corresponde a “uma nova maneira de pensar 

a paisagem da cidade”.(CLAVAL,1999, p.94). Através desta possibilidade de ver o 

cemitério como lugar que também educa, coloca-se à disposição dos professores um 

novo objeto de estudo a ser olhado, analisado, interpretado, sentido, compreendido 

em alguns aspectos como a valorização da identidade cultural, arquitetura como 

testemunho de um dado período, simbolismo e a representação contida no espaço, 

os adornos, as obras escultóricas, como aponta Borges (1991, p. 224-226), “atributos 

dos artefatos que podem conter signos verbais”, a temporalidade, mudanças culturais 

e espaciais, entre outras possibilidades.  

O cemitério é um espaço público e refere-se ao local onde o Estado (sentido 

Poder Público) instala equipamentos (objetos sociais). Para Milton Santos (1998), “o 

espaço deve ser considerado como um conjunto indissociável de que participam de 

um lado, certo arranjo de objetos geográficos, objetos naturais e objetos sociais, e, de 

outro, a vida que os preenche e os anima, ou seja, a sociedade em movimento”. 

(SANTOS, 1998, p.26), 

Santos (1986, p.71) salienta ainda que o espaço deve ser visto como o 

conjunto formado pelos objetos e pelas relações que se realizam sobre estes objetos, 



que pode não ser entre eles especificamente, os quais muitas vezes servem apenas 

de intermediários. Estes objetos ajudam a concretizar as relações. Sendo, portanto, o 

espaço criado através da ação dos homens sobre o próprio espaço, com a 

intermediação dos objetos que podem ser naturais e artificiais. No caso do cemitério 

o mesmo é artificial, pois foi criado para cumprir tarefa dentro da cidade.  

Neste espaço – cemitério - destinado aos mortos, encontra-se resquício de 

tempo, vestígios de outros tempos, tempo no sentido simbólico e dinâmico. O 

cemitério pode funcionar como filtro do tempo, no dizer de Igor Moreira (2002, p. 50) 

e pode-se através dele reler o passado de lugares, neste caso o de Manaus.  

Na leitura empírica a grosso modo, o cemitério demonstra a pujança de uma 

época economicamente farta e que com certas condições foi possível “criar” a 

necessidade de difundir um gosto estético de acordo com os padrões culturais 

europeus. 

Como poderá ser feita esta leitura do passado? Através dos materiais 

empregados na construção dos túmulos, artefatos simbólicos usados na 

ornamentação, as lápides como placas indicativas - trazem informações de data e 

local de nascimento e morte –.  

Muitos dos que jazem enterrados no cemitério de São João Batista, vieram 

para o Amazonas tendo como origem a Europa e outros estados brasileiros – a leitura 

das placas e lápides fornece informação pessoal; sendo também possível pelo 

material empregado na construção e adorno da sepultura, constatar indícios que 

apontem a classe social a que aquele indivíduo em vida pertenceu.  

Entre outras informações possíveis de serem “levantadas” em campo aponta-

se a religiosidade atribuída a determinadas crenças religiosas. Senda a mesma uma 

das marcas que as famílias costumam deixar nestes locais, e, que conduzem a uma 

dedução da possibilidade da família pertencer a determinado seguimento religioso, 

indicada pelo símbolo cristão da cruz, anjos ou ausência dos mesmos, como nos 

túmulos judaicos, conforme figuras 1 e 2.   

                                        

                 

 

 

 

 

 



Figuras: 01 e 02. 
Figura: 01. Os símbolos cristãos como a cruz, muito presente no cemitério convencional secularizado. A 
imagem também serve para ilustrar que a sepultura está se transformando em um vestígio. Figura 02: 
Cemitério Comunal Judeu, uma visão dos túmulos (Keburot) em mármore, ao fundo a rua movimentada 
em seu burburinho de cidade grande.  Imagem: Victória Cupper Orlandini, 2005. 
 

Na Leitura da Paisagem há dois tipos de procedimentos que podem ser 

adotados: forma direta - quando a observação da paisagem de algum lugar acontece 

em forma de visita. Forma indireta: uso de fotografias, vídeos e relatos. O Estudo do 

Meio no Cemitério de São João Batista poderá ser feito de ambas as formas. Na 

impossibilidade de levar os alunos até o local, o professor e/ou professores poderão ir 

e fazer o levantamento através de fotografia, filmetos, levando o objeto de estudo 

para a sala de aula, conforme experiência realizada com alunos do curso de Serviço 

Social. 

É fundamental para o estudante que está começando a ler o mundo humano 
conhecer a diversidade de ambientes, habitações, modos de vida, estilos de arte ou 
formas de organização de trabalho e o espaço em seu entorno. É por meio da leitura 
das materialidades e dos discursos, do seu tempo e de outros tempos, que o aluno 
aprende a ampliar sua visão de mundo, tomando consciência de que se insere 
em uma época específica que é a única possível. Em um estudo do meio, o 
ensino de História alcança a vida, e o aluno transporta o conhecimento adquirido 
para fora da situação escolar, construindo proposta e soluções para problemas de 
diferentes naturezas com os quais defronta na realidade. (PCNS, 1997, p. 91) [grifo 
nosso]. 

 

A paisagem do cemitério não é meramente a soma de artefatos (jazigos e 

outros) produzidos pelas marmorarias locais, ou vindos de fora, esta paisagem 

mostra concretamente dentro de seus muros marcas da sociedade que a produziu. O 

próprio espaço no cemitério mostra as contradições da sociedade amazonense que 

como outras sociedades urbanas, mescla privilégios e segregações. O Cemitério de 

São João Batista representa a paisagem elitizada, com a presença de grandes 

nomes da história, das artes, da política, do comércio e da religião. Depreende-se 

deste modo que o cemitério pode ser inquirido em seu caráter revelador ou de 

ocultamento das diferenças sociais, de crenças, de usos e práticas. Ao ser inserido 

na educação como paisagem de aprendizagem diz mais do passado e do presente 

do que se imagina. 

1.2  PAISAGEM CULTURAL 

 

O Cemitério de São João Batista pode ser entendido como uma paisagem 

cultural. Conforme já supracitado, diversos conceitos definem paisagem, termo 

polissêmico que inicialmente foi utilizado para nomear a paisagem real, um panorama 



visto de um determinado ponto. Mais tarde este conceito foi ampliado e utilizado para 

a representação da paisagem real através da arte, nas modalidades pintura e 

fotografia. (Yu Fu Tuan,1980) 

A paisagem pode ser expressa pela delimitação de uma determinada porção 

espacial. “É definida como sendo uma unidade visível que possui uma identidade 

visual caracterizada por fatores de ordem social, cultural e natural, contendo 

espaços e tempos distintos; o passado e o presente. A paisagem é o velho no novo e 

o novo no velho.” (PCNs, 1997, p.75). [grifo nosso].  

Levou-se neste estudo em consideração a categoria paisagem que expressa a 

cultura já que a mesma “não é apenas socialmente construída e geograficamente 

expressa, mas também espacialmente constituída”. (JACKSON, 1992 p.3). Concluiu-

se daí que, paisagem cultural significa o conteúdo geográfico de uma área, 

independente do tamanho da mesma, onde estão manifestadas material e imaterial 

as escolhas feitas pelos homens e, que provocaram de algum modo mudanças 

dentro de uma comunidade cultural.  

Neste sentido, a paisagem agrega em si as mudanças, transformações, 

alterações ocorridas pela passagem do tempo (sincrônico), enquanto que a paisagem 

cultural agrega além do componente tempo, as mudanças, que podem ser de caráter 

estrutural ou funcional. Toda cultura humana (civilizada) é composta de elementos 

materiais e imateriais, indispensáveis à criação, própria continuidade e re-criação. 

A paisagem cultural também pode ser entendida como a expressão de um 

lugar da comunidade e, ainda pode ser vista como paisagem estética que é feita 

mediante a percepção ou construção mental do observador, usuário. 

 “A paisagem deve ser pensada paralelamente às condições políticas, 

econômicas e também culturais.”(SANTOS,1988 p.69). É mister, apontar que a 

análise da paisagem cultural serve a diversos fins, neste caso aqui, teve-se como 

objetivo buscar registros na paisagem cultural do cemitério de São João que 

demonstrasse diferenças na maneira de pensar e agir sob influência de diferentes 

culturas, e a partir desses indícios de comparação, apontar evidências, no tempo e no 

espaço, de culturas e elementos das culturas, (Wagner e Mikesell, 2003 p.31) 

comprovando ser o cemitério um lugar que também educa por conter dentro de seus 

muros:  

a) Diferentes tipos de construções, nas quais foram utilizados material 

diversificado e técnicas;  



b) alguns vestígios mostrando a passagem do tempo naquele espaço; 

c) adornos que expressam tipo de representação simbólica; resultantes do 

modo de viver da sociedade, constituindo-se em bens materiais e imateriais; que por 

estarem ligados ao passado e ao presente da cidade, justificam a reflexão a cerca do 

mesmo e a sua inserção na educação como objeto de estudo.   

d) ações de agentes que constroem (passado e futuro) e vivem aquela 

paisagem.  

Portanto, a materialidade está traduzida nas formas construídas pelos “objetos 

culturais e técnicos ao mesmo tempo.”(SANTOS, 1997, p. 188) e,  o cemitério pode 

ser entendido como local sagrado, onde se pratica o culto à memória dos mortos. 

Neste sentido, “A paisagem é, assim, uma das matrizes da cultura.” CLAVAL,1999 

p.92) e, a leitura do cemitério corresponde ao que, o autor nomeia de “uma nova 

maneira de pensar a geografia”, oportunizando uma nova maneira de fazer 

educação.(Idem,1999, p.94).  

Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais (1997 p.153), “conhecer uma 

paisagem é reconhecer seus elementos sociais, culturais e naturais e a interação 

entre eles; é também compreender como ela está em permanente processo de 

transformação e como contém múltiplos espaços e tempos.” (grifo nosso). 

O cemitério de São João Batista se constitui uma paisagem cultural na/da 

cidade de Manaus porque a construção dele guarda entremuros um pouco da historia 

pretérita da cidade e do povo amazonense. Neste sitio cheio de significados, o 

cemitério é locus que não é apenas localização e pode ser visto como “palco de 

transformações”, estas de caráter ora breves, ora duradouras. (ex: as sepulturas 

perpétuas).  

O cemitério insere-se na paisagem cultural da cidade de Manaus tendo uma 

função prática e simbólica agregando a função técnica de guardar os restos mortais, 

ao mesmo tempo este ato esta impregnado de valor mitificado e simbólico.  

Estas funções também passam por mudanças que podem ser de caráter 

estruturais ou funcionais. No cemitério, são perceptíveis algumas mudanças 

funcionais em determinados períodos com certa distinção em relação ao fluxo de 

pessoas que adentram o local. Este fluxo modifica a paisagem do lugar, trazendo 

mostras de dinamismo. Em outros momentos não.   

A função prática pode ser entendida como “a produção do espaço é resultado 

da ação dos homens, agindo sobre o próprio espaço, através de objetos naturais e 



artificiais.” (SANTOS, 1986, p. 64). Como elucida Ana F. A. Carlos (2002) em relação 

aos ambientes construídos na cidade, que podem ser entendidos como resultado do 

trabalho humano e, é humano este espaço não por causa do homem que o habita, 

mas porque representa o momento histórico de um certo período, onde foi 

empregado o conhecimento técnico no atendimento a uma necessidade social.  

A construção do cemitério reflete na paisagem da cidade a obra na qual foi 

utilizada técnica da época, o estilo, até mesmo o estágio técnico-científico empregado 

por esta sociedade, e, ao mesmo tempo, o cemitério reflete a cultura, os valores 

éticos traduzidos no culto à memória dos que já “partiram”.  

A arquitetura encontrada nos cemitérios reflete a arquitetura da cidade, porém, 

nos cemitérios, o caráter temporal é mais longo, um jazigo ou mausoléu ou uma 

simples tumba rente ao chão, possuem uma intemporalidade e um caráter 

significativo principalmente mediante a cidade (dos vivos) que, em seu dinamismo 

derruba prédios históricos para construir edifícios estandartizados e comerciais. 

Para Maria Elizia Borges (1994, p.322), no início do século XX, o cemitério era 

o local mais visitado de uma cidade. Ele oferecia a toda comunidade a oportunidade 

de contato com um tipo de obra vinculada a um ideário estético determinado e este 

servia de orientação para a formação do gosto estético da população.                                                 

O cemitério desempenha importante papel dentro da cidade que pode existir 

sem shopping center, mas sem o cemitério... Onde os mortos ficariam? Seria uma 

situação caótica e de riscos à saúde coletiva se a administração pública não tivesse o 

local correto para enterrar os mortos. Este é apenas um dos aspectos da importância 

que o cemitério possui dentro da cidade. Neste sentido, partilhamos da idéia de que 

os cemitérios merecem destaque na dimensão educativa. 

 
Notas de Fim 
 
                                                
i  Subcapítulo da dissertação de mestrado “Educação e Cultura: Leitura do Cemitério de São 
João Batista. Manaus. AM” defendida na Faculdade de Educação da Universidade Federal 
do Amazonas, 2009. 
 
ii
 A sociedade sob a ditadura do relógio. Só quando se dispõe a viver em harmonia com sua 

fé ou com sua inteligência é que o homem sem dinheiro consegue deixar de ser um escravo 
do relógio.  George Woodcock. A rejeição da política, in Os grandes escritos anarquistas, 
Porto Alegre, I & PM, 1981. 

iii
 Considerou-se que no equipamento cemitério a função técnica é a de servir de repositório 

(para “guardar”) os restos mortais, mediante práticas adotadas.     
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Resumo: 

Este trabalho buscou analisar elementos da simbologia cemiterial a partir do estudo de caso 
das construções tumulares das famílias de Leopoldo Roedel e de Ovídio Guimarães, ambas 
presentes no Cemitério Municipal São José, em Ponta Grossa/PR, e realizadas por “artistas-
artesãos” vinculados à Marmoraria Prati, São Paulo/SP. É certo que a simbologia cemiterial 
objetiva a transmissão ou a expressão dos valores culturais, utilizada como uma forma de 
comunicação, para o estabelecimento e reafirmação, ainda que de forma fragmentária, das 
relações sociais. A pluralidade destes valores, expressos pelos espaços funerários, está 
profundamente relacionada às diferentes maneiras encontradas para se lidar com a própria 
questão da morte. 
 

Palavras-Chave: Cemitério, Simbologia e Arte Funerária.  

 

 

 

Os rituais funerários, os cultos religiosos e as manifestações 

artísticas, em diferentes culturas, são múltiplos. A eles são inerentes diversos 

sentidos assumidos pela expressão simbólica da morte, ou seja, respostas dadas, 

historicamente, à pergunta acerca do sentido da vida. Assim, a consciência da 

finitude que os seres humanos possuem torna a morte problemática para os vivos 1, 

para os quais o sentido do jogo existencial é elaborado e apresentado. Notamos 

que, segundo Bellomo, os rituais de morte são indicativos e/ou respostas da crise 

perante a morte, tendo em vista a consciência da finitude (PIACESKI; BELLOMO, 

2006: 16). 

DaMatta refere-se aos cemitérios como o espaço que estabelece 

com a casa e com a rua elos complementares e terminais. O espaço da casa, 

                                                        

1 Para o conceito de “problemática da morte” ver: ELIAS, N. A Solidão dos Moribundos, 
seguido de Envelhecer e morrer. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2001. 
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privado, moral, conservador e cíclico, só faz sentido em oposição ao espaço exterior, 

ou seja, em contraposição ao universo da rua, público, marcado pela idéia do 

progresso, pela individualidade e pela linearidade. E, ao seu tempo, o espaço dos 

mortos, mesclando a casa e a rua, é “englobador de situações sociais” e, desta 

forma, mescla a lógica do espaço público e, também, do privado (DAMATTA, 1997: 

p. 18). Nesse sentido: 

 

os túmulos têm também a função intencional de fazer lembrar 
do morto, da sua importância social e de suas crenças, além de 
permitir observar a pluralidade de representações simbólicas, 
muitas das quais dotadas de conteúdo estético. (BORGES; 
BIANCO & SANTANA, 2004:5) 

 
Portanto, os cemitérios, pensados como “lugares de memória” 

associados à vida, passam por um processo de simbolização, pois são nutridos de 

lembranças particulares e, ao mesmo tempo, coletivas e plurais – “vitrine 

permanente de todo o saber, expressando a cultura em seus diversos aspectos, 

possuindo uma faceta funcional e outra simbólica.” (CÔRREA, 1995:4) Ao tomar 

cada túmulo enquanto englobador de situações sociais e, portanto, das 

preocupações individuais às coletivas, do privado ao público, nesta comunicação 

analisaremos elementos da simbologia cemiterial a partir do estudo de caso das 

construções tumulares das famílias de Leopoldo Roedel (TÚM I) e de Ovídio 

Guimarães (TÚM II), ambas presentes no Cemitério Municipal São José, em Ponta 

Grossa/PR, e realizadas por “artistas-artesãos” vinculados à Marmoraria Prati, São 

Paulo/SP. 

Na produção da arte funerária brasileira, segundo Borges, há 

algumas situações distintas que devem ser consideradas. Destacamos, por um lado, 

um número reduzido de esculturas produzidas por escultores brasileiros ou 

estrangeiros radicados no país, considerados “acadêmicos”, mas, ainda assim, 

suscetíveis aos modismos art-nouveau, simbolismo e art déco, considerados 

símbolos da modernidade. Destes, em especial Galileo Emendabili, Luigi Brizzolara, 

Antelo Del Débbio e Eugênio Pratti, atuantes especialmente em São Paulo. Por 

outro lado, há um predomínio da produção funerária de artistas-artesãos oriunda de 

marmorarias – firmas industriais, comerciais e de importação – instaladas em 

cidades quando estas adquirem ares urbanos. 
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As construções tumulares selecionadas (Famílias de Leopoldo 

Roedel e de Ovídio Guimarães), a serem analisadas nesta comunicação, 

apresentam a identificação da Marmoraria Prati: “Esculptor Prati – São Paulo – Rua 

Cônego Eugênio Leite, 1138”. A realização da ornamentação e/ou das 

representações artísticas, possivelmente é de autoria do escultor Eugênio Pratti ou 

de possíveis artistas-artesãos vinculados à Marmoraria Prati, o que demonstra a 

influência dos centros urbanos de maior destaque no país, naquele momento, 

também em cidades do interior do país, como é o caso de Ponta Grossa 

Sobre o escultor, conforme Borges: 

 
EUGÊNIO PRATTI (1889 1980) – De formação tradicional, 
obtida na Academia Cignaroli de Belas Artes, em Verona 
(Ribeiro, 1999, p.586), vem para São Paulo em fins de 1926. 
Excêntrico, procurou conciliar as atividades relacionadas à arte 
funerária, meio de sua subsistência, com a pintura, dotada de 
um fecundo mundo fantasioso (Zanini, 1983, p. 631). Das 115 
obras catalogadas, podemos observar que seus projetos vão 
dos mais simples aos mais exclusivos. Ele também produzia 
em seu ateliê uma gama variada de trabalhos em bronze: 
vasos, jardineiras e de cunho devocional, visando atender o 
grande público. (BORGES, 2001:2) 
 

Não se pretende nesta comunicação discutir o papel do           

artista-artesão Eugênio Pratti, nem mesmo da marmoraria em questão, mas tão 

somente indicar as condições distintas do contexto brasileiro a que Borges se refere. 

Isto posto, o que buscamos é recuperar os elementos que compõe as construções 

tumulares selecionadas. 

A primeira das construções referidas é pertencente à Família de 

Leopoldo Roedel (TÚM I), conforme já observado. Além do nome da família em 

destaque e de duas assinaturas, não consta na mesma demais referências de 

sepultamentos (nomes, datações, epitáfios específicos). 
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Figura 1 – Construção tumular da Família Leopoldo Roedel (TÚM I) 

 

Por sua vez, a segunda é de propriedade da Família de Ovídio 

Guimarães (TÚM II), na qual se encontram sepultados Nilo e Benvinda Gasparetto, 

falecidos em 1988 e 1990, respectivamente, conforme placas afixadas ao túmulo. 

Não temos notícia de demais sepultados. 

 

 
Figura 2 – Construção tumular da Família Ovídio Guimarães (TÚM II) 

 

Passemos a destacar a simbologia selecionada pela família de modo 

a recompor o sentido existencial. Vinculada à Marmoraria Prati, ambos foram 

confeccionados em mármore preto e trazem alegorias de princípios sentimentais, as 

quais se definem pela manifestação dos sentimentos humanos, numa acepção mais 

emocional, dentre os quais a Tristeza, o Silêncio, a Consolação, o Sofrimento, a 

Desolação, a Saudade e a Lembrança. No caso das construções das famílias de 

Leopoldo Roedel (TÚM I) e de Ovídio Guimarães (TÚM II) 2, temos representações 

alegóricas da Desolação. 

                                                        
2 Quanto à alegoria da Desolação do túmulo da família de Ovídio Guimarães (TÚM II), há 
que se acrescentar que a mesma foi vitima de vandalismo. A figura feminina antes presente 
no túmulo, conforme imagem, foi subtraída antes do nosso processo de levantamento dos 
dados. Com relação à esta alegoria, possuímos somente um registro fotográfico de autoria 
da pesquisadora Cristina Kasprzak (vede referências). Além disso, o que fica é uma grande 
decepção com a ausência, muitas vezes, de qualquer preocupação patrimonial com os 
cemitérios, sendo práticas de depredação e vandalismo por demais recorrentes. 



5 

 

A personificação da Desolação é de uma figura feminina 

tradicionalmente representada com a cabeça e os braços debruçados sobre o 

túmulo, com expressão de profunda tristeza e consternação. Interessante observar 

que a presença de estátuas com feições humanas minuciosas indica a negação da 

morte. (LEITE, 2000: 151) Destacamos as figuras que ornamentam as sepulturas 

selecionadas. 

Desconsoladas sobre as lápides e de forma sensorial, essas 

mulheres demonstram o limite da saudade, bem como o desejo de juntar-se ao ente 

querido (GRASSI, 2006: 24-25). Ainda, a demonstração de Desolação do túmulo da 

Família de Leopoldo Roedel (TÚM I), é complementada pela inscrição presente no 

mesmo: “A tua morte vácuo e dor deixou.” Todo o conjunto estilístico do túmulo 

tende para a negação da morte, intensificada pela expressão trazida pela 

personificação, também no limite sentimental. Ao tratar da onipresença das 

representações femininas no espaço dos mortos, Vovelle observa que: 

 
(...) na grande maioria dos casos, atribui-se à mulher a função 
de expressar o luto, quer ela tome o rosto entre as mãos, 
pensativa ou transtornada (...), quer exprima ainda mais 
pateticamente a dor através de sua própria atitude (...). Em 
todos os lugares, dir-se-ia que é ela quem espalha as flores da 
lembrança e do consolo sobre o túmulo... (VOVELLE, 
1997:333) 

 

Cabe esclarecer que na arte funerária, no período romântico, ao lado 

dos santos e dos deuses, é que surgiram os sentimentos personificados, na forma 

das alegorias emocionais. A partir daí, a morte passou a ser teatralizada: 

 
Virgens lacrimosas, mães desesperadas, alegorias dos vários 
estágios do sofrimento, aparecem isoladas ou em grupos, 
remetendo o espectador para uma vivência emocional, uma 
meditação sobre a morte ou para enfatizar o papel do morto na 
sociedade. (PIACESKI; BELLOMO, 2006:13-4) 

 
É com o romantismo que temos a necessidade de identificação dos 

sepultados através de inscrições, de modo a discriminar e individualizar os mortos, 

proposta esta complementada pela estatuária neoclássica, que valorizou os modelos 

gregos: 

 
Os grandes personagens são fortemente idealizados e as 
alegorias ressurgem em grande escala, tanto as alegorias dos 
princípios e verdades do cristianismo como as alegorias dos 
conceitos abstratos, indicativos dos valores da época, tais 
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como justiça, verdade, glória, coragem, vitória, paz e outros. 
(PIACESKI; BELLOMO, 2006:14-5) 
 

Assim, a escultura neoclássica conviveu no século XIX e meados do 

XX com as concepções românticas, construindo a tendência eclética, marcante na 

arte funerária brasileira, principalmente no que tange às alegorias, ou seja, aos 

sentimentos personificados, agora representados nos moldes clássicos, 

caracterizados pelo apelo sentimental e emocional, bem como pelo sensualismo 

discreto. Ainda, ao contrário do símbolo, que é o próprio conceito corporificado, a 

alegoria é a substituição da idéia, ou seja, possui a finalidade de expressar tanto o 

conceito, quanto a idéia personificada. 

 
Possuidoras de um caráter que ultrapassa o simples sentido 
das estátuas, as alegorias representam idéias abstratas, 
fazendo alusão à política, à religião, à moral e à sociedade. 
São figuras humanas, personificadas, acompanhadas de 
símbolos. Esses símbolos possuem significados, que aliados 
às estátuas, passam a ter um sentido que excede sua simples 
acepção. Em outras palavras, tem-se uma apresentação 
concreta de uma representação mental. (LEITE, 2000:143) 

 
No Brasil, as alegorias começaram a ser utilizadas pela burguesia 

em ascensão, que buscava sobressair-se perante a sociedade, demonstrando o 

aumento do poder político e econômico, especialmente após a proclamação da 

República, com a decadência da aristocracia: “Era o status. A família sentia a 

necessidade de exibir os bens que havia conquistado, mesmo não descendendo de 

um clã aristocrático, com terras ou sobrenome.” (LEITE, 2000:144) Dessa forma, as 

famílias buscavam expressar seus traços de civilidade através do investimento 

estilístico nos túmulos, nos moldes europeus, em especial franceses, o que reafirma 

a perspectiva do espaço do cemitério como signo do progresso. 

Todavia, é importante atentar para o fato de que as alegorias não 

estão presentes somente nos jazigos suntuosos, representadas por grandes 

estátuas, de expressivo valor artístico, mas também são encontradas em túmulos 

mais simples, através de pequenos adornos, relevos, inscrições, estatuetas, que 

possuem o mesmo valor de representação simbólico-semântica dos mais 

elaborados (STEYER, 2007). 

Prosseguindo na leitura dos elementos simbólicos, observa-se que 

em ambos os túmulos temos representações religiosas, apresentadas por meio de 
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painéis, afixados às construções e menores que as alegorias. A temática de ambos 

é equivalente. 

Na construção de Leopoldo Roedel (TÚM I), no que se refere às 

representações religiosas, temos um painel na parte de trás da construção com a 

figura de Cristo morto, sendo abençoado por duas mulheres, possivelmente uma 

delas Maria. Além desta, destacam-se as cruzes que também ornamentam o túmulo. 

Por sua vez, no túmulo de Ovídio Guimarães (TÚM II) o painel traz figuras 

angelicais. Ao analisar o conjunto da estatuária vinculada à tipologia cristã, observa-

se que a presença destas representações nas construções tumulares possui a 

finalidade de garantir a sobrevivência para o morto e a vinculação religiosa terrena, 

buscando-se a benevolência divina para o pós-morte. Isso porque “(...) a fé na 

ressurreição passa a ser a espinha dorsal da fé em Cristo. Cristo é a explicação da 

morte e da ressurreição.” (PIACESKI, 2006:47) Ou seja, é a justificação do pós-

morte. A tipologia cristã compreende as representações de Cristo, incluindo 

principalmente as relacionadas à crucificação e à ressurreição; as representações 

de Maria e dos santos, bem como das figuras angelicais. 

Completam os painéis temáticas relacionadas ao trabalho: fábricas, 

operários, fumaça e roda dentada. No caso do segundo túmulo, de Ovídio 

Guimarães (TÚM II), temos também um epitáfio significativo, que expressa o 

destaque ao trabalho, presente nas duas construções: “Viveste praticando o bem e 

cultivando o trabalho.” A relevância do trabalho é entendida aqui como uma maneira 

de destacar um valor importante para a família, de certa forma, uma maneira de 

sintetizar a existência do ente querido ali sepultado. 

Os cemitérios são locais nos quais a memória é o objeto central, no 

sentido de que cada túmulo possui significados que representam a expressão de 

sentimentos tanto individuais, quanto coletivos. Com efeito, o espaço dos mortos se 

define como forma de preservação da memória particular e coletiva dos indivíduos 

de uma determinada região: os túmulos erigidos são propriamente uma forma de 

preservação da memória. (KASPRZAK, 2006:21) Neste caso, a memória que se 

buscar preservar é a do trabalho. 

Observamos que a interpretação das alegorias e da própria 

simbologia cemiterial é amplamente subjetiva, principalmente pela complexidade do 

conteúdo simbólico. O sentido das representações personificadas transcende o 

simples significado de seus elementos. Steyer esclarece que nos dias atuais, “com o 
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enfraquecimento dos valores cristãos e a crescente individualização e relativização 

das manifestações religiosas e espirituais” (STEYER, 2007), as alegorias têm seus 

significados simbólico-semânticos esvaziados de sentido. O significado original se 

encontra cada vez mais distante do imaginário social, especialmente com relação às 

representações cristãs, e mais próximo do sentido comercial, cada vez mais 

presente nos catálogos das funerárias e marmorarias. 

Ao entendermos que as representações destas construções 

tumulares, de Leopoldo Roedel (TÚM I) e de Ovídio Guimarães (TÚM II), expressam 

o conteúdo da memória, percebemos que as personificações dos sentimentos, tanto 

de princípios cristãos quanto emocionais, neste caso, com destaque para a Alegoria 

da Desolação, presente em ambas as construções tumulares; nada mais são do que 

as próprias representações sociais, no formato alegórico, às quais é inerente a 

finalidade de perpetuar a recordação dos entes queridos, no domínio em que a 

memória é particularmente valorizada. De fato, a individualização destas e de outras 

sepulturas e as inscrições mortuárias, no caso através das representações 

alegóricas, dos epitáfios e dos painéis destacados, inclusive ambas as famílias 

recorrendo à uma Marmoraria reconhecida e de prestigio em sua época, 

demonstram em suma o desejo de preservar a identidade e a memória dos seus 

entes queridos e servem para a expressão e/ou transmissão dos valores culturais 

que lhes eram significativos, através do conjunto das representações sociais 

contidas nestes locais. 
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Resumo 
 

OBJETIVO: Efetuar a quantificação de bactérias totais em superfícies de 
túmulos de um cemitério do sul de Minas Gerais em bom estado de conservação.  

MÉTODOS: Coletou-se uma amostra por túmulo, com o total de trinta 
amostras. A seleção de amostras foi aleatória. Utilizou-se meio Agar nutriente e a 
coleta com Swab e solução salina se deu em uma área de 10cm2 da porção medial da 
superfície tumular. As placas de Petri ficaram na estufa a 25°C por quatro dias após os 
quais se efetuou a contagem das unidades formadoras de colônias (UFC).  

RESULTADOS/CONCLUSÃO: Averiguou-se a presença de UFC em 100% das 
amostras o que sugere significância estatística (p<0,05). Foi comprovada a associação 
de fatores de risco de contaminação bacteriana por contato. 

 
Palavras-chave: bactérias, contaminação, cemitério. 
 

Abstract 
  
OBJECTIVE: Make the quantification of total bacteria in the surfaces of graves in a 
good conditioned cemetery n the South of Minas Gerais. 
METHODS: A sample of each grave was collected, with the total of thirty samples. The 
samples were selected randomly. The culture medium used was Agar nutrient and the 
collect with Swab and saline solution. It took place in an area of 1o centimeters square 
of the medial portion of the grave’s surface. The Petri dishes stayed in the greenhouse 
at 25ºC for four days, after which, the count of the colony forming units (CFU) was 
effected. RESULTS/CONCLUSION: The presence of CFU was found in 100% of the 
samples, suggesting statistical significance (p<0,05). The association of risk factors for 
bacterial contamination by contact was proven. 
 
Key-words: bacterial, contamination, cemetery. 

 

Introdução 

 

O cemitério é um terreno visitado por pesquisadores, por cidadãos 

comuns (familiares dos falecidos), por funcionários responsáveis pela 

manutenção da estrutura cemiterial, dentre outros. 

Consiste em uma instituição que objetiva a saúde pública visando evitar 

a contaminação patogênica do ambiente e a posterior disseminação de 

doenças, dando lugar aos corpos durante o processo de decomposição. 

 Mesmo apesar de tal finalidade, as publicações científicas que abordam 

o cemitério no aspecto de promotor de salubridade são escassas, e, apesar de 



existirem normas de sepultamento, diretrizes para a construção de necrópoles, 

não se verifica a efetividade do que é proposto por intermédio de estudos 

microbiológicos. 

 Durante a visita a um cemitério é hábito comum tocar nos túmulos, trocar 

flores de sua superfície, ou mesmo realizar modificações em sua estrutura 

conforme é o caso dos funcionários responsáveis pela manutenção do local. 

 Torna-se útil, portanto, avaliar os riscos de contaminação ao qual um 

cidadão está submetido ao efetuar uma visita e tocar uma superfície tumular. 

 Um dos marcadores importantes em caso de contaminação a ser 

avaliado é a presença e posteriori quantificação bacteriana local.  

Para traçar o risco de contaminação em superfície tumular, faz-se 

necessário realizar uma análise microbiológica da parte externa do túmulo.   

 Devido à ausência de método específico adequou-se uma metodologia 

utilizada com louvor em situações de quantificação bacteriana em outros tipos 

de superfícies. 

São inúmeros os métodos empregados na avaliação numérica de 

bactérias obtidas a partir de amostras de superfícies, e, o presente trabalho 

usou a metodologia mais difundida no meio científico objetivando traçar o perfil 

bacteriano do ambiente cemiterial no que tange a quantificação, bem como 

avaliar fatores indiretos que interferem em tal quantificação. 

O método baseia-se na contagem de colônias em placas de Petri. Por 

intermédio da contagem se verifica o crescimento e o provável risco de 

contaminação local a que um indivíduo é submetido na circunstância de 

encostar-se à superfície tumular.  

“Uma das mais fortes razões para estudar os micróbios é compreender 

as doenças que causam e o meio de controlá-los. Infelizmente, porém, a 

relação entre os microorganismos e as doenças que causam não é simples”. – 

Murray 

 

Material e Método 

 

As amostras foram obtidas a partir da superfície de túmulos de um 

cemitério, tipo clássico, de uma cidade do sul de Minas Gerais, o mesmo 

encontra-se em boas condições de manutenção.  



A coleta se deu três dias após a última chuva e sete dias após o último 

sepultamento. 

Os túmulos foram escolhidos de forma aleatória de modo a coletar em 

um e saltar o próximo, visando cobrir uma maior área da necrópole durante a 

obtenção de amostras.  

Junto à identificação das placas catalogou-se a natureza do material da 

superfície do túmulo sendo designadas conforme a tabela. 

 

Designação Natureza do material 

A PEDRA 

B GRANITO 

C CERAMICA 

D CIMENTO 

E METÁLICA 

 

A condição de conservação tumular foi feita por avaliação subjetiva, ao 

observar-se o aspecto do túmulo. Sendo conferido um padrão segundo o 

demonstrado na tabela. 

 

Condição de Conservação Marcação 

Boa  +  

Ruim - 

 

Foram coletadas amostras de trinta túmulos distintos. Avaliando-se uma 

área de 10 cm2 da superfície medial de cada um dos túmulos selecionados. 

Para delimitar a área utilizou-se o molde com área vazada de 10 cm2. 

A coleta se deu com Swab embebido em solução salina estéril a 2%. O 

meio utilizado foi o “Agar nutriente”, não seletivo. 

    

Swab Solução salina “Agar Nutriente” Molde 



 

Após a coleta as placas foram acondicionadas em caixas de isopor 

durante o transporte até o Laboratório de Microbiologia da Faculdade de 

Medicina de Itajubá, onde foram mantidas em estufa a 25° C durante quatro 

dias.  

Efetuou-se então a contagem pelo método UFC/placa, ou seja, das 

unidades formadoras de colônias. 

Depois da catalogação dos resultados da contagem as amostras foram 

esterilizadas em autoclave e descartadas. 

“Todas as análises foram feitas levando em conta as boas práticas 

microbiológicas e as normas de biossegurança visando proteger os 

operadores, as amostras biológicas e o meio ambiente”. - Grippa 

 

Resultados e Discussão 

 

Os resultados obtidos foram tabelados segundo cada um dos critérios 

averiguados, sendo eles: 

1. Condição de conservação. 

2. Natureza do material da superfície tumular. 

3. Unidade formadora de colônia bacteriana por placa. 

 

Amostra Conservação Material superfície UFC / placa 
1 + A 46 
2 + A 107 
3 + A 86 
4 + A 120 
5 + A 83 
6 + A 49 
7 - B 157 
8 - B 170 
9 - B 160 
10 + B 114 
11 + B 125 
12 + B 152 
13 + C 38 
14 + C 34 
15 + C 13 
16 + C 16 
17 + C 42 



18 + C 30 
19 - D 270 
20 + D 203 
21 - D 808 
22 - D 293 
23 + D 184 
24 + D 207 
25 - E 83 
26 + E 78 
27 - E 96 
28 + E 75 
29 + E 76 
30 + E 64 

 

Os dados da condição de conservação são resumidos nas tabelas: 

 

Condição de Conservação Marcação 

Boa  +  

Ruim - 

 

Amostras Amostras UFC  UFC   

+ - + -  

6 X 491 X  

3 3 391 487  

6 X 173 X  

3 3 594 1371  

4 2 293 179  

22 8 1942 2037 TOTAL 

 

Nas amostras obtidas não existe uma uniformidade quanto ao número 

de amostras em bom estado e mau estado respectivamente. Fato que 

impossibilita uma conclusão fidedigna acerca da influência do estado de 

conservação da superfície em relação ao crescimento de UFC.  

Ainda assim, pode-se concluir que os túmulos com melhor condição de 

conservação apresentam crescimento menos significativo de UFC quando 

comparados com os de pior conservação; Uma vez que mesmo sendo mais 

numerosos os túmulos em bom estado (22 X 8), obteve-se um maior 



crescimento de UFC (2037 X 1942) nos túmulos em mau estado  de 

conservação.  

Quanto à natureza do material os dados são resumidos na tabela: 

 

Designação Material Total UFC 

A PEDRA 491 

B GRANITO 878 

C CERAMICA 173 

D CIMENTO 1965 

E METÁLICA 472 

 

Observou-se o maior crescimento de UFC nos túmulos de cimento e o 

menor nos túmulos de cerâmica.  

A classificação em ordem crescente de aumento numérico de UFC é: 

cerâmica, metálica, pedra, granito e cimento. 

Os túmulos de cerâmica são os que apresentam o menor risco de 

contaminação e os de cimento o que apresenta maior risco de contaminação 

quando o fator analisado é a exposição do indivíduo, de ordem quantitativa, ao 

microorganismo. 

O último item avaliado é a presença de unidades formadoras de 

colônias, averiguado por intermédio de contagem com lupa.  

 

  

Contagem UFC / placa 

  

No que tange a presença de Unidade Formadora de Colônia, houve 

crescimento em 100% das amostras coletadas, o que permitiu a quantificação 

de UFC por placa.  



Segundo o resultado obtido (crescimento em 100% das amostras) 

quando avaliado pelo “Software STATISTICA implica em significância, pois 

p<0,05” - Arango.  

Indica que há risco de contágio ao entrar em contato com superfície 

tumular, com microorganismos que podem ser patogênicos ou não, uma vez 

que o presente trabalho efetuou e quantificação e não a caracterização dos 

mesmos.  

“Dentre as doenças que preocupam os seres humanos, a maioria das 

que são curáveis e que podem ser prevenidas são causadas por agentes 

infecciosos”. - Andreoli 

 
Conclusões 

 

“Agressores ambientais são agentes que, de forma imediata, sem mais 

intermediações, podem pôr em contato direto com o suscetível”. – Rouquayrol 

A presença de microorganismos por si só não permite concluir quanto à 

patogenicidade dos mesmos. Mas, uma maior exposição, devido ao fator 

quantitativo indica um aumento do risco de contaminação. Pois, quanto mais 

microorganismos numa superfície maior a probabilidade de haver 

microorganismo patogênico. 

“A partir do conhecimento de que os microorganismos causam doenças, 

os cientistas passaram a dar maior atenção a sua prevenção e tratamento”. – 

Pelczar 

Faz-se ainda necessário a realização de mais estudos relacionados ao 

tema, para que se estabeleçam padrões quantitativos de microorganismos por 

superfície para que se possam classificar as necrópoles quanto ao risco de 

contaminação e quanto à indicação de visitação turística.  

Só após a consolidação desse tipo de conhecimento poderão se propor 

medidas de higiene a serem implantadas durante a visitação, como por 

exemplo, a presença de lavatórios para que o visitante execute a higienização 

de suas mãos após tocar a superfície tumular. Ou ainda a de utilização EPI 

(Equipamento de Proteção Individual) para os funcionários cemiteriais.  

Pois, já é sabido que é “possível reduzir em mais de dez vezes o número 

de microrganismos da superfície após a higienização.” – Brito 



A partir de tais análises pode-se ainda propor o uso de um tipo de 

material em detrimento de outros para a cobertura da superfície tumular e 

ainda efetuar um controle bacteriológico de modo a controlar o risco de 

contaminação. “Uma das medidas gerais de prevenção das infecções consiste 

no controle bacteriológico do ambiente”. – López 
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Resumo 

 
A necessidade de medidas de salubridade pública permeou a formação das cidades e 
uma dessas medidas consiste na construção de cemitérios. O município de Itajubá no 
estado de Minas Gerais conta com historiografia elaborada e peculiaridades as quais o 
tornam exemplo da importância cemiterial na vida de uma determinada população e na 
consolidação do fenômeno de urbanização.  As narrativas do surgimento dos 
municípios, em maioria, tangenciam a questão cemiterial. Avaliar a história da 
municipalidade sob a perspectiva cemiterial é uma forma de possibilitar um posterior 
levantamento da situação cemiterial em que se encontra o país. Tal traçado histórico 
proposto poderá embasar um plano de saúde pública que atenda as necessidades 
nacionais bem como as peculiaridades locais. 
 
Palavras-chave: cemitério, cidade, saúde-pública. 

 
 
Abstract  

 
The need to guarantee with strict measures the public heath, was part of the formation 
of cities and one of these measures in the building of cemeteries. The municipality of 
Itajubá in the state of Minas Gerais has a peculiar history which makes it an example of 
the importance of cemeteries in the life of a determined population, and in the 
strengthening of the phenomena of urbanization. Most part of the narratives of the 
appearance of small cities, talk about the building of cemeteries. To evaluate the story 
of this municipality seen through the perspective of the building of a cemetery is a way 
of making it possible to get a later appraisal of the situation in which the country finds 
itself. This historical feature presented may help form a plan concerning public health in 
order to suit the nation’s needs, as well as local features. 
 
Key words:  cemetery, city, public health. 
 
 
 

 
Introdução 

 Em tupi-guarani, “Ita” significa pedra e “juba” amarelo. “O nome da 

cidade origina-se de “Itagybá” que era como se designava a cachoeira 

existente na área urbana de Delfim Moreira, que era a antiga Itajubá” – 

GUIMARÃES, 2000. 

 A cidade de Delfim Moreira foi um trampolim para a fundação de Itajubá, 

pois era sede da “Paróquia da Soledade” que abrangia a encosta da 

Mantiqueira. Com o falecimento do padre Joaquim Ferreira, responsável pela 
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paróquia, assumiu o posto o padre português Lourenço da Costa Moreira que 

achou o lugar frio, de difícil acesso e topografia desfavorável uma vez que o 

povoado contava 116 anos e não apresentava progresso. “Chegou o novo 

pároco a classificar a velha sede paroquial como uma „sepultura dos vivos‟”. 

GUIMARÃES, 2000. 

 Do púlpito o padre convidou a população para descer a Serra 

procurando outra região para estabelecer o povoado. Na manhã de 18 de 

março de 1819 partiram e chegaram ao amanhecer do dia seguinte a um lugar 

que o padre julgou ideal: “Chegou com a caravana fundadora ao local 

escolhido para a sede da Capela Nova, cogitou imediatamente de cercar um 

retângulo do terreno para nele inumarem os primeiros mortos da Boa Vista do 

Sapucaí.” - JUIZADO DE PAZ. Escolheram uma área de “dez braças por vinte 

e cinco ditas para nela se sepultar cadáveres sem distinção de povos”. - 

JUIZADO DE PAZ. 

 No mesmo dia celebrou-se uma missa no lugar onde seria edificada a 

igreja, e atualmente se encontra a Matriz, estabelecendo o marco fundamental 

da criação do município. 

Cemitério e o Município 

 O primeiro cemitério do município “ficava a 78 braças abaixo do adro da 

capela de sapé (local onde depois se construiu a matriz)” GUIMARÃES, 1984. 

Sendo confirmado posteriormente por “ossadas encontradas em escavações 

feitas no quintal da casa da esquina (...) quando se abriam ali umas fossas 

para a instalação da Escola Normal, fundada em 1894”. GUIMARÃES, 1984. 

 
Prédio da Antiga Escola Normal 

 

Cemitério do Rosário 
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 O rápido desenvolvimento do povoado gerou a necessidade de se 

construir um cemitério mais alto, amplo e murado. “Esse novo cemitério existiu 

no quarteirão ora inteiramente urbanizado, no término da Rua Coronel Rennó” - 

GUIMARÃES, 1984. Devido a sua proximidade com a pequena capela Nossa 

Senhora do Rosário foi denominado “Cemitério do Rosário”. 

 A necrópole do Rosário era singela, com sepulturas em tijolos e com 

cruzes de madeira fincadas na terra. “Não havia, até 1856, nenhuma inscrição 

tumular”. ATA DA CÂMARA, 1856. 

 No cemitério do Rosário eram enterrados corpos de pessoas falecidas 

nas fazendas da região. “Os defuntos, na maioria dos casos, eram 

transportados em redes, pendentes de um longo pau apoiado, nas 

extremidades, aos ombros de escravos.” - GUIMARÃES, 1984. 

Cemitérios Particulares 

 Devido a influencia européia usava-se também os cemitérios 

particulares. “Em algumas fazendas haviam capelinhas e pequenos campos-

santos junto a elas, nem sempre construídos com licença eclesiásticas”. - 

ARQUIVO DIOCESANO. Na ausência desses cemitérios o enterro se fazia em 

lugares menos respeitosos como pastos. Nada mais resta dos cemitérios de 

fazenda. 

 Apesar de não haverem registros de corpos sepultados na Matriz, é 

provável que possam ter existido, mas a “Lei de Primeiro de Outubro de 1828” 

proibiu tal prática.  

Cemitério: Problema Público 

Averiguando o livro de Atas da Câmara Municipal torna-se perceptível a 

situação em que se encontrava o sepultamento e a estrutura cemiterial 

propriamente dita na região. 

TRECHO DA ATA DE 05/04/1854: 

“Convém que esta Câmara, em vista do 53° do Artigo 65 (das posturas), 

designe por Editais quais os cemitérios que deverão servir para jazigos dos 

mortos; sobre isto observa a comissão que existem neste município diversos 

lugares com o título somente de cemitério, onde muitas pessoas, que por 

ignorância, falta de ternura e mesmo de religião, fazem nele enterrar pessoas 

de suas famílias, defraudando assim os direitos das Fábricas, e privando aos 
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mortos dos primeiro sufrágios, e do completo descanso dos seus restos 

mortais; pois que como sejam estes lugares quase todos em pastos onde 

giram criações daninhas, acontece muitas vezes verem-se membros de 

cadáveres mutilados, desenterrados, e dispersos pelos matos ou campos. Em 

vista do que é a Comissão de parecer que designe somente neste distrito o 

cemitério de dentro da vila, e do Piranguçu, únicos com alguma decência 

construídos, e nos outros distritos que se proceda a proposta dos Fiscais e 

suprimam-se todos os mais que atualmente existem, e para esta observância 

que se entenda com os subdelegados a fim de que determinem aos inspetores 

para que proíbam tais enterramentos em seus quarteirões onde existem tais 

cemitérios, e assim mais que se participe  esta deliberação ao Revmo. Vigário 

a fim de tomar em consideração na parte que lhe toca. “ 

* ARQUIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAJUBÁ 

 A Câmara considerava caber à Fábrica (tesouraria) da Matriz as 

despesas com o reparo do cemitério, uma vez que o mesmo era propriedade 

da Paróquia. Os jornais da cidade constantemente reclamavam acerca do mau 

estado da velha necrópole e o sacristão da matriz chegou a pedir à Câmara 

auxílio de 50 mil réis para efetuar reparos, o auxílio foi negado sob a 

justificativa de que o cemitério era responsabilidade da paróquia. 

 Com a queda do muro os animais pastavam dentro do cemitério pisavam 

nas tumbas e quebravam jazigos. Porcos fossavam a terra deixando ossadas 

expostas. Uma comissão de três membros foi designada em 1862 para orçar 

as despesas do reparo necessário. Em 11/07/1862 a Câmara realizou uma 

sessão para averiguar o caso do cemitério, concluiu-se que o mau cheiro que 

gerava queixas era devido ao fato das covas não terem sete palmos de 

profundidade, e um pedido de resolução da situação foi encaminhado ao 

vigário que respondia pelo cuidado do cemitério.  

 Em 13/01/1864 foi encaminhada à Câmara outra queixa, de que o 

coveiro nunca fechava o portão da necrópole e deixava os cadáveres de um 

dia para o outro sem sepultura. Havendo menção à necessidade de um lugar 

maior e mais adequado às condições de higiene. 

Novo Cemitério: A Solução 

 No ano de 1875 “nomeou-se uma comissão durante a missa para 

angariar fundos para reformar o muro do cemitério”. – ARQUIVO DA 
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PARÓQUIA.  Mas nada de efetivo foi realizado nos anos seguintes, e uma 

prestação de contas foi publicada na Gazeta comercial em 30/07/1880. 

  O jornal da cidade denunciava as condições da necrópole em pequenas 

reportagens. 

“O ITAJUBÁ” de 24/02/1883: 

“Aos que entrarem no cemitério desta cidade será doloroso ver o capim que 

com grande viço cresceu, ao ponto de inquirirem uns aos outros se aquele 

lugar é sagrado ou depósito de ossos humanos, ou alguma capineira 

reservada para negócio”. 

* ARQUIVO DA BIBLIOTECA MUNICIPAL 

 Em 15 de dezembro de 1883 um vereador da Câmara fez menção a 

indispensável conduta de ampliar o cemitério e também de efetuar reparos uma 

vez que as condições de manutenção estavam inadequadas. Mencionou ainda 

acerca da doação da quantia significativa para a época de cinco contos de réis 

realizada pelo então falecido Domingos Barbosa Brito à comissão designada 

anteriormente, ressaltou-se ainda a existência de uma verba que já havia sido 

destinada a esse fim.  

 Somente em 24 de outubro de 1885 o Dr. Juiz Provedor oficiou o Sr. 

Alexandre Brito testamenteiro de sue irmão finado Domingos Brito como 

iniciador e responsável pela obra do novo cemitério.  

A Obra 

 O padre jesuíta Bartolomeu Taddei, recém chegado, animou o povo a 

realizar a obra e escolheu o lugar da construção: o “alto do Potreiro”. O terreno 

foi comprado pela paróquia sob a importância de 800 mil réis. A quantia foi 

doação de um benfeitor que não é identificado em nenhuma documentação do 

tombo paroquial. 

 No ano de 1886 o Sr. José Domingues Vila-Nova a pedido do padre 

Bartolomeu doou o terreno que era fronteiriço a área já comprada para a 

construção da nova necrópole, nessa região se estabeleceria o adro do 

cemitério.  

 A terraplanagem foi feita pelos escravos do Coronel Antônio José 

Rennó, que disponibilizou todos os seus escravos que contavam em 

aproximadamente cem cativos.   
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 Segundo nota publicada pelo jornal “A Verdade” em 07 de abril de 1887 

houve a “doação feita pela Assembléia Provincial na quantia de 700 mil réis 

para a obra que sequer havia sido iniciada” – ARQUIVO BIBLIOTECA  

 Diante dos esforços do padre e do fato do mesmo ter sido transferido 

para outra paróquia, a Câmara decidiu conferir o nome de Bartolomeu Taddei à 

rua que dava acesso ao cemitério. Posteriormente, na inauguração da 

necrópole, a população exigiu a presença e a benção do dinâmico padre. 

A Inauguração 

 Em 18 de janeiro de 1889 chegou padre Tadeu para a inauguração e 

ficou espantado com o fato dos muros não estarem concluídos. Organizou uma 

procissão na qual cada fiel levava segundo suas forças o material para 

construção do muro, e assim todo o material foi posto no local da obra. Os 

pedreiros ergueram de forma rápida e gratuita os muros. “Aqueles que 

colaboravam recebiam medalhas e santinhos” – PARÓQUIA SÃO JOSÉ.  

 No dia 25 de janeiro de 1889 foi bento o novo cemitério apesar de seus 

muros só serem terminados posteriormente, no princípio de março. Cerca de 

três mil pessoas compareceram ao ato inaugural.  

 O cemitério ficou sem cinzas humanas até mais de um mês depois de 

terminada a obra do muro. Houve uma visita oficial de autoridades e pessoas 

gradas do local após a conclusão da obra, e um dos membros dessa comissão 

o Cel. Joaquim da Mota Paes, Barão de Camanducaia veio a ser em 5 de 

março de 1889 o primeiro corpo ali sepultado.  

 No mesmo ano o bispo fez uma visita pastoral ao local e efetuou uma 

doação de cinco contos de réis para a igreja efetuar a conclusão do muro e 

colocar um portão e grades metálicas, conforme se comprova ao consultar os 

documentos do tombo.  

O Cap. Antônio José Rennó, em 22 de março de 1889 baixou um edital 

proibindo o sepultamento no cemitério velho, mas a ordem não foi fielmente 

cumprida, havendo sepultamentos com datas posteriores ao edital. Embora já 

desativado sua reforma foi financiada com donativos sob a responsabilidade do 

vigário Tertuliano Vilela de Castro. 

Cemitério uma propriedade 

 Devido ao fato de “o cemitério novo” ter sido construído com doações 

efetuadas a paróquia o mesmo se tornou um cemitério paroquial, apesar de a 
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municipalidade se considerar por vezes proprietária do cemitério chegando a 

estipular regulamento para seu funcionamento e ainda estipular uma comissão 

para confeccionar um regulamento para o mesmo.  

 Inúmeras divergências de opinião surgiram principalmente devido ao fato 

daqueles que não se declaravam católicos defenderem que o cemitério era 

para todos e deveria pertencer à municipalidade, existindo também críticas aos 

valores cobrados pela Igreja no que se referia às inumações.  

 Com a queda da monarquia e a “Lei da secularização dos cemitérios” 

imposta pelo regime republicano a Intendência Municipal foi até o fabriqueiro 

(tesoureiro) da paróquia exigir a entrega das chaves dos dois cemitérios: o 

velho e o novo. Aconteceu a nomeação do novo coveiro e administrador do 

cemitério.  

 O Decreto número 327, de 13 de janeiro de 1891 sancionado pelo 

Presidente do Estado determinou o cemitério novo de Itajubá “de exclusiva 

administração municipal” – GUIMARÃES, 1984. O artigo 31 rezava: “Nenhum 

enterramento será feito no velho cemitério, quer em sepulturas razas, quer em 

catacumbas ou túmulos, sob a multa de cinqüenta mil réis e oito dias de prisão” 

- GUIMARÃES, 1984. 

 Diante do argumento do Cônego Quartin de que a necrópole fora 

construída com doações à igreja sob direção de um religioso e de que a 

Câmara sequer ajudou com fundos o cemitério voltou a ser responsabilidade 

da Igreja. Houve inúmeras outras disputas entre a municipalidade e a igreja 

pela posse do cemitério. Existe até uma declaração de Eusébio Pereira, pela 

qual se sabe que foi realizada uma festa de São Sebastião em 1894 cuja renda 

do leilão (4 contos e 750 mil réis) e mais 500 mil réis que o próprio Eusébio 

destinara à construção do gradil do cemitério novo, defendendo que a posse do 

cemitério era da Igreja.  

 A resolução de 25 de setembro de 1902 concluiu que “A Municipalidade, 

pois, de Itajubá nenhum direito tem ou pode exercer sobre o cemitério da 

Paróquia de Nossa Senhora da Soledade, e ao Fabriqueiro da Paróquia e ao 

Revmo. Vigário corre o dever de defender o cemitério católico (...)” – ARQUIVO 

DA PREFEITURA. 

 Em 15 de março de 1917 com a lei especial a Câmara reconheceu a 

legitimidade da posse da necrópole: “É de exclusiva propriedade e 
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administração da Igreja Matriz o cemitério público desta cidade, respeitada as 

leis de higiene municipais” - GUIMARÃES, 1984. 

Fim do Cemitério do Rosário 

  Após serem reconduzidos os ossos da antiga para a nova, a antiga 

necrópole foi arrasado, para isso, as ossadas transladadas foram dispensadas 

das despesas com emulamentos eclesiásticos, e, depois da divulgação do fim 

do cemitério antigo os corpos não reclamados por familiares foram removidos 

para uma sepultura comum no novo cemitério.  

 Sob conselho do Dr. Xavier Lisboa o arrasamento do cemitério velho 

buscou evitar prejuízo à saúde pública, mesmo arrasando o local não se 

efetuou escavações muito profundas, principalmente nas partes em que foram 

inumados os variolosos.  

  A família Rennó, em 1895, construiu a capela do cemitério novo sob as 

condições da mesma se tornar o jazigo da família, mas também possibilitando 

a celebração de Missa no dia de finados.  

 
Capela do Cemitério Paroquial 

 A Lei número 63, de 16 de dezembro de 1922 concedeu à Santa Casa 

de Misericórdia o direito de explorar todo o serviço funerário do município por 

um período de vinte anos.  

  A Câmara Municipal permitiu a construção de um cemitério no Rio 

Manso em setembro de 1925, mas foi somente em 8 de julho de 1933 que o 

vigário teve a permissão do bispo para benzer a necrópole. 

Por volta de 1940 nas colunas do jornal “O Itajubense” foram levantadas 

novas rixas mencionando que o cemitério tinha que ser propriedade da 

municipalidade. As contendas ocorridas em várias épocas quase sempre eram 
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oriundas de crenças religiosas ou de descontentamento com os dirigentes 

eclesiásticos.  

Cemitério Municipal: Um Sonho 

A solução para tais conflitos consistia em construir um Cemitério 

Municipal, o que foi proposto em reunião da Câmara em 11 de setembro de 

1961. A Lei número 489 de 18 de janeiro de 1962 determinou a construção de 

um novo cemitério no bairro da Boa Vista, o que nunca se concretizou.  

Durante a reunião da Câmara Municipal em 10 de setembro de 1974 foi 

levantado o tema da exorbitância cobrada pela igreja para adquirir uma quadra 

na necrópole, um dos vereadores defendeu e explicitou o posicionamento da 

Igreja, justificando as razões desses custos.  

Na reunião seguinte em 17 de setembro foi proposto que se construísse um 

cemitério no bairro da Piedade, e oito anos depois o mesmo vereador retornou 

à questão em 14 de junho de 1982: “Disse que é preciso que se crie 

urgentemente em Itajubá um cemitério municipal, pois os operários, os povos 

de baixa renda, têm sido sepultados como animais” - GUIMARÃES, 1984. 

Cemitério Atualmente 

O Cemitério Paroquial continua sob responsabilidade da igreja que é 

detentora de toda sua documentação e pouco consta sobre ele na prefeitura. 

Seus túmulos estão alinhados e contornados por canteiros, foi reformado no 

paroquiato do Padre Teodoro Kock, é limpo e cuidado por zeladores. Suas 

inumações são feitas em sepulcrários de concreto em gavetas. A parte antiga é 

inteiramente tomada por jazigos perpétuos.  

Recentemente foi realizada no município a construção de um cemitério 

parque particular.  

Considerações Finais 

A necessidade de medidas de salubridade pública permeou a formação 

da cidade e juntamente com essas medidas se construíram os cemitérios. 

O município de Itajubá no estado de Minas Gerais conta com uma 

historiografia bem elaborada e ainda possui algumas peculiaridades as quais o 

tornam um bom exemplo da importância do cemitério na vida de uma 

determinada população e na consolidação do fenômeno de urbanização. A 

historiografia da região é ampla catalogada em uma monografia completa que 

consta de dois tomos com mais de quinhentas páginas e que não foi publicada 
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por se tratar de uma obra extensa e sem patrocínio, havendo apenas um 

exemplar datilografado na Biblioteca Municipal. 

A partir dessa obra datilografada foi publicado o livro “Resumo Didático 

da História de Itajubá”, mas a historicidade dos cemitérios foi suprimida, 

constando apenas alguns mitos cemiteriais que surgiram na região como a 

história do “Barão de Camanducaia” e a “Mulher de Bronze”.  

A história das diversas cidades brasileiras é arquivada em narrativas 

armazenadas nas singelas bibliotecas municipais. Porém, as narrativas 

construídas apenas tangenciam a questão cemiterial focando os demais tipos 

de construção como fundamentais para a consolidação da cidade, 

negligenciando a questão cemiterial como medida de saúde pública necessária 

no processo de urbanização.  

Há a necessidade de se traçar o histórico cemiterial dos municípios para 

levantar a situação cemiterial no país, um trabalho que é significativo 

principalmente mediante a extensão territorial existente. 

Avaliar a história da municipalidade da perspectiva cemiterial é uma 

forma de possibilitar um posterior levantamento da situação cemiterial vigente 

no país, e só a partir daí poderá se traçar um plano de saúde pública que 

atenda as necessidades nacionais bem como as peculiaridades locais. 
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Índice de Contaminação Aérea Microbiana (IMA) em Necrópole 
 

 Mayra Lopes de Almeida Reis. 
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Resumo 
 

OBJETIVO: Averiguar o Índice de Contaminação Aérea Microbiana (IMA) em 
uma necrópole do Sul de Minas Gerais. 

MÉTODOS: Coletaram-se dez amostras na praça do cemitério. A seleção dos 
pontos de amostragem foi aleatória. Utilizou-se meio Agar nutriente pipetado com 
solução salina estéril. As placas de Petri ficaram expostas ao ar por 60 minutos e 
depois foram identificadas e colocadas na estufa a 25°C por quatro dias após os quais 
se averiguou a obtenção de unidades formadoras de colônias (UFC).  

RESULTADOS/CONCLUSÃO: Observou-se a ausência de UFC em 100% das 
amostras o que sugere um Índice de Contaminação Aérea Microbiana insignificante, 
tendendo ao nulo, nas dependências da praça da necrópole. 

 
Palavras-chave: bactérias, contaminação aérea, cemitério. 
 

Abstract 
  
OBJECTIVE: Investigate the index of air microbian contamination (IMA in a cemetery in 
the South of Minas Gerais. 
METHODS: Ten samples were collected in the cemetery square. The sampling points 
were selected randomly. The culture medium was Agar nutrient, soaked in sterile 
saline solution. The Petri dishes were exposed to air for 60 minutes and were identified 
and placed in the greenhouse at 25ºC for four days, after which, the obtainment of 
colony forming units were examined. 
RESULTS/CONCLUSION: The absence of IAC was observed in 100% of the samples, 
suggesting an insignificant index of air microbian contamination, tending to zero, in 
dependencies on the square of the cemetery. 
 
Key-words: bacterial, air contamination, cemetery. 

 

Introdução 

 

A presença de uma Pizzaria a uma rua de distância do cemitério gerou 

polêmica, pois, temiam o risco de contaminação dos alimentos pelo ar. 

Mediante a tal situação avaliou-se o risco de contaminação aérea da Praça 

Padre Teodoro Kock, que fica dentro dos portões do cemitério e faz limite com 

a Rua Bartolomeu Taddei sede da Pizzaria. 

 



  

Ao fundo: Rua Bartolomeu Taddei Praça Padre Teodoro KocK 

 

O controle do ar ambiental consiste na “avaliação e manutenção em 

níveis recomendados dos parâmetros químicos, físicos e biológicos do ar 

ambiental interior”. - ANVISA 

Existem vários métodos para realizar a monitorização microbiológica do 

ar. Com tais métodos visa-se atingir uma técnica mais uniforme e propor a 

elaboração de padrões para o índice de contaminação aérea de cada 

ambiente, delimitando assim os valores aceitáveis e controlando o risco. 

São quatro os grupos de métodos mais difundidos para a obtenção de 

amostras. Alguns, utilizando a UFC, ou seja, Unidade Formadora de Colônia 

como indicador da presença significativa de microorganismos no ar. Os 

métodos citados são: “Contagem de UFC microbiana por metro cúbico de ar 

obtido por aspiração; contagem de UFC por deposição de colônias em placas; 

dosagem de substâncias químicas produzidas por microrganismos; e contagem 

de células ao microscópio.” – Pasquarella 

Alguns métodos são mais fidedignos que outros, pois métodos como a 

dosagem de substâncias químicas produzidas por microorganismos depende 

da quantidade de substância produzida e ainda variam de acordo com o 

microorganismo encontrado. E métodos como contagem de células ao 

microscópio varia muito de acordo com o tempo despendido na coleta da 

amostragem. 

“Até o momento, apenas os dois primeiros métodos apresentam 

resultados confiáveis”. – Pasquarella 

O primeiro método é mais fiel ao definir a presença do microorganismo 

uma vez que aspira o agente do ambiente. O segundo, pode obter nulidade em 



seu resultado, mas é mais fiel por reproduzir a situação de contaminação, 

indicando o risco mais próximo da realidade. 

A coleta utilizada pelo presente trabalho consiste no segundo método, 

com a deposição passiva de microorganismos em Placas de Petri influenciada 

pela ação da gravidade. Tal coleta é afetada ainda pelo tamanho e forma das 

partículas, pelo tempo de exposição, pelo fluxo de ar ambiental e pelo local 

onde são expostas as placas. 

O método encontra limites no que se refere à análise de dados 

quantitativos, mas apresenta-se eficaz para constatar se há presença ou 

ausência de risco de contaminação aérea. 

Para saber a posteriori se o risco de contaminação é por patógenos ou 

não, é preciso efetuar o isolamento e caracterização do agente presente nas 

Unidades Formadoras de Colônia (UFC) encontradas nas placas de petri e 

estabelecer um padrão quantitativo para a avaliação. 

O emprego desse método possui várias vantagens que vão desde o 

menor custo, até a reprodutibilidade das condições mais habituais de 

contaminação. As bactérias contaminam por deposição no ambiente e no ar e 

não exatamente por aspiração.  

A coleta é de fácil realização e ainda pode fornecer significância 

quantitativa caso seja uniforme o tamanho da placa, o meio de cultura, o tempo 

de exposição, a aferição dos resultados e o processamento geral das 

amostras. 

 

Material e Método 

 

“Em 1984, Fisher sugeriu uma padronização da coleta por método 

passivo, empregando Placas de Petri de 9 cm de diâmetro, com Agar, deixadas 

expostas por uma hora, a um metro do solo e da parede”. – Fernandes 

Seguindo o modelo proposto foram selecionados aleatoriamente dez 

pontos na Praça Teodoro Kock, cada um desses pontos com 0,50 cm2 de altura 

contando a partir do nível do solo. Os pontos eram distantes das paredes ou 

superfícies que reduzissem a ventilação. 

Foram escolhidos pontos como o altar, muro, bancos da praça, 

esculturas, dentre outros. 



Em cada um desses pontos foi colocada uma placa de Agar nutriente 

pipetado com mil micro litros de solução salina estéril. 

O meio de cultura escolhido é um meio não seletivo que propicia o 

crescimento de bactérias gram positivas e negativas. 

“Além disso, o meio físico apropriado deve ser fornecido para um 

crescimento ótimo. Os microorganismos apresentam grandes diferenças com 

relação às condições físicas requeridas para o crescimento”. - Pelczar 

Depois de identificadas, as placas de Petri ficaram expostas ao ar por 60 

minutos. 

Foram então, acondicionadas e transportadas em embalagens térmicas 

até o Laboratório de Microbiologia da Faculdade de Medicina de Itajubá onde 

foram colocadas na estufa a 25°C e permaneceram por quatro dias. 

 

 

Estufa a 25° C 
 

Decorrido esse tempo observou-se as placas objetivando averiguar a 

quantidade de unidades formadoras de colônia (UFC). 

“Todas as análises foram feitas levando em conta as boas práticas 

microbiológicas e as normas de biossegurança visando proteger os 

operadores, as amostras biológicas e o meio ambiente”. - Grippa 

 

Resultados e Discussão 

 

O indicador de qualidade de ar ambiental é a contagem total de 

bactérias e fungos, não devendo ultrapassar os níveis tabelados estabelecidos 

pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 



 

Tabela 1: Nível de UFC/m3 permitido pela ANVISA 
Variáveis e Componentes Nível 0 Nível 1 Nível 2 Nível 3 

 
Partículas biológicas totais no  
Ar ambiental 

 750 
ufc/m3 

= 500 
ufc/m3 

= 200 
ufc/m3 

= 50 
ufc/m3 
 

 ANVISA 2003 
O resultado do crescimento de unidade formadora de colônia (UFC) 

averiguado nas amostragens foi nulo.  Sendo assim, o ambiente está adequado 

no que se refere às normas de segurança no que tange a contaminação 

bacteriana por via aérea.  

O índice de 100% das amostras livres de unidade formadora de colônia 

sugere ainda que o risco de contaminação apresenta-se insignificante e tende 

à zero nas dependências da praça da necrópole. 

 
Conclusões 

 

 A ciência tem um papel fundamental de melhorar a vida da população, 

fazendo com que os mitos gerados pelo senso comum sejam averiguados.  

 O método científico permite uma redução de temores que afetam os 

hábitos.  

 É exatamente quando a sociedade precisa resolver questões empíricas 

que a ciência executa a sua mais nobre função, servir à sociedade. E essa 

função propicia um crescimento da própria ciência que para resolver questões 

aprimora seus métodos.  

 Pesquisas microbiológicas de cunho preventivo auxiliam em “um dos 

maiores problemas com que os médicos se defrontam a presença de 

infecções”. – Lòpez. 

 Pois, “no período pré-patogênese, podem ocorrem situações que vão 

desde um mínimo de risco até risco máximo, dependendo dos fatores 

presentes e da forma como estes fatores se estruturam”. – Rouquayrol 

 “O Controlo Integrado do Risco por Contaminação, tem-se revelado eficaz na 

criação de um ambiente saudável”. – Brito 
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O Mito Cemiterial 

 

 Mayra Lopes de Almeida Reis. 

Faculdade de Medicina de Itajubá. 
 

Resumo 
 

Depois de supridas as necessidades básicas, o humano precisa de um sentido para 
direcionar a pulsão de vida e também de algo para motivar a busca por novos saberes, 
um sentido para dar sustentabilidade a uma existência efêmera, algo que tente 
explicar o que ainda é inexplicável. Grande parte dessa busca se dá por intermédio da 
arte que pode representa através do campo mítico. Sendo de função vital para a 
psique humana o mito jamais desaparecerá, pois sempre existem conflitos e o mito é 
um falar humano sobre os conflitos, mas de forma bela, permeada por aspectos 
antropológicos. Mitos urbanos relacionados a cemitérios, como o „Mito do Barão‟ 
surgem elucidando e solidificando hábitos culturais e crenças regionais, estruturando 
assim a história de uma população. 
 
Palavras-chave: cemitério, mito, barão. 

 
 
Abstract 

 
 
After all the basic necessities have been fulfilled the human being needs a meaning to 
direct his impulse of life and also. Something to motivate him in the search for new 
knowledge, an objective to sustain a faceable existence, something to try to explain the 
unexplainable. Most part of this search occurs through the channel of art which can be 
represented though the mythical field. Considering that myth  is vital for the human 
psyche, it will never disappear because there are always conflicts and myth is the 
human way of talking about these conflicts, however in a beautiful way, permeated by 
anthropological aspects. Urban legends related to cemeteries such as the “Myth of the 
Baron” appear to explain and strengthen cultural habits and regional beliefs. Creating 
the history of a population. 
 
Key-words: cemetery, myth, baron 

 
 
  

Introdução 

 

 Depois de supridas as necessidades básicas, o humano precisa de um 

sentido para direcionar a pulsão de vida e também de algo para motivar a 

busca pelo aperfeiçoamento, um sentido para dar sustentabilidade a uma 

existência efêmera. 

 Grande parte dessa busca se dá por intermédio da arte, que representa 

vivências, conferindo sentidos a um sentir, compartilhando a experiência. Uma 

das formas de transmitir uma ideologia é tentar expressar um ocorrido por 

intermédio de lendas e mitos, recurso este usado desde os tempos mais 
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remotos. “Um mito é uma crença muitas vezes repetida que não tem base em 

fatos, mas é geralmente aceita como verdadeira.” – Hendricks 

 O mito passa a pertencer à historicidade de uma população, ajudando os 

indivíduos a lidarem com novas realidades, conferindo um sentido ao que antes 

era só desconhecido. Para a realização de tal tarefa o mito usa o símbolo como 

artifício. “O símbolo é de significação completamente diversa. É algo „visível‟, 

sensível, mas se constitui numa representação que consegue nos fazer 

lembrar alguma coisa para nós impossível de tornar concreta.” – Santos. 

 Através dos símbolos pode-se chegar a ter uma idéia da mensagem 

transmitida. O símbolo para tal “Está sempre no lugar de algo que, embora 

possamos sentir e valorizar enormemente, é abstrato demais para que 

cheguemos a conseguir defini-lo de maneira cabal.” – Santos 

Em sua função de transmissor de mensagem, narra histórias e usa de 

figuras que estão para além de si mesmas uma vez que adquirem um sentido 

mais amplo do que o sentido concreto, o que permite a muitos autores 

considerarem o mito como energia psíquica. “Energia psíquica se apresenta 

como que grandemente concentrada nos símbolos que se nos podem deparar 

nos sonhos e nas fantasias, nos desenhos, nas obras de arte; nos verdadeiros 

símbolos, não nos sinais.” – Santos 

Usa, portanto de sinais, mas está para além dos sinais. É uma forma de 

transformar o real em algo mais amplo, em entendimento, sentido, ideologias. 

“O símbolo é uma máquina psicológica que transforma a energia.” – Santos 

 As lendas e mitos perpassam todas as áreas da existência humana. 

“Não somente as lendas, mas também os mitos, apresentando personagens 

em situação análoga, apontam um fundo psíquico análogo nos diferentes 

povos em diferentes épocas.” – Santos 

 

Mito e Morte 

 

 “A consciência mítica persiste em todos os tempos e culturas como 

componente indissociável da maneira humana de compreender a realidade.” – 

Aranha. E, assim como a morte é fato, é real, a consciência mítica também cria 

mitos relacionados à temática da morte, a aspectos que tratam do fim da 

existência. “A perenidade dos mitos não é devida ao prestígio da fabulação, à 
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magia da literatura. É que ela testa a perenidade mesma da realidade 

humana.” – Gusdorf 

 Sendo de função vital para a psique humana o mito jamais 

desaparecerá, pois sempre existem conflitos e o mito é um falar humano sobre 

os conflitos, mas de forma bela, permeada por aspectos antropológicos. “Esse 

„falar humano sobre o mundo‟ simbolizado pelo mito está impregnado do 

desejo humano de dominá-lo, afugentando a insegurança, os temores e a 

angústia diante do desconhecido e da morte.” – Aranha 

 Considerando que a morte é uma incógnita cheia de hipóteses que 

buscam explicações para o que ocorre depois desse fenômeno, numerosos 

são os mitos relacionados ao morrer, aos mortos, e ao que restou dos mortos 

nos cemitérios. “Embora o mito também seja uma forma de compreensão da 

realidade, sua função é, primordialmente, acomodar e tranqüilizar o humano 

em um mundo assustador.” – Aranha 

 Mesmo na atualidade são inúmeros os mitos que vão desde James 

Dean em 1950 com o mito da “juventude transviada”, perpassando por Marilyn 

Monroe que surgiu como “mito sexual”, até os mitos urbanos regionais que 

influenciam na vida da comunidade e nas ideologias de determinadas 

populações. 

Os mitos dependem das expectativas da época. No Brasil, existem 

componentes míticos no carnaval e no futebol, ambos são manifestações do 

imaginário nacional. “O mito não é resultado de alucinação ou de mentira, e sim 

algo que faz parte da vida cotidiana como uma forma de representação da 

existência humana.” – Lévi-Strauss 

 “O mito propõe todos os valore, puros e impuros.” - Gusdorf. E, alguns 

mitos chegam a se tornarem lendários em determinadas regiões, e são 

contados por gerações sucessivas, fundamentando a cultura de um povo. 

 

O Mito Cemiterial 

 

 “Mythos” significa “o que é dito”, “palavra”. Em contrapartida a tradução 

de lenda seria “o que se conta”.  

 Não há necessidade de método científico para comprovar se um mito 

corresponde ou não a um ocorrido. “A verdade do mito, porém, é instituída, e, 
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como tal, não necessita de comprovações, porque o critério de adesão do mito 

é a crença, a fé.” – Aranha 

 Precisa, porém, de algo que lhe confira uma estrutura coerente que em 

geral consiste em um fato que lhe confira ares de realidade. “Como processo 

de compreensão da realidade, o mito não é lenda, mas verdade.” – Aranha 

 Em municípios interioranos como o de Itajubá, uma pequena cidade do 

sul de Minas Gerais, os mitos urbanos possuem conotações significativas na 

vida da população e são sempre temas de conversas expressando a 

percepção das pessoas frente a circunstâncias reais. Os mitos costumam se 

misturar com crenças religiosas, com temores públicos. “No desenvolvimento 

da cultura humana, não podemos fixar um ponto onde termina o mito e a 

religião começa.” – Cassier 

 “Uma das funções do mito é fixar os modelos exemplares de todos os 

ritos e de todas as atividades humanas significativas.” – Eliade. Uma das 

atividades significativas citadas que serve como exemplificação consiste no rito 

fúnebre. “No que diz respeito à morte, os ritos são tanto mais complexos 

quando se trata não somente de um „fenômeno natural‟ , mas também de uma 

mudança de regime ao mesmo tempo ontológico e social: o defunto deve 

afrontar certas provas que interessam ao seu próprio destino post-mortem, mas 

deve também ser reconhecido pela comunidade dos mortos e aceito entre 

eles.” – Eliade. 

 O processo descrito de mitificação tenta amenizar temores, mas o mito 

pode ser um mito que irá gerar medo, mas medo de algo que não deve ser 

praticado, possuindo o caráter de modelo exemplificando uma punição diante a 

um erro, ou seja, o exemplo de como uma forma de agir deve ser evitada, 

como ocorre no “Mito do Barão de Camanducaia”. 

 Um dos grandes temores humanos consiste no temor da morte, e há 

uma ideologia amplamente difundida que não se deve brincar com a morte ou 

mesmo aproximar de suas representações para não atraí-la de algum modo. 

 O “Mito do Barão” ilustra e sustenta tal ideologia. 

 

O Barão 
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 “Joaquim da Mota Pais, barão de Camanducaia, nasceu em Santana do 

Capivari, Pouso Alto no estado de Minas Gerais em 1821, e, faleceu no 

perímetro urbano de Piranguinho em março de 1889.” – Guimarães 1984.  

Filho do Major Felix da Motta e Lucinda Angélica Ribeiro. Na idade de 

três anos mudou-se com a família para o município de Conceição dos Ouros 

onde estudou durante a formação primária. Sua formação secundária se deu 

no município de „Princesa de Campanha‟, atual cidade de „Campanha‟.  

Seu primeiro casamento foi com sua prima Maria Ribeiro de Oliveira, 

nascida em Conceição dos Ouros em 1830, com quem teve dez filhos.  

Seu segundo casamento foi com Bernardina Maria Pereira, a Baronesa 

de Camanducaia.  

Foi proprietário de aproximadamente trezentos alqueires de terras. 

Ocupou o cargo de chefe do „Chefe do Partido Liberal‟, sendo amigo próximo 

do Imperador Dom Pedro II. Recebeu o título de Barão em quinze de junho de 

1881. 

O Mito 

 

 

Túmulo do Barão de Camanducaia 

 

 Mesmo com os muros só concluídos em março, em vinte e cinco de 

janeiro de 1889 foi efetuada a benção litúrgica do „Cemitério Paroquial‟ de 

Itajubá e cerca de três mil pessoas compareceram ao ato inaugural.  
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Devido a sua amizade com o imperador Pedro II, o Barão de 

Camanducaia conseguiu inúmeros benefícios para o Sul de Minas Gerais e era 

amigo, e freqüentemente hóspede do influente desembargador Aureliano 

Moreira Magalhães que residia em Itajubá. Durante uma de suas estadias em 

Itajubá, acompanhou o desembargador em uma comitiva que visitou o 

Cemitério Paroquial para averiguação do término dos muros. 

 Ainda virgem de cinzas humanas, a necrópole foi visitada por 

autoridades e pessoas gradas do lugar, que montaram a comitiva em cinco de 

março de 1889. Segundo narrativas antigas, quando os visitantes retornavam 

da cidade dos mortos, o “Cel. Joaquim da Mota Paes, Barão de Camanducaia, 

disse a Frederico Schumann, em tom de pilhéria: „Quem irá inaugurar este 

cemitério? Eu que não sou, pois, não moro aqui e já estou de partida para 

Conceição‟.” – Guimarães 1984. 

 Quis a fatalidade que quando em retorno, ainda “na estrada de 

Piranguinho, um raio atingisse o corpo do Barão roubando-lhe a vida” – 

Guimarães 2000.  

A Baronesa fez retornar a comitiva e o Barão foi o primeiro inumado no 

„Cemitério Paroquial‟. Seu túmulo é o primeiro à direita da entrada, e está 

cercado por pequena grade branca de ferro.  

 O mito do Barão remete a uma crença amplamente difundida de que não 

se deve pilhar com a morte. “O mito expressa o que desejamos ou tememos, 

como somos atraídos pelas coisas ou como delas nos afastamos.” – Aranha 

  A forma com que a história é contada denota a importância do ar de 

sacralidade, em relação à temática da morte, nas terras mineiras de um modo 

geral e em especial em municípios pequenos.  “O mito é portanto uma intuição 

compreensiva da realidade, cujas raízes se fundem nas emoções e na 

afetividade.” – Aranha 

 

Cemitério de Itajubá 

 

 O „Cemitério de Itajubá com área de 23.055 metros quadrados conta 

ainda com personalidades famosas no âmbito nacional, como o presidente 

Wenceslau Braz Pereira Gomes, o vice-presidente Aureliano Chaves 
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Mendonça, o historiador Armelin Guimarães, a fundadora da congregação das 

Irmãs da Providência Madre Maria Rafael, dentre outros. 

 Conta com mitos, tais como o do Barão e o da „Mulher de Bronze‟. 

“A expressão „Mulher de Bronze‟ se refere ao túmulo de Dona Gabriele 

de Moura da Fonseca que possui uma estátua fundida na França que chegou 

ao Brasil no ano de 1925.” – Guimarães 1984. 

A estátua possui tamanha vivacidade que entre a população existe o 

mito de que a mesma sai do cemitério durante a noite e vai para a Praça 

Municipal.  

Alguns estudantes aproveitando-se do mito então amplamente difundido 

entre a população local há aproximadamente trinta anos atrás, retiraram a 

estátua do cemitério e a deixaram no centro da cidade na calada da noite. 

Ao amanhecer, senhoras que se dirigiam à feira, chegaram a desmaiar 

em praça pública vendo a estátua da „Mulher de Bronze‟ no centro da Praça. 

 

 

Estátua que gerou o mito da „Mulher de Bronze‟ 

 

Necrópole Centenária 
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A necrópole conta com mais de 120 anos de existência e guarda 

indigentes, escravos, carentes, desconhecidos e parte da história, das lendas e 

dos mitos da região. 

O aniversário de 120 anos do cemitério foi comemorado pela população 

local em vinte e cinco de janeiro com Missa de Ação de Graças por todos ali 

enterrados. 

Houve ainda o descerramento de placa comemorativa ao túmulo do 

Barão de Camanducaia que só possuía uma simples gradinha, bem como a 

deposição de flores nesse que foi o túmulo inaugural. 

 

Considerações Finais 

 

 Mesmo após a filosofia de Augusto Comte que permite a oposição 

radical entre mito e razão e culmina inferiorizando o mito ao concluir que o 

mesmo é uma tentativa fracassada de explicar a realidade, os mitos 

sobrevivem e atingem os limites urbanos, pois, o mito é uma forma essencial 

do viver humano. 

 “O mito é o ponto de partida para a compreensão do ser. (...) o que 

pensamos e queremos se situa inicialmente no horizonte da imaginação, nos 

pressupostos míticos, cujo sentido existencial serve de base para todo o 

trabalho posterior da razão.” – Aranha 
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IDENTIDADE ALÉM DA VIDA 

 

Míriam da costa Manso Moreira de Mendonça 
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O ser humano sempre procurou formas de valorizar sua aparência pela ornamentação do 
corpo. Nem a comunicação, nem a técnica e nem a sociedade são exclusividades humanas, 
pois quando surge o “sapiens”, o “homo” já é “socius”, “faber” e “loquens”. Conforme afirma 
Morin (1975), o elemento novo no conjunto de suas aptidões e atividades pode ser 
evidenciado na pintura e na sepultura. Seguindo adiante nesse caminho, é possível deduzir 
que a mais alta expressão humana encontra-se na sua capacidade de interferir nas 
conformações do próprio corpo por meio de sua ornamentação e vestuário, transcendendo, 
assim, os limites da pele e construindo para cada pessoa uma identidade única, a ser 
simbolicamente preservada além da vida.  
 
Palavras-chave: identidade, sepultura, vestuário     

 

O traje cobre, envolve, protege, mas essa funcionalidade está longe de ser o único 

critério para o seu uso. Antes de tudo, o vestir guarda a idéia de valorizar a pele, 

como fronteira avançada do corpo. Além de construir seus limites, materializa sua 

comunicação com o mundo material que o cerca.  

Marco verdadeiro no conjunto de suas aptidões e atividades superiores, o uso de 

roupas ou ornamentações corporais é um ato circunscrito ao ser pensante, 

acompanhando o nascer de sua consciência. Dorfles considerou importante 

ressaltar que, desde quando – há alguns milênios ou centenas de milênios – os 

primeiros povos começaram a se adornar com plumas, tatuagens, colares e 

conchas, o homem jamais cessou de “revestir” o seu corpo de coisas que – bem ou 

mal – temos de considerar vestuário (Eco (org.), 1989: 65). 

Ao estudar o paradigma perdido, ou seja, o enigma da natureza humana, o Edgar 

Morin constrói seu pensamento em cima da certeza de que nem a comunicação, 

nem o símbolo, nem o rito são exclusividades humanas, tendo suas raízes vindas de 

longe na evolução das espécies (Morin, 1975: 35). Quando surge o sapiens, o homem já é 

socius, faber e loquens, afirma o autor. É fato admitido que o domínio de um grande 

repertório de sons articulados e de uma sintaxe elementar, compondo um sistema 

de comunicações bastante rico, não está fora do alcance do cérebro de algumas 

espécies. Muitos animais, reunidos em grupos, são igualmente capazes de 



apresentar certa organização social, fundada sobre a competição e a solidariedade, 

da mesma forma que conseguem desenvolver alguma aptidão inventiva que lhes 

permita, por exemplo, vencer dificuldades na alimentação ou locomoção.   

A novidade que o sapiens traz ao mundo não está, portanto, conforme se havia 
pensado, na sociedade, na técnica, na lógica, na cultura. Encontra-se, por outro 
lado, naquilo que até o presente fora considerado epifenomenal ou ridiculamente 
considerado indício de espiritualidade: na sepultura e na pintura (Morin, 1975: 101). 

 

Temos nos acostumado a admirar pinturas rupestres, como as das grutas de 

Altamira ou Lascaux, pelo testemunho que oferecem do nascimento da arte. No 

entanto, a certeza de que essas pinturas, mais que meras representações artísticas 

- grandiosas, é verdade, em sua concepção e resultado -, podem ser vistas como o 

marco inicial da atividade inteligente da espécie humana dirige uma nova luz sobre 

as realizações dos primeiros povos. Essas obras repletas de significados simbólicos 

podem ser consideradas uma forma de linguagem, capaz de relatar ao futuro a 

história dos feitos ancestrais. Não é ainda uma linguagem escrita, mas já é uma 

forma de abstração, que mostra uma recém adquirida habilidade de exprimir a 

realidade, a síntese de um pensamento que se remete a um fazer passado, 

expressa em forma de imagens.   

Por outro lado, a intenção mágica subjacente a essas pinturas - que procuram 

antecipar na gravação parietal o sucesso de façanhas de caça, visando, 

possivelmente, a materialização de seu resultado -, revela um nítido processo de 

apropriação simbólica de um fato futuro. Essa arte ancestral manifesta a vida animal 

de maneira quase obsessiva. A figura humana pouco aparece e, quando isso ocorre, 

são representados caçadores atacando animais ou sacerdotes, vestidos com suas 

peles, realizando atos mágicos.  

Ao que se supõe, o ato de representar a caça abatida destinava-se a propiciar sua 

posse verdadeira. Daí a fidelidade figurativa dessas primeiras representações 

gráficas que reproduzem bisões, cavalos, renas e javalis. Com o tempo, no 

momento em que, pela evolução das habilidades de subsistência humana, não 

existir mais essa dependência primordial do ato de caçar, a grafologia sofrerá uma 

esquematização em direção a uma visão mais intelectiva das imagens-símbolos. 



Morin propõe compreender a magia contida nas pinturas rupestres alicerçando-se no 

conceito do “duplo”. A imagem já não seria uma simples figura, mas revelaria a 

presença do duplo do ser representado, possibilitando uma ação sobre esse ser. 

Todo objeto teria, então, para o “sapiens”, uma dupla existência: 
Por meio da palavra, do sinal, da inscrição, do desenho, esse objeto adquire 
uma existência mental até mesmo fora de sua presença. Assim, a linguagem 
já abriu a porta à magia: desde o momento em que toda e qualquer coisa traz 
imediatamente ao espírito a palavra que a identifica, essa palavra produz 
imediatamente a imagem mental da coisa que ela evoca e confere-lhe 
presença, ainda que ausente (Morin, 1975: 107). 

O que as imagens parietais nos revelariam seria uma ligação imaginária com a 

realidade. O desenho, a palavra, o símbolo, mostram de outra forma ao espírito as 

coisas e seres do mundo exterior que, vivificadas de certa forma, invadem o 

pensamento. Em contrapartida, o próprio pensamento penetra o mundo exterior e o 

indivíduo passa a construir o mito e a magia.  

Segundo expõe Morin, a partir de então, mitologia e magia serão complementares e 

estarão associadas a todas as coisas humanas, até mesmo as mais biológicas 

(morte, nascimento) ou as mais técnicas (a caça, o trabalho). Elas constituirão uma 

forma de colonizar a morte e arrancá-la dos domínios do nada (IBID: 109).  

Ao admitirmos essa linha de raciocínio, chegamos à conclusão de que a arte pode 

ter sido o fazer que nos distinguiu das demais espécies. Por meio dela o “sapiens” 

tornara-se capaz de abstrair de sua existência o momento presente para evocar um 

outro tempo existencial e um segundo existir, fora da percepção empírica. 

Conseguira construir uma presença sob a forma de imagem mental.  

A sepultura, por sua vez, mais que o simples descarte de um ser sem vida para 

proteger os vivos da decomposição de um corpo, revela uma nova consciência da 

sujeição inevitável que pesa sobre todos, na passagem da vida para a morte. Esse 

pensamento parece ir além do momento presente, sublinhando, mais uma vez, a 

eclosão de um sentido temporal na mente humana.  

A morte não só é reconhecida como fato, conforme a reconhecem os animais 
(que, além do mais, já são capazes de se “fazerem de mortos” para enganar o 
inimigo), não é somente sentida como perda, desaparecimento, lesão 
irreparável (coisas que o macaco, o elefante, o cão, o pássaro podem sentir), 
a morte também é concebida como transformação de um estado em outro 
estado (IBID: 102). 



Ao mesmo tempo, surge a crença de que essa transformação resultará, após a vida, 

em uma outra existência, na qual deverá ser mantida a identidade do morto. Essa 

convicção parece indicar, segundo o pensamento de Morin, que o imaginário 

irrompe na percepção do real e que o mito brota na visão do mundo (IBID: 103). Todo 

um processo mitológico-mágico emerge no sapiens, que se prepara para enfrentar a 

morte e procura afirmar, perante ela, uma forma de continuidade vivencial em outro 

plano.  

Os mais antigos túmulos conhecidos - neandertalenses datados de até 45 mil anos - 

indicam algo bem diferente do que um simples ato de rejeição do cadáver, pois este 

poderia ser abandonado em lugares ermos ou lançado às águas de um rio ou do 

mar. O morto geralmente é encontrado em posição fetal, muitas vezes parecendo ter 

sido deitado em um colchão de flores de cujo pólen foram encontrados vestígios, e 

os ossos, por vezes decorados com tinta ocre, acham-se protegidos por pedras e 

cercados de armas, ornamentos, utensílios e alimentos. A morte, portanto, não é 

apenas reconhecida como fato ou sentida como perda, coisa de que são capazes 

muitos animais, mas é concebida como uma transformação inevitável de um estado 

em outro. Já existe, assim sendo, a consciência de um tempo futuro e a crença de 

que essa transformação poderia prolongar, em uma outra vida, a identidade do 

morto. Isso nos mostra que o imaginário germina na percepção humana do mundo. 

Tudo nos indica, portanto, que a consciência da morte que emerge no „sapiens‟, é 
constituída pela interação de uma consciência objetiva que reconhece a 
mortalidade e de uma consciência subjetiva que afirma senão a imortalidade, pelo 
menos uma transmortalidade (Morin, 1975: 103).  

Tendo a sepultura revelado que o comportamento místico irrompera no homem, o 

estudo das sociedades arcaicas mostra, por outro lado, que a decoração, o adorno e 

a pintura do corpo podem guardar valor de proteção e de sorte, estando ligados a 

crenças mitológicas e a operações rituais. Os ritos da morte exprimem, reabsorvem 

e exorcizam o trauma que inegavelmente provoca a idéia de um aniquilamento total. 

O homem não só recusa seu fim, mas procura vencê-lo por meio do mito e da 

magia. Torna-se importante, desse modo, sublinhar a individualidade do morto, para 

que ela permaneça viva além do limite carnal. Sepultar os membros falecidos do 

grupo revestidos de suas insígnias, como o parecem demonstrar diversas urnas 

funerárias encontradas por pesquisadores, pode traduzir o desejo de fugir ao destino 



natural de corrupção da matéria para, preservando a personalidade do indivíduo, 

transcender sua morte.  

Dando mais um passo no caminho aberto por Morin, é possível deduzir que 

transformar o corpo que lhe fora imposto pela natureza, vestindo-o, decorando-o, 

contrariando a disposição de suas formas e tornando-o único face aos demais, foi 

uma das maneiras mais expressivas que o „sapiens-demens‟ - um ser ansioso e 

angustiado, (...) um ser invadido pelo imaginário, um ser que conhece a morte e não 

pode acreditar nela (IBID: 116) - encontrou de se afirmar como pessoa singular e de 

demonstrar uma ilusória superioridade sobre a natureza que o fez mortal. A 

recriação individual de disposições corporais inscreve-se, assim, no âmbito do 

mágico, do fabuloso, do ritual religioso ou, de maneira generalizada, na amplitude 

das atividades sociais, embora satisfaça, por outro lado, a um prazer inventivo 

realmente estético. O re-ordenamento quase fetichista de formas pode ser 

considerado, dentro de uma conotação exorcista, como uma arma a ser usada 

contra a condição efêmera da humanidade. Resume o problema Balandier, ao 

declarar que a razão científica retoma o sonho, a seu modo (Balandier, 1999:110).  

A morte, esse desafio do desconhecido, esse absoluto fracasso que marca o limite 
extremo do humano, não é mais a grande provocadora de um imaginário do qual 
as crenças e as tradições tiraram seu vigor (IBID: 114).  

Por outro lado, a sociedade dos homens é construída sobre um conjunto de 

representações interligadas por correspondências, muitas delas incompreensíveis a 

um primeiro olhar, mas dotadas de uma lógica interna bastante presente, cuja 

decodificação é altamente instigante. Como apontam Aranha e Martins, o mundo 

cultural resume-se em um sistema de significados previamente determinados por 

outros, onde, até mesmo nas emoções, o indivíduo vê-se à mercê de normas 

preestabelecidas. Assim sendo, o comportamento, as construções simbólicas, a 

linguagem óbvia ou obscura do corpo e do vestuário, podem delinear, além do 

trajeto histórico do indivíduo, o do grupo ao qual pertence.  

O próprio corpo humano nunca é apresentado como mera anatomia, de tal forma 
que não é possível falar em “nu natural”: Todo homem já se percebe envolto em 
panos e, portanto, em interdições pelas quais é levado a ocultar sua nudez, em 
nome de valores (sexuais, amorosos, estéticos) que lhe são ensinados. (Aranha e 
Martins, 1986: 8). 

Observa Clastres: 



É, sem qualquer intermediário, o corpo que a sociedade designa como único 
espaço propício a conter o sinal de um tempo, o traço de uma passagem, a 
determinação de um destino (Clastres, 2003: 198). 

Os trajes parecem ter a capacidade de estender os limites da pele e, dessa forma, 

podem definir socialmente o indivíduo, estabelecendo seu status grupal. Exercendo 

um papel importante na representação que cada um encena no dia a dia, constituem 

sistemas estruturais de signos que marcam diferenças sociais. Defende Barthes que 

o homem vestiu-se para exercer sua atividade significante (Barthes, 1998: 118).  Assim 

sendo, como meio de comunicação não verbal, ao integrarem o féretro do sujeito, as 

roupas dão voz ao morto, levando além da vida a mensagem sobre quem foi ele na 

Terra. 

Importantes descobertas arqueológicas colocaram à mostra o aparato que cercava 

os membros da família real ou governantes de vários povos. As civilizações 

mediterrâneas do período compreendido entre 5000 a 2000 a.C. deixaram um rico 

legado em túmulos, que testemunharam a existência de uma sociedade 

hierarquizada naquele tempo já perdido na memória, com uma elite rica que levou 

consigo, após a morte, os símbolos de sua condição social. Foram encontrados 

chinelos de marfim, colares de casca de ovos de avestruz, placas de osso com 

esmeradas decorações, contas de materiais preciosos e outros itens de adereço. 

Dezesseis túmulos da cidade sumeriana de Ur mostraram que seus governantes 

foram sepultados em ataúdes de madeira, rodeados de bens pessoais, ali 

depositados para que os acompanhassem na eternidade. Dessa coleção de objetos 

faziam parte inúmeros baús que provavelmente continham roupas. O féretro da 

rainha Shub-Ad, de Sumer, mostra que seu corpo estava coberto por contas, 

formando uma capa, e seus dedos portavam dez anéis de ouro (Atlas da História Universal: 

21). Seu toucado compunha-se de três cordões de lápis-lazúli e cornalina vermelha. 

Desses cordões pendiam anéis, folhas de faia ou de salgueiro e flores, trabalhados 

em ouro puro. Cravado no alto havia um pente marchetado de lápis-lazúli encimado 

por cinco pontas ornadas com flores em ouro. Fios de ouro em espiral ornavam as 

têmporas e duas arcadas em forma de meia-lua completavam o conjunto, pendendo 

nas laterais, como brincos. O apuro do toucado, bastante conhecido em imagens e 

descrições, revelou, sem sombras de dúvidas, a estirpe da pessoa enterrada, além 

de testemunhar o progresso na arte de manipular metais e o gosto artístico atingido 

na longínqua antigüidade. Mas os túmulos revelaram, também, que outras pessoas 



ali estavam sepultadas, acompanhando a rainha em sua última jornada: soldados de 

sua guarda pessoal, identificados por seus elmos de cobre, um harpista e vários 

servos jaziam próximos. Corpos de damas da corte, dispostos em duas fileiras, 

exibiam luxuosas toucas de ouro e jóias em prata, âmbar e outros materiais 

preciosos, mostrando o aparato dessa cerimônia fúnebre que guardou por milênios o 

registro da passagem daquela soberana pelo mundo.  

A descoberta do sepulcro do faraó egípcio Tutankhamon, que reinou entre 

aproximadamente 1347 e 1337 a. C., foi um dos mais importantes achados 

arqueológicos do século XX. Os magníficos tesouros ali encontrados, quase 

intocados, revelaram muito sobre um capítulo pouco conhecido da história do Egito 

Antigo. Na procura da eternidade, o jovem faraó fez-se acompanhar dos símbolos de 

sua realeza terrena. Uma magnífica máscara de ouro maciço - o eterno e 

incorruptível raio solar capaz de promover sua sobrevivência no além-túmulo -, 

cobria-lhe o rosto. Era marchetada de lápis-lazúli, quartzo e obsidiana, 

representando a cabeça do rei emoldurada pelo toucado nemes.  Sobre testa, as 

figuras de um abutre e uma serpente, juntos, simbolizavam sua soberania sobre o 

Alto e Baixo Egito. A múmia estava mal conservada, devido ao excesso de betume e 

demais ungüentos usados no processo de embalsamamento, mas ainda assim, a 

identidade do faraó pode ser preservada pelos trajes e objetos que o cercavam. 

Entre as faixas que envolviam seu corpo achavam-se um inúmeros e preciosos 

amuletos, símbolos e signos que compunham sua “armadura mágica” e os dedos de 

suas mãos e pés estavam protegidos por longos dedais de ouro. Sobre a cabeça 

raspada usava uma espécie de gorro de linho endurecido ostentando a serpente 

sagrada e, ao redor da cintura, havia um avental cerimonial composto por placas 

incrustadas de vidro colorido, debruadas com contas. Alguns itens de vestuário 

encontrados junto ao corpo e jamais retratados na arte egípcia - como uma espécie 

de meias com uma separação para o artelho maior, sem dúvida para possibilitar o 

uso de sandálias -, levanta considerações sobre a possibilidade da roupa desse 

povo ter sido bem mais variada do que a que se fez conhecer pelas pinturas e 

esculturas. Se não ocorresse esse achado tumular, que notícia teríamos desse faraó 

que morreu tão jovem e parece ter sido um soberano inexpressivo na História?  

Na XXVI dinastia, pouco antes do domínio persa (663 a 525 a. C.), teve início, no 



Egito, o costume de colocar as múmias em sarcófagos de papelão pintado em cores 

vivas, retratando os rostos dos mortos com grande realismo e imitando sua cor de 

pele e cabelos, do mesmo modo que marcas e cicatrizes. Esses estojos fúnebres 

eram colocados em pé nos salões das casas de suas famílias, fazendo parte do 

convívio familiar. Mais tarde os mortos passaram a ser colocados em estojos de 

papiro moldados com suas formas e ornamentados de maneira a reproduzir vestes e 

adornos, revelando com detalhes o tipo de roupas e jóias usadas em vida (Mendonça, 

2006). 

Na China, as ruínas arqueológicas mais importantes do período Han não são 

cidades ou outras obras, mas sim túmulos, que revelam o luxuoso estilo de vida de 

sua aristocracia. Uma das descobertas mais notáveis desse período é a sepultura da 

esposa de um primeiro-ministro do reino de Chang-sha. O corpo enterrado fora 

envolvido com vinte camadas de vestimentas e amarrado com nove faixas. Ali 

estavam roupas de cores brilhantes, como túnicas, saias, meias, sapatos e 

numerosos rolos de tecidos de seda, além de leques, espelhos de bronze e vários 

artigos de beleza, fornecendo dados únicos sobre uma mulher que morrera entre os 

anos 165 e 145 a. C. (Atlas da História Universal: 57).   

Em sua “Viajem Pitoresca e Histórica ao Brasil”, uma gravura de Debret mostra 

como foi enterrado um chefe Coroado. Dentro de uma urna funerária em forma de 

um grande vaso denominado camucis, conservando a atitude de um homem 

sentado sobre seus calcanhares, posição habitual dos tribais quando em repouso, 

via-se a múmia ostentando à cabeça um cocar de plumas, enormes adereços de 

orelhas, tornozeleiras intrincadamente trabalhadas e demais adornos compatíveis 

com sua posição social. Certamente os integrantes da tribo tiveram o cuidado de 

preparar seu chefe para que fosse reconhecido, em todo o seu status, na grande 

jornada rumo à eternidade. 

Em qualquer tempo e entre todos os povos, assume profunda importância o aspecto 

pelo qual o corpo é encaminhado ao reino dos mortos, como que constituindo um 

passaporte e uma garantia do lugar que assumirá na geografia do além. Muitas 

vezes, em testamento, foram encontradas instruções do falecido sobre como queria 

estar vestido em seu féretro. À falta de determinação explícita, os familiares 

procuram vestir o morto com seus melhores trajes, na maioria dos casos reservados 



para ocasiões muito solenes e especiais, incluindo fraques, casacas e ternos 

completos, embora, em vida, não costumassem usá-los no cotidiano. Os que 

ocuparam algum cargo ou posição de destaque na sociedade geralmente são 

enterrados com as suas insígnias, como as becas de ministros do judiciário, os 

fardões das academias, os uniformes de gala de militares e as faixas presidenciais. 

As mulheres, embora hoje em dia não seja costume enterrá-las de posse de suas 

jóias mais valiosas, como se fazia antigamente, seguem para o descanso eterno 

vestidas com suas roupas mais elegantes e belas. Dessa forma parece estar 

assegurado o reconhecimento de sua posição social nesta vida, para que seja 

preservada além da morte.  

Lembra-nos Becker que, embora o instinto de conservação seja comum a todos os 

animais, os homens são criaturas verdadeiramente miseráveis, porque lograram ter 

consciência da morte (Becker 1992: 242). O medo de morrer, inato e abrangente, leva-os a 

tentar transcender essa realidade, servindo-se de sistemas e símbolos heróicos, 

culturalmente constituídos (IBID: 13). Sabedora de sua mortalidade, a humanidade 

ilude-se tentando exercer uma falsa autoridade sobre o tempo e, procurando 

conquistar o impossível, reveste o corpo morto dos signos visíveis de sua identidade 

terrena antes de enviá-lo ao descanso eterno. Ao ser enterrado vestido e adornado 

como quando vivo, instaura-se uma continuidade que dá sentido à vida humana, tão 

curta perante o registro milenar dos tempos. A pessoa qualificada por sua 

indumentária, demonstração visível da posição que gozou na Terra, parece 

prolongar sua existência no além-túmulo. O vestuário que a reveste é reprodutor das 

representações do mundo do qual fez parte, possibilitando que, mesmo na morte, 

prevaleça sua singularidade como indivíduo. 
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Resumo: 
Sabemos que culturalmente a morte é influenciada pelas várias crenças religiosas, mas não 
sabemos efetivamente quais as devidas “respostas” que essas crenças dão a essa 
inevitabilidade. Esta pesquisa tem por objetivo identificar e analisar alguns dos elementos 
representativos dessas crenças e práticas fúnebres identificadas nesse cemitério municipal, 
administrado pela Prefeitura de Fortaleza. Sendo eles: cristã (católicos, protestantes e 
ortodoxo), espíritas, maçons e culto afro descendente: umbanda. Realizaremos um 
inventário para cada jazigo do cemitério, e selecionaremos alguns para análise. Utilizamos 
as fichas inventarias da pesquisadora Tânia Andrade de Lima (1994), também com base 
nas pesquisas desenvolvidas no cemitério dos Imigrantes de Joinville (Fontoura, 2007) e um 
manual elaborado por Eliane Veras da Veiga (2004) que indicou quais as categorias 
deveriam compor um inventário. Utilizamos as tipologias de Borges (2004) e Bellomo (2008). 
Palavras-chave: Religiosidades, memória, arte funerária.  
 

 

Para o historiador cearense Antonio Bezerra de Menezes, o bairro da 

Parangaba foi primeiramente uma aldéia de indíos Potyguaras, foi elevada a “Villa” 

no século XVIII, chamada de (Arronches). Na metade do século XIX foi anexada a 

capital (Fortaleza-Ce), e bem antes de iniciar o século XX, voltou a categoria de 

“Villa”, agora chamando-se Porangaba.1 

Bezerra de Menezes em sua crônica, faz uma breve descriçao de suas 

memórias acerca dos bons momentos vividos nesta “Villa”, descreve alguns dos 

esquipamentos arquitetônicos: estação de trem, asilo de alienados, sobrados, igreja, 

câmara municipal, teatro e a grande lagoa. Evidência alguns acontecimentos: 

novena, festa de natal, dança até o amanhecer, sons de canto e piano.2 

Atualmente é conhecido como Parangaba, em tupi-guarani significa: beleza, 

formosura.3 De aldeamento indígena, vila, distrito, municícpio, e por último um bairro 

de Fortaleza. Sua história é marcada por momentos de “ganhar” e “perder” os 

poderes políticos. Tão extensa no passado, após sua definitiva extinção de 

município: 31 de Outubro de 1921, viu nascer dezenove (19) outros bairros, dos 

seus antigos limites.  



O cemitério como espaço social construído ao longo do tempo, abrange as 

devidas “memórias” e “esquecimentos”. Como observou Bellomo: 

 

As sociedades projetam nos cemitérios seus valores, crenças, estruturas 
socioeconômicas e ideologias. Deste modo, a análise permite conhecer 
múltiplos aspectos da comunidade, constituido-se em grandes fontes para 
os conhecimentos históricos.4 

 

Para Bellomo (2008) o cemitério não é somente um espaço de fontes 

históricas, neles podemos conhecer as formações étnicas, genealogias, evolução 

econômica, expressões artísticas, ou mesmo fonte de estudo das crenças 

religiosas.5 Como ex-morador do bairro resolvemos pesquisar as particularidades 

desse cemitério. As práticas fúnebres e religiosas em seu espaço “sacralizado”.  

 

Conhecido popularmente como cemitério da Parangaba. Administrado pela 

Prefeitura de Fortaleza (Secretaria Regional IV). Essa pesquisa tem como 

metodogia o levantamento de um inventário de todo cemitério (jazigos); proposto 

pela pesquisadora Claudia Helena Campos Nascimento (2008)6. Utilizando as 

tipologias de Borges (2004) e Bellomo (2008). 
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                Grupo de Monumentos da Família Albano. 
                                  Imagem: Paulo Lima. 
 

A Secretaria Regional IV é responsável pelo cemitério, mas não  possuia um 

levantamento da área total do cemitério, fizemos uma levantamento - (65.685,14) 

m². Dividimos o cemitério em 12 áreas para facilitar a pesquisa. Atualmente estamos 

na área (03). A Administração não possui todos os registros de óbitos, 

principalmente os mais antigos, muito menos os documentos relativos a criação  e  

das reformas no cemitério. Possíveis doadores do terreno do cemitério da 

Parangaba: Famíla Albano. Essa família possui um grupo de monumentos 

diferenciados de todos ali sepultados. (Figura 3).  

Encontramos no cemitério São José na Parangaba uma enorme variedade de 

construções tumulares, essa “última morada” diversifica-se em estilos tradicionais ou 

mesmo populares; Como salienta Borges: 

 

A arte funerária recorre à imagem e esta desempenha um papel 
essencial de intermediária entre a cultura erudita e a cultura popular. 
O objeto artístico funerário torna-se objeto técnico e encontra-se, na 
história das artes, entre o artesanato e a indústria.7 

 
 

Então essa arte “erudito-clássico” está inserida no mesmo espaço sacralizado 

do cemitério, com as artes “populares”, conjungado em diversas áreas do cemitério 

uma enorme variedade de construções tumulares. 
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      Túmulo simples - Espírita                                Túmulo–Monumental-  Maçon 
         (imagens:Paulo Lima).                                      (imagens:Paulo Lima). 

 

No cemitério São José existem várias representações religiosas: católicos, 

espíritas, maçons, protestantes, umbandistas e outras crenças e práticas não tão 

aparentes em suas representações simbólicas nos 12.000 mil jazigos 

(aproximadamente). Todas as quartas-feiras acontece na capela do cemitério uma 

missa ortodoxa com o Pe. Eloy, isso há 33 anos ininteruptos. Ou seja essa “mistura” 

religiosa faz desse cemitério um local de práticas e “disputas” pela memória dos 

mortos. 

Reconhecemos que essas diferenças religiosas e práticas fúnebres, são 

aparentemente tolerantes uma com as outras. Percebemos vários discursos 

contraditórios de seus frequentadores mais assíduos, conversando com aguns deles 

(católicos), foi possível perceber isso quando dizem: “todos tem o direito de utilizar o 

cemitério conforme a tradição de sua fé, mas não suporto saber que os umbandistas 

fazem seus despachos, cantorias e outras magias por aqui, deviam ser expulsos...” 

 

Álvaro Weyne pioneiro no espiritismo no Ceará, foi um dos fundadores do 

Centro Espírita Cearense, em 19 de Julho de 1910.8 Ele e boa parte de sua família 

estão sepultados no cemitério da Parangaba. Os espíritas possuem suas 

respectivas crenças e doutrinas em relação a morte, o que eles chamam comumente 

de desencarnar. 

 



 No livro Educando para a morte a doutrina espírita adverte 

 

As cerimônias e ritos fúnebres, os rituais assustadores, os cânticos 
lúgubres, o luto e as impressões tristes e penosas deles advindas, 
como que impunham um maior temor a realidade da morte.9 
 

 

Para os espíritas a vida que foi bem vivida em termos morais, caridade e, 

sobretudo do amor ao próximo, facilita as futuras reencarnações que o espírito 

imortal é submetido para o constante aprendizado. Seu comportamento em velórios 

deve ser bastante discreto e silencioso, o “bom espírita” evita longo bate papos, 

principalmente se os assuntos forem sobre o falecido, para eles “quanto mais 

simples o velório, maior é a concentração do pensamento em favor do falecido” 10 e 

acima de tudo deve respeitar, se a família do falecido considera a tradição de todos 

os cuidados fúnebres: túmulo suntuoso, missa de corpo presente e a  missa de 

sétimo dia,  luto. 

 A sepultura de Acylina Marques Mendonça, falecida em 04 de Julho de 1944 

(Figura 4). Foi à única até agora que encontramos que demonstra que a falecida ou 

sua família fez questão de destacar  notoriamente a palavra (desencarnada) em 

destaque na lápide. Essa sepultura é da década de 40  e seu estado de 

conservação é ruim. Possui ainda uma imagem profana em alto relevo; 

possivelmente da “desencarnada”. 
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                 Túmulos simples – Umbanda.              Jazigo-Capela – Católico 
                       Imagens: Paulo Lima.                       Imagens: Paulo Lima. 



 
As origens da maçonaria não são um consenso nem entre os historiadores 

ou até mesmo entre os maçons. No Brasil segundo algumas pesquisas, a maçonaria 

esteve presente e atuante nos “grandes acontecimentos” históricos: Inconfidência 

Mineira, Independência do Brasil ou mesmo na Proclamação da República. A Igreja 

Católica foi uma forte combatedora da maçonaria, mesmo assim  possuía clérigos 

ligados a própria entidade.  

 Como explica os pesquisadores Fábio Dullus e Gustavo Peretti (2008) 

 

 Por trás desta instituição existe todo um ritualismo que envolve gestos, 
palavras e objetos, enfim, todo um simbolismo rico em posições ideológicas. 
Entre estes rituais está o da visão de morte para os maçons.11 
 

 
  A maioria dos ritos acontecem na própria loja maçônica, esses rituais 

lembram os maçons de sua finitude e imortalidade, sendo ela tolerante com todos os 

credos; o fundamental é acreditar que existe um G.A.D.U - Grande Arquiteto do 

Universo. Para os rituais fúnebres existem outros aparatos e simbolismos; alguns 

desse símbolos podem chegar até a sua sepultura, o esquadro e o compasso para 

os maçons representa a retidão e o devido equilíbrio que ele deve ter na vida.  

A Maçonaria em nossa capital se deu a partir de  1816, quando ainda era 

vila da Fortaleza de Nossa Senhora da Assunção.12 A primeira Loja foi fundada pelo  

Pe.José Martiniano de Alencar em companhia do padre Diogo Feijó, e outros 

pedreiros, chamada: Loja União e Beneficiência.13 Loja não mais existente. 

Os maçons da capital sempre foi muito atuantes, vangloriam-se da 

participação de muitos momentos históricos: confederação do equador, os primeiros 

movimentos abolicionistas, o pioneirismo que é dada ao Estado pela livertação dos 

escravos antes da lei áurea, ajuda as vítimas da seca de 1877 a 1880. 

Segundo Magalhães no dia 8 de Janeiro de 1905 era fundada a ARLS 

Porangaba nº 2 ,na praça do Bom Jesus, na Vila de Porangaba14. No cemitério da 

Parangaba encontramos no setor 1 um jazigo da família Fontgalland (Figura 5)  com 

um respectivo simbolo maçônico em sua fachada: o esquadro e o compasso. 

 

 A Umbanda é a única religião considerada essencialmente brasileira, da união 

do Candomblé, práticas ameríndias, catolicismo popular e dos ensinamentos 

espíritas kardecista. Encontramos no cemitério São José um local específico para os 



sepultamentos dos membros da Umbanda, são 12 gavetas ou lóculos15 no qual não 

consta uma lista dos falecidos que ali “repousam” (Figura 6). Esses jazigos 

pertencem a União Espírita Cearense de Umbanda. Só podem ser sepultados ali os 

umbandistas que fazem parte dessa associação.  

Constantemente os umbandistas utilizam o cemitério de Parangaba para os 

seus rituais - (segundas e sextas), sejam eles no cruzeiro dos mortos, em frente dos 

jazigos da associação ou nas escruzilhadas próximas ao cruzeiro dos mortos. E 

principalmente no dia de finados, seja no cemitério, ou em seus respectivos terreiros 

(festa do cabloco Zé Pilintra). 

Seus ritos de passagens são muito elaborados. Segundo Rubens Saraceni  

o funeral é divido em duas partes, purificação do corpo e do espírito. “E para cada 

parte, vários atos devem ser obedecidos:  

 

Purificação do corpo com incenso (...); 
Purificação do corpo com água sagrada (...); 
Cruzamento com a pemba consagrada (...); 
Cruzamento com óleo de oliva consagrado (...); 
Aspergir com essências e óleos aromáticos (...) (essa é a primeira parte) 
antes do corpo ser vestido e levado ao velório. 
Antes do enterro são ministrados a Cerimônia Fúnebre de Encomenda do 
Espírito: 
Apresentação do Falecido (...); 
Palavras sobre a missão do espírito que desencarna (...); 
Prece ao Divino Criador Olorum (Deus); 
Canto a Oxalá (...); 
Hino da Umbanda; 
Canto ao Obaluayê (...); 
Canto ao Orixá Regente do desencarnado (...); 
Despedido dos presentes na cerimônia (...); 
Fechamento do caixão; 
Transporte do corpo ao cemitério (...); 
Cruzamento da cova onde o falecido foi enterrado (...)16 
 

 
  Essas observâncias, nos rituais “garantem” para o falecido um 

desencarne ideal do mundo material, para o seu novo mundo espiritual, para isso é 

necessário que o sacerdote umbandista possua experiência para todos esses atos. 

Ainda não podemos afirmar que os umbandistas sepultados no cemitério São José 

realizem todos esses procedimentos.  

  

Para Silva Filho (2004) Fortaleza é uma cidade que foi constituída sob o 

signo da violência, erigida a partir do binômio da política colonial – a Fé e o 

Império.17  A nossa filiação com o catolicismo é uma característica imposta desde o 



período colonial; está na “gênese” do próprio nome: Fortaleza de Nossa Senhora da 

Assunção.   

Observamos que a maior parte dos jazigos do cemitério São José possuem 

características da religião católica, nos seus mais diversos túmulos, o uso da cruz e 

de imagens sacras predominam.                                      

Os santos são intercessores segundo os dogmas e crenças de fé, e a  igreja 

católica também deve interceder pela alma do morto. Mas o que prevalece no 

Estado do Ceará foi um catolicismo popular, logo o poder econômico dos que estão 

enterrados no cemitério é bastante variado, aparentemente em sua maioria é classe 

econômica menos abastadas; mesmo assim não deixam de manter suas relações 

de cuidado, memória ou esquecimento nesse espaço “sagrado”. 

A maior parte das esculturas de imagens sacras no cemitério da Parangaba 

é de gesso, nos setores pesquisados (1,2 e 3) encontramos poucos representações 

de anjos, mas a maioria e de cimento pintado, existem também algumas imagens 

profanas: alto relevo de rosto. Essas características demonstram a “popularização” 

da arte cemiterial tradicional.  

Na pesquisa de Batista (2002) as famílias ricas de Fortaleza compravam 

esculturas produzidas por Frederico Skinner, que foi o proprietário da primeira 

marmoaria de nossa cidade.18  
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      Túmulo-Monumental.                              Túmulo Simples 
     Imagem: Paulo Lima.                            Imagem: Paulo Lima 
 

O cemitério da Parangaba possui dois (02) Túmulos produzidos por sua 

oficina. Túmulo simples de  D. Anna Ernestina da Frota, falecida em 15 de Outubro 

de 1890, mas a data da “Officina de F. Skinner é do ano de 1905” (Figura 9). O outro 



é um túmulo monumental de José Casimiro Montenegro, falecido em 24 de Julho de 

1906 (Figura 8). Muitas outras obras do mesmo autor estão no cemitério São João 

Batista (Fortaleza) túmulo do Barão do Crato e Antônio de Paula Tavares, citados 

pelo pesquisador. 

 

 Segundo Batista: 

  

O estudo da arte cemiterial encontra obstáculos tanto por causa da 
destruição do patrimônio, (...) na segunda metade da centúria passada, de 
se lidar com a finitude. A morte, tendo sido expulsa da vida, tornou-se tema 
a ser evitado, escondido19  
 
 

                                                  
Batista fez uma peregrinação em busca de outras obras de Frederico 

Skinner, pesquisou nos cemitérios de Natal, Rio Grande do Norte e do interior do 

Ceará. Indagava-se: existiria um “estilo Skinner” de construção tumular?20  

  

O pesquisador Clarival do Prado Valladares, pesquisou alguns dos 

cemitérios de Fortaleza: Mecejana, Antonio Bezerra, São José e o São João Batista. 

Sobre eles comentou: 

 
(...) o sentimento pictórico predomina em numerosas sepulturas, a ponto de 
caracterizar a paisagem pela vibração colorística dos túmulos. 
A explicação não é fácil devido ao fato de maior parte dos túmulos ser 
construídos de alvenaria com rebôco pintado. 
(...) Interessa-nos salientar a presença da pintura executada mediante 
pigmentos diluídos na caiação sobre o rebôco e, no uso freqüente de 
fragmentos calcários e granilíticos, policrômicos, revestindo as construções 
ao jeito de mosaicos. 
Outra freqüência que denota a procura das côres nas sepulturas é a 
policromia das cruzes, sôbre as covas rasas de anjinhos e adultos, bem 
como as sepulturas ajardinadas.21 

 
Um jazigo do cemitério da Parangaba chamou bastante atenção foi da 

família Freire Silva. Jazigo-capela (Figura 7) com frontaria construído em arco de 

concreto, simbolo do Sagrado Coração.22 Esse jazigo foi cercado por túmulos por 

todos os lados, só é possível o sepultamento pela parte interna da capela. 

 

A igreja Presbiteriana foi a primeira igreja protestante inaugurada no Ceará 

em 8 de Julho de 1883. Mas a partir do século XX as demais congregações: Batista, 

Assembleia de Deus; conquistaram seu espaço e arebanharam vários fiéis da Igreja 



Católica. No cemitério da Parangaba a mais de 20 anos acontece um culto no dia de 

finados. Fica difícil identificar um jazigo protestante, o mesmo não costuma 

ornamentar, ou usar algum símbolo religioso.  

 

Notas: 

                                                
1 Http://www.institutodoceara.org.br/br/rev-apresentação/revporano/1901/1901-porangaba.pdf - acesso: 18/10/09. 
2 Idem. 
3 RIBEIRO, Esaú Costa. Parangaba-sua história e suas tradições. Gráfica Editorial Cearense Ltda. [sem data] 
p27. 
4 BELLOMO, Harry R (Org) Cemitérios do Rio Grande do Sul – Arte, Sociedade, Ideologia. 2. ed. ver e ampl. – 
Porto Alegre: EDIPUCRS, 2008. p.13. 
5 Idem. Ibid.p.13,14,15 e 16. 
6 Campos Nascimento , Claudaia Helena.Construindo um conceito e um inventário: Espaços Cemiteriais.  
Apresentado ABEC 2008.  
7 BORGES, Maria Elizia. Arte Funerária no Brasil (1890- 1930): ofício de marmoristas italianos em Ribeirão 
Preto. Belo Horizonte: C/Arte, 2002. p. 171. 
8 KLEIN FILHO, Luciano. Memória do Espiritismo no Ceará. Fortaleza: DPL editora, Centro de Documentação 
Espírita do Ceará 2000. p22. 
9 CHRISPINO, Alvaro. Educando para a morte. 2. ed. (rev. e ampliada). – Rio de Janeiro: CELD, 2008.  p. 30 
10 Idem, Ibid.  p.73 
11 A maçonaria na arte funerária do Rio Grande do Sul.  In: BELLOMO, Harry R (Org.) Cemitérios do Rio Grande 
do Sul – Arte, Sociedade, Ideologia. 2. ed. ver e ampl. – Porto Alegre: EDIPUCRS, 2008. p. 180 
12 Magalhães, Zelito Nunes. História da Maçonaria no Ceará. Fortaleza: Grande Loja Maçônica do Estado do 
Ceará, 2008. p11. 
13 Idem.Ibid.p17. 
14 Idem. Ibid.p234. 
15 Rezende, Eduardo Coelho Morgado. Cemitérios. São Paulo: Editora Necrópoles, 2007. p26. 
16 Luis Alberto Saporetti e Suely Nazareth Scartezini – Ritos de Passagem e Visão Pós-Morte nas Tradições 
Afro-brasileiras: Candomblé e Umbanda. p. 181 e 182. In: Santos, Franklin Santana (org.) A Arte de Morrer – 
Visões Plurais – Volume 2/ Bragança Paulista, SP: Editora Comenius, 2009. 
17 Silva Filho, Antonio Luiz de Macêdo e. Fortaleza: imagens da cidade. 2. Ed. Fortaleza: Museu do 
Ceará/Secretaria da Cultura do Estado do Ceará. 2004.160p. p.28. 
18 BATISTA, Henrique Sérgio de Araújo. Assim na morte como na vida: Arte e Sociedade no Cemitério São João 
Batista (1886-1915): Museu do Ceará/ Secretaria da Cultura e Desporto. 2002.  p. 20. 
19 Idem .Ibid  p. 70. 
20 Idem. Ibid.p.72 
21 VALLADARES, Clarival do Prado. Arte e sociedade nos cemitérios brasileiros. Rio de Janeiro: Conselho 
Federal de Cultura- MEC 1972.  Vol. I p. 287 
22 Idem. Ibid. fig 460. p.1383 
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Resumo: O objetivo desta comunicação é manifestar o retorno das referências 

religiosas na ornamentação de várias sepulturas do Cemitério da Saudade de 

Piracicaba, SP, pertencentes a membros da elite local nas décadas de 1920, 1930, 

1940 e 1950 e depois de anos de emprego de ornamentos profanos ou clássicos. 

 
Palavras-chave: decoração cemiterial; referências clássicas; retorno ao sagrado. 

 
Abstract: The objective of this communication is to present the return of religious 

references in the ornaments of various tombs of the Cemetery of Piracicaba, SP, 

belonging to members of the local elite in the decades of 1920, 1930, 1940 e 1950, and 

after several years of use of profane or classical ornaments. 

 
Keywords: cemetery decor; classical references; return to the sacred. 

 

 

1. Introdução 

Em trabalho anterior (LEITE & PINTO, 2007: 97), os autores apontaram 

o processo de dessacralização do espaço funerário, um fenômeno que se 

observava, em alto grau, nos túmulos do ex-Presidente da República Prudente 

de Morais, do pintor Almeida Júnior e de outras figuras de relevo na cidade.  

Já o presente trabalho é uma continuação de nossas pesquisas junto à 

decoração funerária do Cemitério da Saudade, em Piracicaba, SP, e seu 

objetivo é manifestar o retorno das referências religiosas na ornamentação de 

várias sepulturas do Cemitério de Piracicaba, SP, pertencentes a membros da 

elite local nas décadas de 1920, 1930, 1940 e 1950.  
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2. Pontos relativos ao método adotado 
 

Em termos gerais, o método adotado teve seu início a partir de uma 

pesquisa que norteou-se pela isenção frente a interesses específicos quanto a 

tal ou qual aspecto da arte funerária que poderiam ser encontrados no 

Cemitério Municipal de Piracicaba. Dessa maneira, optamos, na primeira etapa, 

pelo levantamento de um perímetro que conhecidamente fosse o mais antigo 

daquela necrópole.  

Numa segunda etapa de nossa pesquisa, identificamos uma série de 

túmulos cuja decoração monumental se sobressaía em relação às demais. 

Possuíam eles não só grandes dimensões, como expressivas esculturas — em 

tamanho e volume —, as quais apresentavam uma manifesta qualidade de 

idealização e acabamento e que, ao mesmo tempo, pela efetiva ausência de 

obras similares, quer nas proximidades, quer no âmbito geral do cemitério, 

permitiu que as considerássemos como peças únicas, confeccionadas 

expressamente para os locais para onde foram destinados, e, portanto, não se 

configuraram como obras pertencentes aos catálogos das empresas de 

decoração funerária de então. Eram, sim, produtos que, se não ímpares, foram 

provavelmente frutos de uma autoria artística e pessoal, ou seja, não 

manufaturada. 

Numa terceira etapa, pudemos identificar uma específica 

dessacralização — do ponto de vista intrinsecamente religioso e, mais 

estritamente, católico — nas sepulturas de participantes da elite letrada 

piracicabana entre a última década do século XIX e os primeiros dois decênios 

do XX. Ou seja, uma voga a qual não teve curso antes do período analisado, 

nem, tampouco, manifestou-se de forma expressiva posteriormente, exceção 

feita, mas não de forma geral, à decoração das sepulturas a partir da década 

de 1950, quando os ditames estilísticos e a diminuição do sentimento religioso 

operaram no sentido de um reducionismo quanto aos ornatos funerários.  

Posteriormente, concentramo-nos na ressacralização da decoração 

funerária, fenômeno que identificamos como posterior à década de 1920, por 

motivos que procuraremos demonstrar no presente trabalho. 

Quanto à análise das sepulturas, embora realizada segundo o método 

proposto pela tradição em tal assunto (PANOFSKY, 2001: 47-87), em virtude 
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do tamanho da desta comunicação, conforme especificado para sua 

publicação, a mesma foi bastante resumida e não será apresentada da forma 

aprofundada que prevíramos a princípio e, sim, de maneira abreviada. 

Já no que se refere à nossa compreensão da dicotomia sagrado x 

profano, fazemos seguimos as considerações de Clarival do Prado Valladares  

sobre o assunto, que enxergava nos símbolos, alegorias ―e metáforas ateístas, 

ou panteístas profundamente anticristãs livremente utilizadas nos ricos jazigos 

de abastados agnósticos, ou exóticos, das necrópoles de luxo‖ como uma 

manifestação ―do espírito arreligioso de uma sociedade católica enriquecida: o 

profano na arte cemiterial sendo, portanto, uma tradução do sentimento anti-

católico dos ricos sofisticados‖ (VALLADARES, 1972: 1353-4). 

 
3. A Virada sacra 

 

 A partir de meados dos anos 1920, mas, sobretudo, desde os anos 

1930, torna-se clara a volta dos temas sacros na decoração funerária em 

Piracicaba. Os motivos para tal, acreditamos, é um só, ainda que decorrentes 

de várias causas: a necessidade de apego religioso, decorrente de um período 

de instabilidades políticas, econômicas e sociais. Os anos 1920, nunca é 

demais lembrarmos, foram convulsionados por por vários fatores institucionais: 

o Levante do Forte de Copacabana; a Revolta Tenentista e a Coluna Prestes; a 

guerra civil no Rio Grande do Sul; a Revolução de 1924, ou Isidora; as 

constantes instaurações de Estado de sítio pelo Presidente Arthur Bernardes; 

as ações do bando de Lampião; a crise de 1929; o assassinato de João 

Pessoa e a Revolução de 1930. Uma gama, como se vê, de graves crises 

contra a Ordem nacional,  motivos mais que suficientes para gerar medo e 

desamparo a muitas pessoas –  e, portanto, capazes de reavivarem o 

sentimento religioso. Nas décadas seguintes, também se manifesta o mesmo 

pendor quanto à decoração. O mundo convulsionado pela Segunda Guerra e 

pelo avanço do Comunismo, iria também atemorizar as famílias paulistas. 

 É o que verificamos na decoração nas sepulturas de várias famílias 

paulistas do período, como abaixo exporemos brevemente, dada a flagrante 

evidência da temática religiosa. 
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3.1 O Jazigo da família Girão (Fig. 1 e Fig.2). 

 

 Localizado na Avenida Central, o jazigo que tem como primeiro 

sepultamento  Manoel Pinto Monteiro Girão (3/8/1927), apresenta, no centro, 

um grande anjo que tem, em seu lado direito, a representação alegórica da 

Virtude Católica da Esperança, que carrega uma âncora e deposita flores sobre 

o jazigo. Do outro lado, a alegoria de outra Virtude Católica, a Caridade, 

carregando uma criança (CIRLOT, 1984:75-76; RIPA, 1996:161).  

 

 
Fig. 1. Jazigo da família Girão. Foto 

Paulo Renato Tot Pinto. 

 

Fig. 2. Pormenor da Fig. 1. 

 

3.2. O Jazigo da família Gonzaga (Fig.3 e Fig.4). 

 

O que mais chama atenção nesse conjunto, cujo primeiro sepultamento 

foi o de Adelaide Campos Gonzaga (1935), trata-se, sem dúvida, da estátua 

que o compõem. De grande dimensão, representa Nosso Senhor dos Passos.  
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Fig. 3. Jazigo da Família Gonzaga. 

Foto Paulo Renato Tot Pinto. 
 

Fig. 4. Pormenor da Fig. 5. 
 

 

3.3. O Jazigo da Família Gonzaga Franco (Fig. 5 e Fig.6). 

 

Cabendo o primeiro sepultamento a Luiz Gonzaga Franco (1944), a 

sepultara traz uma grande imagem de bronze representando o Sagrado 

Coração de Jesus. 

 

 
Fig. 5. Jazigo da Família Gonzaga 

Franco. Foto Paulo Renato Tot Pinto.  
Fig. 6. Pormenor da Fig. 5. 
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3.4. O Jazigo da família Moraes (Fig.7 e Fig.8). 

 

O primeiro sepultamento registrado foi o de José Elias de Moraes 

(1951), e traz uma estátua de bronze de S. José com o menino Jesus no colo 

e, ao fundo, uma grande cruz de granito. A portinhola de acesso às gavetas 

possui a imagem de Cristo no Calvário. 

 
Fig. 7. Jazigo da Família Moraes. 

Foto Paulo Renato Tot Pinto. 

 
Fig. 8. Pormenor da Fig. 7. 

 

 4. Conclusão 

  

Diante da análise que expusemos, acreditamos que a dessacralização 

da arte tumular no cemitério de Piracicaba foi representativa do desapego 

religioso da elite letrada do período, mais atenta às manifestações artísticas da 

época e à intenção de ostentar seu caráter erudito e sua posição social, quer 

por sua opulência, quer por seu pretenso saber, do que continuar a reproduzir 

os elementos tradicionais relacionados às suas formações cristãs. 

E, por outro lado, a guinada sacra se deu em razão das crises políticas, 

sociais e econômicas atravessadas nas décadas posteriores, e sua profunda 

influência nas sensibilidades de então. 
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Objetivo  

 

A necessidade de se conhecer os diferentes tipos de patrimônios existentes 

na cidade de Piracicaba e de pensar possibilidades para evidencia-los e, 

principalmente preserva-los, levou a Prefeitura Municipal de Piracicaba, mais 

especificamente a Secretaria de Ação Cultural, o Departamento de Patrimônio 

Histórico (DPH) e o Instituto de Pesquisas e Planejamento de Piracicaba (IPPLAP) a 

elaboração um Inventario de Obras de Arte Cementerial (IOAC) que teve como item 

central a tentativa de sistematizar as construções que representam valor 

arquitetônico, artístico e histórico no Cemitério da Saudade. (Cemitério Municipal de 

Piracicaba) 

 

Abordagem metodológica 

 

Arte funerária no Brasil 

 

Durante muito tempo, poucos foram os trabalhos de pesquisa que tinham 

como temática a arte funerária do Brasil. Ainda assim, cabe destacar que, 

 

 Atualmente, o universo funerário vem sendo estudado, embora de 
maneira ainda tímida; não obstante, é possível observar uma crescente 
vitalidade das pesquisas, com excelentes contribuições. Valladares 
(1972), Loureiro (1977), Meihy & Levine (1987), Bellomo (1988), 
Borges (1991, 1994, 1995, 1996, 1997, 1998, 1999a, 1999b, 1999c), 
Lima (1994), Oliveira (1998), Silva (1998), Ribeiro (1999), Ribeiro 
(2000), Rahme (2000) formam a bibliografia para o estudo da arte 
funerária no Brasil.1 

  

Um dos precursores dos estudos de arte cemiterial no Brasil foi o historiador 

Clarival do Prado Valladares, que lançou, em 1972, o livro Arte e Sociedade nos 

Cemitérios Brasileiros 2, fonte de referência sobre o tema no Brasil. Resultado de 

uma grande pesquisa que levou o autor a percorrer dezenas de cemitérios em 

diversos estados do país, Valladares tentou compreender a evolução da arte tumular 

brasileira.  Foram alvos de pesquisa desse historiador as sepulturas localizadas 

                                                
1 BORGES, Maria Elizia. Arte funerária no Brasil (1890-1930) ofício de marmoristas italianos em Ribeirão Preto = 
Funerary Art in Brazil (1890-1930): italian marble carver craft in Ribeirão Preto. Belo Horizonte: Editora C/ Arte, 
2002 p.14. 
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dentro das igrejas, catacumbas de ordens e confrarias e as necrópoles 

secularizadas que começaram a surgir a partir do segundo quartel século XIX. 

 E o resultado de tal pesquisa culminou com a publicação de um alentado livro 

em dois volumes, que contém centenas de fotos de cemitérios, túmulos e  

catacumbas, configurando, assim, um  grande inventário iconográfico de significativo 

valor. 

Contemporâneo a Valladares, o belo trabalho de Maria Elizia Borges, Arte 

Funerária no Brasil (1890 – 1930) – Ofício de Marmoristas Italianos em Ribeirão 

Preto3, é, acima de tudo, um espaço de recuperação da memória dos marmoristas 

da região de Ribeirão Preto e referência desses novos estudos sobre a arte 

cemiterial. Nele, a autora busca, através do levantamento histórico, indicar o 

verdadeiro valor de artistas/artesãos que, segundo ela, ―produzem um tipo de obra 

situada na fronteira ambígua entre a arte e a técnica‖ 4 e que trouxeram de seus 

países de origem — a Itália, predominantemente — grandes influências, as quais 

possibilitam hoje uma análise mais detalhada sobre a arte cemiterial no Brasil5.   

Talvez o item de maior importância nessa referida obra, depois da tentativa 

bem sucedida de recuperar a memória dos marmoristas de Ribeirão Preto e da 

trajetória da arte funerária no Brasil , é a tipologia criada para classificação das 

sepulturas concebidas pelos artistas/artesãos. Sua tipologia ajuda a criar uma 

dimensão acerca das diferenças que se estabelecem no período analisado, que vai 

de 1890 até meados de 1930. A análise iconográfica por ela aplicada às obras, 

conforme o método proposto por Panofsky (2001)6, configura-se um importante 

auxílio para o entendimento das mudanças e aspirações da arte cemiterial no Brasil 

no período em questão, além de servir de fio condutor para elaboração de uma 

tipologia aplicável ao objeto de pesquisa do presente trabalho. 

  
A arquitetura e a arte funerária 

 

 Outro estudo de referência que proporcionou um olhar diferente quanto à arte 

cemiterial e, principalmente, quanto à arquitetura nos campos santos, é a proposta 

                                                                                                                                                   
2 VALLADARES, Clarival do Prado. Arte e Sociedade nos Cemitérios Brasileiros. Brasília: MEC-RJ, 1972. 
3BORGES, M. E.. Arte funerária no Brasil.  
4 Idem, p.14. 
5 Referente aos conceitos ―Arte e Técnica‖, suas definições serão retomadas adiante. 
6 O referido método será retomado adiante com mais detalhes. 
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de abordagem de Renato Cymbalista em ―Cidade dos Vivos‖7, pesquisa que revela 

claramente as influências sofridas pelo autor graças à sua  formação em Arquitetura 

e Urbanismo, em detrimento de estudos propriamente de natureza histórica. Afirma 

Cymbalista que chamava sua atenção, nos cemitérios, ao lado da profusão de certas 

formas, estilos, materiais e representações, se não propriamente uma repetição 

deles, uma forte recorrência dos mesmos, identificada, principalmente, nas 

necrópoles do interior paulista8. Sua formação direcionou o caminho da pesquisa 

focalizando especialmente aquilo que o autor interpretou  como ―Arquitetura sem 

arquiteto‖9: categoria na qual encaixava aquelas sepulturas realizadas por pedreiros 

e mestre-de-obras e que utilizam materiais comumente empregados na construção 

cotidiana: o material da ―casa dos vivos‖ aplicado também na edificação da ―casa 

dos mortos‖. 

 Com a idéia de procurar entender os trabalhos elaborados por estes 

pedreiros, embora neles não fossem possíveis reconhecer traços pessoais ou 

artísticos nos jazigos produzidos por tais profissionais, Cymbalista abandonou o 

enfoque estilístico e preferiu dedicar-se à tarefa de definir um recorte temporal para 

sua pesquisa em razão dos objetos de estudo identificados. Todavia, segundo ele, 

―por se tratar de várias localidades, com seus processos de urbanização específicos 

— e principalmente por estar tocando a história das longas durações, que é aquela 

que governa muitos dos aspectos das relações entre mortos e vivos —, não foi 

possível recortar um período temporal preciso para o estudo‖.10 

 Cymbalista percebeu que, quanto mais recentes eram as sepulturas 

analisadas, maior era a ―horizontalidade, a simplicidade, a não-diferenciação‖ entre 

elas.11  

 Embora a grande ênfase de sua análise seja de cunho arquitetônica, tal 

perspectiva ajudou em muito a aquisição, no presente trabalho, de uma outra 

possibilidade de interpretação senão aquela histórica e de viés estritamente artístico.  

                                                
7 CYMBALISTA, Renato. Cidade dos Vivos: arquitetura e atitudes perante a morte nos cemitérios do Estado de 
São Paulo. 1ª ed. São Paulo: Annablume: Fapesp, 2002. 
8 Segundo o autor foram visitadas mais de quarenta cidades espalhadas pelo interior de São Paulo. São 
Algumas dessas cidades: Campinas, Mococa, Araras, Piracicaba, Araçatuba, Casa Branca, São Manuel, 
Pirassununga, Catanduva, Lins, Lençóis Paulistas, Penápolis, Jaú, Rio Claro, Mogi-Mirim, Cravinhos, Cristais 
Paulistas, Itu, Brodósqui, Limeira, Ribeirão Preto, Batatais, Matão, Marília, Americana, São José do Rio Preto, 
São Carlos, Sertãozinho, São Simão, Franca, Bauru, Lins, Jaboticabal, Araraquara, e outras. 
9 CYMBALISTA, Renato. Cidade dos Vivos: arquitetura e atitudes perante a morte nos cemitérios do Estado de 
São Paulo. p. 15 
10 Idem, p.17 
11 Idem, p.16 
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Para sua classificação, o autor deu o nome de ―morfologia”, cuja finalidade 

seria a classificação, em grupos, dos diferentes tipos de jazigos por ele encontrados, 

a fim de sistematizar o processo de leitura dos mesmos.  

E, neste ponto, Cymbalista acaba por divergir, metodologicamente, das 

proposições de Maria Elizia Borges, a qual nomeia a classificação proposta por ela 

como uma  tipologia. Todavia, se os termos  não são os mesmos,  seus conteúdos 

têm a mesma finalidade: ambos procuram ser modelos para a identificação dos 

jazigos catalogados, visando uma melhor sistematização e permitindo uma maior 

agilidade na consulta de determinadas informações, como, por exemplo, aquelas 

que viabilizam uma investigação analítico-descritiva. Mas cabe ressaltar que, tanto a 

tipologia, criada por Maria Elizia Borges, quanto a morfologia de Cymbalista, são de 

autoria própria, ainda que se baseiem em classificações propostas por  outros 

autores, por eles citados.  

 

De Tipologia a Morfologia 

 

Na obra de Maria Elizia Borges, o processo de classificação e identificação 

das obras contornou alguns passos, como, por exemplo, a identificação quanto à 

possibilidade das obras serem ―dotadas de significação estética‖ própria ou se 

―copiadas de modelos feitos‖12. 

O passo seguinte visava classificar os jazigos em ―jazigo-capela‖, ―túmulo 

monumental‖, ―túmulo porte-médio‖ e ―túmulo simples‖13, sendo que todas essas 

categorias estavam presas a uma série de requisitos, tais como tamanho, forma, 

presença ou ausência de esculturas, parâmetros estabelecidos pela autora.  

Prosseguindo em seu método, as esculturas funerárias encontradas nas 

sepulturas estudadas foram divididas nas seguintes modalidades: anjos, imagens 

sacras em geral e imagens profanas. E, por fim, trata dos ornamentos: adornos de 

―alto relevo‖, ―baixo relevo‖, ―relevo gravado‖, piras e vasos — todos classificados 

conforme suas formas e dimensões. 

Para criar sua tipologia, Maria Elizia Borges levou em consideração sua 

experiência profissional e uma metodologia norteada por critérios como: o registro 

das sepulturas representativas encontradas nos cemitérios da região de Ribeirão 

                                                
12 BORGES, M. E..Arte funerária no Brasil, p.172. 
13 Mais detalhes dessa classificação poderá ser verificada adiante. 
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Preto, executadas nas marmorarias pesquisadas, e datadas de 1890 a 1930; e uma 

seleção prévia de 500 túmulos, sendo considerados para o inventário tipológico 

somente aqueles que de fato enfatizam e representam a evolução do fenômeno da 

arte funerária no período da Primeira República, na região de Ribeirão Preto (31 

túmulos).14 

Já na morfologia de Cymbalista, a classificação por formas e dimensões, 

opção preferencial do autor, tem como referenciais categorias como ―altares‖, 

―torres‖, ―obeliscos‖, ―cruzes‖, ―capelas‖, ―casas‖, que, segundo o autor, seriam 

elementos transferidos do mundo dos vivos para o cemitério. Estas referências 

foram selecionadas a partir da recorrente presença de tais aspectos no montante de 

túmulos catalogados e, conforme escreve o autor, 

 
foi possível identificar as conversas que os túmulos estabeleciam com 
os diferentes discursos em relação à morte, e também entre si e com o 
entorno. Foram saltando assim os elementos que se repetem, as 
variações dentro dessas recorrências, os tópicos em torno dos quais 
alguma legibilidade pode ser produzida. 15  

 
Dessa maneira, o levantamento nomeado como morfologia não visou 

―identificar um período histórico‖ conforme escreve o autor, e sim uma tentativa de: 

 

esmiuçar o período de apenas algumas décadas nas quais esteve em 
efervescência – e instalada na arquitetura – uma grande tensão cultural 
envolvendo as diferentes maneiras de se representar a morte.16 

 
 
Inventários de cemitérios no Brasil 

 
  

O grande trabalho de Clarival do Prado Valladares, além de ser um dos primeiros 

desse gênero no Brasil, pode ser classificado com certeza como o primeiro 

inventário de cemitérios e construções tumulares brasileiro. O grande levantamento 

por ele desenvolvido, serve até hoje como referência para os pesquisadores 

brasileiro, pois arrebanha uma diversidade de construções de diferentes localizações 

do país. 

                                                
14 Idem, p. 173. 
15 CYMBALISTA, Renato. Cidade dos Vivos: arquitetura e atitudes perante a morte nos cemitérios do Estado de 
São Paulo. p. 84 
16 Idem p. 85 
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 Entretanto, com o aumento dos pesquisadores brasileiros que começaram a 

desenvolver pesquisa nessa área de estudos, o processo de levantamento e 

sistematização das informações está ficando mais evidente e a própria criação da 

ABEC (Associação Brasileira de Estudos Cemiteriais) tem tentado, através de seus 

encontros, compilar as informações que emergem em diferentes regiões do país, 

visando disponibilizar e trocar informações sobre os diferentes cemitérios 

encontrados no país.  

 Prova desse esforço, é o excelente trabalho desenvolvido por Elisiana Trilha 

Castro, denominado ―Hier ruht in Gott - Inventário de Cemitérios de Imigrantes 

Alemães da Grande Florianópolis‖17, que através de um trabalho detalhado e 

delicado, mapeou 104 cemitérios, visando preservar a história e memória dos 

imigrantes alemães que se encontram muito presentes naquela região do Brasil. 

 A situação de abandono de muitos cemitérios pesquisados é talvez um dos 

pontos mais importantes da consolidação do inventário. Por se tratar de 

comunidades protestantes, muitos desses cemitérios foram construídos ou se 

formaram dentro de propriedades privadas, bem diferente das políticas de 

construção de cemitérios católicos e posteriormente secularizados. Por essa razão, 

o abandono, parcial ou total de alguns desses campos são denunciados no livro 

visando problematizar essa falta de interesse na preservação de bens culturais e no 

caso, de cemitérios que guardam a memória de uma comunidade. 

 Tal trabalho foi de importante parcela na constituição do inventário do 

cemitério da Saudade, em Piracicaba,  embora trate especificamente de construções 

localizadas dentro de ―campos santo‖, a maneira de olhar e pensar o espaço foi 

influenciada. Além disso, o trabalho de inventariar visa, principalmente, mostrar 

aquilo que muitas vezes não é ou não quer se visto e descobrir seu importante valor 

para desenvolvimento de políticas de preservação e estudos. 

 
Metodologia: Método para análise das imagens 
 

Como referência metodológica para o trabalho com as imagens presentes nas 

sepulturas, esta pesquisa se apóia nos fundamentos estabelecidos por  Erwin 

                                                
17 CASTRO, E. T. . Hier ruht in Gott - Inventário de Cemitérios de Imigrantes Alemães da Grande Florianópolis. 1. 
ed. Blumenau: Nova Letra, 2008. v. 1. 302 p. 
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Panofsky, e propostos em seu ensaio ―Iconografia e Iconologia: Uma Introdução ao 

Estudo da Arte da Renascença‖18.  

Seu método, caracterizado por três etapas de análise, como é sabido, inicia-

se pela descrição pré-iconográfica, assim resumida pelo autor: 

 
identificação das formas puras, ou seja: certas configurações de linha e 
cor, ou determinados pedaços de bronze ou pedra de forma peculiar, 
como representativos de objetos naturais tais que seres humanos, 
animais, plantas, casas, ferramentas e assim por diante; pela 
identificação de suas relações mútuas como acontecimentos; e pela 
percepção de algumas qualidades expressionais, como o caráter 
pesaroso de uma pose ou gesto, ou a atmosfera caseira e pacífica de 
um interior. O mundo das formas puras assim reconhecidas como 
portadoras de significados primários ou naturais pode ser chamado de 
mundo dos motivos artísticos. Uma enumeração desses motivos 
constituiria uma descrição pré-iconográfica de uma obra de arte.19 

 
Tal classificação também é identificada como tema primário ou natural, e é 

caracterizado por elementos da experiência própria do observador. 

A segunda etapa, caracterizada pelo autor, diz respeito a análise iconográfica, 

que já não limita-se ao conhecimento pessoal, sendo necessário o conhecimento do 

fontes literários. Essa etapa é conhecida como tema secundário ou convencional e é 

resumido pelo autor da seguinte maneira: 

  
É apreendido pela percepção de que uma figura masculina com uma 
faca representa São Bartolomeu, que uma figura feminina com um 
pêssego na mão é a personificação da veracidade, que um grupo de 
figuras, sentadas a uma mesa de jantar numa certa disposição e pose, 
representa a Última Ceia, ou que duas figuras combatendo entre si, 
numa dada posição representam a Luta entre o Vício e a Virtude. 
Assim fazendo, ligamos os motivos artísticos e as combinações de 
motivos artísticos (composições) com assuntos e conceitos. Motivos 
reconhecidos como portadores de um significado secundário ou 
convencional podem chamar-se imagens, sendo que combinações de 
imagens são o que os antigos teóricos de arte chamavam de 
invenzioni; nós costumamos dar-lhes o nome de estórias e alegorias.20 

Já a terceira etapa do método proposto por Panofsky, diz respeito aos 

significados intrínseco ou conteúdo, aquilo que foi classificado como análise 

iconológica, conforme o autor: 

   

                                                
18 PANOFSKY, Erwin. . 3ª ed. São Paulo: Perspectiva, 2001, pp. 47-87. 
19 Ibid. p.50 
20 Idem, p.50 
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É apreendido pela determinação daqueles princípios subjacentes que 
revelam a atitude básica de uma nação, de um período, classe social, 
crença religiosa ou filosófica. 

  (...) quando tentamos compreendê-la como um documento da 
Leonardo, ou da civilização da Alta Renascença italiana, ou de uma 
atitude religiosa particular, tratamos a obra de arte como um sintoma 
de algo mais que se expressa numa variedade incontável de outros 
sintomas e interpretamos suas características composicionais e 
iconográficas como evidência mais particularizada desse ‗algo mais‘. A 
descoberta e interpretação desses valores ―simbólicos‖ (que, muitas 
vezes, são desconhecidos pelo próprio artista e podem, até, diferir 
enfaticamente do que ele conscientemente tentou expressar) é o objeto 
do que se poderia designar por ‗iconologia‘ em oposição a ‗iconografia‘ 
21 

 
Frente a essas etapas propostas por Panofsky, o presente trabalho evidenciou 

a análise pré-iconográfica. Entretanto, durante o processo, algumas análises que 

são da esfera da iconografia foram utilizadas, visto que seria difícil proceder sem 

essas intervenções. 

Dessa forma, no processo de recolhimento de informações, procurei 

identificar nas construções observadas no cemitério da Saudade em Piracicaba uma 

série de atributos que serviram para esboçar minha própria tipologia, referenciada na 

morfologia de Renato Cymbalista, na tipologia desenvolvida por Maria Elizia Borges, 

além de termos criados especialmente para isso. 

 

O Cemitério da Saudade emPiracicaba: Identificação do Espaço 

 

O cemitério de Piracicaba é o segundo na cidade a ser erigido extramuro 

ecclesiam, em substituição ao campo santo da Irmandade de Nossa Senhora da 

Boa Morte. Foi o pioneiro no município a adotar os princípios sanitários, então em 

voga, de sepultamento em lugar aberto. 

 Inaugurado em 1872, sua entrada principal encontrava-se na avenida 

Independência, e dava-se por meio de um portão que até hoje lá se encontra, o qual, 

diante da atual configuração do cemitério, tornou-se lateral e secundário.  

 Reformado no início do século XX, dotado de um pórtico monumental (Fig. 1), 

seu arruamento foi em boa parte alterado, mantendo-se alguns túmulos nas 

disposições antigas, como no caso do Padre Galvão. 

                                                
21 Idem, p.52 
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Em contato com o IPPLAP, tive acesso a planta planimétrica cadastral do 

cemitério da Saudade, em escala 1:500, contendo os jazigos numerados. Além 

disso, obtive cópia a  planilha em arquivo digital, com os dados da planta e o nome 

dos inumados em cada sepultura.( FIG).  A numeração existente nessa planta, 

segue o padrão que foi introduzido pela prefeitura municipal em meados dos anos 

1980.  

 Espalhado pelos 145.000 mt², foram classificados 1054 construções das mais 

variadas espécies que alimentaram um banco de dados digital. (em formato Access). 

Além disso, foram produzidas mais de 6000 fotos, que propiciaram a identificação da 

rubrica do artista(quando existente),  do jazigo, dos adornos, das esculturas e dos 

demais pormenores de natureza particular de cada sepultura. 

 
Processo de seleção do material inventariado 

 

No decorrer do processo de planejamento, um ponto tornou-se crucial no 

trabalho. Ele dizia respeito a quais construções cemiteriais seriam escolhidas para 

compor o banco de dados. Em reunião com membro do IPPLAP, foi decidido que o 

―olhar‖ do pesquisador verteria para três aspectos: de cunho artístico, histórico e 

arquitetônico. Para tal, não foi tarefa fácil proceder quando se pesquisa em um 

grande cemitério cheio de diversidade.  

Assim, ficou decidido que o termo ―artístico‖, denotava as construções onde 

fosse visível o trabalho profissional do construtor na confecção. A grande maioria 

das construções que se enquadraram nessa categoria, eram aquelas construídas 

em mármore e que apresentavam, quase sempre, esculturas. Ainda assim, 

construções que empregavam materiais advindos da evolução técnica que sofreu o 

Brasil no século XX, como o bronze e o  granito, ganharam espaço nessa categoria, 

com algumas ressalvas, já que a partir dos anos 1940 existe a proeminência de 

construções desse tipo. 

Já o quesito ―arquitetônico”, caminhou em paralelo com as possibilidades de 

cunho artístico, porém, seguindo a influência da morfologia de Cymbalista, foram 

evidenciadas as construções que chamamos de ―populares‖, onde se emprega muito 

do material e da mão de obra que são utilizadas nas ―casa dos vivos‖. Na junção da 

visão arquitetônica com artística, encontramos construções de especificidades 
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somente encontradas nos cemitérios paulistas, como as que empregam azulejaria 

(pintura a óleo feito em azulejos) 

Como último item de observação, contemplamos as construções históricas. 

Essas, na grande maioria até se encaixavam nas outras categorias, mas o que se 

evidenciou foi a história do falecido (muitos personagens locais). Algumas 

construções do final do século XIX, que não tinham atributos artísticos e 

arquitetônicos, também foram sistematizadas, por representar valor histórico, seja 

ela apenas uma lápide, como é o caso da parte mais antiga do cemitério onde se 

encontram construções de famílias protestantes. 

 

Ficha 

 

 Depois que os dados foram coletados, divididos e inseridos no banco de 

dados, o passo seguinte privilegiou a elaboração da ficha inventarial. Para tal, foi 

utilizada um modelo de ficha que é utilizada em outros trabalhos na Prefeitura, 

adaptando e inserindo campos a fim de adapta-la ao levantamento do Cemitério da 

Saudade. 
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1 – Nº 0000: Numeração de controle da ficha. Essa numeração foi atribuída pelo 

autor no momento da sistematização das informações.(1 até 1054)  

2 – Localização: Numeração referente a localização da construção dento do 

cemitério, baseado na planta planimétrica cadastral do cemitério da Saudade 

3- Título (Nome da família): Campo destino a inserção do nome da família. 

Algumas fichas não contém tal informação visto que as construções apresentam 

diversos sobrenomes e/ou não possuem identificação alguma. 

4- Primeiro sepultamento: Campo destinado para inserção do nome, da data de 

nascimento e falecimento do primeiro sepultado. Algumas construções não possuem 

nenhuma forma de identificação, não sendo possível em alguns casos o 

preenchimento. Outras construções passaram por reformas, porém o nome do 

sepultado mais antigo permanece na construção. É fácil notar construções com 

características típicas dos anos 1950, mas que contém lápides do século XIX.  

5 – Natureza da Obra: Tipo de construção encontrada, conforme tabela abaixo: 

Tipo Descrição 

Simples/Tradicional 

São construções de aspectos simples, normalmente de 
alvenaria ou cerâmica. Encaixa-se nessa categoria as 
construções compostas apenas de uma lápide, típico do final 
do século XIX. 

 
Tipo Descrição 

Art Déco Construções que seguem padrões do estilo art déco. 
 
Tipo Descrição 

Tipo Comum 

Construções normalmente revestidas com cerâmica ou 
utilizando materiais usualmente utilizados na construção civil. A 
maioria das construções desse gênero são acompanhadas de 
azulejaria, arte bastante encontrada em cemitérios paulistas. 

 
Tipo Descrição 

Obelisco 
Construções onde podemos perceber que sua arquitetura 
lembra um obelisco. O obelisco é utilizado como monumento 
funerário há bastante tempo.  

 
Tipo Descrição 

Altar 

As construções de tipo altar e obelisco são bastante parecidas, 
porém a construção tipo altar, apresenta uma espécie de 
retábulo/oratório, que pode conter ou não algum tipo de 
escultura. 

 
Tipo Descrição 
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Monumento 

 

Mausoléu 

Construções de grandes dimensões que podem ser facilmente 
confundidas como monumentos públicos, já que extrapolam as 
dimensões básicas das outras construções, deixa clara a 
intenção de enaltecer a figura do sepultado, seja com um busto 
ou uma estátua que determine esse aspecto. 

 
Tipo Descrição 

Moderno 
Construções que surgem depois dos anos de 1920, 
normalmente são construídas de granito polido. 

 
Tipo Descrição 
Capela  Miniaturas de capelas. 

 
Jazigo Construção que aloca mais de um inumado. 
Túmulo  Construção que aloca apenas um inumado. 

 
6- Estilo: Esse campo é utilizado para identificação do estilo artístico encontrado. 

Segue a relação dos estilos mais encontrados: Moderno, Art Nouveau, Art Déco, 

Neoclássico, Eclético, Neogótico, Kitsch. 

7- Nível de proteção: Informações sobre tombamento. No caso do referido 

cemitério, apenas três construções são dotadas de tal proteção. ( Prudente de 

Moraes, Almeida Júnior e José Pinto de Almeida) 

8 – Nome do autor: Informação referente  ao artista. A maioria das construções não 

são assinadas. 

9- Localização: Informação acerca da localização da construção, como rua, quadra 

e lote. 

10 – Estado de Conservação: Foram analisadas a condição presente da 

construção. Observando se a mesma encontra quebrada, descuidada, sujas, etc. 

11- Data de Realização: Data de construção. São poucas construções que 

possuem tal dado. 

12 – Informações existentes na obra: Campo utilizado para identificar se existe 

alguma assinatura no que se refere ao autor da obra. 

13 – Transcrição dos dados encontrados: Inserir informações de epitáfio, etc. 

14 – Foto – Fotografia. 

15 – Iconografia: Inserir nome do fotógrafo. 

16 – Dados técnicos – material: Material utilizado para revestimento da obra. 

Encontramos Alvenaria (cimento, tijolos), Cerâmica ( pisos, azulejos), Mármore ( 

branco e cinza), Granito (polido, picotado e lavrado).  

17 – Histórico: Informação de cunho histórico acerca do inumado. 
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18 – Descrição: Informar detalhes sobre a construção. 

19 – Dimensão: Dimensão da construção 

20 – Observações: Alguma informação adicional a ser considerada. 

21 – Bibliografia e Fontes: Dados importantes sobre bibliografia e fontes. 

22 – Pesquisa : Nome do pesquisador que elaborou o trabalho 

 

6.3 - Tipologia Adotada 

 

 A primeiro aspecto a se analisar diz respeito ao formato de cada construção. 

Dividi esse item em três classificações: 

 Simples: Construção de até 1,50m de largura com até 2,50m de 

profundidade. O formato lembra uma ―cama de solteiro‖, propiciando a idéia de um 

jazigo individual. ( Fig. 4) 

 Duplo: Construção com mais de 1,80 de largura e com até 2,50m de 

profundidade. O formato lembra uma ―cama de casal‖, propiciando a idéia de um 

jazigo familiar, contendo em suas derivações de dois até seis lugares para 

sepultamento. 

 Definida a largura e profundidade, julgo necessário  diferenciá-los também 

pela sua altura. Jazigos duplos são, em sua maioria, classificados como ―altos‖, 

entretanto, são encontrados jazigos simples de duas alturas, exigindo assim uma 

diferenciação para eles. 

Baixo: Jazigo com menos de 60cm de altura.  

 Alto: Jazigo com mais de 60cm de altura.  

 Além das dimensões dos jazigos, me deparei com outras duas formas de 

sepultar que mereceram ser classificadas. Alguns jazigos, pela sua aparência 

externa, sugerem uma determinada disposição interna para os esquifes, que nem 

sempre corresponde ao que de fato podemos ver.  Embora pareçam estar acima do 

solo, graças ao conjunto arquitetônico, alguns corpos são sepultados em gavetas 

subterrâneas — uma verdadeira obra de delicada engenharia. 

 Gavetas externas: Jazigo onde os corpos são alocados em um nível superior 

ao solo.  

Gavetas internas: Jazigos onde os corpos são dispostos em gavetas, muitas 

vezes alocadas lateralmente, em um nível inferior ao solo. Alguns jazigos duplos, 

que visualmente dispõem apenas de duas gavetas para sepultamento, podem dispor 
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de até seis gavetas internas. Para identificar esses conjuntos basta verificar a 

existência de saídas e circulação de ar, por meio de um pequeno orifício  ou no mais 

claro dos casos, a existência de uma portinhola para acesso às gavetas.  

 As portinholas que compõem os jazigos de gavetas internas são feitas de 

bronze ou ferro e dispõem, na maioria das vezes, de uma decoração que pode ser 

identificada e classificada com os preceitos que apresento  a seguir. 

 No que diz respeito à estatuária cemiterial, optei por utilizar a tipologia 

desenvolvida por Maria Elizia Borges. Ela divide sua tipologia modalidades: anjos, 

imagens sacras e imagens profanas.22  

O Anjo, na definição de Maria Elizia Borges, 

 
Personifica o ser espiritual que exerce o ofício de mensageiro entre 
Deus e os homens, daí merecer uma atenção especial na estrutura 
figurativa do cemitério.23 

 

No entanto, cada representação de um anjo representa uma alegoria e 

aqueles mais comuns no cemitério de Ribeirão Preto, quando fazemos menção ao 

trabalho supra-citado, e no cemitério de Piracicaba são esses: 

 
Alegorias da Ressurreição. O anjo está com uma das mãos apontadas 
para o céu, símbolo da vida celestial, enquanto a outra mão, estendida 
para baixo, relaciona-se com a vida terrena(...).Ele pode segurar nessa 
mão um atributo qualquer (coroa de flores, flores, pergaminho 
enrolado) ou usualmente a trombeta(...).24 

 
Alegoria da Saudade. O anjo apresenta-se em estado de meditação, 
com expressão triste e serena. Ele pode exibir-se de várias maneiras: 
apoiado em uma coluna; ajoelhado sobre o túmulo e registrando os 
dados do morto em uma Estela; abraçando uma cruz; espalhando 
flores da recordação, que é o significado mais específico(...)25 

 
Alegoria da desolação. O anjo mostra-se em estado de oração – Anjo 
Orante. Em geral, sua cabeça está ligeiramente inclinada para baixo e 
uma das pernas insinua o gesto de caminhar. As mãos permanecem 
entrecruzadas e juntas, ora em posição de prece, ora abaixadas(...). O 
Anjo Genuflexo orando (...) é uma variação da alegoria da desolação. 
Comumente, ele é representado pela figura da criança. Este também 

                                                
22 BORGES, M. E.. Arte funerária no Brasil , p.172. 
23 Idem, p.182 
24 Idem, p.184 
25 Idem, p.185 
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tinha um apelido dentro das oficinas marmóreas: o anjo que ‗espreme 
limão‘, pela maneira rígida com que cruza as mãos.26 
 

 Já quanto às imagens sacras, Maria Elizia Borges afirma que: 
 

Para Fred S. Licht (1979, p.200), a escultura funerária dos séculos XIX 
e XX está comprometida com as crenças daqueles que 
encomendavam os túmulos. As marmorarias de Ribeirão Preto 
possuíam um suas prateleiras uma boa amostra de imagens sacras 
populares que atendiam a todos os gêneros de crenças. Mesmo com a 
secularização dos cemitérios, todo cidadão cristão tinha o seu santo de 
devoção, que queria acompanhá-lo no túmulo.27 

 
Algumas das imagens sacras que adornam as construções analisadas no 

presente trabalho remetem aos modelos conhecidos como: Cristo de Thorvaldsen, 

Sagrado Coração de Jesus, Sagrado Coração de Maria, Cristo Redentor, Santo 

Antônio, Cristo no Calvário, São Pedro, São José, Nossa Senhora com menino 

Jesus, Nossa Senhora da Imaculada Conceição, Nossa Senhora Aparecida, Santa 

Teresinha, São Francisco de Paula, etc.  

 No âmbito da estatuária, são também verificáveis várias imagens profanas, 

que ganharam espaço nos cemitérios, quando da consolidação dos campos 

secularizados. Segundo Maria Elizia Borges: 

 
(...) O túmulo passou a ser instalado num estabelecimento civil não 
mais controlado pela Igreja. Desse modo, o escultor funerário pôde 
explorar suas demais possibilidades de expansão das imagens. Por 
serem elas uma produção não considerada pela crítica de arte, quem 
de fato controlava sua expressão era a família do morto, vinculada 
muitas vezes à representação social e política, mais do caráter 
religioso. As imagens profanas interpretam uma nova iconografia de 
espécies seculares, impróprias para a igreja e dotadas de extremo 
realismo. 28 

 
 Dentro da categoria de esculturas profanas, enquadram-se as alegorias que 

são representadas por figuras humana, além de ―bustos‖, ―hermas‖ e ―cabeça‖, que 

são uma homenagem explícita ao falecido, além das chamadas ―pranteadoras‖, 

figuras femininas que vertem seu pranto pela perda do ente querido. 

Outro tipo apresentado por Maria Elizia Borges e do qual  utilizo-me no 

presente trabalho, diz respeito aos adornos, que exercem um papel importante 

                                                
26 Idem, p.187 
27 Idem, p.188 
28 Idem, p. 194 
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dentro do conjunto funerário. Esses adornos se apresentam de diversas formas, 

como descreve a autora: 

 

 O seu repertório é variadíssimo abarcando signos neoclássicos – 
colunas, pilastras, arcos – e signos de origem romana, por exemplo: 
festões, ânforas, volutas, espirais de folhas de acanto, leões alados. 
Além disso, eles delineiam um verdadeiro sistema iconográfico de 
cunho religioso coletivo. 29 

 
O que se percebe é que os adornos funcionam como elementos dos tipos 

classificados por Maria Elizia Borges, não parecendo possuir a mesma natureza 

tipológica dos outros. 

 Esses ornatos, que aparecem com bastante freqüência no conjunto de obras 

estudadas, utilizam das técnicas de alto e baixo relevo, em formatos que ousei 

chamar de medalhões, painéis, já que visualmente transpassam essa impressão. 

 

Alto relevo:  

foi a técnica mais empregada para os adornos que ostentam os 
túmulos suntuosos. Esse processo consiste em esculpir objeto 
desejado sobre o plano de fundo, do qual ele se sobressai em relevo. 
30 

 

 Baixo relevo: 

 Nas esculturas em baixo-relevo, os elementos sobrelevam muito pouco 
o plano que lhes serve de fundo. O baixo custo e a facilidade de 
técnica favoreceram o seu uso em todos os tipos de arte funerária.31 

 

 Além de baixo e alto relevo, outra técnica  classificada pela autora é o ―relevo 

gravado‖, que aparece com bastante freqüência nas construções em granito. O 

termo ―relevo gravado‖ dá conta de uma aplicação que explicarei logo abaixo da 

definição cunhada por Maria Elizia Borges para o termo: 

 É um processo de gravação realizado pelos riscadores de pedra em 
superfície de granito polido. A técnica limita-se ao simples desenho 
praticado com material cortante incisivo sobre a superfície plana da 
pedra polida, tal como se desenhasse no papel. Os efeitos de claro-
escuro resultam de áreas polidas em contraste com outras picotadas. 
Enquanto o picotado uniformiza a superfície no tom mais claro, os 

                                                
29 Idem, p. 201 
30 Idem, p. 201 
31 Idem, p. 205 
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polimentos escurecem, favorecendo efeitos tonais decorrentes do 
padrão de pedra.32 

 

Além de executar esse trabalho de contraste para criar desenhos, a técnica de 

riscar a pedra era utilizada para executar inscrições, dessa maneira, o temo ―relevo 

gravado‖ no presente trabalho, pode identificar tanto desenhos como letras. 

 

Conclusão 

 

Muito embora a História e nessa perspectiva, a arte cemiterial também, esse 

primeiro passo de compilar uma diversidade de informações, a fim de possibilitar a 

preservação da memória, o estudo sistemático mais profundo do cemitério de 

Piracicaba e, a possibilidade de transformar o cemitério em um lugar de cultura e 

educação, foi cumprida com esse inventário.  

O trabalho de inventariar não se limita e não termina quando o mesmo se 

finaliza. As fichas continuam vivas, recebendo novas informações, seja de 

pesquisadores que adentram nesse campo de pesquisar, seja por aquisição de 

novas fontes de pesquisa que propiciam uma nova linha de descrição em uma 

determinada obra. O processo foi iniciado e não pode parar.  

Essa nova fonte de pesquisa encontra-se junto a prefeitura e pode servir 

material para futuros projetos, seja ele de estudo cemiterial, biográfico ou até de 

assuntos que muitas pessoas não acreditam ou não imaginam serem refletidos 

dentro do cemitério. 

Assim, acredito que parte da memória da cidade de Piracicaba já se encontra 

transcrita, não preservada, mas registrada. 
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O Túmulo de Almeida Júnior: jazigo ou monumento?  

 

LEITE, Pedro Queiroz – Mestrado UEL 

PINTO, Paulo Renato Tot  - ABEC 

 

I - Introdução 

 

Há alguns anos procedemos a um estudo1 quanto à dessacralização da 

arte funerária no Cemitério da Saudade, de Piracicaba, SP. E dentre as várias 

sepulturas desprovidas de qualquer ornamento de natureza ou vinculação 

religiosa, destacou-se a do célebre pintor José Ferraz de Almeida Júnior (1850-

1899). 

 Dando seguimento a uma análise mais minuciosa de seu jazigo, 

descobrimos que o mesmo fora executado em, ao menos, duas etapas pouco 

documentadas. Assim, o presente trabalho tem como objetivo comunicar 

nossos resultados preliminares nesta tentativa de elucidação das mesmas. 

 
II – O Jazigo de Almeida Júnior: análise histórico-estilística 

 
 

 À época de nosso primeiro estudo, pudemos identificar claramente duas 

secções (Fig.1) confeccionadas num intervalo de quase cinqüenta anos. 

 A primeira localiza-se na base do monumento.  

Trata-se de uma composição de bronze, de 1899, como o comprova a 

rubrica do artista por ela responsável, localizada na parte interior traseira da 

estrutura, onde pode ser lido o nome Borges de Araújo2 e a data 12 – 99 

(Fig.2), ou seja, ela é datada já no mês seguinte a morte do pintor. 

Esta secção, por seu formato, aproxima-se do imaginário de uma urna, 

ou altar pagão — mais alto do que largo, em oposição ao altar cristão, cuja 

horizontalidade é mais enfatizada, à semelhança de uma mesa, no caso, a 

mesa da Eucaristia.  

Cobrindo a urna está o pavilhão nacional — este, com o número de 

estrelas que apresentava a época e o dístico gravado como Orden e 

Progresso, conforme a grafia de então3 . E sobre a bandeira encontra-se uma 

paleta de pintor coroada, não de louros, mas de ramos de café (Fig.3).  
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Fig. 2. Rubrica do artista 

 

 
Fig. 1. Jazigo de Almeida Júnior. A secção 

1 encontra-se destacada em azul. A secção 

2, em vemelho. 

Fig. 3. Pormenor da secção 1. 

 

Aliás, é bastante engenhosa a disposição dos ramos, pejados de grãos, 

pois tanto remetem a um coroamento da paleta, como a uma eventual 

disposição de tintas sobre a mesma. Sua clara intenção é a afirmação de uma  

série de valores ao mesmo tempo: em primeiro lugar, de que os ramos de café, 

símbolo da riqueza do Estado de São Paulo de então, equivaleriam, se não 

suplantariam, os louros tradicionais, clássicos, enquanto emblemas da glória e 

da imortalidade4, a que fazia jus o pintor; em segundo lugar, sugerindo tintas, 

de que Almeida Júnior era eminentemente um pintor paulista, um retratista de 

sua gente, paisagens e valores, cujas cores eram inspiradas diretamente na 

natureza rica do Estado.  

Por fim, há a questão da bandeira, confirmando ser o pintor um artista 

nacional e, mais do que isto, o maior de todos. Pois não só o pavilhão da Pátria 

recobria, enlutado, seus restos mortais, como sua arte, na paleta coroada ―à 

paulista‖, alçava-se sobre ele.  

Já a segunda secção, de claras linhas modernistas, compõe-se de uma 

alta estrutura de granito na qual repousa, sobre uma peanha do mesmo 

material, a cabeça em bronze do pintor. Nas faces da referida base, ou peanha, 
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encontram-se as seguintes inscrições: PAVLISTA/ NA SEN-/ SIBILIDADE (face 

esquerda o observador); BRASILEIRO/ NA/ ARTE (face frontal); VNIVERSAL/ 

NO/ GÊNIO (face direita). 

No mesmo monumento encontra-se uma placa de bronze, numa das 

laterais, onde consta que foi ele construído como uma ―Homenagem do 

Conselho de Orientação Artística do Estado, Prefeitura Municipal de Piracicaba 

e dos artistas", dando-se a sua inauguração no dia 13 de novembro de 1947 – 

ou seja, no quadragésimo oitavo aniversário de falecimento de Almeida Júnior. 

No curso de nossas pesquisas não nos defrontamos ainda com qualquer 

documento relativo à participação pecuniária da Prefeitura de Piracicaba para a 

construção do jazigo. Também não encontramos referências quanto ao 

executante da obra (bronze e granito) ou quanto ao artista que a projetou. 

Acreditamos, entretanto, que seu projeto deva ser de autoria de algum membro 

do Conselho de Orientação Artística do Estado5, ou próximo àquela instituição, 

na medida em que da mesma partira tanto a idealização do jazigo como os 

principais aportes (senão todos eles) financeiros para a sua execução, como os 

demonstram os artigos publicados nos jornais da época.  

Através de uma notícia publicada no jornal Folha da Noite, de São 

Paulo, em 6 de setembro de 1941, obtivemos a informação que no dia anterior 

àquele, o professor Alípio Dutra6 (1891-1964), formulou ao já referido 

Conselho, do qual era membro, uma proposta de intervenção no túmulo de 

Almeida Júnior: 

 

―[...] A 13 de novembro próximo – disse o distinto pintor paulista 

[Alípio Dutra] – passará o 42º aniversário da morte de Almeida Júnior. 

Assim, nenhuma oportunidade melhor do que esta para substituir por um 

monumento condigno a velha sepultura ‘provisória’ onde repousam os 

restos mortais daquele que nos legou, nos domínios da pintura, 

monumentos inesquecíveis. 

O senhor Getúlio Vargas – concluiu o autor da proposta – disse 

que o caboclo é o dono do Brasil. Fica bem ao Brasil, por conseguinte, 

perpetuar no mármore ou no bronze a memória, por tantos títulos 

querida, do retratista máximo do caboclo nacional. 

Sabemos ainda que, acolhida pelo Conselho a idéia do professor 

Alípio Dutra, imediatamente se admitiu a hipótese de ser constituída uma 
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grande comissão para o fim de convertê-la em realidade. Dessa 

comissão fariam parte o Sr. Interventor Federal [o piracicabano Adhemar 

de Barros (1901-1969)], os secretários do Estado, o prefeito [de São 

Paulo], o comandante da 2ª Região Militar, o Presidente do 

Departamento Administrativo, e o Sr. Arcebispo Metropolitano [...]‖. 

 

E também como informa o Diário de Piracicaba, de 13 de novembro de 

1947, sob a manchete ―Será inaugurado hoje o Mausoléu de Almeida Júnior‖,  

 

―Hoje, às 11 horas, será realizada a cerimônia de inauguração 

do mausoléu de Almeida Júnior, mandado erigir pelo Conselho de 

Orientação Artística do Estado [grifo nosso], como homenagem à 

memória do genial artista cujos restos mortais se acham sepultados 

no Cemitério local‖ [...].  

 

Em suma, não resta dúvida da plena vinculação do referido Conselho na 

construção do  jazigo. 

Restava, porém, elucidar a questão da primeira secção e, também, se a 

esta precedera uma outra. Por este motivo, iniciamos uma pesquisa mais 

detalhada em busca de informações disponíveis na imprensa do período 

exatamente posterior à morte do artista, bem como de datas mais distanciadas 

e relacionadas a alguma efeméride da vida de Almeida Júnior. 

 

III - O sepultamento de Almeida Júnior na imprensa e o plano de um 

monumento 

 
A primeira informação que encontramos quanto ao sepultamento do 

artista encontra-se no jornal O Paiz, do Rio de Janeiro, de 15 de novembro de 

1899, e qual conta que o enterro ―muito concorrido‖, foi feito ―às expensas da 

Municipalidade‖7. 

Segundo A Mensageira8, revista editada por Dª. Presciliana Duarte de 

Almeida (1867-1944)9, que resumiu as notícias publicadas nos jornais 

piracicabanos do período, sabemos que  
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―Pelas descrições das folhas de Piracicaba sabe-se que as 

homenagens fúnebres prestadas a Almeida Júnior não tiveram 

precedente igual naquela cidade, tal a imponência de que se revestiu o 

seu enterro, ao qual compareceram todas as pessoas gradas do lugar, 

diversas sociedades e escolas incorporadas, Câmara Municipal, a 

expensas da qual se fez o enterro, e todas as autoridades locais. Grande 

numero de grinaldas adornavam o féretro e no// cemitério usou da 

palavra o Dr. Antonio de Moraes Barros, deputado estadual. 

 Pelo hábil retratista J. Pasquenucci foi retratado no escritório do  

[jornal] Popular, onde se achava exposto, o cadáver do festejado artista. 

Também foi tirado o seu busto em gesso por um escultor italiano que se 

achava em Piracicaba trabalhando nas obras da Igreja da Assunção‖10. 

 
Todavia, no que se refere ao seu túmulo, aquele em que foi sepultado 

em 1899, antes dos acréscimos e reformulações, as informações que dele 

obtivemos são bastante posteriores. 

Em artigo publicado na imprensa11, em 31 de outubro de 1929, de 

autoria de Antônio de Pádua Dutra (1905-1939), colhemos as seguintes 

informações: 

 

―[...] E [Almeida Júnior] em Piracicaba repousa, sob uma braçada 

de flores perfumosas, de uma trepadeira que vive florida [grifo 

nosso]. E o seu túmulo, simples, contrasta bem junto dos bronzes, 

mármores e granitos polidos [grifo nosso], que, parece, espiam, 

admirados, de que só a natureza se manifestar [sic], engrinaldando a 

sepultura do ilustre pintor. Recebe, a tumba, anualmente, uma 

passada de tinta [grifo nosso], para que não se apresente suja no dia de 

Finados. Isto mesmo por lembrança do Dr. Sampaio Viana, amigo 

devotado do grande artista. 

É de se esperar que, dentro em breve, mereça Almeida Júnior 

deste povo, que ele soube amar e engrandecer, um monumento que diga 

bem do valor do seu nome [...]. 

 

Já Archimedes Dutra (1908-1983), irmão do precedente, numa longa 

matéria publicada no Diário de Piracicaba, em 13 de novembro de 1947, e 
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enviada de Roma, onde se encontrava quando da inauguração do jazigo 

definitivo, declara: 

 

[...] ―Como elemento da família Dutra, daquela que zelou 

sempre pelo túmulo humilde de Almeida Júnior, plantado à 

sombra do branco jasmineiro [grifo nosso], sinto-me feliz por ver que 

a minha Piracicaba levanta hoje um hino de glória ao grande e imortal 

pintor.  

Ele foi de fato: ‘Paulista na sensibilidade; brasileiro na arte e 

universal no gênio’!‖.  

 

Já o Jornal de Piracicaba, em 13 de novembro de 1949, celebrando o 

cinqüentenário da morte de Almeida Júnior, afirma: 

 

[...] ―Piracicaba – a família Dutra [grifo nosso] – vem mantendo 

este culto [a Almeida Júnior] através de gerações. Ontem, era a 

modesta sepultura [grifo nosso] do artista. Hoje, o mausoléu que 

marca a morada eterna do grande mago da palheta [...]. 

 

Em vista das informações obtidas tudo leva a crer que a sepultura 

―provisória‖ e ―modesta‖, ― à sombra do branco jasmineiro‖  era de alvenaria, 

pois recebia anualmente ―uma passada de tinta‖, e ao que tudo indica foi 

erguida por Joaquim Miguel Dutra12 (1864-1930) e mantida por seus 

descendentes. Além disso, uma fotografia tirada da solenidade mencionada 

acima por Alípio Dutra13, em frente ao túmulo, em 13 de novembro de 1941, 

pode-se notar não só a ―trepadeira que vive florida‖, como a estrutura de 

alvenaria que encerrava os restos de Almeida Júnior (Fig.4). 

 

 
Fig.4. Celebração do 42º aniversário da morte de Almeida Júnior14. 
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Porém um mistério parece surgir diante destes fatos: de onde viria a 

estrutura de bronze (Fig.2 e ss.), de Borges de Araújo, datada de 12 de [18]99? 

Eis que ele começa a se dissipar quando lemos no jornal O Estado de 

São Paulo, edição de 16 de novembro de 1899, que 

 

[...] ―Os amigos de Almeida Júnior reúnem-se hoje às 7 meia da noite, no 

Clube Internacional, para tratarem do melhor meio de prestar 

homenagem à sua memória‖ [...]. 

 

No dia 17 seguinte, no Correio Paulistano, descreve-se as deliberações 

resultantes daquela reunião e, dentre elas,  

 

[...] ―a proposta do Dr. Sampaio Vianna [de] fazer uma exposição em 

tempo oportuno de todos os trabalhos artísticos do falecido artista, 

cobrando-se uma pequena quantia que reverterá na aquisição de um busto 

em mármore que com permissão do governo será colocado no Museu 

Paulista [...]‖. 

 

O jornal A Platéia, do Rio de Janeiro, na edição referente a 17 e 18 de 

novembro, confirma o que foi expresso no Correio, e acrescenta ainda que 

deliberou-se ainda quanto ao ―traslado dos ossos‖  e que fosse ―erigido 

mausoléu‖ – sem informar o local – e conclui dizendo que para tais atos foi 

aberta uma subscrição que ―logo atingiu mais de um conto de réis‖. 

A exposição, de fato, foi montada. A Platéia, na edição de 2 e 3 de 

janeiro de 1900, anuncia que ―a exposição será franca ao público, mediante 

qualquer espórtula que será aplicada no mausoléu do inolvidável artista‖. Por 

sua vez, o Diário Popular, no dia 10 do mesmo mês, informa que ―a entrada 

será de mil réis por pessoa e o produto aplicado no monumento projetado‖ 

[grifo nosso]. E o Correio Paulistano, do mesmo dia, acrescenta que foi editado 

um catálogo com um retrato de Almeida Júnior e uma notícia biográfica que 

seria vendido a quinhentos réis e que ―tudo quanto for adquirido será em 

benefício do monumento projetado [grifo nosso] ao inolvidável artista‖. 

Também n’A Mensageira, na edição seguinte a que citamos, informa a mesma 
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Perpetua do Valle que desde o dia onze de dezembro de 1900 realizava-se em 

São Paulo uma grande exposição das obras de Almeida Júnior (130 quadros), 

organizada por uma comissão de amigos do artista15 e 

 

[...] ―sendo destinado o produto das entradas e venda dos catálogos a um 

monumento que perpetue a admiração nacional pelo insigne pintor que 

com tanto cunho de nacionalidade fazia os seus quadros‖ [...]. 

 

Por fim, dentre as fontes consultadas, informa o Diário Popular, em 6 de 

fevereiro de 1900, que ―tem sido grande o número de pessoas que tem acudido 

aos vistosos salões‖ onde se realizaram a exposição. 

Diante de tais dados, portanto, temos notícia de que um monumento não 

só fora projetado para homenagear Almeida Júnior, como, também, fundos 

foram arrecadados para tal. E acreditamos que, ao menos em parte, ele foi 

executado. Esta seria a natureza do busto em gesso (Fig.5), modelo para outro 

em bronze, que se encontra na Pinacoteca do Estado, e somos fortemente 

levados a crer, a origem da secção inferior (Fig.3, acima) do atual jazigo do 

Cemitério da Saudade de Piracicaba.  

 

 
Fig.5. Artista desconhecido.  

Busto em gesso de Almeida Júnior.  
Pinacoteca do Estado, SP. 
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IV - Conclusão 

  
Dando prosseguimento a nossas pesquisas, é nossa intenção consultar, 

num primeiro momento, os seguintes fundos que, julgamos, poderiam elucidar 

esta importante questão: 

 

 Instituto Histórico e Geográfico de Piracicaba, para verificação do 

acervo jornalístico do período; 

 Pinacoteca do Estado de São Paulo, por julgarmos que possa 

abrigar a documentação relativa às deliberações e procedimentos 

do Conselho de Orientação Artística de São Paulo, alem dos 

planos do monumento projetado já em 1899; 

 Museu Paulista, para o mesmo fim acima; 

 Cartórios de Notas na região central de São Paulo, nos quais  

acreditamos, que possam conter registros das intenções da 

Sociedade de Amigos de Almeida Júnior, idealizadora da 

exposição e gestora do capital para a construção do monumento; 

 Acervos dos principais jornais em atividade no período 

compreendido entre a morte de Almeida Júnior e a construção do 

jazigo. 

 

Pois somente em vista dos resultados logrados em tais pesquisas 

poderíamos responder às instigantes perguntas que formulamos: de onde vem 

a secção inferior do jazigo de Almeida Júnior? Seria ele um fragmento de um 

monumento nunca concluído? E por que meios uniu-se ele à sepultura do 

artista? 

São estas questões que procuraremos esclarecer num futuro trabalho. 
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3 GOES, Eurico de. Os Symbolos nacionaes: estudo sobre a bandeira e as armas do Brasil. São Paulo, 
Escolas Profissionais Salesianas, 1908.  
4 CHEVALIER, Jean, p. 561. 
5 Este Conselho foi criado em 1931 (Lei nº 4.965 de 1931) pela Secretaria de Educação e Saúde Pública 
de São Paulo. Ele foi o responsável pela política cultural da Pinacoteca do Estado até 1948, quando é 
extinto, e o museu passa a ser subordinado à Secretaria do Governo. O que torna a construção do jazigo, 
portanto, um de seus últimos atos oficiais. 
In http://www.pinacoteca.org.br/?pagid=linha_do_tempo. Acessado em 25.2.2010.  
6 Membro da família Dutra, de que adiante trataremos. 
7 O PAIZ. Rio de Janeiro, 15 de novembro de 1899, 1 º caderno, p.1, 7ª coluna. Esta transcrição, como as 
demais dos jornais da época, tiveram a sua ortografia corrigida para maior facilidade do leitor. 
8 A Mensageira. Revista literaria dedicada á mulher brasileira. São Paulo, 15 de dezembro de 1899, Anno 
II, N.35, pp. 214-215. 
9 Presciliana Duarte de Almeida (sem parentesco conhecido com Almeida Júnior) era natural de Pouso 
Alegre, MG. Escritora (que por vezes assinava sob o pseudônimo de Perpetua do Valle, como nas 
páginas d’ A Mensageira e, mais especificamente, nos artigos que transcrevemos), participou da 
fundação da Academia Paulista de Letras, em 05 de outubro de 1909, onde ocupou a cadeira nº 8. 
10 Já segundo Hugo Pedro Carradore, o escultor italiano mencionado no artigo d’A Mensageira  seria 
Andréia [sic] Marchese, residente na cidade, e de Almeida Júnior teria sido tirado não um busto,  mas 
uma máscara mortuária que teria, esta sim, servido de modelo para um um busto que foi exposto no 
Salão do Clube Republicano e inaugurado em 23 de janeiro de 1900. In CARRADORE, p. 35, 
11 Não nos foi possível identificar ainda o periódico. Baseamo-nos numa reprodução fac-similar que 
consta em VELLOSO, p. 93. 
12 Conforme dados que estamos recolhendo. 
13 Solenidade da qual ele próprio participou, ao lado de outros membros do Conselho de Orientação 
Artística do Estado. Q.v. a nota seguinte. 
14 In. CARRADORE, H.P. Op. cit., pp.37-38. 
15 A comissão era formada por Clementino de Castro, Sampaio Vianna, Alberto Borba, Clemente Falcão 
Filho, José Piza, Eugênio Magalhães, Victor Steidel, Pereira dos Santos, Pereira Guimarães, Veriano 
Pereira, Vergueiro Steidel e João Escobar. In A Mensageira. Revista literaria dedicada á mulher brasileira. 
São Paulo, 15 de janeiro de 1900, Anno II, N.36, pp. 238-239. 
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CEMITÉRIO DE SANTO AMARO: UMA ANÁLISE SOCIOLÓGICA SOBRE A 
DISTINÇÃO AO MORRER 
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Resumo: Este artigo analisa a distinção observada em sepulturas do cemitério de Santo 
Amaro, localizado na cidade do Recife, Pernambuco. Para tanto diferencia estratificação 
social de desigualdade e parte do conceito de fato social, demonstrando a relevância do 
tema para a sociologia. Em seguida discorre, embasado em Bourdieu, sobre as maneiras de 
se distinguir e alguns motivos para haver tal diferenciação entre as diversas covas, jazigos e 
mausoléus. Por fim conclui que muito da organização presente no cotidiano do vivo é 
reproduzida na cidade dos mortos, sendo a distinção dos túmulos um reflexo de certas 
características da sociedade.          
 
Palavras-chave: distinção, cemitério; sepultura; morte  

 

Introdução 

 

Antropologia, história, sociologia, arquitetura, artes; medicina; epidemiologia, entre 

outras áreas do conhecimento, trabalham, em algumas de suas subáreas, com o tema da 

morte. Como observado em vários artigos científicos disponíveis em sites como o 

www.scielo.br, a morte é um tema abordado de diversas formas, sendo alguns dos temas 

observados: ritos fúnebres, simbologia presente nos jazigos, arte fúnebre, surgimento dos 

cemitérios públicos no Brasil, locais de prestígio e locais desprezados no enterro dos mortos 

nas igrejas, resistência popular ao enterro em cemitérios públicos e difusão de doenças por 

corpos decompostos em igrejas.  

O presente artigo não tem como propósito principal a abordagem de algum dos 

temas acima citados, mas isso não exclui a presença de alguns deles na construção do 

trabalho. Mesmo sendo o objetivo desta obra a análise da distinção presente em certos 

túmulos encontrados no Cemitério do Bom Jesus da Redenção de Santo Amaro das 

Salinas, localizado no bairro de Santo Amaro, na cidade do Recife, estado de Pernambuco, 

a utilização de pesquisas em outras áreas do conhecimento foi de fundamental relevância.  

A fundamentação teórica relevante para considerarmos este tema um fato social, 

passível de uma observação sociológica e observarmos criticamente a imponência de 

alguns sepulcros, buscamos em Durkheim (2008), Vila Nova (1982), Giddens (2009) e 

Bourdieu (2007). Também de real relevância para atingirmos o objetivo do trabalho foi o 

auxílio de funcionários e autônomos do local. Muitas das informações a despeito da 

conservação permanente dos jazigos, feita através de polimento do mármore e granito; rega 

e limpeza das plantas; foram fornecidas de modo detalhado por essas pessoas. Tal diálogo 

com esses trabalhadores, que vivem dos serviços prestados aos mortos, negociados pelos 

vivos, serviu como complemento às informações encontradas em livros e artigos. Podemos 



de fato afirmar que sem tais informações nosso objetivo para esta empreitada não seria 

alcançado.  

Através destas e outras fontes, foi melhor analisada a distinção dos jazigos, 

mausoléus e covas1. Contudo não afirmamos que nosso trabalho no local esteja completo, 

nem mesmo que todos os motivos para haver tal distinção estejam presentes neste artigo.  

 

Morte, cemitério e fato social  

 

 Que é fato social? – questiona Durkheim no primeiro capítulo do livro As regras do 

método sociológico. O autor, preocupado em delimitar o campo da sociologia e indicar um 

objeto próprio desta disciplina, discorre sobre o que é social e o que é sociológico, o que 

simplesmente encontra-se na sociedade e o que de fato é objeto de análise da sociologia. 

 Em As regras do método sociológico um dos pilares da sociologia clássica procura 

preencher uma lacuna, a da falta de rigor e método na pesquisa, bem como criticar o uso do 

senso comum para explicar fenômenos sociais relevantes. Preocupado em não misturar o 

campo de atuação da sociologia com o de outras disciplinas como a biologia, física, química 

e psicologia, o autor expõe uma definição de fato social: “consistem em maneiras de agir, de 

pensar e de sentir exteriores ao indivíduo e dotados de um poder coercivo em virtude do 

qual se lhe impõe” (DURKHEIM, 2008.p.33)  

 Durkheim afirma que o fato social independe da vontade individual, está presente na 

sociedade independente do indivíduo como entidade particular, é externo a este e exerce 

um poder coercitivo em cada agente, através da consciência coletiva. Contudo o autor não 

nega que o indivíduo ou grupo possa ir de encontro às normas impostas, prescritas ou não, 

de uma sociedade. Admite esta possibilidade, mas revela que tal ato não ocorrerá sem 

causar certa estranheza passível de sansões.   

Para o sociólogo francês, os fenômenos sociais também podem ter características 

fisiológicas e morfológicas, bem como mostrarem-se totalmente disformes do objeto da 

sociologia. Entretanto à luz do método e da estatística revelam-se plenamente passíveis de 

estudos sociológicos. Assim cita o modo como a sociedade se organiza, os locais 

escolhidos para a moradia e os materiais utilizados para construí-las como possuindo um 

valor sociológico subjetivo. Por que as pessoas escolheram se agrupar neste e não naquele 

                                                           
1
 Chamamos covas todos os locais onde jaz um corpo que permanecerá no mesmo local por dois anos, sendo 

este local identificado, com uma construção caiada, ou sem identificação visível. Consideramos jazigos toda 
edificação perpétua com pouca ou nenhuma escultura, em geral de baixa estatura e pouca extensão, onde há o 
corpo, os ossos ou as cinzas de um indivíduo ou família. Em relação ao mausoléu, observamos como todo 
monumento suntuoso, extenso e/ou alto, na forma de capela, casa ou outra forma que apresente escultura, onde 
jaz um corpo, cinzas ou ossos de pessoa ilustre ou família abastada. Desta maneira não consideramos neste 
trabalho as gavetas de cemitério e os túmulos de ordens religiosas.        



local? Por que as moradias estão dispostas desta maneira? Por que utilizaram este material 

e estes desenhos na edificação deste jazigo?  

A morte é um fenômeno social de características fisiológicas e o cemitério, 

morfológicas. Tanto um como o outro não existem de um modo meramente biológico e 

funcional, mas fazem parte da cultura de um povo. A morte tem um sentido para os vivos e 

do último fôlego de vida até o local final do corpo são manifestas particularidades da 

sociedade a qual o morto, de certo modo, ainda faz parte.   

 Segundo João José Reis (1997), a morte e o local onde o morto é posto revelam 

muito das características de uma sociedade. Para tanto, exemplifica relatando que, no Brasil 

oitocentista, a hierarquia presente na sociedade dos vivos, também era vista no interior das 

igrejas, onde havia locais de prestígio para colocar os mortos ilustres.   

 Todos têm o direito a um lugar no cemitério. Ninguém no Brasil é simplesmente 

descartado do modo mais simples e funcional, nem os indigentes. Está presente no 

entendimento comum que mesmo o morto merece dignidade. Falando com um dos 

funcionários do cemitério, comentei sobre a diferença das covas: as de alvenaria e 

identificadas e as sem nada, notadas pelo montinho de areia (nem sempre presente). 

Prontamente o homem de bata azul lançou: “os sem identificação são indigentes ou covas 

que os familiares não quiseram pagar para fazer de alvenaria”. O funcionário, mesmo 

convivendo com covas e mortos diariamente, fez uma expressão de desgosto ao falar dos 

túmulos sem placa.  

 Esta expressão do funcionário não é rara. Não é bem visto por outros a cova sem 

identificação. Não prestar nenhuma homenagem ao morto provoca uma má impressão da 

família viva. Podemos identificar aqui uma coerção geral, onde o normal, difundidamente 

aceito, é mostrar algum tipo de respeito.  

 Sebastião Vila Nova, comentando sobre o uso atual do conceito de fato social 

formulado por Durkheim, expõe que há muitas críticas a este conceito durkheimiano. 

Discorre que, por ser este fato social exterior ao indivíduo e independente do desejo deste, 

sociólogos atuais defendem ser tal definição ultrapassada, posto que exclua o indivíduo 

como agente influenciador e transformador da sociedade em que se encontra. No entanto o 

próprio Vila Nova não considera ultrapassada esta visão de Durkheim, mas admite um 

complemento metodológico.  

 Em relação ao conceito presente no livro lançado em 1895, concordamos com o 

sociólogo Sebastião Vila Nova, pois de fato, mesmo numa realidade prática, a definição 

mostra-se atual, ainda mais se complementada com outras definições e teorias. Deste modo 

complementar, consideramos a visão de Anthony Giddens (2009) sobre o foco da sociologia 

como sendo “as sociedades modernas ou avançadas”, de fundamental relevância para as 

“aventuras no cemitério”. Observamos o fato social como maneiras de agir, de pensar e de 



sentir exteriores ao indivíduo, dotados de um poder coercivo em virtude do qual se lhe 

impõe e manifesto nas sociedades modernas.   

     

Os túmulos e a desigualdade 

 

 Kingisley Davis e Wilbert Moore (1974), partindo de uma abordagem funcionalista, 

afirmam que falar de desigualdade é discutir sobre estratificação social. Defendem também: 

“[..] não há sociedade sem classe, ou não-estratificada “ (DAVIS; MOORE, 1974. p. 114). 

Contudo Sebastião Vila Nova não é da mesma posição: 

 

A estratificação, como um tipo complexo de diferenciação, 

surge quando o aperfeiçoamento da tecnologia possibilita um 

aumento da produção de bens econômicos acima do suficiente à 

sobrevivência. (VILA NOVA, 1982. p. 29). 

Para o autor há desigualdade em todas as sociedades, mas não estratificação. A 

estratificação é um tipo mais elaborado de desigualdade e para existir tem de haver 

excedente. Já a desigualdade é proveniente das posições (status) e papéis. Seguindo esta 

segunda concepção analisamos a distinção, cabendo a outra oportunidade um estudo sobre 

a estratificação social percebida na necrópole.   

Mesmo antes de ultrapassar a administração do Cemitério do Bom Jesus da 

Redenção de Santo Amaro das Salinas, mais conhecido por Cemitério de Santo Amaro, é 

notada uma forma de diferenciação: há um banner localizado na parede externa da 

administração, onde pode ser observada a planta do local com 30 túmulos, ordens 

religiosas, espaços reservados e referências.  

As ordens religiosas, os espaços e o que chamo referências estão identificados 

apenas por funcionalidade, para que uma família, orientada por estes três, identifique com 

maior facilidade o túmulo que deseja. No entanto, o mesmo não ocorre com muitos jazigos e 

mausoléus. Estes, além desta funcionalidade, possuem outros motivos para serem 

destacados: feitos em vida, imponência do túmulo e morte de grande repercussão. Esses 

motivos podem ser combinados.   

Essa distinção já no banner da entrada pode ser confirmada ao ver a história e 

observar sepulcros como o de Maria Eduarda, de morte de grande repercussão no estado 

de Pernambuco, Gov. Agamenon Magalhães, de suntuoso túmulo e sendo conhecido por 

sua atuação política no governo de Getúlio Vargas; Menina Sem Nome, muito visitado e 

conhecido por realizar milagres; Marcos Freire, por sua atuação política e conhecido 

discurso eloqüente.  



 

Mausoléus e a distinção  

  O redentor da raça escrava no Brasil (inscrição presente no túmulo de 

Joaquim Nabuco) 

 

 Essas sepulturas costumam se distinguir de outras por múltiplas maneiras. Bourdieu 

(2007) afirma que a classe dominante possui três maneiras gerais de se distinguir, sendo 

uma através da alimentação, outra por meio da cultura e a terceira por meio das despesas 

com a apresentação de si. As duas últimas puderam ser facilmente verificadas nos 

mausoléus.  

 Observando o túmulo do abolicionista Joaquim Aurélio Barreto Nabuco de Araújo 

encontramos um monumento todo em mármore nobre (Carrara), com o busto do autor de 

“minha formação” em evidência; uma escultura de mulher, simbolizando a história, ao seu 

lado; inscrições no pedestal do busto, na base deste, próximo a uma coroa de flores, e na 

parte traseira. O que mais destaca é uma grandiosa cena esculpida no alto: escravos 

levando o caixão do pernambucano.  

 Esta obra do escultor italiano Giovanni Nicolini expõe toda uma distinção pela 

cultura: busto bem posicionado, simbologia da história; representação do maior ideal do 

pensador; frases de gratificação. Em relação à estética: todo o conjunto que forma o 

monumento, o mármore raro e a conservação e limpeza dos arredores.  

 São modos de apresentação de si, podendo ser a apresentação individual ou coletiva 

(no caso de famílias inteiras), o polimento do mármore e granito, limpeza do local e 

arredores, colocação periódica de flores, instalação de plantas e conservação do jardim, 

pintura das grades e ornamentação em geral.  

 Uma verdadeira estética sepulcral (apresentação de si) é a grade que circunda o 

monumental “Mausoléu da família Antonio Fernandes Ribeiro”. Este túmulo familiar é uma 

capela enorme em extensão e altura, com detalhes ao redor da cúpula, escultura de dois 

anjos brancos de armadura e espada, guardando a entrada, e gradeado bem pintado. Esta 

grade em dourado e preto é periodicamente retocada, apresentando sempre uma boa 

conservação. Mesmo Bourdieu tendo pensado em pessoas vivas ao formular a concepção 

de “três maneiras de se distinguir”, as duas últimas realmente são plenamente aplicáveis 

aos monumentos dos mortos.  

 Estas sepulturas, com seus ornamentos e homenagens inscritas, com sua 

grandiosidade, extensão e simbologia, não foram erigidas apenas para abrigar um corpo. 

Não só para que seus habitantes tenham uma morada, mas para que eles sejam lembrados. 

Estes não jazem em silêncio. De modo algum. Estes seletos gritam, falam, discursam 



através de seus monumentos. Avistados de um local distante, eles já anunciam: não sou 

comum, não qualquer um. 

 Contudo além das maneiras, dos modos, há os motivos para haver a diferenciação. 

Neste trabalho, observamos nos mausoléus dois: (1) feitos em vida e (2) poder econômico, 

podendo estar os dois combinados. Também pôde ser notado níveis de distinção, sendo uns 

mais distintos pelos materiais e/ou conhecimento de sua localização.  

 O banner na administração destaca, entre outros, o mausoléu da família de João 

Pereira dos Santos e o túmulo individual do governador Rosa e Silva. O primeiro um 

poderoso empresário, dono da TV Tribuna e do cimento Nassau, o outro, um antigo 

governador de Pernambuco, constando seu nome em ruas e avenidas. Um, por seu poder 

aquisitivo, erigiu um extenso monumento para ele e sua família, o outro, recebeu uma 

homenagem de Pernambuco, através de seu mausoléu.  

 O túmulo da família de João Santos é um exemplo de distinção: extremamente 

extenso, assemelhando-se a uma praça; com cruz e imagem; um banco grande pintado de 

branco; corrente recentemente pintada; flores naturais viçosas e, segundo trabalhadores da 

necrópole, um segurança particular para cuidar do local. Perguntando, qualquer trabalhador 

indica onde está João Santos e sua família.     

 Diverso deste último é a sepultura de F.A. Rosa e Silva. Nesta encontramos a 

imagem do personagem em um medalhão, duas chamas laterais de metal, assim como uma 

estátua ajoelhada e segurando flores. Edificação em mármore negro. A obra tem tudo para 

destacar pela imponência, contudo o total descuido não permite. As pedras estão rachadas, 

plantas crescem nas fissuras, folhas secas cobrem os arredores; as imagens oxidam, 

estando verdes. Não surpreende ele está bem próximo do túmulo mais visitado, o da Menina 

Sem Nome, e ser um ilustre desconhecido. Nenhum, dos mais de dez trabalhadores 

consultados, souberam indicar a localização do governador.  

 

Jazigos e a distinção 

  De saudade a gente vive  

  de saudade se morre, é verdade 

  se eu tiver de morrer um dia 

eu prefiro morrer de saudade    

(inscrição no túmulo de Capiba) 

 Numa primeira observação, o modo de distinção destes sepulcros são seus materiais 

e dimensão. Estes jazigos, de um modo geral, são revestidos de cerâmica, azulejo, granito 

ou cimento. Mais raros sãos os de mármore ou pedra cinza ou negra de origem vulcânica.  

 Os símbolos mais comuns são: (1) cruz, (2) anjo e (3) santo. Os mais pontuais são: a 

(4) ampulheta, a (5) foice e os símbolos específicos da cresça da família do morto, como os 



símbolos maçom. Na necrópole, o primeiro simboliza a morte, o segundo pode tanto ser o 

anjo da morte como o guardião, o terceiro geralmente é posto como protetor da alma do que 

morreu, é o santo predileto; o quarto simboliza a frivolidade da vida e o quinto, é o símbolo 

da ceifa, da colheita e da morte.  

 Estas construções, com seus materiais e extensão, se distinguem, fazem presentes. 

Contudo revelam sua distinção cultural através de suas inscrições, pelos sonetos, versos, 

frases, poemas, compilações de trechos de livros, estrofes, discursos. Também através das 

palavras os jazigos imprimem certas particularidades do morto enquanto vivo, diferenciando 

e tornando únicos os túmulos que, em muitos casos, pelos materiais e formas, se 

assemelham a vários outros. 

 Entre outros, encontramos esta distinção de ordem cultural nos jazigos de Carlos 

Pena Filho e no da família de João José Rodrigues. Na sepultura do primeiro, o criativo 

poeta Pernambucano de morte prematura, consta uma estrofe de seu soneto Para fazer um 

soneto:   

Tome um pouco de azul, se a tarde está clara, 

e espere pelo instante ocasional. 

Nesse curto intervalo Deus prepara 

e lhe oferta a palavra inicial 

 O segundo sepulcro apresenta a seguinte frase: “a vida não é tirada e sim 

transformada”. Portanto, a maneira cultural de distinção do jazigo manifesta-se 

categoricamente nas inscrições, sendo o conjunto: materiais, limpeza do local e arredores, 

polimento do granito e mármore, colocação e conservação das plantas, o que Bourdieu 

denomina distinção por apresentação de si.   

 

Covas caiadas e a distinção  

  Saudades eternas (frase de uma cova caiada) 

 

Estas sepulturas feitas de tijolo e cal, ao contrário dos jazigos e mausoléus, não são 

perpétuas, assemelham-se aos silenciosos indigentes e esquecidos, permanecem por dois 

anos. São limpos, possuem jardineira e têm essa forma devido ao pagamento do familiar: 

R$ 100,00 a construção e R$20,00 todo mês pela conservação. É um sepulcro 

intermediário: nem totalmente silencioso e esquecido, sem nada identificando, muito menos 

monumental, com esculturas, grandes inscrições e nobres materiais.  



Os materiais encontrados nestes túmulos são comuns, mesmo padronizados, assim 

como o formato, extensão e altura. Todo insumo empregado para erigir este tipo de sepulcro 

são: cal, areia, tijolo e cimento. Após fazer a edificação, o trabalhador põe um aplaca, em 

geral de mármore, contendo o nome, data de nascimento e morte. Também pode ser posta 

uma breve inscrição.   

Mesmo não sendo perpétuos, nem imponentes como os mausoléus ou jazigos, este 

tipo de sepultura revela o esforço do familiar em mostrar respeito, expressar sentimento, 

diferenciar seu ente morto daqueles que estão próximos, mas não identificados. Ao seu 

modo e maneira a família faz com que a cova se distinga.  

Nas inscrições curtas observadas na placa de mármore, estão presentes expressões 

sentimentais, pedidos de proteção ou alguma solicitação para que o visitante ore pela alma 

do morto. São frases como: “ora por nós”; “uma prece”; “saudades de sua família”; 

“saudades eternas de esposa e filhos”. Nada grandioso, extraído de poema, livro ou canção. 

São palavras módicas e pessoais.    

 Um exemplo deste tipo de sepultura é o de Esmeraldina Barreto da Silva, onde 

verificamos uma edificação toda pintada à cal, com uma pequena abertura ao centro, onde 

plantas foram instaladas. Observamos também uma placa de mármore contendo nome, data 

de nascimento e falecimento; símbolo da vida e da morte e a frase: “saudades eternas”.  

 Segundo Motta (2009), a localização do túmulo é um dos indicadores da relevância 

do morto. O autor afirma que estão nas principais alas e nas proximidades do centro, as 

sepulturas transportadas das igrejas e os sepulcros mais ilustres. Os sepulcros caiados não 

se encaixando em nenhum destes requisitos, nem sendo perpétuos, estão em áreas menos 

privilegiadas, no mesmo terreno onde jazem os indigentes e não identificados. São 

encontrados por trás de jazigos e mausoléus, não se distinguindo por sua localização.  

 Portanto, não são as frases dos familiares que tornam estas sepulturas percebíveis, 

distintas, diferentes das não identificadas; não são elas o motivo principal da distinção, muito 

menos sua localização na necrópole, mas a edificação e sua pintura à cal.  

      

Covas sem identificação. Que distinção? 

  [...] 

  

Nem mármore de Carrara, nem mármore comum, menos ainda cerâmica ou azulejo; 

tampouco tijolos ou cal. Nenhum busto, nenhuma estátua, nenhum leão, águia, cavalo; anjo; 

escultura de qualquer material. Não há inscrições, não há SAUDADES; OLHAI POR NÓS; 

UMA PRECE; ou qualquer elogio, reza, frase, verso, poesia. Nada. Não há nada em nada.   

 Enquanto os mausoléus e jazigos “gritam”, se fazem perceber, as covas sem 

identidade fazem silêncio. No artigo de N. Meneghel, Claídes Abbeg e Ronaldo Bastos 



(2003) está exposto que mesmo a profundidade destes túmulos é diferente da dos mais 

imponentes. São mais rasos. Autônomos do local informaram que para colocar um corpo em 

um jazigo não é tão simples. O caixão não é posto na vertical, mas na horizontal. Se há 

outros corpos no local, o trabalho tem de ser mais cuidadoso, para não danificar as paredes 

laterais.   

 Bem diferente é escavar uma cova simples, feita sem muita complexidade, 

planejamento, onde o corpo depositado nela tem um prazo de dois anos, para depois ser 

removido e dar lugar a outro igualmente nebuloso. Pode ocorrer também, se liberado pelo 

órgão municipal que administra as necrópoles do Recife, concessão (paga) da área, para 

criação de jazigo ou mausoléu. Contudo atualmente estas concessões são mais raras, 

devido a superlotação.  

 Morrer e ser posto numa cova silenciosa é ser esquecido, é morrer duas vezes. Uma 

verdadeira “morte dupla”. Muitos destes túmulos nem parecem túmulos. Ao olhar de 

qualquer visitante não informado parecem mais um terreno vazio, campo onde crescem 

capim ou nada. Um terreno abandonado, rodeado por jazigos e mausoléus. Contudo são 

nesses locais que jazem os indigentes ou aqueles os quais familiares não puderam ou não 

quiseram pagar por uma identificação.  

  

Considerações finais  

  

 Mesmo que, como afirma Motta, em tempos recentes estejamos caminhando para 

uma funcionalidade das sepulturas, marcando um período de secularização, sem muitos 

investimentos dos familiares em grandes monumentos, ainda há vários jazigos e mausoléus 

bem ornados e recentes. Há sepulturas de 1940, 1950, 1980 e mesmo 2009 bem 

imponentes, em nada funcionais. 

 Ao observar a grandiosidade, as diversas formas de distinção, de embelezamento 

dos túmulos, pudemos crer que de fato há muito dos vivos nos mortos, muito de vivo nos 

túmulos, muito das características presentes na sociedade dos que respiram na “sociedade” 

dos que dormem. Um ilustre em vida não pode ter uma cova rasa quando morto, um que 

teve uma morte de grande repercussão não pode ser facilmente esquecido, uma cova de 

pessoa milagreira não tem como passar despercebida. Se não for deste modo, causa 

perturbação, estranheza.  

 Os mortos transferem para a sua cidade a organização presente na cidade dos vivos, 

ou melhor, os vivos concedem aos mortos às peculiaridades de seu próprio cotidiano. Afinal 

observamos a desigualdade também através da presença de mortos ilustres em áreas 

privilegiadas, em áreas nobres, enquanto outros jaziam na periferia, em locais mais 

escondidos. Verificamos locais mais limpos, bem cuidados, de flores viçosas, com “pracinha 



e saneamento básico”; lugares mais seguros, com direito a corrente, cadeado, fechadura e 

segurança particular. Ainda verificamos “puxadinhos”, de pintura gasta, em contrapartida a 

verdadeiras mansões, de tinta recente. 
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Quem não tem cão caça com gato: a pedra sabão como apropriação e reprodução 
na “arte” tumular no cemitério da Cidade de Goiás  

Samuel Campos Vaz

Resumo:

A priori, pensar o uso da pedra sabão como decoração e adorno nos túmulos 
do  cemitério  São  Miguel  da  Cidade  de  Goiás  seria  inviável  se  não  houvesse  o 
bastante para uma análise estilística que permitisse entender o uso da pedra sabão 
substituindo outros materiais, que no final do século XIX até meados do século XX 
vinham de lugares distantes.

Este texto traz considerações sobre o contexto histórico em que a pedra sabão foi 
usada,  principalmente,  em  imagens,  decorações,  adornos  e  nas  construções  dos 
túmulos. O texto traz também questionamentos feitos a partir da relação da “arte” com 
o discurso, e ainda, sobre a reprodução e representação simbólica dos objetos.  Estas 
considerações estão de acordo com Raymond Willians quando diz que “uma tradição 
é o processo de reprodução em ação”.

Abstract:
A priori, consider the use of soapstone as decoration and adornment of the graves in 
the cemetery of São Miguel City of Goiás would be impossible if there were not enough 
for a stylistic analysis that allows to understand the use of soapstone replacing other 
materials, which at the end of nineteenth century until the mid-twentieth century came 
from distant places.
This paper presents considerations about the historical context in which the soapstone 
was used primarily in pictures, decorations, ornaments and the constructions of the 
graves. The text also brings questions raised from the relation of "art" with the speech, 
and  yet,  on  the  reproduction  and  symbolic  representation  of  objects.  These 
considerations are in agreement with Raymond Williams when he says that "a tradition 
is the reproduction process in action."

A pedra sabão como apropriação e reprodução na “arte” tumular no cemitério da 

Cidade de Goiás  

A pedra sabão foi muito usada em Minas Gerais por artistas e artesãos, tendo 

sido empregada para esculpir elementos tumulares. Segundo Almeida (1998) 

os elementos decorativos expressavam algo romântico como flores, anjos, etc. 

O principal escultor que usava pedra sabão foi o austríaco radicado em Minas 

Gerais,  João  Amadeu  Mucchiut.  Sendo  responsável  por  túmulos  de  várias 

famílias tradicionais importantes em Minas Gerais.

Em Goiás, no Cemitério São Miguel fundado em 1858, as obra em pedra sabão 

não tem uma produção tecnicamente definida, mas podem ser compreendidas 

como referências a elementos que representavam o tempo histórico do lugar, 



os elementos tumulares do cemitério se projetam dando ideia de um reflexo 

urbano, imagens que retratava o interior do Brasil. 

Figura 1 e 2: Detalhes de elementos decorativos em pedra sabão, Cemitério 

São Miguel, Cidade de Goiás.

As  várias  cenas  retratadas  pela  fotografia  mostram  tempos  diferentes 

baseados em distintos modos de vida e de realidades que se destacam nas 

figuras  representadas  no  cemitério  São  Miguel.  As  fotografias  representam 

culturas  sempre  em  movimento,  definem  em  momentos  a  seqüência  de 

fenômenos que ajudam a perceber as variações da reprodução não somente 

das  histórias,  mas  também  das  imagens  que  dão  “forma”  à  dinâmica  da 

reprodução. 

Observando  cada  escultura  e  figura,  dentro  de  seus  próprios  cenários 

definidos, observa-se a espacialidade ligada à representação do lugar.

Na Cidade de Goiás desde o século XIX pode-se constatar o uso da pedra 

sabão como elemento de confecção de panelas, entre outros utensílios.



No Cemitério São Miguel a pedra sabão foi utilizada como complemento dos 

adornos de decoração dos túmulos, isso desde o século XIX até o final  do 

século XX.

Será necessário um levantamento de como e quando a pedra sabão foi usada 

no  cemitério  a  fim  de  compreender  os  estilos  e  o  que  representavam 

simbolicamente no uso da pedra sabão dentro do cemitério.

Segundo Borges (2002, p. 131), na passagem do Império para a República, o 

estado  de  São  Paulo  recebe  entre  os  imigrantes  italianos  os  primeiros 

marmoristas. Em São Paulo estes artesões faziam muita diferença na hora de 

construir  túmulos  e  adornos  de  mármores,  sendo  solicitados  a  executar 

túmulos, mausoléus, etc. 

Na  cidade  de  Goiás  o  uso  da  pedra  sabão  no  cemitério  é  um reflexo  do 

emprego  do  mármore  em  outros  lugares.  A  dificuldade  de  obtenção  do 

mármore no interior do Brasil durante o século XIX e a falta de mão-de-obra 

especializada para o manuseio do mesmo faz com que outros recursos sejam 

buscados.  

A pedra sabão surge como uma das alternativas de substituição, considerando 

que a matéria-prima existe na região, sendo que era conhecida as técnica de 

transformação dessa matéria-prima. Os artesões de imagens apropriam-se de 

uma matéria-prima que era fácil de ser encontrada e manipulada. 

No Cemitério de Goiás existem mais de cem túmulos com decorações, seja 

nas lápides ou em simples detalhe para compor a decoração, nota-se que esse 

uso apresentou variações em diferentes períodos, ou seja, séculos XIX e XX.

A reprodução das imagens é utilizada como ponto de partida pra compreender 

a  produção  ou  o  sistema  de  produção  da  pedra  sabão  como  elemento 

decorativo, artístico no Cemitério São Miguel da Cidade de Goiás. Levando em 

conta que as referências são as imagens que vieram de fora. Mas torna-se 

interessante identificar os tipos de imagens e o que elas representam.

É o que vemos nas fotos: imagens de animais, objetos sagrados, anjos, Bíblias, 

cruzes, plantas e referências que simbolizam o morto e sua família.



É difícil afirmar com certeza que o uso da pedra sabão foi um diferencial para 

representar status familiar, ou seja, nem sempre a pedra sabão era usado por 

famílias que tinham status e de uma representação econômica e cultural de 

destaque.

Muitas  coisas  se  perderam  com  a  falta  de  documentação,  inclusive 

tecnicamente,  no  uso  da  pedra  sabão  como  elemento  de  decoração  no 

cemitério da Cidade de Goiás.

A fotografia e a pesquisa:

Hoje  não  seria  difícil  inserir  a  fotografia  dentro  da  ciência  como  parte  do 

método. Existe uma distância entre a imagem e seus significados. Percebe-se, 

também, tecnicamente e cientificamente, o valor dado no uso da fotografia na 

pesquisa  como  forma  possível  de  registro  dos  dados,  no  entanto,  a 

preocupação  neste  caso,  é  somente  com  o  cumprimento  da  memória  da 

pesquisa. Esquecendo as deformidades enquanto parte da história. 

No  cemitério  São  Miguel,  assim  como  em  outros  cemitérios  de  jazigos 

familiares, existe imagens e elementos decorativos que vão se acumulando ao 

longo do tempo. Meu objetivo foi organizar de forma concisa as imagens por 

meio da fotografia, de maneira que pudesse relacionar uma figura com a outra, 

pensando na influência que cada imagem independente do status social dos 

mortos,  da  família  ali  representada,  considerando  a  interferência  da 

representação temporal. 

O uso da fotografia  exige muito  cuidado,  pois ela pode dar novos sentidos 

visuais e históricos para o objeto, isso se não pesquisado com seriedade. 

Simplesmente só fotografar o objeto é não ultrapassar o sentido estético. Daí 

pode-se criar uma história inteiramente diferente daquilo que a documentação 

escrita e visual representa. 

O homem é um animal amarrado a teias de significados que ele mesmo tece, 

Geertz assume a cultura como sendo essa teia, suas análises em busca de 

uma ciência interpretativa e seus significados (GEERTZ, 1989). 



Apesar das imagens híbridas, no Cemitério São Miguel não há uma ruptura 

entre a cultura popular e a cultura singular ou até mesmo uma relação distante 

entre seu significado e as classes sociais. O discurso da história talvez sim 

tenha feito essas distinções.

Diversos significados são produzidos conforme entre o sujeito e o objeto, daí a 

relação  entre  a  dicotomia,  cultura  popular  e  singularidade,  que  dão 

representações  diferentes  conforme  os  valores  simbólicos,  atribuídos  pelo 

contexto de cada objeto, assim também Maffesoli se expressa com relação ao 

costume.

Volvelle destaca na história da morte as dificuldades com o processo histórico 

do silêncio.  O mais complexo seria escutar a voz do silêncio e ouvir  o que 

vemos. Mas o que escutamos são vozes daquilo que vemos, das palavras de 

cada imagem de cada expressão, de datas, de cores, de estilos arquitetônicos, 

de todas as vozes que saem quando vemos.

Cada  objeto  dentro  do  cemitério,  mesmo  em  silêncio,  diz  algo  quando  se 

transforma em vestígios. Esses objetos interligados com o discurso constroem 

uma imagem daquilo que representam dentro de cada tempo da história. Tais 

processos ajudam a compreender, na sua diversidade, diferentes aspectos que 

diante  do  tempo  se  transformam  em  referências,  sempre  inovando  as 

informações. 

Culturalmente é muito importante analisar o uso da pedra sabão no Cemitério 

para  compreendermos  que  a  cidade  apesar  de  fixar  suas  referências  no 

exterior e em São Paulo, utilizam de uma matéria-prima diferente do usado em 

outros cemitérios do Brasil, ou seja, apropria e reproduz ideias, utilizando do 

conhecimento de matérias-primas locais que substituíram o mármore, o ferro e 

sendo  reproduzido  com  a  pedra  sabão  criando  um  novo  costume,  uma 

tradição.
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O TEMOR AOS DEITADOS: REFLEXÕES A RESPEITO DA MORTE E SUAS 
REPRESENTAÇÕES NO CEMITÉRIO MUNICIPAL DE IRATI.1 
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RESUMO  
 

Enquanto imagem, o Cemitério Municipal de Irati é um espaço público com construções que 
abrigam restos humanos, ao considerá-lo como ambiente metafórico, espaço de 
representação e memória, percebemos que são os sujeitos que lhe atribui sentidos e 
estabelecem relações sociais de convivência com este espaço, tornando-o não apenas um 
espaço construído, mas uma representação. Assim, o cemitério em si, não possui um 
significado, mas os valores que a sociedade constrói a cerca deste, é que propiciam a sua 
significação. Esta pesquisa busca investigar e apontar alguns aspectos que propiciam a 
reflexão sobre os significados atribuídos pelos sujeitos e pelos grupos sociais ao Cemitério 
Municipal de Irati, as relações construídas em seu entorno e as representações contidas em 
suas edificações. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Morte, cemitério, Irati-PR. 
 

INTRODUÇÃO 
Passo longos dias a esmo... 

Não me queixo mais da sorte 
Nem tenho medo da morte 

Que eu tenho a Morte em mim mesmo! 
 

Augusto dos Anjos  

 
O estudo aqui apresentado tem por objetivo demonstrar um pouco do material 

já coletado, apresentando inclusive algumas interpretações preliminares, acerca dos 

sentidos atribuídos pelos habitantes de Irati ao Cemitério Municipal, as relações que 

estabeleceram e estabelecem ao seu entorno e os significados presentes na sua 

história e em suas edificações.  

Assim, além de uma discussão teórico-metodológica, organizamos o texto em 

duas partes. Na primeira apresentamos um estudo acerca da historiografia relativa à 

morte e na segunda algumas interpretações sobre a morte e suas representações 

no Cemitério Municipal de Irati. 
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A MORTE E SEUS ASPECTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS 

 

Semelhantes a pequenas cidades os cemitérios mostram estratificações 

sociais, identificados através da localização do túmulo, modo de sepultamento e nas 

quadras e ruas que separam os túmulos, revelando-se assim como um elemento 

importante para compreensão da sociedade em questão. Os cemitérios estão 

repletos de histórias que, se por um lado, podem ser vistas apenas como 

curiosidades, por outro, nos levam a resgatar aspectos culturais de uma época. 

Trata-se de um local repleto de significações e representações que revelam uma 

comunicação imaginária entre vivos e mortos. Nas construções funerárias 

encontramos símbolos, signos e emblemas usados para preservar a memória sobre 

mortos, que indicam como cada sociedade se relaciona às incertezas e incógnitas 

relacionadas à morte, permitindo compreender alguns aspectos culturais presentes 

na sociedade. 

De acordo com o historiador Lucien Febvre a história pode ser escrita 

tomando como objeto: “(...) tudo o que, pertencendo ao homem, depende do 

homem, serve ao homem, exprime o homem, demonstra sua presença, a atividade, 

os gostos e as maneiras de ser do homem.” 2 Nesta perspectiva os cemitérios 

podem ser compreendidos como fontes históricas para a o estudo do tempo em que 

nasceram e das relações construídas em seu entorno.   

 Entretanto devemos ter em conta que como qualquer fonte histórica, os 

cemitérios estão carregados de intenções e que são: 

(...) o resultado de uma montagem, consciente ou inconsciente, da 
historia, da época, da sociedade que o produziram, mas também das 
épocas sucessivas durante as quais continuou a viver, talvez 
esquecido, durante as quais continuou a ser manipulado, ainda que 
pelo silêncio. 3 

 Enquanto imagem, o Cemitério Municipal de Irati é um espaço público com 

construções que abrigam restos humanos, ao considerá-lo como ambiente 

metafórico, espaço de representação e memória, percebemos que são os sujeitos 

que lhe atribui sentidos e estabelecem relações sociais de convivência com este 

espaço, tornando-o não apenas um espaço construído, mas uma representação. 

Assim, o cemitério em si, não possui um significado, mas os valores que a 

sociedade constrói a cerca deste, é que propiciam a sua significação.  

 Para compreender tal significação, procuraremos nos pautar nas referências 
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da história cultural, demarcando o conceito de representação segundo Roger 

Chartier, para o qual o estudo das representações consiste na: “análise das praticas 

que, diversamente, se apreendem dos bens simbólicos, produzindo assim usos e 

significações diferençadas.” 4  

 No âmbito da historia cultural, as representações são as maneiras como os 

signos são pensados e dados a pensar em uma determinada sociedade, portanto os 

materiais produzidos pelos sujeitos, seguido dos sentidos atribuídos a eles, dão a 

abrangência da História Cultural. Sochodolak e Campimgoto num esforço de pontuar 

a inserção da cultura como objeto de pesquisa histórica consideram-na: “(...) como 

forma de produção do saber histórico decorrente da certeza de que nenhum 

procedimento metodológico ou teórico pode oferecer ao pesquisador uma visão 

objetiva ou neutra, no âmbito da cultura.” 5  

 E ainda: “Trata-se de compreender as representações e construções de 

sentidos com base na pluralidade de culturas, linguagens, religiões e tradições.” 6 

 Dessa forma, questiona-se a idéia de uma matriz cultural e investe-se no 

estudo das especificidades dos sujeitos históricos. É através das perspectivas 

abertas pela história cultural que temos a possibilidade de compreensão das 

manifestações simbólicas das sociedades e suas formas de representações. 

 

A HISTORIOGRAFIA DA MORTE 

Esta pesquisa insere-se a um tema de interesse restrito por parte dos 

investigadores em geral, porém podemos citar  pesquisadores de diversas áreas do 

conhecimento interessados em dialogar e compreender a morte como objeto de 

estudo e outras questões que, a partir dela, possam ser suscitadas.  

Pioneiro neste assunto, o historiador francês Philippe Ariès, em sua obra “O 

homem diante da morte” direcionou sua pesquisa para a evolução do conceito de 

morte desde a Idade Média até a atualidade na perspectiva da longa duração. 

 A respeito do comportamento recente em relação à morte e aos rituais dela 

decorrentes, o sociólogo alemão Norbert Elias em “A solidão dos Moribundos”, 

investiga o processo civilizatório da sociedade e discorre sobre o medo e banimento 

da morte na atualidade.  

 O especialista francês em símbolos, Jean-Pierre Bayard em sua obra "Sentido 

oculto dos ritos mortuários - Morrer é morrer?", parte da idéia mestra que: “(...) a 
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morte é um novo nascimento, com sua passagem pela porta estreita, processo 

iniciatico que se tornou realidade e permite re-nascer em um meio concebido por 

nossa imaginação criadora.” 7 

 No Brasil, o tema da morte, tem interessando a pesquisadores de áreas 

distintas tais como a psicologia, a sociologia, a geografia e a historia.  

 Como resultado desta produção vale ressaltar a obra “A Morte é uma Festa: 

ritos fúnebres e revolta popular no Brasil do século XIX” do historiador João José 

Reis. Nesta obra, o autor parte do movimento intitulado “cemiterada” ocorrido na 

Bahia em 1836 contra a implantação do cemitério secular e analisa o contexto 

cultural, social e simbólico do homem baiano e sua relação com as questões 

referentes à vida e a morte.   

 Inserido nesta abordagem devem ser mencionadas as pesquisas realizadas 

por Cláudia Rodrigues sobre os costumes fúnebres no Rio de Janeiro do século XIX. 

Em sua obra “Lugares dos mortos na Cidade dos Vivos”, pesquisa o processo de 

criação dos cemitérios públicos e analisa as tradições e transformações dos ritos 

funerários onde aponta que no inicio do século XIX: “(...) a saúde física passou a 

predominar sobre a saúde espiritual no rol das preocupações. A vida e os vivos 

passaram, a partir de então, a ser alvo das atenções; a morte e os mortos seriam, 

doravante, relegados às instancias do privado.” 8   

 José Luiz de Sousa Maranhão, em seu livro “O que é Morte”, elabora uma 

análise sucinta a respeito do conceito de morte e das mudanças operadas no 

imaginário humano na sociedade atual, confirmando as idéias destacadas por 

Philippe Ariès, segundo o qual a morte, assume hoje um caráter de interdito onde se 

verifica o deslocamento do tabu da sexualidade, que passa a ser então a morte. 

 Harry Rodrigues Bellomo publicou o livro “Cemitérios do Rio Grande do Sul  9, 

na qual, junto a outros investigadores, elaborou uma balanço acerca dos cemitérios 

gaúchos, cuja análise central é a arte e arquitetura cemiterial a partir da relação 

entre arte, religião e ideologia.  

 Também a respeito dos cemitérios oitocentistas tem-se a pesquisa de 

Marcelina das Graças de Almeida, que realizou um estudo significativo sobre 

Cemitério do Nosso Senhor do Bonfim em Belo Horizonte. Em sua tese de 

doutorado “Morte, Cultura, Memória - múltiplas interseções” sua análise se estende 

aos Cemitérios Agramonte e Prado do Repouso, situados na cidade do Porto em 
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Portugal, Marcelina parte do processo de instalação dos cemitérios como condutor 

das análises onde se destacam os epitáfios, os elementos decorativos tais como 

fotografias, estatuária, adereços, dentre outros.  

 Portanto nas últimas décadas tem-se ampliado e se solidificado uma rede de 

estudos relativa ao tema, revelando aspectos significativos sobre os 

comportamentos humanos a partir de fontes que numa perspectiva tradicional não 

contribuiriam para o conhecimento, sendo-lhes atribuídos conceitos como macabro, 

mórbido, dentre outros. Tais autores têm contribuído para dar visibilidade a este 

tema complexo freqüentemente marginalizado e estigmatizado.  

 

O CEMITÉRIO MUNICIPAL DE IRATI – A MORTE E SUAS REPRESENTAÇÕES 

 
 

Aqui morreram tantos poetas! Tanta 
Guitarra morta este lugar encerra!... 

Aqui é o Campo-Santo, aqui é a Terra! 
 

(Augusto dos Anjos) 

 
Definimos como marco temporal o nascimento do Cemitério Municipal de Irati, 

porem não encontramos referências ao ano em que foi inaugurado, levantamos a 

hipótese de que este espaço foi utilizado para sepultamentos desde o início do 

século XX. Estendemos estender o recorte temporal até a atualidade, visto que é 

unânime entre os pesquisadores que:  

 
(...) as transformações do homem diante da morte são extremamente lentas 
por sua própria natureza ou se situam entre longos períodos de imobilidade. 
(…) Por esta razão o historiador da morte não deve temer abarcar séculos e 
até o limite do milênio: os erros que não pode deixar de cometer são menos 
graves que os anacronismos de compreensão aos quais se expõe uma 
cronologia demasiado curta. 10  
 

 Segundo José Maria Grácia Araújo11, o Cemitério Municipal de Irati não foi o 

primeiro espaço para sepultamentos em Irati. 

(...) existia a Rua 15 de julho, que inicialmente era chamada de Rua do 
Comercio, porque era a rua por onde viam os tropeiros, provavelmente da 
região de Guarapuava e de Palmas então os tropeiros vinham pela Rua 19 
de dezembro e desciam com as tropas para a Rua 15 de julho, ponto de 
comercialização e troca. (...) Existia a Rua 15 de julho e a Rua da Estação 
(ferroviária), e muita coisa inicialmente se localizou ali12, então é provável 
que ali, naquelas imediações existiu algum espaço onde faziam os 
sepultamentos, porque foi só mais tarde quando o quadro urbano começou 
a expandir para alem dessas ruas que aparece nos documentos a rua do 
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cemitério como ponto referencial. 13 
 

 Irati emancipou-se em 15 de julho de 1907, o primeiro prefeito Cel. Emilio 

Gomes foi nomeado, já que era previsto eleições para prefeitos em todo o Brasil em 

1908, o primeiro prefeito eleito foi Cel. Sabóia, em sua administração segundo 

ARAÚJO: (...) mandou cercar e oficializou o espaço onde hoje se situa cemitério 

comprando mais terras das famílias da região para serem anexadas e fazendo 

diversas bem feitorias. 14 

 Conforme José Maria Grácia Araujo, na regiam do cemitério diversas famílias 

possuíam terrenos que foram sendo vendidos à medida que o cemitério se 

expandia. 

 (...) eu me recordo que meu tio, o tio Trajano Grácia intermediou uma 
venda de terrenos para a Igreja São Miguel (igreja localizada ao lado do 
cemitério), esse terreno esta mais ou menos neste espaço que hoje 
compreende o cemitério, intermediou a venda dos terrenos da família Fillús 
e Sabóia, inicialmente era só a parte de cima do cemitério que depois foi se 
expandindo.15 
 

 Na planta cadastral de Irati de 193216, entre as ruas cadastradas consta a 

Rua do Cemitério e também a Praça do Cemitério17, a frente ocupada pelo cemitério 

agenda 42,95 metros de frente ocupada, sendo que não consta o total em metros 

quadrados.  

 É comum entre os habitantes de Irati, principalmente os mais anosos, se 

referir ao Cemitério Municipal como Cemitério dos Sabóias, segundo ARAÚJO isso 

ocorre pela influencia que o primeiro prefeito eleito Cel. Sabóia exerceu na 

oficialização do cemitério, ARAÚJO cita uma expressão que as pessoas falavam 

quando alguém era sepultado no cemitério: “(...) Quando alguém falecia, os mais 

boêmios nas mesas de bar falavam: - Olha, fulano foi “passear na chácara do 

Sabóia” (...) era uma forma de brincar com a morte.” 18 

 Em 1957 Irati completou seu cinqüentenário de emancipação política, foi 

formada no inicio deste ano uma comissão organizadora para as festividades da 

data, que aconteceriam em julho, posteriormente transferidas para setembro devido 

ao mal tempo que ocasionou enchentes. A chamada Comissão Central 

Organizadora das Comemorações do Cinqüentenário elaborou a programação das 

festividades que foi publicada no Jornal Correio do Sul, página 22, n° 972, Ano XXII 

de 15 de Julho de 1957, na programação entre os diversos eventos, tais como a 

inauguração da imagem de Nossa Senhora das Graças, exposições, bailes, 
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apresentações artísticas e desfiles, agenda uma Romaria ao Cemitério com 

homenagem aos fundadores de Irati. 

            Na Ata de reuniões da Comissão organizadora das festividades consta como 

responsável pela organização e orador da Romaria foi o senhor Gumercindo 

Esculápio, proprietário do Jornal Correio do Sul. ARAÚJO recorda-se assim deste 

evento: 

 (...) Na época eu tinha 16 anos, foi em 57, eu me recordo vagamente, era 
uma época quem que eu não tinha muita ligação com isso, queria é saber 
mais das festas dessas cerimônias a gente participa mais como obrigação 
de escolar e descendente de pessoas que foram homenageadas, então fui 
meio obrigado e não gravei, mas eu me lembro que ouve realmente uma 
grande publico que percorreu as ruas da cidade até o cemitério e do 
discurso do Gumercindo Esculápio (...). Eu penso que a romaria foi um dos 
eventos que mais teve importância no cinqüentenário, os outros eventos 
foram importantes economicamente e industrialmente, mas civicamente eu 
credito que este foi o mais significativo. 19 
 

Em 2007 Irati comemorou seu centenário, e como há 50 anos formou-se uma 

comissão encarregada pela organização das festividades, fazendo parte da 

comissão, Luíza Nelma Fillus que na ocasião era responsável pela secretária da 

cultura em Irati, escreveu um texto publicado no Jornal Centro-Sul, página 28, de 18 

de Julho de 2007, no qual recordou o cinqüentenário de Irati e apresentou a idéia de 

se refazer os eventos que ocorreram no cinqüentenário, assim encaminhou um oficio 

à Prefeitura Municipal de Irati propondo a realização de uma romaria ao cemitério. 

Mas o pedido foi recusado, a comissão alegou que a romaria não teria nada haver 

com as festividades do centenário, caracterizando tal proposta como macabra e 

mórbida. 

A romaria que há 50 anos foi realizada como cerimônia cívica já não é mais 

aceitável, indicando uma diferença entre duas mentalidades. 

(...) Certas coisas, portanto, eram concebíveis, aceitáveis em determinada 
época, em determinada cultura, e deixaram de sê-lo em outra época e numa 
outra cultura. O fato de não podermos mais nos comportar hoje com a 
mesma naturalidade (...) indica precisamente que interveio entre eles e nós 
uma mudança de mentalidade. 20  

Esta mudança confirma as idéias destacadas por Philippe Ariès, segundo o 

qual a morte, assume hoje um caráter interdito em nossa mentalidade 

contemporânea.  

É difícil encontrar obras de arte nos túmulos mais recentes, se antes se 

usavam símbolos, signos e emblemas para preservar a memória dos mortos, 
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atualmente parece que não se quer mais preservar a memória dos mortos, se antes 

os ornamentos representavam uma comunicação imaginária entre vivos e mortos, a 

redução de seu uso atualmente indica que os vivos estão evitando tal relação. 

Nesta época de consumismo desenfreado ate a morte vira mercadoria, os 

túmulos e mausoléus repletos de ornamentos de antigamente estão sendo 

substituídos por túmulos padronizados, produzidos em serie, como mais uma 

mercadoria do sistema capitalista. 

 (...) O afastamento dos vivos em relação aos moribundos e o silencio que 
gradualmente os envolve continuam após seu fim, depois que chega seu 
fim. Isso pode ser visto, por exemplo, no tratamento dos cadáveres e no 
cuidado com as sepulturas. As duas atividades estão saindo das mãos da 
família e passaram para especialistas remunerados. 
 

A memória da pessoa morte pode continuar acesa, porem os corpos mortos e 

as sepulturas estão perdendo significações, ou melhor, recebendo outras 

significações, agora o morto atrapalha, e todos tem pressa em cumprir suas 

atividades rotineiras, a família já não tem tempo para idealizar as construções 

funerárias, as empresas oferecem modelos prontos. 

“O cemitério é sagrado e profano, é banal e é tabu, depende da relação que 

se tem com ele, mas também depende do momento, da situação”21. Os significados 

atribuídos a ele por alguém que participa de um sepultamento são diferentes de 

quando a mesma pessoa corta caminho atravessando o cemitério, é corriqueiro para 

quem trabalha dentro dele diariamente e interdito para quem raramente o visita. 

Assim sendo, acreditamos que os significados atribuídos ao cemitério variam 

segundo a mentalidade de cada período e de cada individuo; as concepções de 

mundo, vida e principalmente de morte influem em sua significação.  

Tomando o cemitério como fonte,  pesquisamos aspectos relacionados à 

história da cidade e de seus habitantes a partir da perspectiva de um espaço da 

cidade complexo que no senso comum são atribuídos conceitos como macabro, 

mórbido, dentre outros.  

O estudo aqui apresentado visou demonstrar um pouco do material já 

coletado, apresentando inclusive algumas interpretações preliminares, vale ressaltar 

o caráter inicial e não completo desta pesquisa que esta sempre aberta a novas 

interpretações. 
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